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       O “certo” se torna “verdadeiro” na consciência da criança. Mas consciência da 
criança não é ao “individual” ( e muito menos individualizado), é o reflexo da fração de 
sociedade civil da qual participa, das relações sociais tais como elas se concentram 
na família, na vizinhança, na aldeia, etc. A consciência individual da esmagadora 
maioria das crianças reflete relações civis e culturais diversas e antagônicas ás que 
são refletidas pelos programas escolares: o “certo” de uma cultura evoluída torna-se 
“verdadeiro” nos quadros de uma cultura fossilizada e anacrônica, não existe unidade 
entre escola e vida e, por isso, não existe unidade entre instrução e educação. Dai 
porque é possível dizer que, na escola, o nexo instrução-educação somente pode ser 
representado pelo trabalho vivo do professor, na medida em que o mestre é 
consciente dos contrastes entre tipo de sociedade e de cultura que ele representado 
pelos alunos, sendo também consciente de sua tarefa, que consiste em acelerar e em 
disciplinar a formação da criança conforme o tipo superior em luta com o tipo inferior. 
(GRAMSCI,1991,p.131) 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Escola em grego, significa o lugar do ócio. O tempo destinado ao ócio. Aqueles que 
dispunham do lazer, que não precisavam trabalhar para sobreviver, tinham que 
ocupar o tempo livre, e esta ocupação do ócio era traduzida pela expressão 
escola(...)a modalidade principal da educação continuava sendo o trabalho, uma vez 
que a grande massa, a maioria, não se educava através da escola, mas através da 
vida, ou seja, do processo de trabalho. Era trabalhando na terra, garantindo a 
sobrevivência e a dos seus senhores, que eles se educavam. Eles aprendiam a 
cultivar a terra, cultivando a terra. E esse trabalho fundava determinadas relações 
entre os homens através das quais eles construíram a cultura e, assim se instruíam 
e se formavam como homens. A maioria, portanto, se educava pelo trabalho; só uma 
minoria tinha acesso a forma escolar de educação. 
(SAVIANI, 2003,p.97-98) 
 RESUMO 
 
Esta tese é norteada pela defesa de que na escola do SENAI-PR (1960-1980) houve 
a reprodução ideológica nas relações de trabalho e educação na formação dos 
aprendizes (crianças de 12 a 14 anos), aqui chamados de "pequenos operários", 
identificada por meio de um jornal produzido pelos próprios alunos desta instituição 
“O ESCUDO”. Neste jornal estão registrados os processos de ensino – aprendizagem 
das escolas, destacando as séries metódicas, a constituição do SENAI-PR, as ideias 
de progresso no Estado do Paraná, a relação com o trabalho/educação, elementos 
dos quais se deu destaque entre os temas apresentados no jornal, visto que a 
apresentação destes temas constituem conteúdos representativos para a organização 
do ensino profissional no Paraná, e no Brasil no período de publicação do jornal. A 
pesquisa parte de uma análise documental e apresenta questões sobre a formação 
profissional desenvolvida na Escola SENAI- PR especificamente a escola de Curitiba, 
retratou-se a organização desse instituto visando um projeto ideológico pensado para 
a constituição do progresso do Estado do Paraná, isto na visão dos industriários, e 
dos políticos com poder hegemônico naquele contexto histórico. Para tanto, fizemos 
uso de fontes primárias, e destacamos como fonte principal, o impresso produzido 
pelos alunos da escola do SENAI de Curitiba-PR, fonte localizada no Centro de 
Memória do sistema FIEP. A nossa análise filtrou não apenas o micro exposto pela 
fonte, mas também as relações mais amplas, que refletem a instituição e toda a 
sociedade. Quanto a periodização (1960-1980), destaca-se que é primordial olhar 
para o contexto do início da ditadura, período em que se destaca como o “auge” das 
escolas do SENAI e analisamos também o início da redemocratização no Brasil e 
como este período de fato reverbera como avanço no processo de formação 
profissional no Brasil, principalmente nas escolas do SENAI.  
 
Palavras-chave: História da educação profissional. SENAI-PR. ideologia. 
 
  
 ABSTRACT 
This thesis presents the formation of SENAI students (children from 12 to 14 years 
old), called by the institution “little workers”. It also approaches the ideological 
reproduction in the work and educational relations presented in the pages of a journal 
made by the SENAI-PR School students – “O ESCUDO” Journal. In the journal, there 
are records of teaching-learning processes of schools, pointing out the methodic 
series, the SENAI-PR constitution, the ideas of progress in the Parana State, the 
relations with work/education. These topics were highlighted among the themes 
presented in the journal considering that they are representative contents for the 
organization of professional education in Parana State, and in Brazil during the 
publishing period of the journal. In a documental analysis, the research presents 
questions about professional formation develop by SENAI-PR School, specifically the 
Curitiba School. The organization of SENAI-PR was described intending an ideology 
project that considers the constitution of progress in the Parana State, through the 
industrialist vision, as well the vision of politics that had hegemonic power in that 
historical context. In order to do so, primary sources were used. The printed document 
made by the student of SENAI-PR Curitiba School was the main source. It islocated at 
the Memory Center of FIEP system. The analysis identified not only micro-relations, 
but also macro-relations that reflect the institution and the whole society. Regarding to 
periodization (1960-1980), is primordial consider the historical context of early 
dictatorship, which refers to the “prime” period of SENAI. The beginning of re-
democratization in Brazil is also taken into account, and how this period, in fact, 
reverberates as an advance in the process of professional formation in Brazil, primarily 
in SENAI Schools.  
Keywords: History of professional education. SENAI-PR. ideology 
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INTRODUÇÃO 
 
O Pequeno operário 
Ama o trabalho – a oficina 
Onde, entre amigos leais,  
Vais cumprindo a tua sina,  
Com tua mão pequenina  
Polindo tábuas, metais! 
Maneja a plaina o martelo, 
Cheio de crenças e vigor! 
É o operário singelo 
Cujo esforço é sempre belo 
Cuja riqueza é o labor 
Bendita seja a energia 
Que palpita em tua mão! 
Quem no trabalho porfia,  
Com o trabalho, dia a dia,  
Torna mais forte a nação. 
(O ESCUDO, 1962, Dez) 
 
 
Nesta pesquisa, nós dedicamos a apresentar alguns elementos necessários 
para a compreensão e análise da história da educação profissional no Paraná e 
apontar bases de reflexão sobre os aspectos ideológicos e pedagógicos do ensino 
profissional no Estado, especificamente nas escolas do SENAI, a partir do olhar dos 
aprendizes em formação no período de 1960 a 1980.  
O estudo sobre o ensino profissional em espaços não escolares é de extrema 
relevância para a área educacional e tem sido um dos temas esquecidos pela 
historiografia, embora esteja presente na historiografia da educação. Neste sentido, 
trazemos o debate sobre a formação para o trabalho nas escolas do SENAI. 
Destacamos o estudo de Campones (2012)1 que fez um estado da arte para início de 
sua investigação, que a autora chama “de um balanço do Estado do Conhecimento 
(p.21)”2 sobre o SENAI, realizado com base na análise das teses e dissertações 
defendidas nos Programas de Pós-Graduação em Educação no país. Neste 
                                            
1 Dissertação de Mestrado defendida em 2012 no Programa de Pós -  Graduação em Educação da 
UEPG -  A pesquisa intitulado História, Trabalho e Educação: Ensino Profissionalizante do Senai Ponta 
Grossa, PR - A pesquisa teve como objetivo geral investigar e analisar as relações do trabalho com a 
educação profissionalizante do Senai, bem como analisar as mediações históricas inseridas neste 
contexto. Os objetivos específicos da pesquisa foram, analisar as transformações dos processos 
educacionais e de qualificação profissional, instituídos em fases históricas importantes para a 
consolidação de tal modalidade de ensino. 
2 Entendemos por estado do conhecimento o levantamento das produções sobre um determinado tema 
em estudo com descritores específicos que ajudem na compreensão do tema [...]” (NASCIMENTO, 
2006, p.130). Apud Campones (2012). 
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levantamento de dados, a autora obteve o seguinte resultado: na região sudeste do 
Brasil sete trabalhos foram escritos em programas de pós-graduação do Rio de 
Janeiro e sete trabalhos escritos em São Paulo um em Minas Gerais e um no Espírito 
Santo, totalizando dezesseis trabalhos nesta região brasileira; na região Sul foram 
identificados quinze trabalhos relacionados ao Senai em programas de diferentes 
universidades desta região. As regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste somam juntas 
quatorze pesquisas relacionadas ao ensino profissional. Portanto, a região sudeste do 
Brasil é a que mais teve interesse em pesquisar sobre o SENAI.  
Dos 101 programas de pós-graduação de instituições de ensino de nível 
superior credenciadas pela CAPES, apenas cinco delas apresentam produções sobre 
a história do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial em âmbito nacional. 
Ressalta-se que a maior parte das pesquisas realizadas descrevem estudos de 
casos em projetos e/ou laboratórios do SENAI e destacamos, como importantes, 
trabalhos sobre o ensino profissional que retomam o SENAI, Batista (2015) e Muller 
(2009)3, que constam como trabalhos recentes na área da História da Educação 
profissional e com profícua produção acadêmica na área, os quais constituem base 
desta pesquisa. 
Pensar a formação dos aprendizes do SENAI-PR é pertinente, visto já o 
enunciado investigado por Campones (2012), e como assinala Ribeiro (2005), poucos 
trabalhos no campo da história da industrialização no Brasil abordam o problema de 
formação do operariado. O tema tem sido abordado diretamente à constituição do 
mercado de trabalho para a indústria, e as abordagens tem se preocupado mais em 
qualificar o contingente de trabalhadores do que em investigar a forma como os 
trabalhadores adquiriram formalmente os requisitos para o trabalho industrial por meio 
da educação profissional. A grande maioria dos trabalhos se volta para o estudo 
histórico das seguintes temáticas educacionais: problemas educacionais e 
institucionais; métodos educacionais; instrumentos pedagógicos; história das 
instituições de ensino; legislação etc., o que, na opinião da autora configura uma 
abordagem restrita.  
                                            
3 Teses desenvolvidas sobre a história do ensino profissional no Brasil, defendidas pela Universidade 
Estadual de Campinas, pesquisas construídas no grupo de Estudos e pesquisa HISTEDBR, na linha 
de Filosofia e História da Educação. 
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Recentemente, observa-se entre educadores “uma nova linha de abordagem 
orientada mais no sentido da formação profissional do operariado, como técnica 
forjadora de uma disciplina adequada ao mundo” (RIBEIRO, 2005. p. 209). 
A partir das considerações de Ribeiro (2005) e Campones (2012), justificamos 
a necessidade de ampliar as discussões e pesquisas sobre o ensino profissional em 
âmbito nacional e principalmente as abordagens locais, que configura o foco desta 
pesquisa. Apresentamos nosso tema a partir dos estudos de Muller (2009), que em 
sua pesquisa destaca a preocupação da sociedade com o ensinar a trabalhar, 
retratando um estudo local sobre a escola SENAI de Campinas. 
A autora reitera que no Brasil existem registros sobre espaços de formação 
profissional desde o período colonial, “[...] no lar, nas oficinas, nos engenhos ou em 
escolas, o ensino de ofícios é uma constante”(p.xiii), e estes espaços de formação 
muitas vezes eram destinados aos pobres e órfãos. Nos períodos seguintes, Império 
e primeiras décadas da República, teremos muitas iniciativas para o ensino 
profissional a partir dos direcionamentos da sociedade civil, especialmente da Igreja 
e do próprio Estado, a perspectiva de manutenção da paz social pelo “confinamento 
de jovens e crianças em espaços onde se formariam os futuros trabalhadores 
braçais”(p.xiii), pois como afirma Muller (2009), o trabalho intelectual era destinado 
aos filhos das elites. 
O SENAI, segundo o discurso institucional4, veio atender as exigências da 
expansão industrial brasileira, que demandava uma formação mínima do operariado, 
a qual teria de ser feita de modo eficaz e mais prático.  
No Centro de Memória do sistema FIEP, localizamos o periódico que constitui 
a fonte principal5 desta pesquisa. Consta no acervo um boletim de publicação 
semestral, produzido pelos alunos do SENAI-PR para ser um informativo deste grupo. 
Sua primeira publicação aconteceu em 1949 e, a última, em 1996. Este periódico tinha 
como título “O Escudo”, sendo um jornal de organização estudantil, desde a produção 
dos artigos até a impressão de seus exemplares. Os artigos tratavam das atividades 
realizadas dentro da instituição e também fora dela, bem como relatos sobre as visitas 
feitas às fábricas, as descrições dos cursos e a profissão que estavam aprendendo 
no SENAI. Além do periódico, o Centro de Memória possui um vasto arquivo de 
                                            
4 SENAI 70.  Obra comemorativa produzida pela própria instituição, 2014. 
5  Ver Anexo 1 - O Escudo. 
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fotografias ainda inéditas na discussão deste tema no que se refere às escolas 
paranaenses. 
Esta tese defende que na escola do SENAI-PR (1960-1980) houve a 
reprodução ideológica nas relações de trabalho e educação na formação dos 
aprendizes (crianças de 12 a 14 anos), aqui chamados de "pequenos operários", 
identificada por meio de um jornal produzido pelos próprios alunos desta instituição. 
E neste sentido entendemos ideologia a partir da corrente marxista clássica, que 
segundo Codato (2016), 
 
O termo ideologia foi mais frequente nos textos de polêmica política e 
filosófica do que no discurso teórico propriamente dito. Ele seria utilizado por 
Engels e Marx para qualificar pensamentos e doutrinas tomados enquanto 
entidades puras, independentes da realidade material, isto é, enquanto juízos 
puramente especulativos, tais como os sistemas de filosofia e religião. Esses 
sistemas teriam produzido até então “ideias falsas” sobre os homens (Marx e 
Engels, 1982: 1.049 apud CODATO, 2016, p.316). 
 
Compreender a ação da ideologia a partir das relações de trabalho e educação 
nas escolas do SENAI, nos traz a reflexão do transito destas “ideologias” que são 
vinculadas ora a partir do próprio Estado, e ora a partir da instituição e sua política 
institucional orgânica.  
Codato (2016, p. 316) cita Eagleton para nos ressaltar as formas da ideologia, 
 
As ideologias são, de modo geral, formações diferenciadas, complexas 
internamente, com conflitos entre seus vários elementos que precisam ser 
continuamente renegociados e resolvidos. [...] Se as ideologias não são tão 
‘puras’ e unitárias quanto elas próprias gostariam de acreditar, isso ocorre 
porque, em parte, existem somente em relação a outras ideologias. [...] Martin 
Seliger [...] argumenta que as ideologias são, tipicamente, misturas de 
enunciados analíticos e descritivos, de um lado, e prescrições morais e 
técnicas, de outro [...]. Estudar uma formação ideológica  é, portanto, entre 
outras coisas, examinar o complexo conjunto de ligações ou mediações entre 
seus níveis mais e menos articulados (Eagleton, 1997: 51, 53 e 55). 
 
Para Codato (2016) as tradições ideológicas cumprem duas funções básicas: 
ocultar interesses específicos (de classe, de grupo, de categorias sociais, etc.) e 
universalizar ideias particulares. Depende da capacidade da ideologia dominante de 
unificar interesses em disputa; e que essa capacidade depende, por sua vez, da 
própria unidade da ideologia dominante para realizar essa função em uma dada 
sociedade. Todavia, a própria “unidade da ideologia dominante” deve supor sua 
uniformidade interna (isto é, sua relativa coerência como sistema simbólico) e seu 
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poder para se impor como a forma ideológica hegemônica numa sociedade onde 
competem várias ideologias, tradições, concepções, visões de mundo. 
Esse problema é tanto mais complexo quando se considera a 
existência, ao mesmo tempo, de uma ideologia dominante, isto 
é, de uma ideologia cuja função é a integração global de uma 
dada sociedade (“coesão social”), e de uma ideologia dirigente, 
uma formação de ideias cuja função é garantir a solidariedade 
entre grupos de elite (“unidade política”). Cada uma delas não 
mobiliza nem os mesmos elementos simbólicos, nem a mesma 
maneira de combiná-los.(CODATO, 2016, p.329 
 
A pesquisa parte da análise documental ao apresentar questões sobre a 
formação profissional desenvolvida na Escola SENAI-PR especificamente a escola de 
Curitiba, retratando a organização do SENAI-PR e visando um projeto ideológico 
pensado para a realidade e constituição do progresso do Estado do Paraná, isto na 
visão dos industriários e dos políticos com poder hegemônico naquele contexto 
histórico.  
Este trabalho que apresenta o diálogo com fontes primárias se reporta a Schaff 
(1983), no que se refere à verdade histórica, e suas interpretações. Segundo o autor:  
[...] quer os historiadores – como de resto aos representantes das outras 
ciências – tenham disso consciência ou não, quer reconheçam ou não a 
função da filosofia na sua disciplina, os seus pontos de vista sobre o processo 
do conhecimento e, por tanto, sobre o problema da verdade (p.71) 
 
Para o referido autor, este aspecto tem sua origem na filosofia, na reflexão. Na 
prerrogativa de construirmos uma lógica própria para esta pesquisa a partir das fontes 
interrogadas e analisar as questões propostas, recorremos ao referencial teórico-
metodológico do materialismo histórico dialético, pois consideramos a dialética a partir 
da práxis6 histórica dos homens. 
De acordo com Marx e Engels, os homens, carentes, para sobreviver, 
precisam produzir e se reproduzir, produzindo e reproduzindo suas condições 
materiais de existência. Eles produzem através do trabalho, atividade que os 
põe em relação intima com a natureza física, da qual trabalhada, retiram seus 
alimentos e recursos materiais. Instaura-se assim um processo de produção 
(a terra, o equipamento técnico) e a força de trabalho (a atividade energética 
do homem). O grau de domínio que os homens alcançaram dobre a natureza 
nesse processo expressa-se pelas forças produtivas materiais. As formas de 
ordenamento que regem a interação humana no processo de produção são 
as relações de produção (relações comerciais, financeiras, relações de 
comando do trabalho, etc.) Por outro lado às ações essas relações surgidas 
                                            
6 Para Kowarzik (1983), Uma ciência específica só se torna dialética ao encontrar sua auto 
compreensão da e para a práxis humana na autorreflexão e na negação determinada desta. Qualquer 
ciência se encontra frente á tarefa deste auto encontrar-se; porém, sobretudo, as ciências práticas – 
ética, pedagogia, política – dependem da consciência prática de sua missão, já que tem papel de 
orientar a práxis.(p.16) Para esta discussão ver obra completa de Kowarzik (1983).  
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da ação do homem sobre a natureza correspondem determinadas formas de 
relações sociais, ou seja, as relações que os homens estabelecem entre si, 
criando formas de organização estrutural da sociedade. Formas sociais 
estruturação da sociedade em estratos, classes, castas, etc.). (SEVERINO, 
2008, p.167) 
 
Neste sentido, é a práxis social que estará em foco no olhar sobre as fontes, 
na análise da representação das ideias dos aprendizes sobre sua formação, a 
instituição e sociedade em que estão inseridos, 
 
[...] o conjunto das representações ideias e a esfera das instituições 
organizacionais criadas pelos homens como expressão, no nível da 
consciência, da realidade, constituem a superestrutura (estado, governo, 
direito, costumes, moral, religião, ciência, filosofia, etc.) Na medida em que 
estas representações se manifestam, no nível da consciência, como 
justificativas legitimadoras das relações sociais, eivadas de poder, elas se 
tornam ideológicas, ou seja, ocultam e dissimulam o carácter de dominação 
nessas relações (SEVERINO, 2008, p.167). 
 
Para Andreotti (2004), o jornal como fonte primária, traduz os acontecimentos 
do presente, cotidiano e de forma geral pode ser utilizado como documento de 
pesquisa para a reconstituição histórica. A autora argumenta que valorizados por 
documentarem o passado com os textos e imagens, “os periódicos foram objeto de 
vários trabalhos, vinculando-os ás ideias transmitidas, ao que essas ideias 
representam, a grupos, a classes, a interesses e a identificação de seus objetivos” 
(p.18), o jornal então dependendo de sua origem, dependendo de seu grau de 
abrangência, torna-se formador de opinião.  
O período da pesquisa (1960 a 1980) perpassa um momento histórico em que 
nacionalmente o Brasil passa por muitos conflitos com a ditatura militar, e este é um 
período de estabilização das escolas do SENAI, as quais seguem as práticas 
ditatoriais do momento. E fechamos a análise com as fontes do final da década de 
1980 e início da década de 1990, período em que as escolas do SENAI estão 
passando por mudanças estruturais em seu processo de formação do trabalhador e 
período que se encerra a publicação do jornal que é a fonte principal desta tese.  
É primordial olhar para o contexto do início da ditadura, e como se processam 
as orientações didático-pedagógicas na escola SENAI-PR como também para o início 
da redemocratização no Brasil e como este fato reverbera no processo de formação 
profissional do país. Assim, podemos constatar que nosso recorte temporal se 
movimenta a partir das fontes, ou seja, o período de análise proposto é o mesmo da 
produção do jornal “O ESCUDO” produzido pelos alunos do SENAI-PR, mas, 
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enfatizamos que o real recorte se encontra nas problematizações possíveis de análise 
a partir das fontes.  
A relação do recorte temporal deve necessariamente estar ligada a 
problematização histórica das fontes, e esta é uma questão de extrema importância 
em uma pesquisa histórica, partindo do pressuposto científico mais do que demarcar 
um período (por bases políticas, sociais, administrativas, religiosas) é necessário 
problematizá-lo para compreender a validade do período recortado. Sobre nossa fonte 
enfatizamos que 
 
A representatividade de um jornal como fonte de pesquisa ou sua utilização 
como fonte documental para a história e a história da educação deve 
considerar alguns fatores: o contexto em que foi produzido, sem secundarizar 
a fonte de pesquisa, a identificação de quem o apresenta, significando de 
qual seguimento social o jornal é porta voz; seus objetivos; o público que quer 
atingir, qual o teor; o momento de sua publicação e duração. Dessa forma, a 
partir do singular, de um objeto de análise, conseguem-se reconstituir 
aspectos mais amplos de um período, ultrapassando-se o meramente 
descritivo e buscando, na interpretação de seus conteúdos, um maior grau 
de abrangência. (ANDREOTTI, 2004, p.18) 
  
 
Esta pesquisa considerou a preocupação epistemológica na construção de 
trabalhos voltados para a História da Educação,  
 
Efetivamente, os historiadores, de um modo geral, não têm se ocupado, com 
desejável acuidade, das questões epistemológicas da história [...] De 
qualquer forma, o debate está instalado e tem consequência da maior 
importância para a pesquisa educacional, de modo geral, e para a pesquisa 
histórico-educacional, em especial. Efetivamente, dada a historicidade do 
fenômeno educativo cujas origens coincidem com a origem do próprio 
homem, o debate historiográfico tem profundas implicações para a pesquisa 
educacional, já que o significado da educação está intimamente entrelaçado 
no significado da História. E no âmbito da investigação histórico-educativa 
essa implicação é duplamente reforçada: do ponto de vista do objeto, em 
razão da determinação histórica que exerce sobre o fenômeno educativo; e 
do ponto de vista do enfoque, uma vez que pesquisar em história da 
educação é investigar o objeto educação sob a perspectiva histórica. 
(SAVIANI,1998 apud SANFELICE 2000) 
 
 
Nossa perspectiva do fazer histórico-educativo, parte da investigação da [...] 
“história da educação pela mediação da sociedade, o que indica a busca de uma 
compreensão global da educação em seu desenvolvimento” (SAVIANI, 1998 apud 
SANFELICE, 2000). E conforme elabora Andery (2007) “[...] o processo de existência 
humana é um processo social” (p.11), os seres humanos não vivem sozinhos, 
precisam um do outro para elaborar a vida e sua existência, e nesta condição a 
categoria trabalho é central, 
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Na base de todas as relações humanas, determinando e condicionando a 
vida, está o trabalho – uma atividade humana intencional que envolve formas 
de organização, objetivando a produção dos bens necessários á vida 
humana. Essa organização implica uma dada maneira de dividir o trabalho 
necessário á sociedade e é determinada pelo nível técnico e pelos meios 
existentes para o trabalho, ao mesmo tempo em que os condiciona; a forma 
de organizar o trabalho determina também a relação entre os homens, 
inclusive quanto á propriedade dos instrumentos e materiais utilizados e á 
apropriação do produto do trabalho. As relações de trabalho – a forma de 
dividi-lo, organiza-lo-, ao lado do nível técnico dos instrumentos de trabalho, 
dos meios disponíveis para a produção de bens matérias, compõem a base 
econômica de uma dada sociedade. (ANDERY et al, 2007, p.11). 
 
Esta tese é uma pesquisa histórica sobre a história do ensino profissional no 
Paraná, objeto este que se insere na área da História da educação, para Saviani 
(2005) a história da educação se desenvolveu como um domínio de carácter 
pedagógico, à margem das investigações propriamente historiográficas. O autor 
aponta que ao longo da última década, os investigadores educadores especializados 
em história da educação têm feito grande esforço no em obter competência no âmbito 
historiográfico estabelecendo um diálogo de igual com os historiadores. “Cabe frisar 
que esse diálogo se tem dado por iniciativa dos educadores, num movimento que vai 
dos historiadores da educação para os, digamos assim, “historiadores de ofício” e não 
no sentido inverso” (SAVIANI, 2005, p.23). O referido autor estabeleceu um diálogo 
com os historiadores de ofício sobre a história da educação profissional, ressaltando 
as condições materiais da sociedade, como elemento norteador de sua 
transformação/organização. 
 
Vale ressaltar, mais uma vez, que a base da sociedade, da sua formação, 
das suas instituições e regras de funcionamento, das suas ideias, dos seus 
valores são as condições materiais. È a partir delas que se constrói a 
sociedade, e é a compreensão dessas condições que permite a compreensão 
de tudo o mais, bem como a possibilidade de sua transformação. Assim, para 
Marx, a base da sociedade, assim como a característica fundamental do 
homem, está no trabalho. É do e pelo trabalho que o homem se faz homem, 
constrói a sociedade, é pelo trabalho que o homem transforma a sociedade e 
faz a história. O trabalho torna-se categoria essencial que lhe permite não 
apenas explicar o mundo e a sociedade, o passado e a constituição do 
homem, como lhe permite antever o futuro e propor uma pratica 
transformadora ao homem, propor-lhe como tarefa construir uma nova 
sociedade (ANDERY et al, 2007, p.401). 
 
 
A análise da sociedade a partir das inferências de Marx oportuniza a 
compreensão do que é história, e como esta se desloca na transformação da 
sociedade por meio das contradições, de seus antagonismos e conflitos, entendendo 
que a transformação social não é linear  
26 
 
[...] não é espontânea, não é harmônica, não é dada de fora da própria 
sociedade, mas é consequência das contradições criadas dentro dela, [...] é 
sempre revolucionária, é sempre fruto das ações dos próprios homens 
(ANDERY et al, 2007, p.402).. 
 
Assim para Marx a história é feita pelos homens, 
Os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não 
a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob àquelas com que se 
defrontam diretamente, legadas e transmitir pelo passado (MARX,  apud 
ANDERY et al, 2007, p.402). 
 
Nessa relação, à pesquisa aponta que a sociedade brasileira assumiu um papel 
relevante na formação da força de trabalho, principalmente no contexto da 
industrialização do país, havia, pois, dois tipos de ensino industrial: um compreendia 
a aprendizagem sob o controle patronal, ligado ao SENAI; outro, sob a 
responsabilidade direta do Ministério da Educação e Saúde, constituía-se do ensino 
industrial básico. 
O objetivo central do trabalho está pautado na reprodução ideológica exposta 
nas páginas do Jornal “O Escudo”, esta reprodução passa pela construção da imagem 
que o SENAI tinha do “bom operário”, e por consequência do bom aluno, nossa análise 
marcará aspectos de contradição na relação trabalho educação e na luta de classes 
à luz do materialismo histórico dialético. 
Neste sentido, verificamos, em especifico, a ênfase na ordem, autocontrole e 
hierarquia nos processos de profissionalização, ao apresentar as profissões dos 
aprendizes e a relação desta formação com a intenção de um projeto nacional para o 
desenvolvimento do país e do Estado do Paraná, reconstruída por meio da análise 
documental a trajetória do ensino profissional do SENAI-PR no período de 1960 -1980, 
pautando o discurso da instituição e destacando o  conteúdo ideológico da escola 
SENAI-PR. 
Conforme indica Ciavatta nosso maior objetivo é, 
[...] identificar mediações históricas que deram forma á relação entre trabalho 
e educação implica o estudo das ideias, representações, normas, leis, valores 
e ações que constituem o universo dos fenômenos político - econômico-
sociais e educacionais, em que estão presentes diversos elementos que 
podem ser chamados de ideológicos. A imagem acompanha a vida humana 
como representação da realidade, como memória e expressão da cultura de 
um povo, de uma época, garantia de uma visão do passado, hoje com a 
comunicação informatizada, ela nos desafia a compreendê-la em novas 
temporalidades como mediação complexa dos processos (CIAVATTA, 2009, 
p.20). 
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A metodologia deste trabalho foi construída de maneira a relacionar o processo 
de desenvolvimento do ensino profissional no Brasil e no Paraná, destacando a escola 
do SENAI-PR, conforme já indicado à luz do materialismo histórico dialético. 
Do ponto de vista de Marx, o método proposto leva á produção de um 
conhecimento que não é especulativo porque parte do que e se refere ao real, 
ao mundo tal como ele é, e não é um conhecimento contemplativo 
exatamente porque, ao referir-se ao real, pressupõe, exige, implica a 
possibilidade de transformar o real. Sai a noção de que o conhecimento 
científico envolve “teoria” e “práxis”, envolve uma compreensão do mundo 
que implica uma prática, e uma prática que depende desse conhecimento. 
Daí também a noção de que o conhecimento, pelo menos para Marx, é um 
conhecimento comprometido com uma determinada via de transformação 
(ANDERY et al, 2007, p.414). 
 
As inferências do materialismo histórico dialético parte do real para produzir 
conhecimento, Segundo Andery et al (2007) Marx afirma que, 
[...] afirmando a necessidade de partir do real para produzir conhecimento, de 
se buscar a lei de transformação de fenômenos, de se buscar as relações e 
as conexões desse fenômeno com a totalidade que o torna concreto, 
reconhecendo o momento de análise como momento de abstração, o que 
torna a reinserção do fenômeno na realidade passo imprescindível do 
método; e, finalmente, afirmando a necessidade de se reconhecer no sujeito 
produtor de conhecimento, a um só tempo, representativo do real e produto 
humano, marcado pela atividade do homem (p.416). 
 
 
Andery (2007), ainda complementa que para apreender o real, a necessidade 
de olhar para os fenômenos da realidade, fenômenos que são externos ao homem, 
que são concretos, 
 
Se o elemento consciente desempenha papel tão subordinado na história da 
cultura, é claro que a crítica que tenha a própria cultura por objeto não pode, 
menos ainda do que qualquer outra coisa, ter por fundamento qualquer forma 
ou qualquer resultado da consciência. Isso quer dizer que o que lhe pode 
servir de ponto de partida não é a ideia, mas apenas o fenômeno externo.(...) 
É , sem dúvida, necessário distinguir o método de exposição formalmente, do 
método de pesquisa. A pesquisa tem que captar detalhadamente a matéria, 
analisar as suas várias formas de evolução e rastrear sua conexão intima. Só 
depois de concluído esse trabalho é que se pode expor adequadamente o 
movimento real. Caso consiga isso, e espelhada idealmente agora a vida da 
matéria, talvez possa parecer que esteja de uma construção a priori 
(POSFÁCIO DA SEGUNDA EDIÇÃO DE “O CAPITAL”, p. 19-20 apud 
ANDERY et al, 2007,p.416). 
 
Bloch (1963), em seu livro Introdução a História, aponta a necessidade de se 
olhar para os testemunhos da história, e interpretá-los, 
Mas, desde que nos não resignemos a registrar pura e simplesmente o que 
dizem as nossas testemunhas, desde que entendemos força-las a falar, 
mesmo contra sua vontade- impõe-se mais do que nunca um questionário. E 
é esta, efetivamente, a primeira necessidade de qualquer investigação 
histórica bem conduzida. Muitas pessoas, e mesmo, ao que parece, certos 
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autores de manuais, tem do caminho do nosso trabalho uma imagem 
espantosamente cândida. Primeiro – diriam essas pessoas – estão os 
documentos. O historiador reúne-os, lê-os, esforça-se por lhes pesar a 
autenticidade e a veracidade. Depois do que, e só então, põe mãos á obra. 
Só há nisto contratempo: é que jamais historiador algum procedeu desta 
maneira mesmo que por acaso, imagine que o está fazendo. Porque os textos   
e os documentos arqueológicos, mesmo os mais claros na aparência e os 
mais condescendentes, só falam quando se sabe interroga-los 
(BLOCH,1963,p.60). 
 
Bloch (1963) ainda nos ensina que é infinita a diversidade dos testemunhos 
históricos, “[...] tudo quanto o homem diz ou escreve, tudo quanto fabrica, tudo em que 
toca, pode e deve informar a seu respeito” (p.61) e pensando no valor significativo das 
fontes e os procedimentos metodológicos nesta perspectiva, utilizamos a apropriação 
de Le Goff7, sobre o uso de documentos históricos, 
[...] a história é o que transforma os documentos em monumentos e que, onde 
dantes se decifravam traços deixados pelos homens, onde dantes se tentava 
reconhecer o negativo do que eles tinham sido, apresenta agora uma massa 
de elementos que é preciso isolar, reagrupar, tornar pertinente, colocar em 
redação, constituir em um conjunto (LE GOFF, 1996, p.546). 
 
 
O caminho construído neste trabalho é a elaboração do objeto de estudo como 
pesquisa histórica, ressaltamos categorias de análise, interrogamos as fontes, e estas 
foram problematizadas no sentido de reconstruir representações e significados sobre 
o ensino profissional no Paraná, demarcando o valor social do trabalho a partir da luta 
de classes. 
 
Para Marx, só importa uma coisa: descobrir a lei dos fenômenos que cuja 
investigação ele se ocupa. E para ele é importante não só a lei que os rege, 
á medida que eles tem forma definida e estão numa relação que pode ser 
observada em determinado período do tempo. Para ele, o mais importante é 
a lei de sua modificação, de seu desenvolvimento, isto é, a transição de uma 
forma para outra, de uma ordem de relações para outra. Uma vez descoberta 
esta lei , ele examina detalhadamente as consequências por meio das quais 
ela se manifesta na vida social [...] Por isso, Marx só se preocupa com uma 
coisa: provar, mediante escrupulosa pesquisa científica, a necessidade de 
determinados ordenamentos das relações sociais e, tanto quanto possível, 
constatar de modo irrepreensível os fatos que lhes servem de pontos de 
partida e de apoio. Para isso, é inteiramente suficiente que ele prove, com a 
necessidade da ordem atual, ao mesmo tempo a necessidade de outra 
ordem, na qual a primeira inevitavelmente tem que se transformar, quer os 
homens acreditem nisso, quer não, quer eles estejam conscientes disso, quer 
não [...] Mas, dirse-a, as leis da vida econômica são sempre as mesmas, 
                                            
7 Destacamos que fazemos uso do conceito de Le Goff sobre documento identificando a seriedade 
deste autor sobre o estudo histórico com fontes, não utilizamos toda sua concepção como referencial 
teórico metodológico, apenas a apropriação sobre as fontes e documentos. Sobre a perspectiva de 
entendimento da história a partir da Nova História e da visão marxista da história ver artigo da Prof. Drª 
Mara Regina Martins Jacomeli (2011), a mesma problematiza e debate essas perspectivas olhando 
para a análise histórico-educacional. 
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sejam elas aplicadas no presente ou no passado. [...] É exatamente isso o 
que Marx nega. Segundo ele, essas leis abstratas não existem [...] Segundo 
sua opinião, pelo contrário, cada período histórico de desenvolvimento, tendo 
passado determinado estagio a outro, começa a ser dirigida por outras leis 
(POSFÁCIO DA SEGUNDA EDIÇÃO DE “O CAPITAL”,p. 19-20 apud 
ANDERY et al, 2007,p.417). 
 
A intensão da investigação é o recorte de um procedimento científico, como 
afirma Eco (1977, p.24),  
 
[...] o bom de um procedimento científico é que ele nunca faz os outros 
perderem tempo: até mesmo trabalhar na esteira de uma hipótese científica 
para depois descobrir que ela deve ser refutada significa ter feito algo 
positivo.  
 
O autor relata, que se a tese serviu para estimular alguém a começar novos 
experimentos, se obteve sucesso e utilidade. No âmbito das atividades que 
envolveram as fontes históricas, procuramos efetivar a categorização apontada por 
Marx, afinal essas categorias de análise permitem uma maior inteligibilidade no 
tratamento do objeto. São elas: o trabalho, a racionalização no ensino/aprendizagem 
a cultura institucional e o poder ideológico. 
 
O trabalho, como criador de valores de uso, como trabalho útil, é 
indispensável à existência do homem – quaisquer que sejam as formas da 
sociedade – é necessidade natural e terna de efetivar o intercambio material 
entre o homem e a natureza, e, portanto, de manter a vida humana 
(MARX,1982, p.50). 
 
A visão de mundo da sociedade pode ser transmitida por meio de vários canais, 
a educação e o trabalho são veículos bastante fortes. No caso do SENAI, um desses 
canais é a própria aprendizagem, enfatizando a relação trabalho educação neste 
processo. Cunha (2000) chama esse canal de transmissão de “cultura institucional”. 
Segundo ele, a força da cultura institucional chega às salas de aula e oficinas, 
expressa nos valores de disciplina e organização. São estes aspectos que os alunos 
enfatizam quando se pergunta quais são as características do trabalho em uma escola 
SENAI.  
O aprendiz Mario Ramos de Andrade denota abaixo a força da cultura 
institucional transmitida: 
Contando para você porque motivo estamos no SENAI, eu lhes digo que 
devemos dar graças a Deus de termos entrado nesta escola. Aqui 
aprendemos o ofício que mais nos convém. Peço que vocês, meus colegas, 
nunca faltem as aulas, pois, faltando com as obrigações de aluno, estaremos 
contribuindo para nossa infelicidade. Que seremos nos futuros dias, se agora 
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já procuramos não comparecer a escola? Eu nunca falto as aulas, quer 
práticas ou teóricas, pois é isto que me deixa bem orientado para viver os 
dias vindouros, sem sacrifício. Para mim, o SENAI é a melhor escola de 
aprendizagem que até hoje encontrei. Venho com muita satisfação ao SENAI 
pois é aqui que estou me instruindo! (O ESCUDO, 1951). 
 
Sob a perspectiva de que “As fontes não falam por si, assim como por si não 
se tornam documento” (RAGAZZINI, 2001), a pesquisa se preocupou em atentar para 
o fato de não extrair das fontes significados que elas não têm, para não “falsear” a 
interpretação histórica. A realidade do passado e a intencionalidade do historiador 
necessitam de um aporte teórico de conceitos e procedimentos. E aos historiadores 
cabe a responsabilidade pelas escolhas e recortes destes conceitos e procedimentos 
metodológicos. 
Entendemos a fonte também a partir de inferências de Thompson (1981), que 
em sua obra a “Miséria da Teoria”, expõe seu entendimento sobre a “lógica histórica”, 
e os procedimentos de pesquisa, 
 
Por “lógica entendo um método logico de investigação adequado a materiais 
históricos, destinado na medida do possível, a testar hipóteses quanto á 
estrutura, causação etc. e a eliminar procedimentos autoconfirmadores 
(“instancias”, “ilustrações”).O discurso histórico disciplinado da prova consiste 
num diálogo entre conceito e evidência, um diálogo conduzido por hipóteses 
sucessivas, de um lado, e a pesquisa empírica, de outro. O interrogador é a 
lógica histórica; o conteúdo de uma interrogação é a hipótese ( por exemplo 
quanto a maneira pela qual os diferentes fenômenos agiram uns sobre os 
outros); o interrogado é a evidência, com suas propriedades determinadas. 
Mencionar essa lógica não é, de certo, proclamar que ela esteja sempre 
evidente na pratica de todo historiador, ou na pratica de qualquer historiador 
durante todo o tempo. (A história não é penso eu, a única a quebrar seus 
próprios juramentos).É, porém, dizer que essa lógica não se revela 
involuntariamente; que a disciplina exige um preparo árduo; e que três mil 
anos de prática nos ensinaram alguma coisa. É dizer que essa lógica que 
constitui o tribunal de recursos final da disciplina: não – por favor, notem – “a 
evidência” por si mesmo, mas a evidência interrogada dessa maneira (p.49).      
 
Interrogar a fonte, perceber as evidencias aguçar o diálogo com conceitos e de 
forma crítica a partir da lógica histórica, é papel fundamental do historiador. 
Mattos (2012) relata que Thompson, em uma entrevista em 1976, explicou que 
muitos de seus trabalhos não responderam apenas a um plano de pesquisa, mas 
foram movidos pelo contato com as fontes, pois o material o “cativa e dominava”, 
levando a novas direções, pois nosso trabalho atua também com estes elementos, e 
consideramos pertinente a abordagem de Le Goff (1996):  
 
A história, na sua forma tradicional, dedicava-se a “memorizar” os 
monumentos do passado a transformá-los em documentos e em fazer falar 
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os traços que, por si próprias, muitas vezes não são absolutamente verbais, 
ou dizem em silêncio outra coisa diferente do que dizem; nos nossos dias, a 
história é o que transforma os documentos em monumentos [...] (p.546). 
 
 
Além da utilização das fontes do acervo disponível no Centro de Memória do 
Sistema FIEP, também foram utilizadas algumas obras referentes ao SENAI, sejam 
de edições comemorativas ou de análise, que foram aproveitadas como fontes 
secundárias. Utilizamos também algumas fontes digitalizadas pelo arquivo Edgard 
Leuenroth, e quanto ao uso das fontes e arquivos digitais destacamos as 
considerações de Boschi, sobre o envolvimento do pesquisador/historiador com os 
arquivos e preservação das fontes, 
 
Em simultâneo, entendendo que a digitalização de fontes e a construção de 
bancos de dados são recursos cada vez mais implementados pelos 
pesquisadores, ressalve-se que não tem havido idêntico esforço no que 
respeita a assegurar mais cuidado a tais tarefas, qual seja o de se garantir a 
sobrevivência física deles. Aqui me parece fazer sentido o chamamento: o 
debate em torno da volatilidade e da fugacidade dos dados e fontes 
registrados em suportes digitais não deve ser atributo exclusivo dos 
profissionais produtores das novas tecnologias. É necessário que também 
usuários dos sistemas, como os historiadores, reflitam sobre as formas e os 
mecanismos necessários á preservação dos documentos eletrônicos ou 
daqueles instalados em sistemas digitais e que identicamente colaborem nas 
soluções possíveis para tão provocante questão, cujas implicações na 
legitimidade do conhecimento científico também carecem ser debatidas 
(BOSCHI, 2011, p.31-32). 
 
Cabe ressaltar também alguns interlocutores que ajudaram na tessitura do 
texto, estabelecendo sentido ao contexto e ao período estudado. O primeiro deles é 
Luiz Antônio Cunha, que trata especificamente de questões conceituais sobre a 
educação profissional no Brasil; Barbara Weinstein retrata de forma crítica o processo 
de racionalização da indústria e a configuração do SENAI e do SESI, apoiando-se 
para tanto em vasta gama de documentos, e; Manfredi, autora que tem uma obra 
emblemática e crítica sobre o ensino profissional no Brasil.  
Outrossim, conforme nos reporta Moraes (2014), a partir do método materialista 
histórico dialético, percebemos que é necessário tomar o ser social como ponto de 
partida das relações educativas, iniciando com a investigação dos elementos mais 
simples, como o trabalho pedagógico dos sujeitos envolvidos até alcançar as relações 
determinantes desse trabalho, como o Estado e as relações econômicas, sociais e 
culturais, até chegarmos ao abstrato, ao conhecimento dessa relação. A autora indica 
que outro princípio metodológico do materialismo histórico dialético é que a história 
da humanidade [...] deve ser sempre estuda e elaborada em conexão com a história 
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da indústria e das trocas (MARX E ENGELS, 1986, p.42). Moraes destaca o 
pensamento teorizado por Marx, 
 
O concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações e, por 
isso, é a unidade do diverso. Aparece no pensamento como processo de 
síntese, como resultado, e não como ponto de partida, embora seja o 
verdadeiro ponto de partida, e, portanto, também, o ponto de partida da 
instituição e da representação (MARX, 2008, p258 apud MORAES, 2014, 
p.90). 
 
 
Além da introdução ora apresentada, consideramos conveniente descrever, 
ainda que sucintamente, os demais capítulos do trabalho.  
O primeiro capítulo explora o jornal “O Escudo” e os meandros de sua criação, 
de suas edições a partir do discurso ideológico imposto pela instituição a seus 
aprendizes, para tanto apresentamos além do jornal a pedagogia da educação 
profissional “a educação integral”, o desenvolvimento do SENAI no paraná, e as 
especificidades do departamento regional paranaense, bem como as relações de 
trabalho educação no ensino profissional a partir da compreensão da categoria 
trabalho e da luta de classes. 
No segundo capítulo, exploramos as páginas do jornal, o discurso dos 
aprendizes, matriz em que aparecem de forma enfática a reprodução ideológica 
exercida pelo jornal nas oficinas, nas aulas teóricas, nos passeios técnicos, nos jogos, 
na missa. O direcionamento da formação a partir da tríade Escola-Família- Fábrica.   
O terceiro capítulo apresenta a formação do pequeno operário em preto e 
branco, a partir das imagens do jornal e do acervo iconográfico encontrado no centro 
de memória do SENAI-PR, a validação dos ofícios a partir das imagens e também do 
discurso dos aprendizes, deixando evidente a força ideológica na formação dos 
aprendizes. Ainda neste capítulo apresentamos um álbum iconográfico sobre a Escola 
SENAI de Curitiba, abrindo possibilidades de novas pesquisas e novas análises. 
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1 A REPRODUÇÃO IDEOLOGICA DA RACIONALIZAÇÃO PARA O TRABALHO 
VIA O JORNAL“ O ESCUDO” 
 
 
A idéia desta escola do SENAI, de extrair um jornal feito pelos alunos, foi uma 
das mais adiantadas, correspondendo às aspirações de todos que 
freqüentam os seus cursos adquirindo experiência e técnica. Nesse jornal, 
privativo dos alunos, serão publicados artigos de seus interesses, dando 
margem, talvez a ótimo estímulo para vocações intelectuais. Além disso, são 
conhecidas histórias de vários órgãos de estudantes, os quais, embora 
atuando no círculo restrito das escolas, ficaram tradicionais nas evocações 
do próprio jornalismo brasileiro, incorporando-se, muitos deles, a biografia de 
grandes nomes da Pátria. E que foram nesses órgãos que apareceram suas 
primeiras produções indicando a altura que atingiram, que alcançaram na 
posteridade. Faço votos que “O Escudo“ seja um órgão condigno das nossas 
esperanças e que incorpore as tradições desta escola em que se aprende no 
trato especializado das coisas úteis ao progresso e ao futuro da nação (O 
ESCUDO,1949, set). 
 
 
No Centro de Memória do sistema FIEP, localizamos o periódico8 que constitui 
objeto de estudo9. A análise deste jornal como fonte histórica pode permitir novos 
olhares sobre o processo de industrialização no Paraná, bem como sobre os caminhos 
percorridos no ensino profissional do estado, uma vez que possibilita indicar 
elementos detalhados da educação profissional emanada pelo SENAI. 
 As considerações e análises são vistas a partir do olhar de jovens aprendizes 
— que não foram quaisquer aprendizes, mas os aprendizes que dirigiram e 
organizaram o periódico “O Escudo”.  
Andreotti (2004) lembra-nos que o jornal é um meio de comunicação urbana10, 
e o SENAI-PR constava neste meio urbano pró-industrialização.  
"O Escudo” era publicado semestralmente11 e tinha, em média, entre seis e 
quinze páginas. A publicação do jornal contava com o apoio da instituição e sua 
                                            
8 Os periódicos são assim chamados por terem alguma regularidade: diária semanal e mensal. 
Segundo Andreotti (2004),diferem-se entre si por suas particularidades, objetivos, representações, 
duração, público e alvo etc., mas apresentam, um registro vinculado a essas especificidades e são 
demonstrativos de uma época.  
9  Ver Anexo A - O Escudo. 
10 O surgimento da imprensa no Brasil, ocorre no período Imperial, O “Correio Brasiliense” já em seu 
primeiro número (em junho de 1808), referia-se ao Brasil, como Império e tornava-se pioneiro em trazer 
tal denominação para a imprensa. Para ver mais sobre o surgimento da imprensa periódica no Brasil: 
Marco Morel (2015) no livro : História da Imprensa no Brasil organizado por Ana Luiza Martins e Tania 
Regina de Luca. 
11  A tiragem do jornal no seu período inicial não aparece no expediente. Só a partir da década de 1990 
é que o jornal apresenta impresso os números de sua tiragem: 600 exemplares por edição. 
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revisão era feita pelos professores do SENAI, para veiculação por todos os alunos, 
funcionários e professores da escola de Curitiba e outras escolas do Paraná,  
 
Como meio de comunicação o jornal é uma manifestação urbana porque 
depende de um público letrado, consumidor de bens culturais impressos e 
informativos, de alguma liberdade de opinar e de espaços para a sua 
divulgação e distribuição, características do desenvolvimento de um mercado 
consumidor que os originou (p.18) 
 
 
 O objetivo primeiro do jornal “O ESCUDO” foi à aplicação prática dos 
alunos/aprendizes no curso de artes gráficas da escola SENAI de Curitiba, 
desenvolver o jornal desde sua editoração até a impressão eram exercícios práticos 
da oficina, mas os próprios alunos/aprendizes começaram a se envolver com a 
atividade e indicaram alguns elementos constitutivos de um jornal, nas matérias 
publicadas, 
 
COMO SE FAZ UM JORNAL? Começamos pela redação de matérias escritas 
ou transcritas já determinando a sua classificação. Exemplo: cultural, 
esportivo, social, gráfica, religiosa, etc. Na composição eletrônica (IBM) o 
Prof. Silveste compõe as matérias em tamanhos e tipos de letras conforme 
estão diagramados. Na composição manual (tipografia) são compostos os 
títulos das matérias. Em seguida passamos os títulos para a impressão 
tipográfica, que vai nos tirar as provas dos títulos, logotipos e clichês que 
usaremos na montagem do past-up. Determinando o número de páginas, 
matérias, fotos, títulos, faz-se a montagem dos textos, títulos legendas e 
diagrama de fotos (O ESCUDO,1984).. 
  
 
“O ESCUDO” é um órgão da Associação dos Alunos do SENAI-PR, e 
constituiu-se como veículo de comunicação e expressão dos alunos e da associação, 
representativo de ideias em um período longo de 44 anos, por meio dos temas 
abordados no jornal conhecemos um pouco da cultura institucional do SENAI da 
cultura Curitibana e Paranaense. Para Gramsci, 
 
Não pode existir associação permanente, com capacidade de 
desenvolvimento, que não seja sustentada por determinados princípios 
éticos, que a própria associação determina para seus componentes 
singulares, a fim de obter a compacticidade interna e a homogeneidade 
necessárias para alcançar o objetivo (1968, p.167 apud ANDRIOTTI, 2004, 
p.21). 
 
 
Quanto à organização estudantil os alunos relatavam, a necessidade de 
“modelagem” da inteligência estudantil, e nesta “modelagem” já consta a doutrinação 
ideológica, 
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O Brasil e o mundo vivem dias de perturbações constante, ameaçados por 
desequilíbrios sociais e financeiros. Acredito que a situação pela qual 
passamos é consequência da falta de educação cívica, moral e política dos 
legisladores. Cresceu, a maioria destes, por força de ambições pessoais, 
faltando-lhes, entretanto, uma formação política cuidadosa. Acredito que não 
seja muito difícil modelar a inteligência ainda jovens, não permitindo o 
florescimento dos vícios e desvios morais. Através das associações 
estudantis, bem orientadas, é possível a formação de futuros líderes políticos 
impregnados de ideais sadios, pois não havendo interesses monetários da 
Diretoria de uma associação estudantil, o trabalho dos dirigentes será apenas 
pelo idealismo de proporcionar bem-estar e orientação aos anseios de seus 
associados. Numa associação de alunos não há lugar para o ódio, para 
ambição e para a desconfiança, que sempre acabam por destruir a harmonia 
social.Na associação estudantil de nossa Escola SENAI, isto não acontece e 
não acontecerá pois somos sinceros, amigos e colegas. Sabemos, também, 
que na defesa do bem estar comum devemos ter como lema:“A liberdade ao 
lado da Justiça” (O ESCUDO, 1962,dez) 
 
O jornal tem um percurso longo de publicação e seus exemplares se mantém 
por conta de “O ESCUDO” trazer as representações institucionais, atuando como 
vitrine da escola e da formação ali forjada. Neste sentido, conforme indica Gramsci, a 
homogeneidade interna da instituição alcançou seus objetivos. 
Com relação à estrutura do jornal, duas seções aparecem durante praticamente 
todo o período em que o mesmo circulou: as seções “Você Sabia” — que apresentava 
matérias sobre as curiosidades — e a “Coluna Social” — que relacionava as datas de 
aniversário de alunos e funcionários do SENAI-PR, que abrangiam o semestre. Além 
disso, ao final da primeira página do jornal, os alunos deixavam em destaque seu 
lema: “A associação dos alunos é a alma de nossa escola”.12 
A equipe de direção do jornal era eleita todo ano por meio do voto dos próprios 
alunos, que escolhiam entre as chapas concorrentes13. Em seu primeiro número, o 
jornal foi dirigido pelo aluno Oirton F. de Andrade e, como redatores, contou com os 
alunos João André F. de Lima, Rubens M. Speltz e Humberto Mazolli.14  
Nessa primeira edição, destaca-se a iniciativa original do SENAI de Curitiba, 
em criar um jornal produzido pelos alunos. Sob o ponto de vista de um dos redatores, 
essa iniciativa representava um estímulo à valorização de talentos, bem como uma 
estratégia para fortalecer as “tradições da escola”.  
                                            
12 Nos documentos analisados não se tem informações mais objetivas da associação dos alunos, mas 
fica claro com a análise do jornal que a base da associação está ligada diretamente aos redatores do 
jornal. 
13 Os candidatos ao cargo de direção do jornal faziam parte da composição das chapas que disputavam 
a associação de alunos do SENAI, as eleições ocorriam todos os semestres no interior das escolas do 
SENAI-PR. 
14 Importante destacar que estes eram alunos em “excelência” tiravam as melhores notas, estavam 
sempre entre os primeiros alunos de suas turmas. 
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Como o jornal era editado apenas duas vezes por ano, normalmente coincidia 
de sua publicação sair próxima ao Dia das Mães, Páscoa e Sete de Setembro, de 
modo que era comum que os artigos explorassem temas condizentes com tais datas, 
inclusive pela forte influência católica e patriótica da escola SENAI-PR de Curitiba. 
Quanto aos artigos destinados a tratar de assuntos internos da instituição, estes 
abordavam as diversas atividades realizadas pelos alunos, como os passeios 
realizados pelas turmas nas fábricas, as solenidades de formatura, os eventos 
esportivos realizados pela instituição. Também descreviam os cursos e a profissão 
que estavam aprendendo no SENAI-PR, ressaltando sua importância para a vida dos 
que lá estudavam. Em relação aos artigos que os alunos escreveram sobre as 
atividades realizadas fora do SENAI-PR, estes descreveram os passeios por eles 
realizados, assim como apresentaram suas opiniões a respeito de diversos assuntos 
— tais como a vadiagem que existia entre os jovens da sociedade, o vandalismo que 
acontecia na cidade. Também escreveram poesias, relatos de experiências vividas, 
textos sobre personagens históricos — tais como Tiradentes, Santos Dumont, os 
índios, entre outros.  
A primeira edição do jornal saiu em setembro de 1949, aproveitando o ensejo 
da Semana da Pátria. Por essa razão, o título destacado em sua capa foi: “Os alunos 
do SENAI reverenciam a Pátria na sua Data Magna!”. Ao venerar a data da 
independência do Brasil, os alunos demonstravam o seu sentimento de patriotismo e 
até certo ufanismo, o que seria apresentado no decorrer de várias edições do jornal. 
Isso se tornou perceptível até mesmo em seções de curiosidades e peculiaridades 
sobre o Brasil, de maneira a instruir os leitores sobre a importância de conhecer o seu 
país, revelando um editorial em sintonia com o progresso da nação. 
Importante destacar que o jornal surge a partir da organização da Associação 
dos Alunos do SENAI (A.A.S), os alunos descrevem no jornal os processos de eleição 
da associação, 
 
Como se vem fazendo em todos os semestres, foi realizado no dia 4 de março 
de 1961, eleições para designar os diretores da AAS.  Foram apresentados 
duas chapas: TIRADENTES e 21 de Abril. Nas eleições foi adotado o método 
da chapa única facilitando assim a votação e evitando os transtornos que 
poderiam prejudicar a AAS, porque caso fosse eleito um candidato de uma 
chapa e outro de outra, por certo poderia haver desentendimentos entre os 
mesmos. Assim, a chapa única veio prevenir sérios aborrecimentos. As 
eleições transcorreram normalmente, o que vale dizer foi muito bem 
elaborada. Finda a mesma, saiu-se vencedora a chapa TIRADENTES, por 
maioria. Votaram 217 alunos, havendo 3 votos em branco. A vencedora 
obteve 156 votos, e a outra 63 votos. A diretoria ficou assim constituída: 
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Presidente Luiz Osvaldo Valério Dir. Esportivo Orlando Pires Dir. do ESCUDO 
Alfredo Aredent Dirceu Erzinger (O ESCUDO, 1964, jun). 
 
A chapa única no discurso dos alunos viria a prevenir aborrecimentos, confronto de ideias, 
visões de mundo diferenciados. As diferentes formas de organização e lidar com a A.A.S eram tratados 
como “aborrecimentos”, o que demonstra o discurso nacional que já influenciava toda a sociedade 
brasileira, em que a passos largos se armava o golpe militar de 1964. Ainda em outras edições de “O 
ESCUDO” aparecem registros de outras eleições da Associação dos alunos sempre com duas chapas, 
 
Como todos sabem todo semestre é eleita, pelos alunos da nossa Escola, a 
Diretoria da Associação de Alunos do SENAI. Esta diretoria tem por missão 
representar o corpo discente perante a Direção da Escola, representar os 
alunos em atividades externas, organizar programas de festas, etc.Para 
disputar a Diretoria, neste semestre, apresentaram-se duas chapas a “União” 
e a “Brasil”.  A fase preparatória das eleições e movimentada. Afixam-se 
cartazes nas portas das salas e oficinas, na cantina e nos jardins. Os 
candidatos apresentam-se perante as turmas, nas salas de aula, cada um 
“passando suas falas”, fazendo suas “promessas”. Raramente os elementos 
de uma chapa procuram desfazer os elementos da outra. Nesta eleição pelo 
contrário, elogiamos os adversários.  A tática deu resultado, pois, segundo o 
Diretor da Escola, nunca houve uma vitória por tão larga margem de votos. 
Sagrou-se vencedora a “ CHAPA UNIÃO” Presidente Luiz Carlos Pons Aires 
Diretor Esportivo Airton F. de Barros Diretor do Escudo Nelson de Sá Ribas 
Poucos dias após a eleição, assumimos a Diretoria na presença do Dr. Lauro. 
Estamos procurando corresponder à confiança que os colegas depositaram 
em nós. A eles o nosso muito obrigado (O ESCUDO, 1962, Dez) 
 
O Jornal era publicado semestralmente como também junto com a nova chapa 
da associação dos alunos era escolhido os novos editores do jornal, os artigos de “O 
ESCUDO”, traziam notas sobre as eleições sempre enfatizando a importância da 
“escolha” dos componentes da diretoria, em benefício das atividades atribuídas a eles 
de organização interna da escola, como campeonatos e o próprio jornal, a visão 
ideológica da escola assim era reproduzida em cada artigo, e em cada nova eleição, 
  
No SENAI todo início de semestre, há uma nova eleição para escolher a nova 
diretoria da A.A.S. Nêste semestre a chapa "D.Pedro II" que é composta de 
três elementos da Tornearia, foi vencedora. Esta diretoria vai cuidar de 
programas: excursões, campeonatos de futebol de salão e ping-pong. Sobre 
a orientação do professor de Educação Física organizaram um campeonato 
de futebol de salão entre as diversas turmas. Cada turma apresentou um ou 
dois quadros. Aos vencedores do campeonato serão ofertadas medalhas de 
prata e ao artilheiro também há uma medalha especial. Devemos, portanto, 
saber escolher os componentes de diretores da A.A.S. para que saibam 
desempenhar as suas funções contento de todos. (O ESCUDO, 1964,jun).  
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FIGURA 1 – Exemplar do Jornal “O ESCUDO” 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI do Paraná 
 
 
Na figura (2), consta o registro da eleição para a associação dos alunos do 
SENAI, constando duas chapas, 
 
No dia 28 de fevereiro do corrente ano foram realizadas as eleições para os 
cargos da Diretoria da Associação de Alunos da escola SENAI de Curitiba. 
Duas chapas disputaram a preferência dos eleitores. A primeira recebeu o 
nome de ALVORADA [...] e a segunda foi intitulada CHAPA SENAIENSE, 
feita a apuração verificou-se que a chapa ALVORADA havia sido a vencedora 
com 105 votos dos 170 eleitores. A posse da nova Diretora foi realizada em 
sessão solene no salão nobre da escola, no dia 24 de março próximo 
passado. Nesta ocasião, foram empossados também os seguintes auxiliares 
da diretoria: Ricardo Zimmermann para Diretor do Escudo (jornalzinho da 
A.A.S.) Atair de Oliveira para Diretor Esportivo (O ESCUDO,1966, jun). 
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FIGURA 2 – Eleições da Associação de alunos do SENAI – Jornal “O ESCUDO” 
 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI do Paraná 
 
Conforme o texto do jornal, também são empossados os representantes do 
jornal “O ESCUDO” e a nova Diretoria do primeiro semestre de 1966 aponta algumas 
mudanças na A.A.S, informando que a Associação será “paga” em prol do 
desenvolvimento das atividades da mesma, 
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A Diretoria que ora toma posse pretende muito realizar pela Associação e 
contando desde já com a colaboração de todos, temos certeza que isto será 
feito. Para melhorar o patrimônio da nossa Associação resolvemos cobrar, á 
partir do mês corrente, uma pequena mensalidade. Mensalidade esta que 
deverá ser paga por todos os alunos desta escola e estamos certos que todos 
compreenderão os objetivos desta medida. É nossa intenção também 
promover competições esportivas, excursões, festas e tudo aquilo reclamado 
pelos associados. Estamos dispostos a trabalhar, ajudem-nos e assim 
estarão colaborando para o engrandecimento de nossa associação (O 
ESCUDO, 1966,Jun). 
 
Nas notícias de novas eleições não aparecem reações sobre a mensalidade 
que deveria ser paga a Associação dos alunos, na nova eleição semestral de 1966 
segundo semestre, vemos mais uma vez duas chapas, a capa Alvorada, propõe nova 
diretoria, 
 
Para concorrerem aos cargos da Diretoria da Associação dos Alunos deste 
semestre foram apresentadas duas chapas que estiveram assim 
constituídas: CHAPA IDEALISTA : Presidente Luis Carlos Ceschin – 
Secretário Evaldo Pereira da Silva – Tesoureiro – Luiz Carlos Borges. CHAPA 
ALVORADA: Presidente : Mário Natal dos Santos Secretário: Marcos Antonio 
Dalabeneta – tesoureiro : Antonio Luiz Kmiecik. As eleições foram realizadas 
no dia 1º de setembro e apurados os resultados constatou-se que a chapa 
Idealista foi a vencedora obtendo 105 votos contra 55 para a opositora. Logo 
em seguida foi dado posse os quais se encontraram, desde aquela data, 
trabalhando com satisfação de todos os alunos da escola (O ESCUDO,1966, 
dez).  
 
Quanto à nota a cima sobre as eleições de 1966 para a associação, novamente 
verifica-se duas chapas, quanto ao texto foi escrito pelo presidente da chapa 
vencedora Luis Carlos Ceschin, aluno que apresenta sempre artigos ao jornal e que 
se torna o então presidente da associação.  
Já em 1969, a nota do jornal sobre as eleições da A.A.S. não se refere a chapas 
duplas, e relata que neste ano a associação tem 3 chapas, a justificativa de três 
chapas é que naquele ano tinham 3 turmas de 3ª grau e segundo o jornal a eleição foi 
muito disputada, os redatores tratam a disputa como intensa e cheia de situações 
“pitorescas” e irreverentes, 
 
Todos os semestres, no centro de formação Profissional do SENAI de 
Curitiba, é eleita a nova Diretoria para A.A.S. A eleição da Diretoria para o 1ª 
semestre de 1969 foi realizada no dia 26 de fevereiro. Este ano não foi como 
de costume, duas chapas, porque, porque havendo três terceiros graus, três 
chapas disputaram as preferencias e simpatia dos alunos deste centro. O 
nome de cada uma delas foi escolhido nas respectivas classes: UNIÃO, 
AMIZADE, E LIBERDADE. A propaganda foi intensa, cheia de situações 
pitorescas criadas pelo ardor de alguns e pela irreverencia de outros. 
Afixaram-se cartazes nas portas das salas, oficinas e cantinas, sendo 
apresentados os candidatos perante as turmas nas salas de aulas, cada 
chapa passando sua conversa e fazendo algumas promessas. Finalmente no 
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dia 27/02/1969 com a apuração da votação encerrou-se a batalha com ótima 
vitória da CHAPA UNIÃO. (O ESCUDO, 1969, Jun). 
 
O Boletim “O Escudo” foi publicado de (1949-1996), quanto as características 
materiais do jornal, como já mencionado o mesmo tinha entre 6 e 15 páginas no 
máximo, tendo cada edição em média de 12 a 15 matérias, em sua maioria com textos 
pequenos, os destaques ficavam na primeira página como na imprensa convencional. 
O uso de imagens geralmente limitava-se a registros fotográficos dos 
aprendizes em seus passeios externos á instituição, jogos, e também a registros das 
festividades como a missa da páscoa, que em quase todas as edições do jornal 
constava registros fotográficos, quase sempre uma ou duas fotos na primeira página. 
Nota-se uma mudança a partir dos anos de 1960, ano em que aparecem maior 
números de fotografias em relação à quantidade de textos nos artigos. 
Na 1º edição do jornal, o aluno Nátalio Lecheta abre as primeiras páginas do 
jornal com seu artigo intitulado “Pátria Independente”, 
 
Graças a D. Pedro I, auxiliado por sua esposa D. Leopoldina e o grande José 
Bonifácio- conhecido como Patriarca da Independência, comemoramos no 
dia 7 de setembro a liberdade política do Brasil. Todos sabem que esse dia é 
feriado, por sinal o maior entre os maiores. A fábrica, a escola, toda atividade, 
seja cultural, comercial ou industrial, cessa em homenagem á Pátria. Ela 
merece a nossa veneração, pois desde aquela tarde gloriosa que vem 
cumprindo galhardamente os seus alevantados objetivos. Quando a folhinha 
nos mostrar, no mês de Setembro, um número 7 , lembremo-nos que iremos 
viver o dia dessa mesma Pátria que cada vez mais avançada no caminho do 
progresso, explorando as suas riquezas do solo, enriquecendo-se (O 
ESCUDO, 1949). 
 
Bastos (2002) considera que um dos dispositivos privilegiados para forjar o 
sujeito/cidadão é a imprensa, que é portadora e produtora de significações. 
Cumprindo o propósito de informar sobre fatos, opiniões e acontecimentos, a 
imprensa também acaba engendrando mentalidades. Os artigos do jornal, ao longo 
de sua publicação vinham com referências do período imperial, 
 
D. Pedro II governou nosso país quase 50 anos. Em seu governo houve lutas, 
guerras externas contra a Argentina, Uruguaia e Paraguai. Também houve a 
libertação dos escravos pela Princesa Izabel. D. Pedro II era homem culto, 
tendo sido poeta e protetor dos artistas. Mais tarde, com a proclamação da 
República por Mal. Deodoro da Fonseca, D. Pedro II foi exilado do Brasil para 
a Europa com sua família. Lá, longe da Pátria, saudoso, escreveu este 
soneto:“ Espavorida agita-se a criança, Dos noturnos fantasmas com receio 
,Mas, se abrigo lhe dá materno seio, Fecha os doridos olhos e descansa. 
Perdida é para mim toda esperança.De volver ao Brasil, de lá me veio Um 
puglio de terra; e neste,  creio Brando será meu sono, sem tardança. Qual o 
intante a dormir em peito amigo, Tristes sombras varrendo da Memória, Ó 
doce Pátria, sonharei contigo! E entre visões de Paz, de Luz, de Glória, 
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Sereno aguardarei, no meu jazido,A Justiça de Deus na voz da História! ”(O 
ESCUDO, 1962, Dez) 
 
Nesse sentido o jornal dos aprendizes do SENAI-PR surgiu como uma 
novidade, o qual concebia uma mentalidade para além de informar e servir como 
correio, mas servir como vitrine da escola SENAI de Curitiba e também reprodutor da 
forte ideologia nacional da instituição, a ideologia assim é colocada como propagação 
de “novidades” 
 
No dia 4 de agosto de 1949 surgiu a idéia de um jornalzinho no SENAI. 
Escolhido entre muitos o nome que lhe seria dado, venceu ”O ESCUDO”. Pois 
bem, agora temos esse jornalzinho que nos vai servir de correio. Seu primeiro 
número deverá sair no dia 1º de setembro. Para nós, alunos e professores, 
foi uma coisa ótima. Tudo que acontecer aqui no SENAI, nós saberemos. 
Salve o nosso jornalzinho ”O ESCUDO”! Que cada vez mais vá para frente, 
Salve! Mil vezes Salve! (O ESCUDO, 1949, set). 
 
Interessante ver que até os alunos dos cursos vocacionais participaram do 
jornal. O aprendiz do Vocacional relata que “[...] para mim, para os alunos e para o 
SENAI, é mais um passo a frente. O Escudo, espalhador das boas novas para os 
alunos, para os instrutores e para todo o SENAI.” (O ESCUDO, 1949,set). 
Para os aprendizes, “O Escudo” também representava a oportunidade de dizer 
o que sentiam e afirmavam que o nome do jornal foi escolhido por eles mesmos15, 
 
O escudo é o nome do nosso jornal. É lido não só no Paraná, como em todo 
Brasil, pois todas as Escolas do Senai recebem-no. É interessante frizar o 
seguinte: o nome foi nós que escolhemos, por aclamação da maioria, os 
artigos nós fazemos e os professores corrigem apenas os defeitos de nosso 
português. Também a impressão do nosso jornal é feito por nós, nas oficinas 
de Artes Gráficas da nossa querida Escola. É “O Escudo” o nosso órgão, 
onde dizemos o que sentimos (O ESCUDO, 1954, mai). 
 
Na edição de junho de 1968, os redatores de “O Escudo”, publicaram a 
transcrição de um trecho do livro “A imprensa sua importância na Democracia do autor 
Duane Bradley. O título da publicação era: “Que é que existe num jornal?”, com esta 
indagação os redatores expõe os trechos retirados do livro, como se fossem suas 
compreensões sobre a impressa e o teor de um jornal, 
 
Quantos de nós sabemos realmente o que existe dentro de um jornal? A 
maioria pode dizer que há notícias, artigos, fotografias, notas esportivas, 
histórias em quadrinhos e talvez os seus colunistas favoritos. Lê-se em geral 
aquilo que se prefere e assim poucos percebem o vasto número de coisas 
que os jornais contém em geral todos os dias. A porcentagem dos que sabiam 
foi surpreendentemente pequena. Há páginas ou seções especiais dedicada 
a grupos específicos de leitores – a página feminina, a página esportiva e as 
                                            
15 Ocorreu uma votação na escola para escolha do nome do jornal. 
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vezes uma página para as crianças. A parte editorial traz artigos escritos pelo 
diretor ou pelos redatores (ou ainda comprados de um sindicato), colunas de 
notícias ou comentários publicados por todo o país e quase sempre colunas 
sobre assuntos locais. É essa a parte opinativa do jornal: o diretor, os 
redatores, e os colunistas dizem o que pensam sobre aquilo que está 
acontecendo ai se encontram também as cartas à redação, mostrando o que 
os leitores pensam sobre aquilo que está acontecendo e o que pensam das 
notícias e da opinião do jornal.(O ESCUDO,1968,Jun). 
 
 
A transcrição retira do livro de Bradley, chega a tomar quase uma página do 
jornal e apresenta elementos da composição de um jornal, bem como descreve o 
poder ideológico que este impresso possui, 
 
Os artigos podem criar inimigos para o jornal, mas, quando são ponderados, 
inteligentes e justos, podem também formar uma reputação de honestidade 
e integridade. O conteúdo de um bom jornal é o resultado de grande 
ponderações e trabalho árduo por parte do pessoal da redação e da 
publicidade. Compreende tanto o que interessará ao leitor quanto o que serve 
ao interesse coletivo. Um jornal assim apresenta uma boa imagem do que é 
a vida americana: Como vivemos, o que fazemos, aquilo em que pensamos, 
os motivos e as questões que nos preocupam. O bom jornal e o bom leitor se 
empenham na grave tarefa de tentar compreender o homem e o universo em 
que ele vive (O ESCUDO, 1968,Jun). 
 
 
As edições de 1973 e de 1974 apontavam já algumas dificuldades na 
manutenção das publicações que passaram a acontecer apenas uma vez por 
semestre e de 1975 á 1978 a edição do jornal foi interrompida, e os documentos 
analisados não explicam o porquê da descontinuidade da publicação semestral do 
jornal. 
O jornal voltou a ser publicado em 197,  algumas alterações na arte gráfica do 
jornal conforme nos mostra a figura 3, além da alteração em sua arte, as publicações 
também aconteceram anualmente apenas, e não semestralmente como ocorria desde 
a 1ª publicação. 
Na edição de retorno em novembro de 1979, os editores do jornal não explicam 
porque o jornal ficou alguns anos sem ser publicado, mas pedem a colaboração de 
todos para a publicação de matérias para o jornal, já na primeira página,  
 
Oi pessoal, ESTOU DE VOLTA. A volta do “O ESCUDO”, tem por objetivo, 
integrar os Alunos, Professores e servidores de modo geral, na colaboração 
de anunciar acontecimentos e fatos da vida escolar. Contamos com a 
colaboração de todos. OS ALUNOS DO SENAI (O ESCUDO, 1979, Nov). 
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FIGURA 3 – Retorno da edição do Jornal “O ESCUDO” 
 
Fonte: Centro de Memória do Senai do Paraná 
 
A solicitação de participação no jornal e a função do mesmo também é ponto 
dos artigos publicados, 
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Esta mensagem destina-se a todos do SENAI, desde os ferramenteiros até 
os alunos da primeira fase. Aos que estão saindo e aos que estão entrando 
no SENAI. Estamos lançando este “boletim” de interesse de todos, 
principalmente dos alunos. Será qual teatro, Coral e futebol de salão. 
Participe quem quiser e quem puder. Um dos objetivos é apresentar um meio 
de comunicação entre os alunos (O ESCUDO,1979, Nov).  
 
Nesta edição os alunos chamam também os professores para participarem do 
jornal e sinalizam uma crise em sua manutenção, haja vista a interrupção da 
publicação, desde a primeira em 1949, pouco se via críticas dos alunos a qualquer 
atividade desenvolvida na escola SENAI-PR, mas a nota abaixo além de convidarem 
os professores a participarem do jornal, pedem contribuições positivas dos instrutores 
para a continuidade das atividades culturais, ao invés de somente criticá-los.  
 
Até agora os professores não tiveram muita oportunidade de participar do 
“Boletim”, mas mesmo assim agradecemos os incentivos. Pedimos aos 
professores e instrutores que colaborem com as ideias sobre qualquer 
assunto de interesses gerais. Qualquer ideia ou informação que tiverem, por 
favor nos procurem para que possamos registrar. Só assim o Botetim poderá 
sobreviver. Quanto ao Coral e ao Teatro nós pedimos que os instrutores nos 
incentivem e que nos perdoem quando a nossa apresentação não estiver 
muito boa e que façam somente comentários construtivos. Fique, porém 
registrado que nós não ligamos para as críticas, contanto que esta seja 
construtiva, mas nós sentimos muito bem com comentários positivos (O 
ESCUDO,1979,Jun). 
 
Quanto à estrutura do jornal também outra alteração que ocorreu foi à cor das 
imagens publicadas, anteriormente eram preto e branco e a partir de 1979 passaram 
a ser coloridas. O slogan “Associação de alunos é a alma de nossa escola” que vinha 
impresso no pé da primeira página do jornal desde sua primeira publicação em 1949, 
também deixa de aparecer no retorno do jornal em 1979. Depois de 4 anos sem 
edição, o jornal vem com muitas matérias com ex-alunos do SENAI, alunos atuais, e 
pais de alunos, o jornal dedica uma página para publicar uma carta de agradecimento 
de um pai de ex-aluno SENAI, carta enviada ao SENAI em 1977, o pai entona um 
discurso de agradecimento com fervorosa exaltação a escola, e ao sistema de ensino 
brasileiro, 
Curitiba, 10 de agosto de 1977,ao Ilmo Sr. Diretor SENAI Nesta. Prezado 
Senhor, é com imensa satisfação que formule a presente, com a finalidade 
de agradecer á V.S.a. o que de mais importante pode acontecer para um pai 
de família. Na realidade, não encontro palavras para tal agradecimento, pois 
quando meu filho chegou em casa e disse : - Papai consegui me formar. 
Minha felicidade foi tanta que eu não sabia o que fazer. Então tomei a 
liberdade de escrever-lhe esta, para agradecer -lhe e ao mesmo tempo dizer-
lhe que importante é o SENAI para o estado e para o Brasil. Nós brasileiros 
podemos nos orgulhar de nosso Ministério de educação, pois seja estadual 
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ou particular o sistema de ensino Nacional pode orgulhar a todos os pais de 
família.Meu filho, Alvaro Balhes Filho foi aluno dessa repartição de ensino 
Industrial e graças a dedicação dos Diretores professores, serventes e 
funcionários desse órgão de ensino, foi dada esta condição ao meu filho. 
Assim, sendo volto agradecer aos senhores e pedir-lhes que continuem 
alegrando a muitos pais de família, porque esta é maior recompensa que um 
pai pode receber de um filho. Desculpem alguns erros, pois esta carta é de 
um pai emocionado. Atenciosamente, Alvaro Balthes (O ESCUDO, 1979, 
Jun). 
 
Em 1988 o jornal sofreu novas modificações, neste ano o jornal teve cinco 
publicações abril, maio, agosto, outubro e dezembro, na edição de dezembro 
novamente a arte do jornal foi alterada, nas características de letra, cor, disposição 
dos artigos, conforme verifica-se na figura 4, e o nome do jornal já não aprece tão 
destacado. 
Em 1989, curiosamente o jornal apresenta apenas uma publicação em março, 
uma edição bastante reduzida, com seis páginas apenas. Destacamos um artigo no 
jornal deste ano sobre a Aids, que ocupava a última página, segue abaixo um trecho 
do texto, 
 
Leve a Aids a sério, Se você nunca deu muito importância ás campanhas que 
falam sobre os perigos da Aids, passe a tomar suas precauções, porque eles 
realmente existem. Há quem diga que a aids, é o mal do século. Ela não 
perdoa. Mata mesmo, sem distinção de classe, raça, cor, sexo ou idade. Isto 
não quer dizer que você tenha que reprimir a sua sexualidade ou deixar de 
apertar a mão de uma pessoa ou dar lhe um abraço. Continue levando 
normal, tome alguns cuidados essenciais porque, afinal de contas, trata-se 
de uma doença infecto-contagiosa (O ESCUDO,1989,Mar). 
 
Com a edição de 1989, “O ESCUDO”, novamente encerrou as edições e o 
jornal fica mais 5 anos sem publicações, retornando apenas em 1993, já com o 
editorial organizado por um professor que reapresenta a publicação do jornal, de 
forma poética reafirmando que o jornal é um meio de comunicação entre os alunos, 
que circula a 44 anos nas escolas do SENAI, mas o entusiasmo do editorial não leva 
o jornal muito longe pois em 1996 o encerra permanentemente sua edição. 
 
Após um longo intervalo de 5 anos, é com grande satisfação que voltamos a 
editar “O ESCUDO”, que é o único veículo de comunicação dos alunos do 
SENAI. Criado em 1949 pelos alunos, vem desde então registrando eventos, 
marcando presenças e contando a história do próprio SENAI, através dos 
artigos escritos por seus alunos. Graças a boa vontade e a iniciativa do 
Professor Rubens e seus alunos da fotomecânica, estamos ai novamente, 
para informar, entreter, enfim, marcar presença. Que bom que por 
coincidência o jornal foi fundado em setembro de 1949, praticamente no inicio 
da primavera, onde a natureza entra em ação, fazendo com que flores 
desabrochem, plantas nasçam, enfim, que a vida brote. Esperamos que ao 
retornar o “ESCUDO” novamente em setembro, ele a exemplo da primavera 
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também venha bonito, viçoso, e  frutos. Também setembro é o mês em que 
comemoramos a independência do nosso País. Portanto, mais uma 
agradável coincidência, pois todo o jornal tem como lema a liberdade , a livre 
manifestação. Finalizando queremos também agradecer o pronto apoio do 
Diretor da escola, Professor Luis Carlos Schittini, sem o qual não seria 
possível o nosso retorno. Um abraço Prof. Hubie (O ESCUDO, 1993,Set.) 
 
Na edição de 1993, foi republicada a primeira página da 1ª publicação de 1949, 
reforçando que ao longo dos 44 anos de existência do jornal, ele sempre noticiou 
diversos aspectos do dia a dia dos alunos e professores e afirmando que a retomada 
do jornal nos anos de 1990, é o registro das atividades dos alunos desta década 
marcando a história do SENAI -PR nos anos 90 para posteriormente os alunos dos 
anos 2000 darem continuidade as atividades do jornal. Contudo, todo o discurso da 
importância do registro das notícias das escolas do SENAI a partir do “O ESCUDO” 
não significou a permanência do jornal na escola até os anos 2000, abaixo na figura 
5, apresentamos a última edição do jornal, que tem uma chamada do editorial para a 
leitura do texto “ A ideologia da ignorância”, um texto que fala sobre o nazismo, escrito 
por um aluno do SENAI. 
O Aluno Elvis, apresenta um texto contundente contra o racismo e as 
organizações neonazistas, chamando a todos para combater essa perspectiva de 
organização na sociedade, o texto destoa da maioria dos artigos que são quase 
sempre comedidos, sem muita opinião e sem debate crítico ou político. 
 
O Nazismo (nacional-socialismo) surgiu na Alemanha por volta da década de 
30, tendo como seu principal Adolf Hitler (já foi tarde), causou a 2ª guerra 
mundial, porque a Alemanha pretendia conquistar a Europa e 
consequentemente o mundo. Os nazistas pregam a superioridade da raça 
ariana, inferiorizando outros povos e culturas, são xenófobos e racistas. 
Durante o período que o nazismo dominou a Alemanha, Hitler e seu exército 
exterminou nos campos de concentração milhares de judeus, negros, 
homossexuais, ciganos, e militantes anti-nazistas. Mesmo depois de 
derrotados e quase totalmente aniquilados ao fim da 2ª Guerra Mundial, essa 
ideologia demente ainda sobreviveu , por um descuido da sociedade e por 
interesse de alguns. Ainda somos ameaçados com neonazistas, que agem 
como forma de partidos políticos (principalmente na Europa), ou influenciando 
instituições de extrema direita como a Ku Klux Klan (EUA), agem também em 
forma de gangues de jovens como os skinheads, que agem quase no mundo 
inteiro, nos EUA, Europa e até no Brasil, eles andam de coturnos, 
suspensórios, cabeças raspadas, com camisas pregando : morte a 
imigrantes, nordestinos ( aqui no Brasil), homofobia, xenofobia, etc. Existem 
facções como : “White Power” (poder branco), carecas do Brasil, que se 
dizem anti-racistas, mas cometem crimes como o ocorrido em março de 96 
em Curitiba, onde cinco carecas do Brasil, assassinaram pelas costas a tiros, 
um trabalhador, pelo fato do individuo ser negro. Isso fora os espancamentos 
e crimes que não repercutem na imprensa. É lamentável, mas esses fatores 
ocorrem enquanto a sociedade não se mobiliza para deter essas “bestas” 
nazistas. Ajude a combater essas coisas nocivas á sociedade. ESMAGUE O 
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RACISMO< DESTRUA OS NEONAZISTAS! Elvis Ferreira do Nascimento (5ª 
termo- manhã).( O ESCUDO, 1996,Mar,Abr,Mai). 
 
FIGURA 4 – Última publicação de 1988, edição de dezembro com nova 
diagramação de “O ESCUDO” 
 
Fonte: Centro de Memória do Senai do Paraná 
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FIGURA 5 – Publicação final do jornal  “O ESCUDO” 
 
 
Fonte: Centro de Memória do Senai do Paraná 
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Com este texto impactante a edição de 1996, fecha os trabalhos do jornal “O 
ESCUDO”. Nesta mesma edição ainda aparece um artigo muito interessante sobre a 
internet, e talvez isso explique um pouco a finalização do jornal na versão impressa, 
vejamos como os alunos descrevem a internet no SENAI, 
 
Há alguns anos, falar em computador, no Brasil, era como falar grego. Quase 
ninguém entendia do assunto. Felizmente, essa época já passou, e cada vez 
mais pessoas de diversos segmentos sociais e econômicos usam os 
computadores em suas tarefas diárias, que ficaram mais fáceis com o 
aparecimento da internet. O SENAI, aderindo á nova era na qual a internet é 
a grande estrela, já possui, desde outubro, uma home page, onde estão 
informações de suas principais ações, Trabalho e transferência de tecnologia 
( CIET) e os centros Nacionais de Tecnologia ( CENATECS). A home page 
foi criada e implantada no servidor do CIET, um dos pontos centrais da 
internet na rede Rio de computadores (O ESCUDO, 1996,Mar,Abr,Mai). 
 
O artigo explica a entrada da internet nas escolas do SENAI-PR e elabora o 
texto a partir da linguagem da informática, o artigo é longo e explicita e exalta a 
tecnologia, o computador, e a internet como recurso de crescimento da instituição, 
enfatizando que a home page é um jornal diário online,  
 
Mas, na verdade, o que é uma home page? De maneira geral, pode ser 
definida como um folheto eletrônico,e,de uma forma mais específica, como 
páginas gráficas de acesso á internet, compostas de texto, imagem, som e 
animação. Através de links ( ou pontes), pode-se buscar novas informações 
em outras home pages. A do SENAI contém informações sobre o CIET, seu 
objetivo e a sua atuação, voltada aos núcleos de trabalho, informação, 
educação e tecnologia; as diferentes ações dos CENATECS; o próprio 
SENAI; e outras instituições brasileiras e internacionais, estas últimas 
sugeridas como fontes de informação. Seu público alvo são os empresários, 
órgãos federais e privados e as pessoas interessadas em informações sobre 
a instituição, como serviços oferecidos, cursos e seminários, tornando a home 
page um eficiente recurso de marketing institucional e, junto aos cursos e 
seminários promovidos pelo CIET, um dos produtos da Rede de Informação 
Tecnológica do SENAI. Atualmente a home page tem mais de 30 páginas, 
que são constantemente atualizadas, como um jornal diário online.[...] 
Portanto, nada melhor do que uma home page como veículo de comunicação 
(O ESCUDO, 1996,Mar,Abr,Mai). 
 
O acesso à informação rápida e atualizada na internet conforme descrevem os 
alunos, certamente foi o xeque mate para a descontinuidade das publicações do jornal 
que desde 1974, inicia um processo de inconstância nas publicações. Podemos 
perguntar por que o jornal não passou a fazer parte da home page? A desarticulação 
da associação dos alunos do SENAI pode ser outra hipótese do final do jornal que 
teve um longo período de publicação e de importância na escola SENAI de Curitiba. 
O artigo descrito sobre a internet, não expõe a situação do jornal nesta nova 
fase tecnológica, se considerarmos que muitas vezes o próprio jornal se coloca como 
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fonte de informação entre os alunos da escola e professores, nota-se que na nova 
fase com o uso da internet a produção do jornal ficou apenas como exercício prático 
da oficina de artes gráficas. 
O Jornal teve 44 anos de duração, a publicação do periódico indica uma boa 
organização da Associação de Alunos do SENAI, a fragilidade da organização da 
A.A.S. parece ter também influência da organização dos redatores do jornal, que até 
a década de 1970 é massivamente composta por alunos. “O ESCUDO”, jornal 
produzido de forma integral pelos discentes da escola SENAI de Curitiba, cumpriu por 
muito tempo com seu papel de reproduzir as ideologias hegemônicas da escola 
SENAI, mas não conseguiu se alinhar a revolução tecnológica, e com o acesso à 
internet a produção do jornal e a participação dos alunos é secundarizado. 
 
1.1 CONTEXTO HISTÓRICO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL: AS 
RELAÇÕES DE TRABALHO E EDUCAÇÃO NA LUTA DE CLASSES 
 
 
Então, olhemos a história como história – homens situados em contextos 
reais (que eles não escolhem) e confrontados perante forças incontornáveis 
com uma urgência esmagadora de relações e deveres, dispondo apenas, de 
uma oportunidade restrita para inserir sua própria ação – e não como um texto 
para fanfarronices do tipo assim deveria ter sido. (E.P. Thompson). 
 
As ideias e representações sobre o trabalho, sobre profissões e sobre a relação 
do trabalho com a escolarização merecem alguma discussão.  Para Mészaros (2011), 
somente em ocasiões de crise profunda “ quando se questiona a continuidade do 
funcionamento do próprio sociometabolismo como resultado da desintegração do 
dramático estado burguês, (...) pode o trabalho temporariamente se libertar destas 
restrições paralisadoras,”(p.1059),  “O ESCUDO” apresenta em suas páginas, a sua 
visão da relação trabalho/educação. A cada nova edição denota-se a visão de 
formação ligada à empregabilidade, desenvolvimento industrial e progresso do país. 
Na edição de dezembro de 1972, o jornal dedica um texto longo sobre o seu 
entendimento sobre formação, trabalho, indústria e escola, vejamos os dados que 
apresentam, 
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Começam as aulas em 1970, Três milhões de jovens estravam para o 
primeiro ciclo do ensino médio geral. Desses, apenas 113.207 haviam 
procurado o ensino industrial e 47.276, movidos pela curiosidade, 
experimentavam cursas os “ginásios orientados para o trabalho”. O 
desequilíbrio entre esses números revela que os jovens brasileiros, ao 
concluírem o curso primário, jamais foram sensibilizados, de modo 
conveniente para a escolha do estudo que, desde cedo, lhes proporcionasse 
qualquer motivação e o necessário encaminhamento para a correta escolha 
profissional (O ESCUDO,1972,dez).. 
 
Notório no texto, a falta de análise sobre as relações sociais, sobre a divisão 
de classes, como uma escolha profissional pode ser conveniente ou sensível, 
conforme relata o texto, se uma grande maioria de brasileiros vive a margem do 
sistema educativo? Neste sentido, este capítulo apresenta uma discussão sobre o 
contexto histórico da formação profissional do Brasil, descrendo as relações entre 
trabalho e educação. No jornal os alunos aprendizes descrevem as finalidades do 
SENAI, 
Este sistema é o sistema SENAI – Serviço Nacional de aprendizagem 
Industrial. Criado há 30 anos e dotado dos mais atualizados equipamentos, 
máquinas e instalações , o SENAI reúne excelente pessoal técnico, docente 
e administrativo. Sua atuação vem servindo de modelo para a implantação 
de quase duas dezenas de organismos similares ao longo de toda a América 
Latina. Cobrindo o país, dentro de uma racional e equitativa distribuição de 
suas 230 unidades de formação e treinamento, o SENAI já atendeu a mais 
de 2 milhões de pessoas em 30 anos de ação. Entretanto sua finalidade é o 
atendimento ás necessidades do parque industrial. Por isso além de seus 
cursos de aprendizagem, promove o treinamento e a especialização de 
adultos, nos mais vários setores de produção. (O ESCUDO, 1972, dez). 
 
Nas finalidades apresentadas é óbvia a intencionalidade da formação do 
parque industrial, a preparação para o trabalho e as relações entre escola e trabalho 
ali não aparecem, relações estas que não são simples, são complexas e merecem 
reflexão. Na interpretação de Manfredi (2002, p.31), 
 
O termo “trabalho” normalmente vem associado á ideia de emprego, ou seja, 
de atividade remunerada. As relações entre trabalho e escola, por sua vez, 
expressam visões ambíguas e idealizadas. De um lado, estão às 
representações que denotam negatividade, mediante a subestimação da 
importância da escola e a supervalorização da experiência, dos saberes e do 
savoir faire adquiridos no mundo do trabalho: de fato, muitas pessoas ainda 
acreditam que a imersão em atividades de trabalho constitua “a verdadeira 
escola”. 
 
Os aprendizes do SENAI retratam a ideia sobre o trabalho como uma missão 
sagrada, e enfatizam o trabalho manual, 
O trabalho é uma destinação que todo ser traz quando nasce. Só vence 
na vida aquele que vive do trabalho. Somente o trabalho nos leva para 
o caminho do futuro, nos faz progredir e desenvolver economicamente. 
O trabalho é uma missão sagrada que ficou para os homens. Um ser 
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que deseja ir avante, não escolhe trabalho seja ele operário ou 
escriturário, para nós não interessa o tipo de serviço, porque este está 
cumprindo honestamente com seu dever, com o dever de cidadão 
trabalhador. Sou operário e não me envergonho, porque o trabalho e 
honrado e enobrece o homem. (O ESCUDO, 1963, Jun). 
 
Antunes (2004) analisando sobre o papel do trabalho na transformação do 
macaco em homem16 ,aponta que o trabalho é fonte de toda riqueza ,é a condição 
básica de toda vida humana, e neste sentido pode-se afirmar que o trabalho criou o 
próprio homem.17 O autor, afirma a partir dos escritos de Marx e Engels (1876), que é 
a partir em sua realização no cotidiano que o ser social se diferencia de todas as 
formas pré-humanas. 
 
Os homens e as mulheres que trabalham são dotados de consciência, uma 
vez que concebem previamente o desenho e a forma que querem dar ao 
objeto do seu trabalho. Foi por isso que Lukács afirmou que o “trabalho é um 
ato de pôr consciente e portanto, pressupõe um conhecimento concreto, 
ainda que jamais perfeito, de determinadas finalidades e de determinados 
meios.18 (ANTUNES, 2004, p.7-8). 
 
Antunes (2004) destaca que para Marx19,  
 
Como criador de valores de uso, como trabalho útil, é o trabalho, por isso, 
uma condição de existência do homem, independentemente de todas as 
formas de sociedade, eterna na necessidade natural e, portanto, vida 
humana. (MARX, p.50 apud ANTUNES, 2004). 
 
Ao considerar o trabalho como um elemento primordial da vida humana, a 
sociedade capitalista o transforma em trabalho assalariado, alienado. O que deveria 
ser uma finalidade central no ser humano, resumindo em subsistência. A força de 
trabalho (conceito chave em Marx) passa a ser mercadoria, ou seja, converte-se em 
meio e não na primeira necessidade de realização humana.20 
 
                                            
16 Texto escrito por Engels em 1876. Publicado pela primeira vez em 1896 em Neue Zeit. Neste capítulo 
mostra-se como se deu o desenvolvimento do trabalho humano ao longo da história. ANTUNES, 
Ricardo (Org.). A dialética do trabalho. São Paulo: Expressão Popular, 2004.  
17 No livro A dialética do trabalho (2004), Antunes apresenta uma introdução ao pensamento de Marx 
e Engels sobre o significado do trabalho. 
18 LUKÀCS, G.” As bases ontológicas do pensamento e da criatividade do homem”. In Temas de 
Ciências Humanas. São Paulo, Ed. Ciências Humanas, nª 4,1978, p.8. 
19 Karl Marx Filósofo e economista alemão, em 1867 publicou o primeiro volume de sua obra mais 
importante: O Capital. Para ver sobre Elementos biográficos da vida de Karl Marx - Jorge de Freitas. 
http://www.leme.pt/biografias/m/marx.html. Para aprofundar sobre os caminhos trilhadores por Marx, 
ver : Magalhães (2014) :10 lições sobre Marx – o autor aponta para o pensamento de Marx 
demonstrando o valor da teoria de Marx, principalmente para os dias atuais. O autor defende que a 
teoria filosófica,politica e social de Marx tem muito a nos ensinar, a despeito das mudanças sofridas 
pelo capitalismo nos últimos tempos. 
20 ANTUNES,Ricardo (Org.), A dialética do trabalho. São Paulo: Expressão Popular, 2004. 
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Marx ainda defende que o trabalho deve ser analisado para além da esfera 
da sociedade capitalista, estabelecendo que o homem é fruto do próprio 
processo de trabalho, realizado num coletivo que se constitui historicamente 
na sociedade real. O real é uma categoria cara ao materialismo histórico-
dialético, que estabelece que o processo cognoscitivo tem seu ponto de 
partida no concreto real, sobre o qual o pensamento exerce sua atividade 
criadora (teórica). Sem a constante investigação do movimento histórico do 
real, as categorias podem se transformar em metafísica, no sentido de serem 
apenas abstração, separadas do movimento histórico (MULLER, 2009, p.9). 
 
Sobre a essência do trabalho e do que é trabalho, Antunes (2004) destaca o 
conceito de Gramsci21 sobre esta categoria , o intelectual italiano afirma que em 
qualquer forma de trabalho, mesmo no trabalho mais manual, há sempre uma clara 
dimensão intelectual. 
 
O trabalho, como atividade vital, se configura então como trabalho alienado, 
expressão de uma relação social fundada na propriedade privada, no capital 
e no dinheiro. Alienado frente ao produto de seu trabalho e frente ao próprio 
ato de produção da vida material, o ser social torna-se um ser estranho frente 
a ele mesmo: o homem estranha-se em relação ao próprio homem, tornando-
se estranho em relação ao gênero humano, como também nos mostrou Marx 
(ANTUNES, 2004, p.9). 
 
Para Marx22, o trabalho é antes de tudo um processo entre o homem e a 
natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, média, regula e 
controla seu metabolismo com a natureza. Marx pressupõe o trabalho numa forma em 
que este pertença exclusivamente ao homem. Uma aranha executa operações 
semelhantes ás do tecelão e a abelha envergonha mais de um arquiteto humano com 
a construção dos favos, mas o que distingue  o pior arquiteto da melhor abelha? No 
fim do processo de trabalho o homem tem um resultado que já no início deste existiu 
na imagem do trabalhador (ANTUNES, 2004). 
 
Ele não apenas efetua uma transformação da forma da matéria natural; 
realiza, ao mesmo tempo, na matéria natural de seu objetivo, que ele sabe 
que determina, como lei, a espécie e o modo de sua atividade e ao qual tem 
                                            
21Para ver mais sobre Antonio Gramsci - Augusto César Buonicore, historiador, membro do Comitê 
Central do Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e secretário-geral da Fundação Maurício Grabois, 
apresenta uma pequena biografia de Gramsci, se apoiando nas referências de:  COUTINHO, Carlos 
Nelson. Gramsci, L&PM, RS, 1981; FIORI, Giuseppe. A vida de Antônio Gramsci, Paz e Terra, RJ, 
1979; LAJOLO, Laurana. Antônio Gramsci: Uma vida, Brasiliense, SP, 1982 e TOGLIATTI, Palmiro. 
Acessar: http://grabois.org.br/portal/revista.int.php?id_sessao=9&id_publicacao=422&id_indice=2357: 
acesso:31/07/2015. Outra importante referência é a obra de Coutinho (1999), Gramsci – um estudo 
sobre seu pensamento político, o estudo elabora a inteira fisionomia intelectual e política de Gramsci, 
na riqueza de seus limites. 
22 Marx. Karl. O capital – Crítica da economia Política, vol I, livro primeiro, p.149-163.Editora Abril, 1983. 
Neste capítulo: Processo de trabalho e processo de valorização apresenta-se o papel central do 
trabalho na construção da sociedade humana, visando à reprodução social e objetivando a valorização 
e acumulação do capital. ANTUNES, Ricardo (Org.), A dialética do trabalho. São Paulo: Expressão 
Popular, 2004. 
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de subordinar sua vontade. E essa subordinação não é ato isolado. Além do 
esforço dos órgãos que trabalham, é exigida a vontade orientada a um fim, 
que se manifesta como atenção durante todo o tempo de trabalho, e isso 
tanto mais quanto menos trabalho, pelo próprio conteúdo e pela espécie e 
modo de sua execução, atrai o trabalhador, portanto, quanto menos ele o 
aproveita, como jogo de suas próprias forças físicas e espirituais. Os 
elementos simples do processo de trabalho são a atividade orientada a um 
fim ou o trabalho mesmo, seu objeto e seus meios (p.36-37). 
 
Desde os primórdios da história da civilização humana, o trabalho é uma 
atividade social central de garantia da sobrevivência para homens e mulheres e como 
também para a organização e o funcionamento de toda sociedade. Manfredi (2002) 
afirma que por esta razão o trabalho tem sido objeto de reflexão para economistas, 
sociólogos, historiadores, filósofos, se constituindo como um dos principais eixos da 
produção teórica nas ciências humanas e sociais modernas e contemporâneas. 
Para Ciavatta (2009), do ponto de vista político-pedagógico, tanto a conceituação 
do trabalho como princípio educativo quanto a defesa da educação politécnica e da 
formação integrada, formulada por educadores brasileiros, pesquisadores da área 
trabalho e educação, têm por base algumas fontes básicas teórico-conceituais. Em 
um primeiro momento, a vertente marxista e gramsciana (Marx,1980; Gramsci, 1981; 
Manacorda, 1975 e 1990; Frigotto, 1985; Kuenzer, 1988; Machado, 1989; Saviani, 
1989 e 1994; Nosella, 1992; Rodrigues, 1998), e em um segundo momento, sem abrir 
mão da vertente gramsciana, a ontologia do ser social desenvolvida por Lukács (1978 
e 1979; Konder, 1980; Chasin,1982; Ciavatta, 1990; Antunes, 2000; Lessa, 1996). 
E neste sentido percebe-se a importância de se pesquisar as relações de 
trabalho e educação no processo de historicidade da educação profissional no Brasil. 
 
É possível identificar pelo menos três ideias-força que justificam a importância 
e a centralidade dessa atividade social, segundo Dereymez (1995, p.1) O 
trabalho constitui uma das bases fundadoras da economia de qualquer 
sociedade, uma força social de produção de bens e serviços e uma fonte de 
renda e sobrevivência de grandes segmentos das populações humanas. 
Além de ser uma fonte de in-come, constitui também um instrumento de 
inserção social. 2) O trabalho é base para a estruturação de categorias sócio 
profissionais, faz nascer práticas coletivas, ordena os ritmos e a qualidade de 
vida, enfim, determina as relações entre os diferentes grupos, classes e 
setores da sociedade, mediante os quais se definem parâmetros de 
identidade social e cultural, de cooperação, de solidariedade ou, então, de 
competição, de lutas e conflitos sociais.3)Por causa disso, o trabalho também 
constitui objeto de ação e de intervenção de políticas governamentais: a 
regulação, o controle, a distribuição e a locação de postos de trabalho, dos 
locais em que efetuam o trabalho e o não trabalho também fazem parte da 
construção de normas e instituições para disciplinar e controlar seu 
funcionamento como atividade social. Neste sentido, o trabalho e o não 
trabalho revelam-se também um dos principais componentes das esferas 
políticas, das diferentes instâncias do Estado e de seus gestores. 
(DEREYMEZ, 1995, p.5-6 apud MANFREDI, 2002, p.33-34).  
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Manfredi (2002)23 ressalta que muitos teóricos concordariam que a noção de 
trabalho e as suas diferentes formas concretas são históricas, ou seja, vão se 
construindo ao longo da história das sociedades humanas, tendo variações 
dependendo dos modos de organização produtiva e da distribuição da riqueza e 
poder. Nas sociedades primitivas, em civilizações que viviam á base das economias 
de coleta, de pesca e de agricultura rudimentar, a primeira divisão social do trabalho 
se deu a partir da diferença entre sexo e idade, ou seja, crianças e jovens eram 
responsáveis por certas tarefas domésticas, ás mulheres eram responsáveis pelas 
atividades domésticas e a agricultura era atividade masculina, tidas como mais nobres 
como a colheita e a caça.  
O predomínio era do trabalho manual, emprego da força física, com auxílio de 
instrumentos rudimentares como o machado e a foice, o que exigia habilidade em seu 
manuseio. Para Saviani, 
 
Trabalho e educação são atividades especificamente humanas. Isso significa 
que, rigorosamente falando, apenas o ser humano trabalha e educa. Assim, a 
pergunta sobre os fundamentos ontológicos da relação trabalho-educação traz 
imediatamente à mente a questão: quais são as características do ser humano 
que lhe permitem realizar as ações de trabalhar e de educar? Ou: o que é que 
está inscrito no ser do homem que lhe possibilita trabalhar e educar? Perguntas 
desse tipo pressupõem que o homem esteja previamente constituído como ser 
possuindo propriedades que lhe permitem trabalhar e educar. Pressupõe-se, 
portanto, uma definição de homem que indique em que ele consiste, isto é, sua 
característica essencial a partir da qual se possa explicar o trabalho e a 
educação como atributos do homem. E, nesse caso, fica aberta a possibilidade 
de que trabalho e educação sejam considerados atributos essenciais do 
homem, ou acidentais. (2007, p.152-153) 
 
Nas sociedades agrícolas, o trabalho das mulheres, das crianças e dos jovens 
se mantém, aos segundos fica a responsabilidade pelas tarefas vinculadas ao trato 
de animais domésticos, enquanto que as mulheres permanecem com a atividade 
doméstica como atribuição de tarefa. Com o desenvolvimento do artesanato, com 
exceção do ramo têxtil e de outros ligados a produção de utilidades domésticas 
(cerâmica), o trabalho em atividades artesanais com o ferro, a pedra, a madeira e 
outros materiais nobres será atividade estritamente masculina por muitos séculos. 
O desenvolvimento da agricultura, o aperfeiçoamento dos instrumentos de 
trabalho e equipamentos, o aparecimento das cidades sem falar na necessidade das 
                                            
23 Silvia Mandredi, no livro Educação profissional no Brasil (2002), no primeiro capítulo apresenta a 
metamorfose do trabalho e suas relações históricas. 
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guerras, vão gerar maior complexidade na divisão do trabalho, o que levará ao 
desenvolvimento da produção artesanal. O desenvolvimento do artesanato, a 
ampliação da produção agrícola, o crescimento das cidades implica na necessidade 
de alargamento e desenvolvimento do comércio e, consequentemente, uma nova 
divisão social do trabalho, ou seja, o aparecimento de grupos sociais diferentes: 
agricultores, artesões, comerciantes, guerreiros, senhores feudais, (proprietários de 
terras), padres. 
 
A categoria de divisão social de trabalho (noção durkheimiana) associa-se á 
ideia de uma repartição de funções sociais ligadas ao domínio da produção 
(bens agrícolas, industrias), da distribuição e comércio de bens, do exercício 
das funções religiosas e políticas (MANFREDI, 2002,p.36). 
 
Assim surgem as corporações de ofício (base das futuras categorias sócio- 
profissionais) e a separação entre trabalho manual e o intelectual, o que irá se ampliar 
com o desenvolvimento da manufatura e da grande indústria. Segundo Manfredi 
(2002) é nesse momento histórico que surgem as primeiras noções de profissão e de 
especializações profissionais – o ferreiro, o mecânico, o tecelão, o comerciante, o 
banqueiro. A autora enfatiza que como elemento histórico as especializações 
profissionais surgem em decorrência de mudanças de ordem técnico-organizativa no 
sistema econômico das sociedades, afetando igualmente as condições materiais de 
trabalho e os tipos de profissionais necessários. 
As transformações ocorrem alterando as formas de organização, do trabalho, 
quando da produção de subsistência se passa para a produção  da troca  para o 
mercado. A produção de bens materiais passa então a priorizar bens a serem 
vendidos e trocados no mercado. A princípio isso se deu com os produtos agrícolas e 
mais tarde com os produtos fabricados em oficinas e fábricas. São as grandes 
transformações econômicas e técnicas que surgem com a gênese e o 
desenvolvimento do capitalismo, enquanto modo de produção e distribuição de 
riquezas, por volta dos séculos XV e XVI, na Europa. Nos países considerados mais 
pobres, colonizados por europeus, essas transformações ocorreram mais tarde, 
durante o século XX. 
 
Nessa linha de argumentação, a divisão social do trabalho está na origem da 
formação de grupos homogêneos de pessoas e instituições que constituíram 
as corporações de oficio, posteriormente substituídas pelos grupos 
ocupacionais ou profissionais. Historicamente, as profissões surgem, por um 
lado, das preocupações com a satisfação das necessidades advindas com a 
transformação dos processos produtivos e, por outro, das crescente 
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complexidade e diversificação das funções de comando, de controle, de 
defesa e de preservação social, nas diferentes formações sociais 
(MANFREDI,2002,p.39). 
 
 
Manfredi (2002) destaca que os historiadores sociais como Thompson (1989) 
e Hobsbawn (1987), em seus respectivos livros, descrevem com precisão as 
transformações ocorridas no campo dos diferentes ofícios que sofreram progressivo 
desmonte e o surgimento de novas ocupações/especializações, na passagem do 
trabalho doméstico e do artesanato para o trabalho fabril. 
Thompson (2002)24 analisa o surgimento fabril inglês, 
 
A fábrica surge como o símbolo das energias sociais que estão destruindo o 
verdadeiro “curso da natureza”. Ela incorpora uma dupla ameaça à ordem 
estabelecida. A primeira, proveniente dos proprietários da riqueza industrial, 
esses novos-ricos que desfrutavam uma vantagem injusta sobre os 
proprietários das terras, cuja renda estava limitada aos arrendamentos. A 
segunda proveniente da população trabalhadora industrial, considerada por 
nosso viajante como uma hostilidade aliterante que denuncia uma reação não 
totalmente distinta daquela do branco racista em relação a população de cor 
nos dias de hoje. A equivalência entre a indústria do algodão e a nova 
sociedade industrial e a correspondência entre as novas formas de relação 
social e produtiva, foram um lugar comum para os observadores entre os 
anos de 1790 e 1850. Karl Marx expressou isso com o raro vigor ao declarar: 
“o tear manual gerou a sociedade do senhor feudal; E não era apenas o 
proprietário da fábrica, mas também a população trabalhadora trazida a viver 
junto ao redor dela que parecia “nova” aos seus contemporâneos (,p.9).. 
 
As transformações na organização do trabalho artesanal e o aparecimento da 
grande indústria na passagem do século XVIII para o XIX produziram o trabalhador 
livre, de atividade assalariada. O desenvolvimento da industrialização iniciada na 
Inglaterra e a partir do século XX expandiu-se por toda Europa e pelos demais 
continentes. 
Manfredi (2002) reforça que hoje assistimos o fenômeno da globalização da 
economia, um processo de expansão territorial e política do capitalismo. O trabalho 
fabril apoia-se na divisão manufatureira, que possibilita o desmembramento da 
produção de tarefas simples e a substituição do homem pela máquina. A economia 
de tempo é que passa a orientar a organização do trabalho. Destacamos a partir de 
Thompson (2012) a formação da classe operária e suas prerrogativas na organização 
produtiva,  
                                            
24 O historiador inglês Edward Palmer Thompson nasceu na cidade de Oxford, na Inglaterra, no dia 3 
de fevereiro de 1924. Marxista convicto, ele é respeitado até hoje como um dos maiores da história do 
século XX nesta área. No período da Segunda Guerra Mundial ele atuou na Itália, no combate contra 
o fascismo e seu líder, Benito Mussolini. 
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Podemos agora constatar parte da natureza verdadeiramente catastrófica da 
Revolução Industrial e algumas das razões pelas quais a classe operária se 
formou nesses anos. O povo foi submetido, simultaneamente, á intensificação 
de duas formas intoleráveis de relação: a exploração econômica e a opressão 
política. As relações entre patrões e empregados tornaram-se mais duras e 
menos pessoais; mesmo sendo correto afirmar que a liberdade potencial do 
trabalhador tenha aumentado, visto que o empregado nas fazendas ou o 
artesão na indústria doméstica estava (nas palavras de Toynbee) “situado a 
meio caminho entre a posição do servo e a do cidadão”, esta “liberdade” 
significava que sentia mais intensamente a falta dela. Em qualquer situação 
em que procurasse resistir á exploração , ele se encontrava diante das forças 
do patrão ou do Estado, e, comumente, frente ás duas (p.25).   
 
 
Nesta perspectiva nas sociedades capitalistas contemporâneas, surge o 
trabalho assalariado, persistindo também outras formas de trabalho como o doméstico 
e o autônomo.  
 
O trabalho autônomo (ou por conta própria), como o de muitos profissionais 
liberais, não é subordinado a nenhum contrato, e quem o exerce tem maior 
autonomia sobre o seu processo, tanto no que diz respeito aos procedimentos 
quanto ao emprego do tempo. Existe, contudo certo controle sobre o produto 
e/ou sobre os serviços prestados, definido pelo mercado, por regulamentos 
estatais ou mesmo por normas de organização gremiais e profissionais (como 
no caso dos médicos, dos dentistas, dos arquitetos, etc.) No assalariamento, 
o trabalhador troca sua capacidade de trabalho por um salário, uma 
remuneração, cujos valores, em geral, são estipulados pelo mercado. O 
trabalho assalariado é regido por u contrato formal, que estipula o regime, a 
duração da jornada, o tempo de permanência, enfim, aqueles direitos e 
obrigações contratuais formalmente regulamentadas e legalmente 
estabelecidas (MANFREDI.2002,p.45).. 
 
Os processos de reestruturação produtiva, em poucas situações ampliam os 
graus de liberdade e autonomia do trabalho, em razão de esquemas de controle de 
tempo e de métodos muito rígidos, introduzidos mediante processos informatizados 
em substituição aos velhos esquemas de supervisão. 
Hobsbawm25 (2014) na obra a “Era do capital” evidencia as transformações no 
campo industrial e apresenta o processo de formação do capitalismo industrial,  
 
De fato, as teorias econômicas e os princípios aceitos do liberalismo de 
classe média não iam muito bem juntos. Em certo sentido, as teorias 
triunfaram. Mais e mais em nosso período, a relação de mercado. 
Consequentemente, vimos o capitalismo inglês da década de 1860 
abandonar formas de compulsão não econômica do trabalho ( tais como a lei 
do “patrão e empregado”, que puniam as quebras de contratos por parte dos 
trabalhadores com a cadeia), contratos de longo prazo (tais como o anual 
bond ( contrato anual) dos mineiros de carvão do norte), e pagamentos em 
                                            
25Eric John Ernest Hobsbawm foi um historiador marxista britânico reconhecido como um importante 
nome da intelectualidade do século XX. Ao longo de toda a sua vida, Hobsbawm foi membro do Partido 
Comunista Britânico. 
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gêneros enquanto a duração média de contratos era diminuída,  o período 
médio de pagamento gradualmente reduzido para uma semana ou mesmo 
um dia ou uma hora , deixando portanto a barganha no mercado muito mais 
sensível e flexível. O outro lado, as classes médias teriam ficado chocadas 
se os trabalhadores exigissem de fato um tipo de vida que elas consideravam 
exclusivo, e mais ainda se eles viessem a consegui-lo. Desigualdade de vida 
e expectativas eram inerentes ao sistema (p.332-333). 
 
A ideia da revolução industrial, como provedora da transformação social e 
conforto segundo Hobsbawm (2003) é equivocada pois, “ as classes cujas vidas 
sofreram menor transformação foram também, normalmente, aquelas que se 
beneficiaram de maneira mais óbvia em termos materiais”, ou seja, ninguém e mais 
complacente que um homem rico, que pensa que o mundo foi construído para atender 
suas necessidades.Nas sociedades industriais modernas o grupo de trabalhadores 
assalariados é heterogêneo e amplo, pois nele podemos encontrar os que exercem 
diferentes funções e tem diferentes graus de subordinação ao capital.  
Ignásio em sua tese (2009)26 reapresenta á na análise desenvolvida por 
(FRIGOTTO, 1986), explicitando que o  debate sobre a polítecnia parte das relações 
econômico-sociais fundamentais da sociedade capitalista e como essas relações se 
articulam com a escola. O autor demonstra o caráter “camuflador da realidade” da 
teoria do capital humano27 e sua vinculação ao projeto de obtenção da hegemonia 
pela burguesia quando, a partir da teoria, tentam-se subtrair da análise as relações de 
poder, de dominação e exploração – próprias do capitalismo transferindo para os 
indivíduos a responsabilidade pela sua condição econômico-social. Relacionando os 
aspectos sociais com os educativos, a educação profissional, enquanto prática social 
                                            
26 Tese de Ignásio (2009) defendida na Universidade Estadual de campinas, que trata Considerando 
as bases materiais pelas quais o homem, com o seu trabalho – na forma histórica em que se 
manifesta sob o capitalismo – realiza e controla seu intercâmbio com a natureza (re)produzindo sua 
existência, e tendo em vista o trabalho pedagógico, no âmbito do processo de trabalho capitalista, 
como uma das formas históricas mais expressivas de disciplinamento para a vida social e produtiva, 
buscou investigar em que grau, o nível alcançado pela base técnica da produção na atualidade, 
marcado pelo regime de acumulação flexível, dá as condições objetivas para que a concepção 
politécnica de educação ingresse,  no debate sobre políticas educacionais. 
 
27 A tese central da teoria do capital humano – específica ao campo da educação e que surge no bojo 
das teorias e/ou ideologias desenvolvimentistas próprias do Estado intervencionista, “construtor e 
unificador da classe capitalista, na fase imperialista das relações de produção” – é a vinculação da 
educação ao desenvolvimento econômico, à distribuição de renda, o que acaba por configurá-la como 
uma “teoria de desenvolvimento”. Conforme afirma Frigotto: “[...] Do ponto de vista macroeconômico, o 
investimento no ‘fator humano’ passa a significar um dos determinantes básicos para o aumento da 
produtividade e elemento de superação do atraso econômico. Do ponto de vista microeconômico, 
constitui-se no fator explicativo das diferenças individuais de produtividade e de renda e, 
consequentemente, de mobilidade social” (FRIGOTTO, 1986, p. 41). Theodore Schultz foi um dos 
pioneiros na divulgação da Teoria do Capital Humano, o que lhe valeu o Prêmio Nobel de Economia 
em 1979. Sua obra O valor econômico da educação foi publicada no Brasil em 1962 pela Zahar Editora. 
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é uma realidade condicionada, determinada e não condicionante de qualificação 
profissional para o trabalho. 
Para Manfredi (2002), as relações entre educação e escola se dão em um 
contexto histórico de movimentos contraditórios. Ao mesmo tempo em que 
convivemos com grandes transformações no campo da tecnologia, da ciência, das 
formas de comunicação, convivemos também com o aumento do desemprego, da 
diversificação das especializações com a redução das oportunidades de empregos 
estáveis, um movimento de ressignificação da importância da educação e da escola, 
associado a um movimento de redução do emprego formal e de requalificação do 
trabalho assalariado. 
 
Se, hoje, o imaginário social entende a escola como uma instituição que tem 
por função preparar os jovens para o ingresso no mercado de trabalho, 
historicamente, a constituição da escola não esteve vinculada á formação 
para o trabalho Institucionalmente, ela foi criada para preparar grupos seletos 
de pessoas para o exercício do comando, do poder e da direção social 
(MANFREDI, 2002, p .51). 
 
Mas se pensarmos a escola a partir dos apontamentos de Frigotto (1986), 
conforme afirma Ignásio (2009) percebemos que a concepção de educação 
politécnica, desenvolvida e ampliada por Lênin e, especialmente, por Gramsci, pode 
ser o caminho do resgate da escola que se articula aos interesses da classe 
trabalhadora, 
Todo esse debate acumulado ao longo do período indicado, longe de 
significar seu esgotamento, marcou a construção e a consolidação da 
concepção de educação politécnica no Brasil e acirrou significativamente a 
disputa de projetos para a área da educação, justificando, talvez, o fato de 
Saviani, em sua proposta de periodização para a “História das Ideias  
Pedagógicas no Brasil”, caracterizar este 4º período como sendo o de 
“configuração da  concepção pedagógica produtivista”, mas que teve lá as 
suas fases de embates com a concepção analítica de filosofia da educação, 
com a visão crítico-reprodutivista, com a pedagogia da “educação popular”, 
com a pedagogia crítico-social dos conteúdos e com a pedagogia histórico- 
crítica.(IGNÀSIO,2009,p.108) 
 
Concordamos com Lombardi28 (2011), quando interpreta que para Marx e 
Engels o trabalho não era uma categoria abstrata, 
 
                                            
28 Lombardi (2011), em sua obra Educação e ensino na obra de Marx e Engels, dedica-se sobre os 
escritos de Marx e Engels, buscando esquadrinhar a análise que fizeram sobre a educação e ensino. 
Como Marx e Engels não analisaram especificamente o tema, ele encontra-se esparso no conjunto de 
suas obras e aparece mesclado ás críticas das teorizações e práticas burguesas.  
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Penso que Marx e Engels não tratavam o trabalho como uma categoria 
abstrata, mas compreendiam tomando por base as condições em que 
realizava no modo capitalista de produção. Mas concordo com Nogueira, 
quando afirma que abordaram a união entre educação e trabalho da 
perspectiva de superação da exploração capitalista e, portanto, como um 
meio para a formação desalienada e revolucionaria dos filhos da classe 
trabalhadora. Esse argumento, assim confirma com o entendimento de que 
discutiam a educação não como abstração, mas em relação contraditória com 
o modo capitalista de produção, como um poderoso instrumento de formação 
das novas gerações para a ação política transformadora. (p.105). 
 
Lombardi (2011), aprofunda suas discussões, e nos apresenta que para o 
marxismo não faz sentido analisar abstratamente a educação. Trata-se, da dimensão 
da vida real dos homens que transforma-se historicamente, a partir do 
acompanhamento e da articulação com as contradições das transformações do modo 
como os homens produzem sua existência. 
Analisando as questões do trabalho e instrução das crianças trabalhadoras, 
Lombardi nos reporta que, 
 
Apesar do trabalho infantil chegar à atualidade, desvelando que se trata de 
uma exploração de trabalho característica do modo capitalista de produção, 
inúmeros autores assinalam um suposto equívoco de Marx ao analisar a 
importância da utilização do trabalho infantil pela indústria moderna, 
enfatizando que o autor expressou uma opinião sobre o trabalho infantil na 
indústria que foi infirmada pela evolução histórica. Para Maria Nogueira 
(1990,p.29-31), Marx acreditava que o uso da força de trabalho infantil “tinha 
caracter definitivo” ou se expressava uma tendência irreversível, baseado no 
pressuposto de que a indústria capitalista não mais poderia prescindir dessa 
categoria de trabalhadores , decorrência da necessidade que tinha de braços 
para alimentar o processo de acumulação do capital ( nogueira, 
1990,p.29).(p.161) 
 
Assim, a educação no trabalho e para o trabalho é um processo complexo de 
socialização e aculturação de jovens e adultos nos espaços de trabalho (MANFREDI, 
2002), relacionando-se com as aprendizagens realizadas em outros espaços 
socioculturais: bairro, escola, família, sindicato, partido, movimentos sociais, e 
políticos, como também alguns momentos da vida de cada trabalhador enquanto 
sujeito social. Importante ainda destacar que a educação escolar separada da 
educação imersa nas práticas sociais não aparece por acaso nem repentinamente, a 
escola, como instituição, faz parte das diferentes civilizações, os sistemas de ensino 
são recentes, produtos do desenvolvimento do industrialismo como modo produção 
de trabalho e de vida em sociedade.  
 
Na verdade, todo sistema educacional se estrutura a partir da questão do 
trabalho, pois o trabalho é a base da existência humana, e os homens 
caracterizam como tais na medida em que produzem sua própria existência, 
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a partir de suas necessidades. Trabalhar é agir sobre a natureza, agir sobre 
a realidade, transformando-a em função dos objetivos, das necessidades 
humanas. A sociedade se estrutura em função da maneira pela qual se 
organiza o processo de produção da existência humana, o processo de 
trabalho (SAVIANI, 1986, p.14). 
 
Manfredi (2002) assinala que os estudos históricos da educação para o trabalho 
no Brasil enfrentam dificuldades, pois a tradição historiográfica de pesquisa privilegiou 
a educação nos espaços escolares em detrimento do ensino profissional. 
Para Cunha (2000), isto se explica “pelo fato dos historiados da educação 
brasileira se preocuparem, principalmente, com o ensino das elites e do trabalho 
intelectual” (p.89), os estudos e investigações sobre o trabalho e a educação 
profissional são recentes, principalmente quando olhamos para outros espaços de 
aprendizagem diversos da escola. Nesse sentido, voltamo-nos para o século XX, para 
pensar o processo histórico da educação profissional no Brasil, destacando a 
influência do liberalismo29 na constituição de nossa República e quanto campo 
doutrinário de suas instituições. 
 
Para Maria Stella Bresciani(1976), a proposta democrática republicana 
inscrita no interior do projeto político liberal define um momento de 
rearticulação da classe dominante : “rearticulação interna entre as diferentes 
frações, rearticulando frente ao trabalhador assalariado, um novo 
personagem histórico que se inscreve no espaço social, e rearticulação com 
suas formas de expressão política e de dominação social”. Segundo essa 
autora, o discurso republicano se constrói em oposição ás outras propostas 
políticas, apresentando-se como uma única posição verdadeira, legítima, 
porque alicerçada no conhecimento científico da realidade, e, portanto, a 
única capaz de reorganizar o social. É por isso que a enunciação da proposta 
“configura um momento de tomada de consciência da classe, onde deve ser 
demonstrado que se possui condições de abarcar todo o real. Ao se propor a 
recuperar o domínio da realidade, a fala republicana “deve mostrar que detém 
o corpo de princípios que é o seu, pois a posse do saber é presumida como 
condição para agir”(393). (BRESCIANI,1976, apud MORAES,2006,p.140-
141)  
 
                                            
29 Conforme Moraes (2006), a doutrina Liberal, que começa a se conformar como uma nova ideologia 
a partir do XV foi à justificação filosófica das novas práticas sociais capitalistas vigentes na Europa. 
Tivemos influência direta no Brasil com o processo de colonização portuguesa. A autora ainda enfatiza 
que é necessário observar que no Brasil o liberalismo se realiza em condições diferentes do liberalismo 
europeu. Conforme afirma Roque S.M. Barros (1959), na Europa, o crescimento das organizações das 
classes operárias, o avanço do socialismo leva a uma recomposição das ideias liberais. A luta é travada 
entre homens teoricamente “livres”. Havia estatuto jurídico a reconhecê-los iguais. A igualdade, 
pressuposto lógico do contratualismo no estado Burguês, está incorporada como princípio formal do 
liberalismo. Já no Brasil, contávamos com outra realidade: o tradicionalismo institucional, a escravidão 
e o sistema agrícola. 
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Segundo Moraes (2006)30, o racionalismo evidente no corpo doutrinário da 
república adquire um novo sentido que irá coincidir com o do século XVIII, presente 
na ilustração europeia: o conceito de razão não será compreendido como um conceito 
de “ser”, mas de “fazer”. É compreensível a aceitação da lógica liberal e dos 
posicionamentos positivistas, “saber para prever, prever para prover” (MORAES, 
2006, p.141).  
Assim, a realidade nacional e a validade das instituições sociais, econômicas, 
políticas e pedagógicas serão julgadas por critérios científicos. Para Comte31 como 
para liberais cientificistas, os fenômenos sociais são submetidos a um determinismo 
que se apresenta na forma de inevitável progresso das sociedades, comandado pelo 
espírito humano. 
 
Ao examinar o papel da ação política na doutrinação republicana percebe-se 
o predomínio da mesma concepção comtiana “da impossibilidade de os 
indivíduos dirigirem o curso dos acontecimentos”. Partem dai, as críticas ás 
proposições revolucionarias, a todos os que, defendendo a construção de 
uma sociedade, propõem o uso da força ou a interferência nos rumos da 
História, pois “ não se trata de governar os fenômenos mas apenas de 
modificar o desenvolvimento espontâneo; isto exige, evidentemente, que se 
conheçam de antemão as leis reais” (Auguste  Comte, Cours de Philosofhie 
positive, trindade 1978, p.127  apud MOARAES, 2006, p.142). 
 
 
A autora aponta que para Comte, o progresso é entendido como 
desenvolvimento da ordem, então somente a partir da ordem de toda sociedade 
humana, podemos compreender a história. Moraes (2006) indica que a “significação” 
dada à palavra progresso pelo grupo republicano é “profundamente ideológica e 
identificadora do universo de expectativas dos homens que a compõem” (p.142),  
assim  o conceito de progresso e de eficiência se confundem. O progresso vai refletir 
a visão reformista da melhoria de determinadas condições para a plena realização do 
capitalismo.  
                                            
30 Para maior discussão ver Moraes (2006), a autora apresenta o ideal republicano na obra “O ideário 
Republicano e a educação. 
31 Segundo, Gianotti (2007), O positivismo de Augusto Comte exerceu larga influência nos mais várias 
círculos. Enquanto doutrina sobre o conhecimento e sobre a natureza do pensamento cientifico, 
incorporou-se a outras correntes análogas, que procuravam valorizar as ciências naturais e suas 
aplicações. Junto a essas outras correntes, o positivismo constitui um dos traços característicos do 
pensamento que se desenvolveu na Europa, durante o século XIX. Segundo o autor as primeiras 
manifestações do positivismo no Brasil datam de 1850, quando Manuel Joaquim Pereira de Sá 
apresentou tese de doutoramento em ciências físicas e naturais, na Escola militar do Rio de Janeiro. A 
esse trabalho viriam juntar-se a tese de Joaquim Pedro Manso Sayão sobre corpos flutuantes e a de 
Manuel Pinto Peixoto sobre os princípios de cálculo diferencial. Em todos encontram-se inspirações da 
filosofia de Comte. Para mais informações sobre a vida e obra e inclusive cronologia ver artigo completo 
Augusto Comte : vida e obra – José Arthur Gianotti (2007, p.27-28) 
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No Brasil, o discurso republicano se constrói a partir da crítica a monarquia e 
em suas propostas de reformulação e superação do social existente, buscando a 
construção do novo Estado, “que se evidencia o corpo doutrinário”. 
Quase na primeira década da República no Brasil, em 1909, o Presidente Nilo 
Peçanha32, que apenas três meses depois de assumir a presidência tomou uma 
atitude que o colocaria definitivamente na história do Ensino Industrial brasileiro: em 
23 de setembro de 1909, baixou o decreto 7.566, criando 19 escolas de Aprendizes e 
Artífices33. Estas escolas eram custeadas pelos estados, municípios e associações 
particulares, sendo que a união às subvencionavam por meio de recursos que eram 
alocados no orçamento do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio.  
Na implantação da Escola de Aprendizes Artífices duas versões da ideologia 
burguesa influenciaram o pensamento e a ação de Nilo Peçanha. Pandini (2006) nos 
apresenta que das versões foi o industrialismo que atribuía à indústria a possibilidade 
de assegurar ao país: engrandecimento; progresso; independência política; 
emancipação econômica, civilização; fomento à produção interna e ‘defesa do 
trabalho nacional’. Apregoavam também que o Estado deveria instaurar o ensino 
obrigatório, pois paralelamente ao esperado efeito moralizador das classes pobres, o 
ensino profissional era visto como possuidor de outras virtudes corretivas (PANDINI, 
2006).  
O curto governo de Peçanha não desarticulou Escolas de Aprendizes Artífices, 
pois seu sucessor, Marechal Hermes da Fonseca, substituiu Nilo Peçanha em 15 de 
Novembro de 1910 e deu continuidade à sua obra, pressionado por fatores 
econômicos, pelo Senado, pela Câmara e pela opinião pública. 
No Brasil após a primeira guerra mundial (1914-1918), houve um novo surto 
industrial iniciando-se a tendência de nacionalização da economia com a redução de 
importações. Percebe-se, então, uma lenta mudança do modelo econômico agrário 
exportador com o surgimento da burguesia industrial urbana e as Escolas de 
Aprendizes Artífices não deixariam de ser do interesse do Estado.  
 
Por baixo da capa legitimadora da ideologia industrialista (entre outras, a 
exemplo do assistencialismo) havia interesses palpáveis, em termos políticos 
como reforço do mecanismo de cooptação de setores locais da oligarquia 
                                            
32 Fundador do Ensino Profissional no Brasil (a partir de considerações de alguns historiadores deste 
tema). 
33 Ver PANDINI, S. A escola de aprendizes artífices do Paraná: viveiro de homens aptos e úteis (1910-
1928). Curitiba, 2006 (Dissertação de Mestrado), UFPR.  
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pelo governo federal, controlado pelas frações latifundiárias das classes 
dominantes, ligados a agricultura cafeeira (CUNHA, 2000, p.21). 
 
As escolas de Aprendizes Artífices constituíram uma presença do governo 
federal nos Estados, oferecendo cargos aos indicados pelos políticos locais e vagas 
para meninos. A contrapartida não seria difícil de imaginar: o apoio ao bloco dominante 
no plano federal. 
Convém ressaltar que o funcionamento das Escolas de Aprendizes e Artífices 
foi dificultado, uma vez que estas se encontravam em edifícios precários e 
inadequados, a dificuldade encontrada foi à escassez de profissionais especializados 
para atuarem nestas redes o que resultou em uma baixa eficiência destas escolas. 
Rodrigues (2002) afirma que apesar das Escolas de Aprendizes Artífices terem 
se mostrado pouco eficientes, elas marcaram época no Brasil, uma vez que 
representavam uma sementeira fecunda que germinando desabrocharia mais tarde 
sob a forma de modernas escolas indústrias e técnicas do Ministério da Educação. 
A medida mais efetiva para transformar as escolas de aprendizes num único 
sistema segundo Manfredi (2002) foi tomada em 1909, a partir do governo de Nilo 
Peçanha, como resposta a desafios de ordem econômica e política. 
A autora descreve a expansão do desenvolvimento industrial capitalista, 
 
O desenvolvimento industrial capitalista, como modo de produção e de vida, 
tão cedo revelou o papel de protagonistas dos trabalhadores, os quais, 
mediante suas organizações, promoveram uma série de movimentos 
grevistas, que se espalharam por todos os principais centros industriais. Num 
clima de movimentos de contestação social e política, o ensino profissional 
foi visto pelas classes dirigentes como antidoto contra o apregoamento das 
ideias exóticas das lideranças anarco-sindicalistas existentes no operariado 
brasileiro, o qual, na época, era majoritariamente formado por imigrantes 
estrangeiros. Além disso, outra façção das classes dominantes, o grupo dos 
chamados industrialistas, não só entendia que o ensino profissional serviria 
como poderoso instrumento para fazer frente ao avanço do movimento 
operário, mas também, a exemplo dos países europeus e dos Estados 
Unidos, defendia o ensino público como instrumento de emancipação 
econômica, social e política (MANFREDI, 2002, p.82). 
 
 
Então se compreende que a finalidade educacional das escolas de aprendizes 
era a formação de operários, pela atividade do ensino prático e de conhecimentos 
técnicos transmitidos aos menores em oficinas de trabalhos manuais. 
Nos 33 anos de funcionamento essas escolas tiveram um quadro de cerca de 
141 mil alunos, conforme ressalta Manfredi (2002), seu último ano de funcionamento 
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foi 1942 quando ocorreu a criação da lei orgânica do ensino industrial, lei 4.073 de 30 
de janeiro. 
Apesar dos problemas apresentados pelas Escolas de Aprendizes e Artífices, 
esse modelo de ensino profissional foi se consolidando ao longo do tempo e foi 
adquirindo contornos necessários até se constituir uma rede de escolas técnicas no 
país. Enquanto isso acontecia, verificava-se a ocorrência de acontecimentos mundiais 
que refletiriam diretamente o desenvolvimento do Brasil.34 O final da década de 1920, 
além das questões econômicas e sociais, trouxe também o rompimento da aliança 
entre os grandes proprietários rurais de Minas Gerais e São Paulo, que com alterações 
de poder, haviam comandado o cenário político da chamada República Velha ou 
República de Café com Leite. 
 
Com base no exposto, foi possível notar que a Primeira República se 
caracterizou como um período de grandes transformações e de grande 
ebulição social, no qual se gestaram novas práticas e concepções de 
educação profissional: ao lado da concepção assistencialista e 
compensatória, surgiram a concepção católico-humanista, orientada pelo 
trabalho como antidoto á preguiça, á vadiagem e as ideias revolucionárias, a 
concepção anarco -sindicalista de educação integral e, finalmente , a visão 
de formação profissional para o mercado de trabalho – para o exercício de 
funções e atribuições dos postos de trabalho, segundo os padrões do regime 
fabril e do trabalho assalariado capitalista. As concepções emergentes, 
somadas aquelas do período anterior, configurar-se-iam como matrizes 
político-pedagógicas de referência ao longo de todo o século XX 
(MANFREDI,2002, p.92). 
 
 
Com a Revolução de 193035, Getúlio Vargas chegou ao poder, representando 
a Aliança Liberal. 
 
A revolução de 1930, que levou Getúlio Vargas á chefia do governo 
provisório, determinou o início de uma nova era na História do Brasil, só 
terminada em 1945, quando ele foi deposto por um golpe militar. Durante 
esses 15 anos, Vargas foi presidente da república, primeiro garantido pelas 
armas das milícias das oligarquias dissidentes e do Exército; depois, eleito 
pelo Congresso Nacional; e, por último, sustentado pelo Exército, já com o 
monopólio do uso da força (CUNHA, 2005, p.17).  
 
 
                                            
34 Uma dessas ocorrências foi à crise decorrente da quebra da bolsa de valores de Nova York (1929), 
que afetou o mundo todo e, no Brasil, provocou a crise do café e da República Oligárquica. Mas as 
consequências acabariam sendo, de certa forma, benéficas, pois a crise provocou uma reação 
dinâmica, com o crescimento do mercado interno e a queda das exportações, dando maior ênfase, 
ainda, ao desenvolvimento industrial brasileiro. 
35  Sobre a Revolução de 1930, análises mais específicas podem ser vistas em alguns trabalhos 
relevantes sobre o tema: FAUSTO, Boris. A Revolução de 1930 (Historia e Historiografia). São Paulo: 
Brasiliense, 1970; DECCA, Edgar de. 1930: O Silêncio dos Vencidos. São Paulo: Brasiliense, 1981. 
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Sob essa perspectiva, o processo de industrialização que se efetivou no país 
na “era Vargas“ teve amplas repercussões no plano educativo do país. Foi à 
industrialização que obrigou o próprio Estado a assumir a responsabilidade de 
erradicar o analfabetismo, pois as tarefas demandavam ao menos um mínimo de 
qualificação para o maior número possível de trabalhadores. O próprio mercado de 
trabalhadores assim exigia. O crescimento na demanda social faz pressão sobre o 
processo educativo existente e no Brasil é a “revolução” de 1930 que determina a 
formulação dessa nova demanda e modifica o papel do próprio Estado neste 
processo. Esta, criou condições para a modificação dessa situação e abriu a 
possibilidade de se expandir o ensino, para nele incluir uma parcela maior da 
população especificamente nas regiões mais industrializadas (GILES,1987). 
Para Batista (2015), a partir de 1930, ocorre com maior intensidade a 
articulação dos industriais na defesa do ensino racional profissionalizante. Segundo o 
autor, a defesa do ensino racional deu-se de forma mais efetiva e pública, tendo a sua 
frente Roberto Mange, com os métodos tayloristas. 
Neste período a educação atinge um avanço, seja pela ótica governamental ou 
pelo movimento dos educadores escolanovistas36. Silva37 (2015) demarca a partir de 
estudos de SAVIANI (2009,2011) que o período do fim da primeira República no Brasil, 
o movimento da escola nova começa a ganhar força. Entretanto, o movimento 
escolanovista38 no Brasil encontra resistência na tendência tradicional da pedagogia 
                                            
36 As décadas de 1920 e 1930 foram férteis em discussões e debates sobre a educação e a pedagogia. 
Os debates eram alimentados por interesses entre LIBERAIS e CONSERVADORES. Os liberais 
democráticos eram os simpatizantes da Escola nova. Os representantes da Escola Nova no Brasil, 
Anísio Teixeira, Lourenço Filho, Fernando de Azevedo (ARANHA, 2006) para aprofundar ver mais em 
História das ideias pedagógicas (2010) Dermeval Saviani. 
  
37 Silva (2015), apresenta em sua tese As bases teóricas e políticas na formação continuada dos 
professores da rede estadual de ensino do Estado de São Paulo : A escola de formação e 
aperfeiçoamento em análise, um estudo que caracterizou-se como uma pesquisa bibliográfico-
documental, de caráter teórico-político, sobre a formação continuada dos professores da Rede 
Estadual de São Paulo (REE/SP) na Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores 
(EFAP) e, em particular, o Curso de Formação Específica para os ingressantes. A pesquisa 
objetivou identificar e analisar as bases teóricas e políticas que embasam o projeto pedagógico 
do Curso de Formação Específica oferecido pela EFAP. Este trabalho também recuperou 
informações sobre os cursos de formação continuada oferecidos pela EFAP desde sua criação 
em 2009. Silva destaca um capítulo para a discussão das concepções epistemológicas 
educacionais, a partir de estudos de Saviani. 
 
38 Para Silva (2015) esse período (1932-1969) é caracterizado como uma fase de equilíbrio entre a 
pedagogia tradicional religiosa e a pedagogia nova, sendo esse movimento renovador representado 
por Francisco Campos, Mário Casasanta, Lourenço Filho, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira, 
o mais lembrado. Em virtude do momento histórico da época, com novo fôlego de “renovação” do 
País, um conjunto de decretos (Reforma Francisco Campos) resultou numa orientação do novo 
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regida prioritariamente pela Igreja Católica. O resultado desse debate entre a Igreja 
Católica e os representantes da Escola Nova determina uma nova fase, importante 
nas concepções pedagógicas no Brasil, haja vista os desdobramentos educacionais 
no período demarcado entre 1932-1969, denominado de predominância da 
concepção pedagógica renovadora. Este período é demarcado por vários movimentos 
robustos na educação brasileira: Realização das Conferências Nacionais de 
Educação (1927); Fundação da Associação Brasileira de Educação (1924) e o ponto 
alto é o lançamento do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932). 
A formação profissional em 1930 combinou o cerceamento e o enquadramento 
institucional das associações de trabalhadores a uma política de convencimento e de 
disputa de hegemonia no plano ideológico. 
Neste contexto, o ensino profissional tomou impulso considerando suas 
diferentes modalidades – comercial, técnico-industrial, doméstico e artístico. 
 
A disciplinarização do trabalho, entendida em seu sentido mais amplo, desde 
a definição de regras claras para regerem o regime das fábricas e indústrias, 
até a articulação da legislação sindical e a legislação trabalhista e 
previdenciária, era a palavra de ordem do governo Vargas. Sem esta 
“disciplinarização” para o mundo do trabalho, tal como era admitido 
oficialmente, emergiria graves problemas para a preservação da tão sonhada 
“ordem social”, diziam as autoridades. Sob o risco de prejuízos para o 
“progresso” econômico do país, a disciplina voltada ao trabalho rapidamente 
repercutiu na disciplina escolar. E, para Perrot (1988), a sociedade industrial 
implica ordem e racionalidade ou, pelo menos, uma nova ordem, uma nova 
racionalidade. Sua instauração supõe não só transformações econômicas e 
tecnológicas, mas também a criação de novas regras de jogo, novas 
disciplinas. A autora assimila ainda que a disciplina industrial não é senão 
uma entre outras. A fábrica, juntamente com a escola, o exército, a prisão, 
pertencem a uma constelação de instituições que, cada qual a sua maneira, 
participa da elaboração dessas regulamentações (DOMINSCHEK, 2015, 
p.204). 
 
Ao contrário das modalidades de recrutamento das escolas de Aprendizes  
Artífices, de forte conteúdo ideológico ligado ao assistencialismo, as novas escolas 
industriais previam a realização de exames vestibulares e de testes de aptidão física 
e mental.  
Alguns outros empreendimentos foram desenvolvidos sob a orientação de 
Roberto Mange, entre os quais se destacam o plano de prevenção de acidentes na 
                                            
governo de tratar a educação como questão nacional, portanto, como afirma Saviani (2011, p. 196), 
“convertendo-se em objeto de regulamentação, nos seus diversos níveis e modalidades, por parte 
do governo federal”. 
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estiva, algumas normas para o estudo da Racionalização do Trabalho na Lavoura, e 
a organização e manutenção do Centro de Orientação Profissional, que funcionou 
junto à sede social do IDORT.  
Para Batista (2015), a organização Racional do trabalho visava o maior 
rendimento com o menor esforço. Por meio da politécnica a Organização Racional do 
Trabalho espalharia seus efeitos sobre o conjunto da sociedade, procurando colocar 
o país em níveis semelhantes aos das nações mais desenvolvidas. O que seria o sinal 
maior de civilização, o processo de industrialização deveria transformar-se na vontade 
coletiva capaz de enfrentar as batalhas contra o atraso e o subdesenvolvimento. Esta 
foi uma Instituição de fundamental importância para a difusão do projeto da burguesia 
industrial, conforme considerações de Picheli (1997), o IDORT surge como elemento 
de aglutinação e elaboração teoria da fração de classe mais consciente da burguesia. 
Batista (2015) destaca que, 
 
A partir de estudos e análises da revista IDORT, percebemos que a 
preocupação constante de Mange era com a eficácia, eficiência, redução do 
tempo de produção, aumento da produção, ou seja, a educação profissional 
pensada por ele e com apoio de Lourenço Filho visavam formar um 
trabalhador adestrado para os princípios da racionalização do trabalho 
(p.170). 
 
É com esse propósito que os indivíduos passavam por exames clínicos nas 
escolas do SENAI cujos objetivos consistiam em verificar as condições anátomo-
fisiológicas e as influências que elas poderiam vir a ter no exercício da profissão. 
Também passavam pelos procedimentos de orientação e seleção profissional. A 
orientação, como o próprio nome diz, orientava para a profissão que parecia ser a 
mais apropriada. A seleção escolhia em uma série de indivíduos, aquele que melhor 
servisse para a prática profissional observada.  
Picheli (1997), destaca que a partir de Thompson(1987), podemos considerar 
que a intervenção industrial na década de 1930 , momento crucial da história 
brasileira, configurava-se num processo que explicitava o fazer-se da burguesia 
enquanto classe social que almejava tomar para si as rédeas de toda sociedade. 
Thompson (1987), em sua obra “ A formação da classe operária inglesa, 
mostrou que, na verdade, só pode-se captar o sentido de classe social por referência 
ao fazer-se, compreendendo á sua atividade histórica. Para Thompson 
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A classe acontece quando homens, como resultado de experiências comuns 
(herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus interesses 
entre si, e contra outros homens cujos interesses entre si, e contra outros 
homens cujos os interesses diferem ( e geralmente se opõem) dos seus.(1987, 
p.10) 
 
A partir da década de 1940, diferentes ramos do ensino profissional passaram 
a ter uma legislação, por meio das chamadas Leis Orgânicas do Ensino, 
empreendidas pelo Ministro Gustavo Capanema. Neste contexto, se destacam as 
considerações de Bordignon39 (2012), que analisa os primeiros acordos de 
cooperação bilateral para o ensino industrial entre o Brasil e os Estados Unidos, dando 
destaque para os acordos de cooperação técnica e financeira entre o Ministério da 
Educação e Cultura (MEC), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a 
United States Agency for International Developement (USAID). Destacou, ainda, o 
papel exercido pela Comissão Brasileiro-Americana para o Ensino Industrial (CBAI) 
no período do nacional-desenvolvimentismo, na análise do relatório da USAID, sobre 
os acordos bilaterais.  
Para Bordignon (2012), a análise documental revelou a atuação do Estado 
brasileiro no sentido de providenciar a formação de técnicos para o projeto 
desenvolvimentista, em benefício da acumulação do capital e para além da formação 
profissional no modelo liberal, buscou-se uma formação moral, ideológica e cultural 
inspirada pelas agências externas e no modelo de sociedade estadunidense. A autora 
apresenta que desde 1946 quando se comprovou que os recursos financeiros 
disponíveis não seriam suficientes para custear a expansão do ensino profissional, e 
fomentar a formação da força de trabalho para tornar real o desenvolvimento 
econômico, o governo e os setores interessados não hesitaram e consentiram a 
interferência dos EUA nas políticas do Estado brasileiro. 
 
Grande parte dos convênios se deu na área agrícola. Todavia, na área 
educacional os convênios também são em grande número. Os primeiros 
sinais de cooperação entre as partes para a educação técnica, por exemplo, 
foram de 1946, quando o Ministério da Educação e Cultura (MEC) firmou um 
convênio com a Inter-American Educational Foundation (IAF) vinculada ao 
governo dos Estados Unidos, formalizado pelo Decreto-Lei nº 9.724, de 3 de 
Setembro de 1946. O convênio previu a ―realização de um programa de 
cooperação em matéria de educação industrial-vocacional, [...] de 
conformidade com a Resolução Especial assinada em 26 de agosto de 1946. 
Por este acordo, o Ministério da Educação e Saúde disponibilizou, para o 
                                            
39 Dissertação de Mestrado: As ações do Estado Brasileiro para o desenvolvimento do ensino industrial 
no Brasil (1946 – 1971) – defendida em 2012 pelo Programa de Pós Graduação em Educação da 
Unicamp – área de Filosofia e História da Educação, pelo grupo de estudos e pesquisas HISTEDBR. 
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exercício de 1946, U$ 100.0000,00 (cem mil dólares), que foram gastos em 
cooperação com a IAF. Conforme necessário, seriam apresentados projetos 
que, por sua vez, especificariam a distribuição da verba ( 
BORDIGNON,2012,p.9). 
 
A autora destaca que na década de 1940 o IAF40 funcionou como repartição 
corporativa do governo e, já na década de 1950, foi substituída pelo The Institute of 
Inter-American Affairs, para o que diz respeito aos acordos de cooperação. O 
nacional-desenvolvimentismo começa neste período a ganhar forma no Brasil. 
Bordignon (2012) enfatiza que se em 1945 os atos políticos se deram em função da 
redução do poder dos setores agrário-exportadores e a partir de então entra em cena 
a classe trabalhadora solicitando uma maior participação. 
Picheli (1997), afirma que pode-se perceber a preocupação das elites 
industriais em ampliar seu campo de conhecimento sobre a questão do trabalho, para 
que esse objetivo fosse atingido, além de educar o próprio operariado segundo os 
princípios da instrução racional, era também necessário formar ou ampliar as 
chamadas elites. Elas deveriam desempenhar um papel fundamental na efetivação 
do projeto econômico-político formulado pela burguesia industrial : por um lado, 
intervindo diretamente no sistema produtivo e reorientando todo o processo de 
trabalho, de modo a eliminar as tendências conflituosas. Por outro lado, isso se faria, 
adequando as elites ao projeto de formação de quadros dirigentes para ocupar postos 
de comando nas industrias, bem como nos organismos do Estado, que configurava 
naquele momento. 
Assim, foi no primeiro governo de Getúlio Vargas (1930-1945) que se 
combinaram os interesses dos trabalhadores com os interesses da burguesia 
industrial, sob o populismo.  
 
É desta época a aprovação da legislação que, pelo menos aparentemente, 
beneficiava os trabalhadores: a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e 
o salário mínimo, por exemplo, foram mecanismos adotados pelo governo 
para dar forma à política de massas. Por um lado, as garantias deixaram os 
trabalhadores satisfeitos; por outro, foi uma tática que procurou alimentar o 
desenvolvimento industrial A Lei Orgânica do Ensino profissionalizante cria, 
então, dois tipos de ensino profissional: um mantido pelo sistema oficial e 
outro, paralelo, mantido pelas empresas (BORDIGNON, 2012, p.10). 
 
                                            
40 IAF – Inter-American Foundation 
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O Estado Novo41 reiterou como política educacional a separação entre o 
trabalho manual e o intelectual, a organização educacional aparece com a sintonia 
entre a divisão social do trabalho e a estrutura escolar, um ensino secundário 
destinado ás elites condutoras e os ramos profissionais do ensino médio, destinados 
às classes menos favorecidas e assim aparece como uma marca deste período o 
papel central do Estado como agente de desenvolvimento econômico (MANFREDI, 
2002). 
A centralidade do Estado resultou na criação de importantes companhias 
estatais e também na constituição de aparelhos burocráticos de administração pública 
em todos os setores de atividades. Em se tratando do período ditatorial, as relações 
entre Estado e sociedade civil foram marcadas por acordos e tolerâncias diferentes 
conforme destacou Bordignon (2012). 
 
A partir de 1930 Durante o período que vai de 1935 a 1942, as organizações 
independentes dos trabalhadores foram silenciadas e golpeadas pela intensa 
repressão. Foi, contudo, no período final de sua primeira gestão, na 
conjuntura do ano de 1943, que Getúlio e seus colaboradores gestaram um 
projeto de atração da massa de trabalhadores urbanos, transformando os 
sindicatos em apêndices do Estado. (MANFREDI, 2002, p.96). 
 
 
A construção da estrutura sindical oficial e a ideologia corporativista que lhe 
dava suporte, não foi segundo Manfredi (2002), somente produto da repressão e do 
silencio a que foram submetidos os setores mais combativos e de esquerda do 
movimento operário-sindical brasileiro. Ocorre à aproximação entre a burguesia 
industrial e o governo de Vargas, esta aproximação para Fausto (2001) representa 
uma aliança entre a burguesia civil e militar e a burguesia industrial, cujo objetivo era 
o da promoção industrial no país. Foi também resultado de uma série de medidas 
legais e político-institucionais que se articularam e legitimaram os interesses das elites 
e dos setores vinculados ao capital industrial. 
Neste período, o Estado incorporou muitas reivindicações trabalhistas: salário 
mínimo; as férias remuneradas; a limitação da jornada de trabalho; a limitação da força 
                                            
41 O Estado Novo segundo Iglesias (1993) foi forte, antidemocrático, mas mesmo assim apresentou 
grandes realizações materiais, com o princípio da modernização do aparelho administrativo, o 
programa de desenvolvimento econômico e uma legislação social. O Estado passa a intervir cada vez 
mais na economia. Regime imposto de 10 de novembro de 1932 á 29 de outubro de 1945, nesta fase 
se afirma a personalidade do Presidente Getúlio Vargas, cercado de nomes expressivos em seus 
ministérios. Para ver mais sobre o Estado Novo: IGLESIAS, F. Trajetória política do Brasil-500-1964. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1993. 
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de trabalho feminina e infantil; mas, Manfredi (2002), afirma que neste mesmo período 
se estabeleceu dispositivos tutelares destinados a controlar a atuação política dos 
trabalhadores, enfim, a questão social passou a ser também política-ideológica. O 
Estado getulista apoiou os Círculos Operários, eles eram movidos por um ideário 
anticomunista e pela negação do antagonismo entre capital e trabalho, articulando-se 
com a concepção corporativista de sindicalismo. 
  As ambiguidades das relações entre o Estado e os setores privados (católicos, 
industriais e latifundiários) caracterizavam muitas das disputas ocorridas no campo da 
legislação e da política educacional do Estado Novo e foram nestas relações que o 
SENAI, foi criado. 
 
No campo da formação profissional, o modelo construído a partir de 30 
combinou o cerceamento e o enquadramento institucional das associações e 
o enquadramento institucional das associações de trabalhadores a uma 
política de convencimento e de disputa de hegemonia no plano ideológico. 
(MANFREDI, 2002, p.98). 
 
Muller (2009) ainda indica que, pelo menos no papel, a escola profissionalizante 
deixa de ser espaço do assistencialismo, para ser o espaço do aprendiz, que deveria 
esperar do Estado à possibilidade de receber uma educação adequada a seu desejo 
profissional, a seus “dons”. 
A Primeira República se desenvolveu em um período de grandes 
transformações e de forte ebulição social, o que resultou em novas práticas e 
concepções de educação profissional, conforme destaca Manfredi (2002) ao lado da 
concepção assistencialista e compensatória, surgiram a concepção católico-
humanista, que defendia que o trabalho seria o caminho para a diminuição da preguiça 
e da vadiagem e também a minimização das ideias revolucionárias e anarcossindicais 
de educação integral, enfatizando o ideal de formação profissional para o mercado de 
trabalho. Para o exercício efetivo de funções e atribuições, segundo os padrões do 
regime fabril e do trabalho assalariado capitalista. 
 
A concepção de educação profissional para o trabalho assalariado e para o 
emprego, como veremos, vai se tornando hegemônica, pois a organização 
do ensino profissional e os métodos de ensino, antes exclusivamente 
empíricos e espontâneos das práticas artesanais de aprendizagem, foram 
adquirindo uma racionalidade técnica, em função do predomínio da 
organização científica (capitalista) de trabalho (MANFREDI, 2002, p.94). 
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A separação entre o trabalho manual e intelectual, se aperfeiçoa a partir das 
políticas educacionais do Estado Novo, período em que temos alargado o papel 
central do Estado como agente de desenvolvimento econômico, o que refletiu 
diretamente em uma organização educacional que ressaltava a sintonia entre a 
divisão social do trabalho e a estrutura escolar, isto é “um ensino secundário destinado 
para as elites condutoras e os ramos profissionais do ensino médio destinados as 
classes menos favorecidas” (MANFREDI, 2002, p.95). A centralidade do Estado como 
agente de desenvolvimento econômico resultou na criação de grandes companhias 
estatais e também na constituição de aparelhos burocráticos de administração pública 
em todos os setores de atividades.  
Já a partir de 1935 a 1945, por se tratar de um período ditatorial, as relações 
entre Estado e sociedade civil, encontram-se em conflito e desacordos. Existia uma 
intolerância proeminente diante das iniciativas vindas dos trabalhadores, em razão do 
controle sindical, principalmente com a promulgação da legislação de natureza 
corporativista. As organizações dos trabalhadores foram silenciadas e golpeadas pela 
repressão e no final da primeira gestão de Getúlio Vargas, foi apresentado um projeto 
de atração à massa dos trabalhadores urbanos, transformando os sindicatos em 
apêndices do Estado. 
 
Seu projeto de organização sindical corporativista caracterizava-se pela 
construção ideológica da outorga de direitos, envolvendo uma expectativa de 
reciprocidade dos trabalhadores diante dos fatores que lhes eram concedidos 
pelo Estado. O sindicalismo corporativista, não iria ser implantado no 
momento mais autoritário do Estado Novo, mas no período de transição, do 
pós-42 quando a questão de mobilização de amplos setores sociais se tornou 
uma necessidade inadiável ante a própria transformação do regime (tanto é 
que Getúlio seria reconduzido ao poder, pelas urnas, em 1954) (MANFREDI, 
2002, p.96). 
 
Segundo a autora, a construção da estrutura sindical oficial e a ideologia 
corporativista que lhe dava suporte não foram apenas produtos da repressão e do 
silêncio que foram submetidos aos setores mais combativos e de esquerda do 
movimento operário-sindical no Brasil. O que ocorreu foi o resultado final de uma série 
de medidas legais e políticos-institucionais, articuladas, que acabaram por instituir e 
legitimar os interesses das elites e, notadamente, dos setores vinculados ao capital 
industrial. O Estado incorporou muitas das reivindicações trabalhistas, como o salário 
mínimo, as férias remuneradas, a limitação da jornada de trabalho, a limitação da força 
de trabalho infantil e feminina, mas estabeleceu dispositivos tutelares destinados a 
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controlar a atuação política dos trabalhadores. O cerceamento do direito de livre 
organização, vinculou sua oficialização ao recém-criado Ministério do Trabalho, 
instaurando um padrão de organização único, por ramos de atividades territorialmente 
estabelecidas e impedindo a organização de estruturas horizontais (intersindicais) e 
de confederações de trabalhadores. Também elaboraram-se leis que impediam os 
líderes estrangeiros mais combatidos dos sindicatos livres, durante a primeira 
República, de participar das direções sindicais. Assim, a questão social passou a ser 
também de ordem educacional e política-ideológica. 
Segundo Iglesias (1993), em outubro de 1945, chega ao fim o Estado Novo, 
não o fim de Getúlio Vargas, que é eleito senador por dois estados – Rio grande do 
Sul e São Paulo, o Estado Novo acabava, mas Vargas continuava atuante e 
dominador. No período que sucedeu o Estado Novo (1945-1964), o aparato 
institucional legitimador do sistema corporativo de representação sindical e do 
aparelho burocrático estatal, edificado durante o período getulista, não foi desmontado 
nem alterado. No que se refere aos sindicados, na segunda metade dos anos de 1950, 
é que foram extintos alguns preceitos legais herdeiros do período ditatorial, assim, o 
Estado continuou sendo o principal protagonista dos planos, projetos e programas de 
investimentos que alicerçaram o parque e o empresário industrial. Os mecanismos 
legais e as estruturas formativas, historicamente construídas ao longo das décadas 
de 1940 a 1970, foram cristalizando concepções e práticas escolares dualistas. 
Manfredi (2002) relata que as principais agências de educação profissional, as 
entidades do sistema S, especialmente o SENAI, construídas a partir das lógicas 
empresariais, não só foram mantidas como um sistema paralelo, mas também tiveram 
períodos de grande expansão, principalmente quando da ascensão dos militares ao 
poder. A dualidade estrutural do sistema de ensino profissional não o torna estranho 
ao modelo fordista de produção capitalista, assim as mudanças técnico-organizativas 
introduzidas com a doação do padrão capitalista de acumulação flexível iriam gerar 
tensões e contradições entre o velho sistema educacional e as novas demandas e 
necessidades de educação para o trabalho.  
Questões como a persistência/conservação da dualidade estrutural, o caráter 
seletivo e excludente do sistema educacional, o monopólio do setor empresarial no 
campo do ensino e da capacitação profissional, políticas de formação profissional 
exclusivamente, centradas nas necessidades do mercado de trabalho e 
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desarticuladas de políticas de desenvolvimento, de geração de emprego e de 
distribuição de renda se tornariam os eixos centrais de discussão e enfrentamento. 
 Cada um deles assume conotações e pesos diferenciados nos projetos dos 
diversos atores sociais – governo, empresários, movimentos sociais, Igreja, durante a 
disputa de hegemonia ocorrida no período precedente á promulgação da Lei de 
Diretrizes e Bases, em 1996. 
 
1.2 PARA COMPREENDER A REPRODUÇÃO IDEOLÓGICA DE “O ESCUDO” – O 
SENAI E SUA ORGANIZAÇÃO NACIONAL 
 
Neste tópico, explicitamos como o Estado do Paraná, vem ressignificando o 
seu papel em consequência das transformações ocorridas nas relações de produção, 
a partir das dimensões nacionais do SENAI. 
 Importante destacar que o percurso histórico do ensino profissional no Paraná 
caracteriza muitas interpretações, desde o seu carácter político-compensatório e 
disciplinalizador até a qualificação do operário/trabalhador. 
Destacamos conforme Sapelli (2008), que existe pouco registro sobre a história 
do ensino profissional no Paraná. A autora aponta que “apesar disso, com dados 
coletados” (p.61) pode-se perceber um dinamismo que permanece com as 
necessidades das relações de produção. 
 
Igualmente perceptível é o mascaramento que o discurso oficial pretende 
quando, ao democratizar tal modalidade não democratiza, de fato, o saber 
técnico científico ou quando minimiza a oferta e potencializa o terceiro setor 
como co-responsavel por tal objetivo (SAPELLI, 2008, p.61). 
 
Com a difusão da industrialização e da urbanização e a proeminência adquirida 
pela burguesia, o papel do Estado nas sociedades capitalistas cresceu como registra, 
Oliveira (2001). 
 
Em várias esferas de atividades públicas, os donos dos meios de produção 
e/ou seus gerentes executivos passaram a gozar de considerável 
ascendência política, social, econômica e cultural. Cabe aqui notar que, se 
como norma geral, em determinado momento do desenvolvimento da 
sociedade contemporânea os empresários acabaram por obter tal 
ascendência, as condições para que isso ocorra ainda são objetos de debate 
(p.38). 
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Para Zanardini (2006)42, na medida em que estamos tomando o 
neoliberalismo, a globalização, a pós-modernidade como produtos do capital para 
a segurança de seu projeto social e econômico, devemos  entendê-los  também  
como elaborações de um momento de crise. E também a proposição da “nova 
racionalidade”, que contribui para a exacerbação da racionalidade formal/contábil, 
na medida em   que o fim último continua sendo o planejamento de ações 
adequadas à realização dos fins da produtividade máxima. 
Quando pensamos nessa questão ou nesse objetivo, em relação à gestão 
dos sistemas educacionais e das unidades escolares, o que nos parece 
possível afirmar é que através da substituição ideológica da expressão 
administração educacional por gestão escolar e da introdução das 
estratégias de descentralização e autonomia, tendo em vista o propalado 
fortalecimento da ponta dos sistemas, e a atribuição de um certo poder de 
decisão aos que compõem a equipe escolar, reservando-se às instâncias 
centrais o poder de integração, o   que se atinge é uma forma mais eficiente 
de explicitar e realizar os objetivos técnicos, políticos e ideológicos que 
devem ser alcançados e que foram planejados, presumidos, calculados a  
partir da racionalidade formal. Nesse sentido, pode-se assim dizer que é da 
natureza do capitalismo que essa “nova racionalidade” venha, de um modo 
mais incisivo e exacerbado, propor estratégias/mecanismos/ instrumentos 
que sejam capazes de realizar o que a  proposta  anterior supostamente não 
realizou: assegurar de modo definitivo, via o Estado e  a  educação, as 
práticas organizacionais de controle do trabalho, as condições necessárias 
para obter os resultados ótimos referentes à produtividade capitalista, até 
que haja nova crise e  seja necessário engendrar uma “novíssima 
racionalidade”. Aliás, não poderia ser de outra forma, porque o que o 
capitalismo historicamente vem procurando desenvolver, em suas crises 
cíclicas, é sempre uma “nova melhor forma” de atingir seus fins, até que esta 
comece    a dar sinais de esgotamento, mostrar-se ineficiente frente aos 
objetivos a serem alcançados, e gere a necessidade de engendrar uma nova  
forma.(ZANARDINI,2016,p.148-149) 
 
Como ocorreu na história da educação do Brasil, no Paraná a história do ensino 
profissional privilegia a perspectiva assistencialista e de disciplina para a educação 
dos pobres. 
 
No final do século XIX foram registradas as primeiras preocupações em 
formalizar o ensino profissional nas áreas agrícola e industrial. Em 1910, foi 
implantada a Escola de Aprendizes e Artificies do Paraná, em um prédio 
próximo da Praça Carlos Gomes, onde eram ministradas aulas de feitura, 
vestuário, fabrico de calçados, e ensino elementar, inicialmente, destinadas 
ás camadas menos favorecidas e aos marginalizados (SAPELLI, 2008, p.63). 
 
                                            
42 Tese de Doutorado – Universidade Estadual de campinas – a pesquisa apresenta uma análise da 
reforma da gestão escolar implementada na década de 1990, enquanto uma componente da reforma 
da educação básica e da Reforma do Estado brasileiro, articulada à ideologia da pós-modernidade, 
expressão do padrão atual de acumulação do capital, que engendra dentre outros “mecanismos”, o 
neoliberalismo e a globalização. 
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A autora, acima citada, destaca que segundo dados do MEC (2006) no início 
haviam apenas 45 alunos matriculados na escola e em 1937 passou a ser denominado 
Liceu Industrial de Curitiba com a oferta de cursos de: sapataria; alfaiataria; 
marcenaria; pintura decorativa e escultura ornamental, além do 1ª grau. Em 1940, nas 
indústrias paranaenses haviam 35.492 trabalhadores, isto se devia ao processo 
madeireiro e cafeeiro do Estado (IPARDES, 1993). Conforme destaca Campones 
(2012), o trabalho e a educação foram determinados no Paraná, primeiro, pelos 
colonizadores, mais tarde pelo trabalho escravo e, consequentemente, pelos ciclos de 
produção, demonstrando que, mediante a diversidade de forças, sejam elas 
econômicas ou políticas, as lutas de classes estiveram presentes, pois, o trabalhador 
é um indivíduo em constante modificação, em cada momento histórico. 
Picheli (1987), nos lembra que já no final do século XIX, no interior do trabalho 
fabril, as tarefas desempenhadas pelos operários foram racionalizadas com a 
introdução da organização dita científica, “ a racionalidade taylorista e fordista, como 
método de disciplina sobre a força de trabalho, lançou mão de uma complexa 
organização pautada em objetivos gerenciais”(P.23),visando sempre aumentar a 
extração de mais valia: unidade de comando, hierarquia, divisão de funções, 
reciprocidade de obrigações. 
Em 1942, o ensino passou a ter dois ciclos: industrial básico e técnico 
pedagógico e mais uma alteração, de Liceu passou a se chamar Escola técnica de 
Curitiba, já em 1944 foi criado o primeiro curso de segundo ciclo, o curso de 
mecânica. Estas transformações na relação de produção implicam na exclusão de 
parte dos trabalhares, haja vista a substituição de homens pelo trabalho de 
máquinas mediante a automação.  
Nos alinhamos com Campones (2012) que também constata que o Senai era 
percebido como um ambiente educacional que promovia controle e preocupava-se 
para além da apropriação de conhecimentos , com a apropriação de civismo e 
valores morais, cuja ideologia seria capaz de manter a ordem nas relações de 
produção industrial. 
Percebemos que o processo de racionalização para o trabalho “acoberta todo 
o conteúdo das relações de trabalho na produção capitalista”(PICHELI,1997,p.27), 
sendo que o próprio processo de valorização do capital, traz em si, um forte 
componente de alienação, 
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A habilidade pormenorizada do operador de máquina individual, esvaziado, 
desaparece com algo ínfimo e secundário perante a ciência, perante as 
enormes forças da natureza e do trabalho social em massa que estão 
coporificadas no sistema de máquinas e constituem com ele o poder do 
padrão (máster) [...] A subordinação técnica do operário ao andamento 
uniforme do meio de trabalho e a composição peculiar do corpo de trabalho 
por indivíduos de ambos os sexos e dos mais diversos níveis etários geram 
uma disciplina de caserna, que evolui para o regime fabril completo, e 
desenvolve inteiramente o trabalho de supervisão, já antes aventando, 
portanto ao mesmo tempo a divisão dos trabalhadores em trabalhadores 
manuais e supervisores do trabalho, em soldados rasos da indústria e 
suboficiais da indústria.(MARX, 1984,p.44). 
 
Conforme destaca Manfredi (2002), o período que sucedeu Estado Novo, 
(1945-1964) “aparato institucional legitimador do sistema corporativo de 
representação sindical e do aparelho burocrático estatal, edificado durante o 
período getulista” (p.102), não foi desmontado com o final deste período. O Estado 
se manteve sendo o protagonista principal dos planos e programas de investimentos 
que encaminhavam as decisões do parque industrial.  
 
FIGURA 6 – Articulação entre os níveis de ensino segundo a Lei de Diretrizes e 
bases de 1961 
 
 
Fonte:  Mandredi (2002) p.103 
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Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 
1961, a dualidade estrutural ainda persistiria, embora garantisse maior flexibilidade na 
passagem entre o ensino profissionalizante e o secundário, conforme destacado na 
figura (6). 
Destacamos que as principais agências de Educação Profissional: as 
instituições do Sistema S, especialmente o SENAI, foram construídas a partir da ótica 
empresarial e foram mantidas como um sistema paralelo e neste período pós Estado 
Novo, tiveram grande expansão, particularmente na ascensão dos governos militares. 
Já na década de 1970, com a promulgação da Lei de nº. 5.692/71, temos a 
profissionalização compulsória para o ensino secundário, estabelecendo assim a 
equiparação entre o curso secundário e os cursos técnicos. 
O ensino profissional brasileiro ficaria até 1996 (até a promulgação da LDB 
1996), nesta configuração, conforme a figura (7), 
 
FIGURA 7 – Configuração do sistema de ensino 
 
Fonte : Manfredi,2002,p.106 
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Podemos perceber a ressignificação do papel do Estado no Paraná com maior 
ênfase nos governos de Jaime Lerner (1995-2002)43, a partir de acordos feitos com o 
BID (Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento) e a partir das 
diretrizes de 1991 que de acordo com Sapelli (2008), estimulam a minimização da 
oferta de qualificação profissional em instituições públicas e a transferência desta para 
o setor privado.  
 
As relações educação e trabalho explicitam-se no cotidiano escolar desde a 
inserção do aluno na educação infantil até os níveis mais elevados de 
escolaridade. Porém, essas relações ganham outra especificidade quando se 
trata do ensino profissional. Ora a escola serve para criar hábitos ora para 
desenvolver habilidades psico-físicas ora para formar especialistas, ora para 
legitimar a exclusão do trabalhador, ora um pouco de todas (SAPELLI, 2008, 
p.19). 
 
 
E a referida autora nos apresenta a instauração do CEFET-PR, 
 
No início da década de 1950, houve um acordo de cooperação entre o Brasil 
e Estados Unidos no campo do ensino industrial para treinamento dos 
professores da área técnica. Criou-se a Comissão Brasileiro-Americana 
Industrial que ficou sediada nesta escola. Em 1959 a escola passou a ser 
denominada Escola Técnica Federal do Paraná (SAPELLI, 2008,p.64). 
 
 
No ano de 1973, a escola passou a ofertar cursos de engenharia de operação 
na área da construção civil e elétrica e então em 1978, a escola foi transformada no 
Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná (antigo CEFET, atualmente 
UTFPR, Universidade Tecnológica, desde 2005, a UTFPR se tornou a 1ª Universidade 
tecnológica do Brasil com 7 campi distribuídos no Paraná.) 
Outra iniciativa para o setor industrial no Paraná foi a criação da Delegacia 
Regional do SENAI Paraná e de Santa Catarina, Departamento do SENAI no Paraná 
e Santa Catarina, o qual nos dedicaremos especificamente no próximo tópico. 
O impulso á industrialização no Brasil, a partir da década de 1920, incentivou 
ações da intelectualidade local no sentido de “redirecionar as prioridades 
educacionais” (SENAI,1992, p.53). A emergência das classes médias urbanas fez 
                                            
43Jaime Lerner, Governador do Estado do Paraná, Filho de judeus poloneses. É 
um político, arquiteto e urbanista brasileiro, filiado ao Democratas (DEM). Foi prefeito de Curitiba por 
três vezes (1971–75, 1979–84 e 1989–93) e governador do Paraná por duas vezes (1995–1999 e 
1999–2003). Para aprofundar ver obra do Professor Ricardo Costa de Oliveira - O Silêncio dos 
vencedores : Geneologia, classe dominante, e Estado no Paraná (2001). 
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aumentar a pressão pela ampliação da rede de ensino e na mesma proporção 
aparecia a necessidade pela erradicação do analfabetismo, 
 
Reformas importantes foram feitas no âmbito estadual, e educadores como 
Anísio Teixeira, Sampaio Dória, Lourenço Filho e Fernando de Azevedo, 
entre outros, começaram a aparecer como destaque. Pasqual Leme, 
signatário do Manifesto dos Pioneiros44, comentava: “Mas, a mais importante 
e profunda dessas reformas foi, sem dúvida, a realizada no antigo Distrito 
Federal, então capital da República, durante os anos 1927-1930, liderada por 
Fernando de Azevedo. Dela resultou a elaboração de um verdadeiro código 
moderno de educação, o que se verificava pela primeira vez no Brasil. Essa 
legislação foi aprovada pelo Decreto nº 3281, de 23 de janeiro de 1928, e 
complementada por um regulamento que constava de 764 artigos, baixado 
pelo decreto nº 2940, 22 de novembro de 1928. Essas datas incorporam-se 
definitivamente á história da educação como marcos notáveis do movimento 
de modernização da educação e do ensino no Brasil [...]” (LEMME,1984). 
Como parte desse movimento mais amplo, Anísio Teixeira, além de traduzir 
Vida e Educação, de Dewey, também produziu um estudo preliminar 
introduzindo o pensamento do educador norte-americano no Brasil. 
Publicada pela Biblioteca de educação, coleção de prestígio dirigida por 
Lourenço Filho, esta obra trazia conceitos que relacionavam experiência, 
educação e vida, os conceitos básicos da chamada Escola Nova 
(SENAI,1992, p.53-54). 
 
A predominância da oligarquia cafeeira apresentou declínio a partir da crise de 
1929 e os industriais surgiram como uma força política e a denominada “Revolução 
de 1930”, liderada por Vargas, viria reforçar a modernização do país e na mesma 
proporção a educação também precisava ser renovada e a perspectiva de renovação 
se deu a partir dos princípios propostos pela Escola Nova, o que também impactou as 
formas de organização do ensino profissional.  
Neste momento, temos o Estado com o papel central enquanto agente de 
desenvolvimento econômico. A substituição do modelo agroexportador pelo modelo 
de industrialização incentivado pelo processo de substituições de importações na 
produção de bens duráveis e bens de capital foi realizada mediante pesados 
investimentos públicos na criação da infraestrutura necessária ao desenvolvimento do 
parque industrial brasileiro.  
 
No contexto de reorganização da estrutura educacional que caracterizou a 
política do Estado Novo, no Brasil, o ano de 1942 foi de particular importância 
para o ensino industrial. Embora a Constituição de 1937 já definisse as 
responsabilidades do Estado e das empresas quanto ao ensino profissional, 
foi só em 1942 que efetivamente se concretizaram a promulgação da Lei 
Orgânica do Ensino Industrial (Decreto lei nª 4073 de 30/01/1942) e a criação 
do SENAI – Serviço Nacional de aprendizagem dos Industriários (Decreto – 
Lei nº. 4.048, de 22/01/1942), a ser organizado e dirigido pelo CNI – 
Confederação Nacional da indústria (LEITE, 1987, p.9). 
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A ênfase no governo Vargas para a criação do SENAI não se resumiu ao ato 
de induzir a Confederação Nacional da Indústria.  
Como afirma Cunha (2005), a organizar e dirigir a nova instituição, “ele 
determinou, também , que a CNI deveria elaborar um projeto de regimento interno 
para submetê-lo ao Ministério da Educação”(p.47). O Ministro Capanema45,  em 1934, 
formou uma comissão, da qual fazia parte: Roberto Mange (do Centro Ferroviário de 
Ensino e Seleção Profissional); Lourenço Filho (Diretor do Instituto de Estudos 
Pedagógicos); Leon Reunault (Diretor do Patronato Agrícola João Pinheiro); Joaquim 
Faria Góes Filho (Superintendente da Educação Secundária e Técnica do Distrito 
Federal); Horacio da Silveira (Superintendente da Educação Profissional e Doméstica 
de São Paulo); Artur Torres Filho (Diretor do Serviço de Economia Rural); Lafaiete 
Belfort Garcia (Diretor da Divisão de Ensino Comercial) e Rodolfo Fuchs (Inspetor do 
Ensino Industrial)46. 
 
Para elaborar o projeto regimento, o presidente da Confederação Nacional 
da Indústria escolheu Roberto Mange, cujas atividades no Centro Ferroviário 
de Ensino e Seleção Profissional haviam captado a confiança dos líderes 
industriais paulistas, e Joaquim Faria Góes Filho, funcionário do Ministério da 
Educação que vinha participando de todas as tentativas de institucionalização 
da aprendizagem, mostrando uma orientação bastante favorável á autonomia 
dos novos cursos diante do controle governamental particularmente do 
Ministério da Educação. (CUNHA, 2005, p.48). 
 
A comissão teve seis meses de trabalho, discussões e debates intensos, 
resultaram no Decreto de nº. 6.029, assinado em 26 de julho de 1940 por Vargas, 
decreto este, que regulamentava a instalação e funcionamento dos cursos 
profissionais previstos no Decreto de nº. 1.238.  
Segundo Fonseca (1986), a solução não era ainda definitiva, nem as 
autoridades do ensino ficariam adstritas a elas.  As ideias estavam em marcha, 
                                            
45Gustavo Capanema, Ministro da Educação e Saúde de Getúlio Vargas de 1934 a 1945. Segundo 
Schwartzman (2000), criou-se uma aureola de progressivismo e coragem intelectual ao redor do 
ministro e sua equipe, que se propagou por um bom tempo  em atividades desenvolvidas na reforma 
do ensino secundário, na organização da Universidade do Brasil, na implantação do ensino industrial, 
na criação do instituto Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, nos grandes programas nacionais de 
saúde pública. Ficou onze anos a frente do Ministério da Educação. Para ver mais sobre Capanema: 
Nos tempos de Capanema: SCHWARTZMAN, S, BOMENY,HELENA MARIA B., COSTA,VANDA 
MARIA R São Paulo: Paz e Terra, 2000. Gustavo Capanema Filho  nasceu em 10 de agosto de 1890, 
natural de Minas Gerais, formou-se na Faculdade livre de Direito de Belo horizonte em 1924. Promulgou 
as leis orgânicas de ensino, também conhecidas como Reformas Capanema (SAVIANI,2008). 
46  De homens e máquinas, p. 114. 
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buscava-se uma solução que acelerasse o ritmo e incrementasse as atividades do 
ensino de ofícios. 
Esta comissão trabalhava desde 1936 na elaboração de uma lei que 
abrangesse todos os aspectos do ensino profissional.  
Mas, conforme aponta Fonseca, foi em janeiro de 1942, sob o nome de Lei 
Orgânica do Ensino Industrial47, que se daria espaço à criação do SENAI — criado 
com o Decreto-lei de nº. 4.048, de 22 de janeiro de 194248.  
O decreto nº. 6.029 de julho de 1940 não seria modificado; ele daria lugar em 
1942, a dois decretos quase simultâneos, um criava o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial, o SENAI, conforme as aspirações da indústria e do 
ministério do trabalho; e o outro que definia a Lei Orgânica do Ensino Industrial, 
oriundo das ideias e propósitos da área da Educação. A partir daí os dois teriam que 
conviver. Na fórmula encontrada pelo ministro, o SENAI se encarregaria da “formação 
profissional dos Aprendizes”, e seria tão somente uma peça, delegada a Federação 
Nacional das Indústrias, do amplo painel de ensino profissional estabelecido pela lei 
orgânica. Todavia, não deixa de ser sintomático que o projeto do SENAI, que só 
merece oito linhas na longa exposição de motivos de 5 de janeiro de 1942 com a qual 
Capanema encaminha a Lei Orgânica, termine sendo assinada em primeiro lugar 
(SCHWARTZMAN, 2000) 
Então mantido pela Confederação Nacional das Indústrias, em 1942 foi criado 
o SENAI ofertando diversos cursos de aprendizagem, aperfeiçoamento e 
especialização, além de possibilitar a reciclagem do profissional. O regimento final foi 
aprovado em abril de 1942, pelo Decreto de nº 10.009, que previa uma estrutura 
bastante flexível, em contraste com a centralização do governo no Estado Novo e em 
particular, no Ministério de Educação (CUNHA, 2005). 
Segundo o Departamento Regional do SENAI-PR (2014), esta instituição é 
parte integrante da gênese e consolidação do parque industrial brasileiro. 
                                            
47 As reformas que se realizaram sob o Governo Vargas, no Ministério da Educação e Saúde – do 
Ministro Gustavo Capanema, assumem o nome de Leis Orgânicas assim dividas: Leis Orgânicas do 
Ensino Secundário, do Ensino Industrial, do Ensino Comercial.Giles (1987). 
48 O SENAI foi vinculado, desde a sua criação, ao Ministério da educação. Esta questão só foi alterada 
pelo Decreto de nº 74.296, de 16 de julho de 1974, que estabeleceu a vinculação ao Ministério do 
Trabalho (CUNHA, 2005, p.47). 
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Na visão dos empresários e industriais, sem o serviço de formação de mão de 
obra49 profissionalizante para as empresas a própria estabilidade do setor estaria em 
risco e os rumos seriam incertos. Para os industriais, o SENAI está para a indústria da 
mesma forma que as raízes profundas de uma frondosa árvore a ajudam a render bons 
frutos constantes. 
 
FIGURA 8 – Sob a liderança de Roberto Simonsen e Euvaldo Lodi, engenheiros de 
minas de carvão são recebidos por Vargas no Catete. 
 
Fonte: O Giz e a Graxa – 1992 
 
 
O discurso imposto pela instituição de que esta já nasceu para o futuro e 
preparada para o fortalecimento econômico tem outras vias de interpretação e 
segundo, os anos do regime de Vargas, principalmente na ditadura do Estado Novo, 
                                            
49 “Mão de obra” termo utilizado pela obra, na tese trabalhamos com o conceito de força de trabalho 
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permitiram que a burguesia industrial aperfeiçoasse sua “disciplina de classe”, os 
industriais elaboraram um projeto de industrialização e paz social patrocinado pelo 
Estado e usaram seu acesso ao poder estatal para impor esse projeto aos membros 
da própria classe que se mostravam relutantes. 
 
Na verdade, os primeiros anos da década de 1940, um período de grandes 
lucros, de bons amigos no governo e de sindicatos sob controle – um período 
em que destacados “lideres operários” organizavam banquetes para gente 
como Roberto Simonsen e Morvan Dias de Figueiredo – deve ter ficado na 
memória dos industriais como uma “idade de ouro” da colaboração entre as 
classes. Confrontadas com os extraordinários desafios financeiros e 
ideológicos nos dois órgãos criados para enfrentar os problemas trabalhistas 
no sentido mais amplo. O SESI e o SENAI serviriam aos industriais de 
escudos morais e técnicos que lhes permitiriam enfrentar uma nova era de 
mobilização sindical, democratização e política populista (WEINSTEIN, 2000, 
p.134). 
 
FIGURA 9 – Primeiro logotipo do Senai nacional 
 
 
Fonte: Departemanto Regional do Senai Paraná, 2014 
 
 
A fundação do SENAI e do SESI deu á liderança industrial a oportunidade sem 
igual de estabelecer programas e atividades visando a racionalização do ambiente 
industrial, dentro e fora da fábrica. Os decretos – leis que criaram o SENAI e o SESI 
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e a legislação posterior regulamentando esses novos órgãos traçaram apenas um 
esboço muito geral de suas estruturas. 
 
Os decretos do governo embora bastante explícitos quanto à composição dos 
órgãos administrativos e aos seus meios de financiamento, descreveram as 
respectivas missões do SENAI e do SESI, talvez intencionalmente, em 
termos muito vagos. Em ambos os caso, o papel do governo foi criar uma 
entidade que era pouco mais que um recipiente vazio; de caso pensado, ele 
deixou aos industriais e aos seus tecnocratas a tarefa de preencher essas 
novas estruturas com o programas e doutrinas adequadas (WEINSTEIN, 
2000, p.135). 
 
Pensando a organização e o financiamento das escolas SENAI é importante 
ressaltar que esta organização federativa teve participação do governo nos Conselhos 
Nacional e Regional, o Decreto-Lei de criação previa que apenas o Ministério da 
Educação devesse aprovar o projeto de regimento e também a lei orgânica 
estabelecia que “este Ministério tratasse as diretrizes pedagógicas que deveriam ser 
seguidas pelos “órgãos” que tratassem de cursos de aprendizagem profissional” 
(CUNHA, 2005, p.49). 
 
Penso que a ampliação da participação governamental nos conselhos, 
incluindo representantes do Ministério do Trabalho, além dos do Ministério da 
educação, teve mais um significado. Um primeiro significado, tipicamente 
técnico, refere-se ao interesse óbvio daquele ministério na política de 
formação da força de trabalho; o outro, menos óbvio, mas não menos real era 
a atenuação da influência do Ministério da Educação, fora do controle 
imediato dos industriais (CUNHA, 2005, p.49). 
 
A organização federativa correspondia a uma “concessão” do Estado, 
centralizador e unitário, como já indicamos, condizendo com a intensão dos industriais 
em intervir de perto nas relações de aprendizagem e também controlar os recursos 
provenientes de suas contribuições. 
 
Como foi projetado para atender ao que estaria por vir, o Senai já nasceu com 
a cultura de trabalho voltada para o futuro: sempre foi uma instituição de 
educação profissionalizante com a missão de estar preparada para atender 
demandas e transformações profundas na economia. Os fatos que 
determinaram o surgimento do Senai comprovam. Iniciativa dos industriais 
Roberto Simonsen, então presidente da Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo e Euvaldo Lodi, que presidia a Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), a instituição foi fundada em 1942, num momento crucial para 
a história contemporânea mundial nos aspectos, social, políticos e, sobre tudo 
econômicos. O mundo estava no auge da Segunda Guerra Mundial. O Brasil, 
decidido a ficar ao lado das forças aliadas, conseguiu importantes acordos 
empresariais para dar início á formação de seu próprio parque fabril industrial. 
A moeda de troca foi a construção da Companhia Siderúrgica Nacional 
(CSN), no Rio de Janeiro, com financiamento norte-americano (SENAI, 2014, 
p.14). 
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Cunha (2005) destaca que a organização federativa teve muitas dificuldades, 
“quase todas da ambiguidade do SENAI, associação civil criada por decreto-lei e 
dirigida (em pequena parte) e fiscalizada pelo Estado, mas, dirigida (em grande parte) 
e mantida pelos industriais” (p.49). 
Perguntamos de onde viriam os recursos financeiros para a manutenção da 
instituição? O Decreto de nº 4.48/42 estabelecia que a manutenção do SENAI fosse 
feita pelos estabelecimentos industriais, os quais seriam obrigados ao pagamento de 
uma contribuição mensal destinada às escolas de aprendizagem, sendo que a 
arrecadação dessa contribuição deveria ser feita pelo Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Industriários (IAPI) e repassada ao SENAI. 
 
A orientação geral de todo esse sistema em fase de consolidação e 
ampliação, por disposições regimentais, estava subordinada ao 
Departamento Nacional, que traçava “as diretrizes gerais da organização em 
todo o país”, fixando, as grandes linhas a serem seguidas pelos órgãos locais, 
que no campo administrativo propriamente dito, quer no campo educativo”. 
Esse amplo poder diretivo do DN envolvia desde a fixação das bases para a 
aprendizagem até os critérios fundamentais dos exames e emissão das 
cartas de ofício, passando pelo estabelecimento de normas de contabilidade 
e gestão patrimonial, incluindo a função importantíssima de controlar a 
arrecadação e distribuição dos recursos previstos pela legislação para o 
funcionamento de todo o Sistema SENAI (SENAI, 2002, p.30). 
 
O ensino industrial passou a assumir um papel relevante na formação de força 
de trabalho, principalmente no contexto da industrialização do país. Mas conforme 
descreve Cunha, esta relação não foi constituída de forma harmoniosa pelo contrário, 
ocorreram muitas disputas, 
 
Houve uma disputa entre a orientação do Ministério da educação, almejando 
o controle de todo o ensino industrial, mesmo o da aprendizagem, e a da 
Presidência da República, partidária do seu controle pelas entidades 
patronais. Foi por isso que os projetos da “lei” orgânica e de criação do Senai, 
levados pelo ministro ao presidente no mesmo dia (05 de janeiro) foram 
assinados em dias diferentes: o decreto-lei criando o Senai em 22 de janeiro, 
antes da “lei” orgânica, em 30 de janeiro. A fonte deste conflito foi de caráter 
predominantemente político-ideológico. Embora a aprendizagem sistemática 
associando escola e oficina tivesse chegado ao Brasil na década de 1930, 
por fontes inspiradoras europeias, particularmente germânicas, na década de 
1940, o paradigma norte-americano foi assumido por aqueles que , dentro do 
Estado, resistiam á intenção centralista e homogeneizadora de Capanema 
(CUNHA, 2005, p.38). 
 
Então neste período tínhamos dois tipos de ensino industrial: um compreendia 
a aprendizagem sob o controle patronal, ligado ao SENAI; outro, sob a 
responsabilidade direta do Ministério da Educação e Saúde, constituía-se do Ensino 
industrial básico.  
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Cunha (2005) considera que a ambiguidade entre as esferas públicas e 
privadas tem sido uma constante na educação brasileira, mesmo que o modo como 
elas se interpenetrem seja variado. 
 
Pela lei, era responsabilidade, dos institutos e caixas de aposentadoria e 
pensões efetuar a arrecadação dos fundos para posterior repasse ao SENAI-
DN, que, no final dos anos 40 do século XX, para tentar evitar previsíveis 
sobressaltos, tentava promover inúmeros acordos com aqueles institutos, 
para tornar mais eficazes os mecanismos de arrecadação e cobrança dos 
débitos junto ás empresas (SENAI, 2002, p.30). 
 
As escolas do SENAI, quando comparadas com as de ensino industrial das 
redes públicas, evidenciavam de modo patente a inferioridade destas. Houve ainda 
uma complementação da regulamentação do SENAI que contribui para o sucesso de 
seus cursos, o Decreto de nº 4.481 de 16 de julho de 1942, obrigava as empresas do 
ramo industrial a custear os cursos e manter em seus quadros 8% de menores 
aprendizes do total de operários. A prioridade era dada aos filhos de operários 
empregados nos estabelecimentos industriais, aos irmãos dos operários que atuavam 
nas indústrias e aos órfãos cujos pais estivessem vinculados ao ramo industrial. 
  
O Senai teve um estatuto jurídico sui generis. Embora criado por 
determinação do presidente da República, mediante decreto-lei, sua 
constituição e direção ficariam a cardo de uma entidade privada, a 
Confederação Nacional da Indústria. [...] essa determinação governamental 
era necessária, por duas razões: (i) os industriais não desejavam a 
institucionalização da aprendizagem, só aceitando após vários anos de 
pressão e possivelmente, depois de uma ameaça feita pelo presidente da 
república, de “conceder” essa atividade (e os recursos dos empregadores) 
aos sindicatos operários; (ii) aceito o ônus da aprendizagem pela 
Confederação Nacional da Indústria, esta tinha, entretanto, poder para 
obrigar os industriais a contratarem aprendizes, enviá-los ás escolas e, o mais 
importante, a assumirem os custos do SENAI. Criado por um decreto-lei, as 
resistências ficaram minoradas, pois era o governo que recebia e centralizava 
as contribuições das indústrias e as transferia para a nova entidade (CUNHA, 
2005, p.47). 
 
A complexificação da maquinaria das manufaturas e das primeiras indústrias, 
exigiu que de início os operários qualificados fossem buscados no exterior, solução 
que segundo Cunha (2005), trazia alguns contratempos, uma vez que os operários 
contratados não formavam seus substitutivos locais, deixando seu saber sobre a 
manipulação das máquinas individualizado o que aumentava a troca pelo valor do 
trabalho, outra questão era que esses operários traziam para cá práticas consideradas 
atentatórias a ordem estabelecida, visto os movimentos de paralização no interior das 
fábricas, para pressionar os patrões por salários melhores. 
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Assim para evitar esses “inconvenientes” começou a surgir “toda uma ideologia 
de valorização do trabalho “do elemento nacional”, cuja propalada inaptidão e 
inconstância já não era vista como natural” (CUNHA, 2005, p.06).  
Era preciso valorizar a busca pela qualificação profissional, de maneira que o 
trabalhador sentisse dignidade por seu ofício e para que isso ocorresse, o ensino 
profissional teria de deixar de ser, nesta lógica, destinado aoss pobres, órfãos, 
abandonados e delinquentes. 
 
Mas, essa valorização do ensino profissional não deveria implicar tentativas 
de eliminação da divisão social e técnica do trabalho no interior do aparato 
educacional. Mesmo nas tentativas de emprego de práticas vocacionais em 
todas as escolas primárias, como na Reforma de Fernando Azevedo, no 
Distrito Federal (1928-1930), seu objetivo era mais pedagógico do que 
propriamente profissional, conforme os princípios da escola nova, 
continuando a existir escolas destinadas á formação de elites (no ensino 
secundário e no ensino superior) e outras para a formação dos trabalhadores 
manuais. A tentativa de Anísio Teixeira, também no distrito Federal (1932-
1935), de criar escolas técnicas secundárias onde os alunos escolheriam 
seus percursos escolares e sociais a partir de um tronco comum de matérias 
de caráter geral, foi rapidamente demolida, retornando-se á separação entre 
as escolas profissionais e as secundárias, embora aquelas permanecem, a 
partir de então, em nível pós-primário (CUNHA, 2005, p.07). 
 
As pressões da época da guerra levaram o SENAI (vide a figura 10, em que o 
jornal do Brasil, apresenta um artigo sobre a influência desta na criação da instituição), 
a estabelecer prioridades durante os seus primeiros anos de atividade para conseguir 
o máximo impacto no mercado de trabalho e este aspecto acabava por deixar de lado 
sua principal missão: a de formar jovens aprendizes para o trabalho especializado na 
indústria e voltando-se para a especialização rápida em programas de reciclagem 
para operários adultos, principalmente no setor metalúrgico. Esta situação demandava 
também uma organização pedagógica e administrativa e instalações rápidas para os 
cursos (WEINSTEIN, 2000). 
Lembremos que os homens indicados para os postos mais elevados no SENAI 
eram figuras conhecidas no campo da formação profissional e de há muito tempo 
aliados dos industriais. 
O primeiro Diretor nacional do SENAI, João Luderitz, já era ligado á “educação 
profissional” desde 1906, quando fundou o Instituto Parobé do Rio Grande do Sul. Na 
década de 1920, ele dirigiu a inspeção de programas profissionais e supervisionou as 
reformas que lhe seguiram e na década de 1930, trabalhou como consultor do 
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Ministério da Educação para assuntos de formação profissional e também 
responsável pelo projeto final do SENAI. 
Outro homem importante na história da implantação do SENAI é Joaquim Faria 
Góes Filho, membro da Comissão Interministerial Original, produziu relatórios que 
refletiam de forma coerente os pontos de vista dos industriais, foi nomeado Diretor do 
SENAI do Rio de Janeiro, e também chegou a ser Diretor Nacional do SENAI por 13 
anos a partir de 1948.  
Já na direção do Departamento de São Paulo, esteve à frente Roberto Mange, 
o Estado mais industrializado precisava da experiência do antigo diretor do Centro 
Ferroviário, lembramos que foi o centro Ferroviário foi a base do primeiro modelo 
educacional do SENAI (figura 10), e em 1942 foi transformado em subdepartamento 
do SENAI-SP. 
Junto com Roberto Simonsen50, Mange51 era considerado o precursor da 
concepção e organização pedagógica do SENAI. Verifica-se que o staff  de 
organização dos departamentos do SENAI eram sólidos e articulados ao discurso dos 
empresários e industriais no que se refere ao ensino profissional. A experiência de 
Roberto Mange, no setor ferroviário, foi primordial para a concretização do projeto 
SENAI, 
Inegavelmente forma as estradas de ferro, com toda sua aparelhagem 
mecânica, que trouxeram a São Paulo a consciência da organização. Os 
trens, para que participem á hora certa, por certo que exigiam uma retaguarda 
de organização e previsão que ainda não se conhecia por aqui. E anos mais 
tarde, a constituição da rede de trafego mútuo, entre as várias empresas 
ferroviárias, veio revelar um amadurecimento que somente em poucas 
coletividades se poderia encontrar (AMARAL, 1961 apud, SENAI,1992, p.58). 
 
 
Em 1931 foi fundado, em São Paulo, o Instituto de Organização Racional do 
Trabalho, o IDORT, a comissão promotora do empreendimento se compunha de Aldo 
                                            
50 Roberto Simonsen, frequentou em São Paulo a escola Politénica, onde se formou engenheiro em 
1909 – Em Santos trabalhou como engenheiro chefe da Comissão  de melhoramentos do munícipio. 
Parte da história de Simonsen, coincide com o período em que a implantação do ensino de engenharia 
no país acompanhava as mudanças introduzidas no sistema de transporte, especialmente com a 
expansão das ferrovias e portos. As oportunidades para o exercício da profissão de engenheiro 
cingiam-se á ampliação dos setores ferroviários, hidrelétricos, portuários, de serviços e edificações. Ver 
obra de Silva (2003) – Operários sem patrões -  Os trabalhadores da cidade de Santos no entre guerras.  
 
51 Roberto Mange, engenheiro, foi um dos principais idealizadores do SENAI em conjunto com outros 
colaboradores e expoentes da indústria, conceberam um serviço capaz de proporcionar a preparação 
de operários qualificados para a indústria. Primeiro Diretor do SENAI São Paulo, exerceu o cargo até 
sua morte em 1955. Ver Roberto Mange e sua obra de Ítalo Bologna, 1980, Unigraf. 
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Mário de Azevedo, Armando Salles Oliveira, Gaspar Ricardo Junior, Henrique Dumont 
Villares, Luís Tavares Alves Pereira e dos membros da antiga comissão que havia 
estudado, no final de 1929, a criação de um instituto de politécnica, composta por 
Clovis Ribeiro, Damasco Penna, Geraldo de Paula Souza, J.O. Monteiro de Camargo, 
Lourenço Filho e Roberto Mange. 
 
FIGURA 10 – O ensino técnico ferroviário  
 
 
Fonte: O Giz e a Graxa – 1992 
 
  
 
O IDORT52 foi uma entidade que deveria coordenar e incentivar a adoção de 
princípios da Organização Racional do Trabalho, em diversos setores da sociedade, 
colocando essa doutrina como uma alternativa para solucionar os problemas nos 
quais passavam o Brasil com o pós-crise de 1929 e o golpe de 1930.  
                                            
52 Batista (2016) aponta a partir de estudos de (BRYAN, 2008) que Roberto Mange foi a principal 
referência do IDORT, com relação á educação profissional e na organização do trabalho no Brasil. 
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Roberto Mange a partir do IDORT introduziu oficialmente a psicotécnica, com 
o status de ciência.   
Silva (2003), aponta que os princípios de Taylor53 vinham sendo exaltados há 
muito pela “Revista Polytecnica” e eram introduzidos na cadeia de tecnologia da 
construção civil a fim de apresentar um “método científico” para problemas da 
construção. Segundo o autor Roberto Simonsen, este nos Estados Unidos em 1911, 
ano em que a grande discussão em matéria de gestão empresarial era o taylorismo, 
verdadeira febre entre os engenheiros locais. 
Batista (2013), tratando sobre o Taylorismo e sua influência na indústria 
brasileira relata que Taylor implementa seus estudos em 1880 e começa a 
desenvolver suas ideias buscando construir um projeto para que a indústria viesse 
a produzir melhor ou seja, “que o trabalhador produzisse mais em menos 
tempo”(p.71). Batista (2013) citando Hobsbawm (2002, p. 71) afirma que Hobsbawm 
ao analisar estas ideias tayloristas entende que a “[...] tarefa em que o ‘taylorismo’ 
concentrou imediatamente seus esforços – e à qual a imagem pública da 
‘administração científica’ era identificada – era como conseguir que os operários 
trabalhassem mais”. 
isolando cada operário de seu grupo de trabalho e transferindo o controle 
do processo de trabalho do operário ou do grupo a agentes de 
administração, que diziam ao operário exatamente o que fazer e quanto 
produzir, à luz de; 2 – uma divisão sistemática de cada processo em 
unidades componentes cronometradas (‘estudo do tempo e do movimento’); 
e 3 – de vários sistemas de pagamento dos salários, o que incentivaria o 
operário a produzir mais (HOBSBAWM, 2002, p. 71-72 apud BATISTA, 
2013,p.71). 
  
Batista (2013) ainda complementa que Segnini (1986, p. 82) ao 
desenvolver sua análise sobre o taylorismo, afirma que o taylorismo, além de ser 
uma das formas de gestão capitalista que visavam organizar racionalmente o 
                                            
53 Engenheiro norte-americano Frederick Taylor (1856-1915), considerado o pai da administração 
científica e um dos primeiros sistematizadores da disciplina científica da Administração de empresas. 
O taylorismo caracteriza-se pela ênfase nas tarefas, objetivando o aumento da eficiência ao nível 
operacional. É considerado uma das vertentes na perspectiva administrativa clássica. Suas ideias 
começaram a ser divulgadas no século XX. Em 1911,publica sua importante obra  de Princípios de 
Administração Científica. Com esse livro, Taylor propõe que administrar uma empresa deve ser tido 
como uma ciência. A ideia principal do livro é a racionalização do trabalho, que envolve a divisão de 
funções dos trabalhadores; com isso Taylor critica fortemente a Administração por incentivo e iniciativa, 
que acontece quando um trabalhador por iniciativa própria sugere ao patrão ideias que possam dar 
lucro à empresa, incentivando seu superior a dar-lhe uma recompensa ou uma gratificação pelo esforço 
demonstrado; isso é criticado por Taylor, pois, uma vez que se recompensa um subordinado por suas 
ideias ou atos, torna-se dependente deles. Ver Batista (2013), ver também estudos de Rago e Moreira 
(2003) 
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trabalhador no interior da fábrica, “rompe suas fronteiras e se volta na sociedade, 
para a formação do tipo adequado de homem para o desenvolvimento do 
capitalismo”. 
Percebe-se que o modelo SENAI de ensino tem uma organização que antecede 
sua fundação, por meio das atividades exercidas por Mange e seus colaboradores do 
Centro Ferroviário de Ensino e seleção Profissional. 54  
Oswaldo de Barros Santos55 destaca a importância de Mange neste processo, 
 
O Dr. Mange [...] no Centro Ferroviário de Ensino e Seleção  Profissional, 
como é que ele se abastecia de pessoal? Ele pedia ao Instituto de educação 
da Universidade de são Paulo, alguns alunos que haviam destacado na parte 
de psicologia. E toda sua equipe pioneira do Dr. Mange veio de lá, um após 
o outro, conforme iam se formando. Indicados por Noemo Silveira, uma grade 
psicóloga da época. Eu fui um dos alunos indicados, 1937. Então, a minha 
formação é pedagogia. Psicologia se estudava nos cursos de pedagogia, 
porque não havia cursos para a formação de psicólogos. Lidavamos com 
testes, com medidas de nível mental, medidas de personalidade e de 
adaptação do homem ao trabalho. Daí surgiu uma porção de pessoas que se 
tornaram especialistas nesta área. [...] O Dr. Mange lecionava também na 
escola de sociologia e política e eu fui aluno dele lá, onde aprendi muito a 
respeito da psicologia Aplicada ao Trabalho.(BARROS SANTOS,1990 apud 
SENAI,1992, p.59). 
 
 
Batista (2016) demarca o papel estratégico e fundamental de Mange em 
desenvolver as experiências racionais na formação dos trabalhadores ao colocar que 
não se trata de qualquer intelectual, mas de uma liderança do movimento pela 
administração cientifica do trabalho “que tinha trânsito com diversos representantes 
da burguesia industrial brasileira e do pensamento educacional” (2016, p.235-236) e 
concordamos com Zanardini (2006), que indica que é necessário ter a clareza de que 
não importa a denominação ou classificação da  racionalidade,  ““formal”  ou material, 
contábil ou “sensível”(p.149), como também não importa para onde esteja sendo 
apontado o “erro de racionalidade”, o sentido dado à ação pelos homens ou grupos 
em um projeto social capitalista não é outro senão a produção/reprodução do capital, 
na busca dos fins econômicos, os aspectos que constituiriam  a  chamada 
racionalidade material submetem-se às orientações  técnicas  que  caracterizam  a 
racionalidade formal. 
                                            
54 SENAI. O giz e a Graxa,1992. 
55 Psicólogo e ex-chefe da Divisão de seleção e Orientação do SENAI-SP, em O giz e a Graxa,1992 
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Segundo Weinstein (2000), o SENAI foi inovador em sua estrutura e em sua 
dualidade organizacional, pois era ao mesmo tempo público e privado, mas deparava-
se com grande ceticismo entre os industriais. Mesmo com todo esse “ceticismo” pela 
parte dos industriais, a imagem do SENAI se fortaleceu, transformando os jovens 
menos capazes, em operários competentes, conquistando assim uma relativa 
confiança dos industriais.  
Assim o SENAI colaborava com a proposta de desenvolvimento do país a 
partir das dimensões políticas/econômicas que se alinhavam no contexto brasileiro, 
mas precisamos ter claro que conforme afirma Ignácio (2009) se produzirmos 
socialmente nossa existência nos marcos do modo de produção capitalista e se 
considerarmos a centralidade da categoria trabalho, são exatamente nessas relações 
sociais  de produção – caracterizadas pela divisão e heterogestão – que encontramos 
o fundamento pedagógico do trabalho capitalista, cerne da organização do SENAI, o 
trabalhador realmente produz um saber sobre o seu trabalho na fábrica, só que, por 
este processo produtivo estar submetido aos interesses do capital, o conhecimento 
então produzido, é tão fragmentado quanto é dividido esse processo e “pensado” ou 
concebido ou gerido, em outro nível da pirâmide hierárquica. 
O processo pedagógico instalado na fábrica, reproduz as relações de poder 
do capital sobre o trabalho educando  o  trabalhador  para  o  trabalho  dividido  e 
heterogerido alienando-o não só do produto como também do conteúdo e das 
decisões sobre o trabalho. 
Contudo, o SENAI em seus primeiros anos encontrou algumas dificuldades de 
ordem estrutural e pedagógica, segundo Weinstein (2000) nos seis primeiros meses, 
a recém-formada administração do SENAI/SP procurou na capital e no interior 
instrutores, instalações adequadas para cursos e potenciais estudantes. 
Oferecendo salários 20% acima dos que eram pagos pelas escolas públicas, o 
SENAI teve pouca dificuldade em atrair uma equipe docente para matérias 
convencionais como português e matemática. O recrutamento de instrutores para 
tarefas práticas, que deveriam fazer um exame de qualificação e ter pelo menos cinco 
anos de experiência na indústria com o respectivo tipo de especialização, revelou-se 
mais difícil. Segundo WEINSTEIN (2000),56 
                                            
56 Entrevistas realizadas pela autora com Ophir Corrêa Toledo, 10 de maio e 1990, e Sebastião Luz, 5 
de Abril de 1990.  
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Necessitando urgentemente de pessoal, o SENAI foi obrigado a contratar 
instrutores não aprovados nos testes e com menos experiência que a 
considerada necessária. Quanto às instalações, o SENAI oferecia a maioria 
dos seus cursos iniciais, especialmente as aulas noturnas para adultos, em 
escolas profissionais do Estado. Os cursos suplementares forma acolhidos 
na sede dos marceneiros e carpinteiros, no Instituto Dom Bosco, ligado à 
Igreja, e no pavilhão do SENAI na IV feira Nacional da Indústria (p.137). 
 
 
Conforme relatório do SENAI de 1948 é nesta fase que o mesmo encontrava-
se com 72 escolas em pleno funcionamento, mantidas diretamente pelo SENAI ou 
pelas fábricas em regime de isenção, com um total de 606 cursos de 52 ofícios 
diferentes e com cerca de 18.000 alunos, dos quais 12.000 eram menores em cursos 
de ofícios. 
Em seu primeiro ano de funcionamento, em 1942, o SENAI estava organizado, 
nacionalmente, em dez regiões, mas esta organização era burocrática apenas, visto 
as dificuldades que a instituição encontrou de se estruturar em seus primeiros anos. 
Para Cunha (2005), sob a ótica do poder e da gestão dos recursos, o SENAI 
era inegavelmente uma instituição privada, uma vez que é a Confederação das 
Indústrias, em conjunto com as federações estaduais de sindicato patronais, que 
dirigem a entidade, escolhem seus diretores e determinam a política a ser seguida, na 
composição do Conselho Nacional e dos Conselhos Regionais. A participação mínima 
do Estado pode ser assinalada: ao lado dos presidentes de federações ou sindicatos 
patronais; estão dois representantes do governo, um do Ministério da Educação, outro 
do trabalho. 
O SENAI sustentava suas atividades, inicialmente, com a arrecadação de 2 mil 
réis mensais, por empregado das empresas filiadas à Confederação Nacional da 
indústria. Quanto ao Departamento Nacional, sua instalação só ocorreu em 3 de 
agosto de 1942, no Rio de Janeiro, em solenidade presidida pelo Ministro da 
Educação, Gustavo Capanema. 
 Em 1948, o Departamento Nacional do SENAI tinha a instituição presente em 
18 estados do país, oferecendo 431 cursos de formação e 30 de aperfeiçoamento e 
ainda mais 145 cursos de outras modalidades. (SENAI, 2002). 
 
Ao avaliar o desenvolvimento do SENAI nos seus primeiros seis anos de 
funcionamento, o Relatório de 1948, editado pelo Departamento Nacional, em 
janeiro de 1949, considerava que a história da jovem instituição já 
apresentava três fases nitidamente distintas: a primeira veio com a 
implantação inicial do Departamento Nacional e dos órgãos locais e com o 
estabelecimento de escolas de emergência em prédios alugados, 
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desprovidos de oficinas. Apesar da timidez dos recursos, essa primeira fase 
permitiu a arranca inicial de nossas atividades e uma tomada de contato com 
as empresas industriais e com todos os problemas de matrícula dos menores 
(SENAI, 2002, ,p.25)  
 
O relatório de 1948 do SENAI relata o que caracterizou a segunda fase desta 
instituição, no período de 1943 a 1948, marcada pelo início da compra de terrenos, 
com o projeto de prédios definidos, com o estudo das necessidades industriais e com 
o início de muitas construções, ou seja, com o assentamento das bases materiais 
indispensáveis ao desenvolvimento do sistema SENAI, que não poderia depender, 
como ocorrera no princípio de prédios alugados ou emprestados, pouco ou nada 
adaptados ao formato de seus programas de ensino profissional, especialmente, no 
que se refere ás oficinas para aprendizagem. Por isso, nesta segunda fase, foi dada 
ênfase especial á instalação de oficinas nos prédios que foram sendo concluídos e 
mesmo em alguns casos de emergência, passando-se ainda á organização de cursos 
de forma mais completa, bem como a elaboração de séries metódicas acompanhadas 
de critérios mais claros de ensino e promoção dos alunos (SENAI, 2002). 
 
Passados seis anos de sua criação, e antes de concluir a edificação e 
aquisição de todos os prédios e equipamentos, o SENAI lançava-se á terceira 
fase. Caracterizada no relatório de 1948, como aquela da ação em 
profundidade, na qual se deveria dar especial atenção ao problema da 
qualidade do ensino e do rendimento escolar, do ajustamento dos cursos ás 
necessidades efetivas da indústria e do aprimoramento, afinal, da máquina 
que instalamos para que ela assegure a produção prevista (SENAI, 2002, 
p.29). 
 
O Estado Novo foi capaz de perceber a necessidade do capital na formação da 
força de trabalho necessária à sua reprodução ampliada, antes mesmo dos próprios 
capitalistas. Estes por sua vez, incapazes de tomarem as iniciativas, chegaram a 
impor resistência aos encargos financeiros que lhes foram atribuídos.  
 Cunha enfatiza a interpenetração entre as esferas pública e privada, 
 
O Estado assumindo o papel de protagonista privado na economia, que 
constrange a livre manifestação do empresariado, mas é também capaz de 
induzir a iniciativa privada e até mesmo de preencher seu lugar quando ela 
falta; O Estado como protetor de interesses econômicos privados, tanto na 
preservação dos setores tradicionais diante das mudanças no mercado 
interno e externo, quanto na promoção dos setores modernos, em especial a 
industrialização; O Estado como lugar de representação de interesses 
privados, assim como local de resolução dos conflitos de interesses; O 
Estado como arbitrário dos conflitos entre patrões e empregados, seja 
favorecendo os primeiros mediante privilégios na representação e 
negociação bipartite, seja prejudicando os últimos na subordinação de suas 
organizações a um esquema tutelado verticalista (2005, p.05). 
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Desta forma, os alunos aprendizes precisavam não apenas ser treinados, mas 
também levados a aproximar-se da imagem que o SENAI tinha do bom operário, 
aspecto que será analisado no próximo tópico.    
 
1.3 O SENAI E A FORMAÇÃO INTEGRAL – DO TREINAMENTO PARA O 
TRABALHO A PAZ SOCIAL 
 
Para o SENAI o caminho para produzir um bom operário começava com uma 
série de testes a que eram submetidos todos os candidatos ao SENAI, inclusive os 
aprendizes57.  
Neste sentido é importante perceber o discurso apresentado pelos alunos no 
jornal organizado pelos estudantes sobre a questão de acidentes de trabalho, 
 
Um velho ditado diz: - “Não há bem que sempre dure, nem mal que nunca se 
acabe. ” Nos casos dos acidentes de trabalho vemos que a primeira parte do 
proverbio está bem enquadrado, isto é, as maquinas fazem bem porque 
produzem mais e melhor com menos trabalho de operário. Em compensação 
elas produzem também mais acidentes, num determinado tempo, que numa 
oficina onde seja manual a atividade. Esta segunda parte do ditado, felizmente, 
está sendo resolvida aos poucos, através de estudos sobre o assunto por 
especialistas em prevenção de acidentes de trabalho e que são os membros 
da CIPA. Desenhos sugestivos e dísticos mostram e ensinaram a maneira 
correta de proceder dentre de uma oficina onde haja maquinas e motores 
funcionando. Infelizmente, nem todos tem o mesmo entendimento e alguns 
elementos querem criticar a comissão de segurança dizendo que só servem 
para atrapalhar. Caros colegas compreendam que é para nosso bem, e que a 
cooperação harmoniosa de todos os resultados em bem-estar coletivo (O 
ESCUDO, 1962, Dez). 
 
Conforme o discurso dos alunos percebe-se o padrão de ensino a partir das 
séries metódicas58 e o formato individual de ensino , uma vez admitido no programa, 
o processo de socialização do aprendiz acontecia nas oficinas e salas de aulas das 
escolas do SENAI. Na figura (11), temos uma aula de cultura geral no Senai. 
                                            
57 Sobre estudos contemporâneos da infância  operária ver Maria Alice Nogueira – Educação , saber, 
produção em Marx e Engels (1990) Sobre a história da infância no século XIX destaque para a obra de 
Philip Ariés, História social da criança e da família,(1981), No Brasil : Marcos Cezar de Freitas (1997), 
Moyses Kuhlmann (1998) situados no campo da Nova história. Trabalhos na perspectiva do 
materialismo histórico dialético temos Alessandra Arce : tese: A pedagogia na “Era das Revoluções”, e 
Paulo Nosella-A linha vermelha do planeta infância : O socialismo e a educação da criança(2002) – 
Dados retirados de Lombardi(2010). 
58 Séries Metódicas ocupacionais – proposta pedagógica das Escolas SENAI.  
Vide anexos. 
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FIGURA 11 – Aula de cultura geral -Escolas do SENAI
 
Fonte: Relatório SENAI 1950 
 
A instituição sempre apresentava sua instrução prática como puramente 
técnica e todo o seu programa como ideologicamente neutro, mas Roberto Mange 
defendia o método de Formação Sequencial como um meio de incutir disciplina e 
eficiência nos operários aprendizes. 
Bologna (1980) aponta que Roberto Mange, propunha que os métodos de 
ensino das escolas do SENAI, visassem de modo geral a educação eficiente do 
aprendiz, para tanto, segundo Mange, são utilizados todos os processos pedagógicos 
recomendáveis, procurando  tornar a escola ATIVA59 e interessante, 
 
De acordo com cada uma das disciplinas, são empregados processos de 
ensino que levam o aluno a pensar e a resolver por si os problemas de sua 
vida real. Nas oficinas, a aprendizagem dos trabalhos práticos é efetuada por 
meio de peças, nas quais, gradativamente, são introduzidas as dificuldades 
de execução das operações fundamentais do oficio e o emprego racional do 
respectivo ferramental. Tais peças, cada qual com seu desenho, são reunidas 
                                            
59 Roberto Mange é amigo de Lourenço Filho, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira, os organizadores 
do “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova” – Lourenço Filho desenvolveu experiências de 
educação profissional com Roberto Mange. Lourenço Filho teve papel fundamental no movimento 
escolanovista no Brasil, e foi um dos fundadores do IDORT, em conjunto com roberto Mange, ainda foi 
divulgador das teses tayloristas no Brasil (BATISTA,2016). 
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numa SÈRIE METÓDICA, em que se procura adotar o princípio geral de “ir 
do mais fácil para o mais difícil” com as repetições e variedades que forem 
aconselháveis. Este é um ponto capital para a eficiência da aprendizagem 
(BOLOGNA,1980, p.2014-2015). 
 
 
 Para Monarcha (1990) o escolanovismo era o instrumento que “aperta as 
porcas, parafusos e arruelas e azeitava engrenagens” (p.127 apud BATISTA, 2016, 
p231), pois para os escolanovistas, a organização de um país em desenvolvimento e 
progresso passava principalmente pela educação. 
 Muller (2015) descreve que as indústrias paulistas do período, não estavam 
preparadas para a introdução de métodos racionais e científicos em sua rotina 
profissional, “mas o taylorismo e o fordismo mostravam-se atraentes por 
representarem o que havia de mais moderno e inovador nos processos industriais” 
(p.180).  
 
No início de 1942, no contexto progressivo alinhamento do governo brasileiro 
com aliados, forma contratados técnicos suíços, ligados á tradição da escola 
de ofícios que Capanema desejava preservar, e técnicos norte-americanos, 
ligados aos padrões de aprendizagem que viriam a ser desenvolvidos pelo 
SENAI  (CUNHA, 2005, p.38). 
 
A criação do SENAI, na visão dos industriais, veio “coroar” a sucessão de 
realizações propostas por Roberto Mange e Roberto Simonsen, eles desde 1920 
vinham cada um em seu campo, desenvolvendo experiências que se convergiram em 
um objetivo comum, inserir o Brasil em contato com a modernidade. Nas 
considerações do grupo SENAI (1992), ser moderno em 1940 era “estar a par dos 
principais acontecimentos da Europa e dos Estados Unidos, acompanhando os progressos 
científicos que se vinham encadeando desde a grande fermentação da virada do século XX “ 
(p56), ou seja, ser um país industrializado, pois a indústria tinha o objetivo de 
transformar a natureza em produtos a serem consumidos em larga escala. 
Para quem vivenciava as escolas do SENAI, não viam apenas o problema da 
formação60 da aprendizagem dos industriários quanto ao aspecto pedagógico, 
pensava-se segundo Mange, a valorização total do operário, 
 
Trata-se de se realizar uma “educação integral” que pode ser definida nos 
seguintes termos: “Cultura geral e profissional, em torno de “uma sadia 
personalidade”. Seria inútil que o SENAI cuidasse unicamente do ensino, pois 
ele não se propõe apenas a ensinar, mas principalmente a educar. Por isso 
mesmo, a missão do SENAI não pode ser exclusivamente de natureza 
técnica. Não se trata simplesmente do problema da formação profissional do 
                                            
60 Weinstein (2000) ressalta que a palavra “formação” refere-se á educação, mas também implica 
desenvolvimento geral e socialização. 
102 
 
trabalhador, mas de uma ação educativa de sentido muito mais amplo e 
elevado, visando – acima de tudo – formar o cidadão, isto é, fazer o aprendiz 
um homem integro, moral, física e profissionalmente falando, cioso das 
prerrogativas inerentes á sua dignidade de pessoa humana e consciente de 
sua responsabilidade pessoal e profissional para com a coletividade 
(BOLOGNA,1980, p.215). 
 
 
 Para Bologna (1980) os métodos de ensino adotados pelo SENAI visavam a 
educação eficiente do aprendiz. Para isso, eram utilizados todos os processos 
pedagógicos recomendáveis, procurando-se tornar a Escola ativa e interessante.  
De acordo com cada disciplina, são empregados processos de ensino que 
levam o aluno a pensar por si os problemas de sua vida real.  As obras históricas 
(história oficial)61 do SENAI, mostram que além de se discutir que especializações 
ensinar e em que lugares, a instituição tinha uma grande preocupação com a 
adequação social dos aprendizes, proposta por Mange.  
O Relatório do Departamento Regional de São Paulo (1945), apresenta em 
suas considerações gerais, o conceito educativo-social e de educação integral, 
idealizados por Roberto Mange, 
 
O caráter do SENAI como instituição de aprendizagem industrial, pode levar 
alguém á apressada e falsa conclusão de que se trata de mera organização 
de ensino profissional, o que não é verdade. Cumpre não perde de vista o 
verdadeiro sentido da obra que compete ao SENAI promover, ou seja, o 
conceito educativo-social de suas realizações. Sim, porque a ação do SENAI 
transcende em muito ao limitado setor do simples ensino, para assumir uma 
feição nitidamente social. Ora, esta orientação implica necessariamente – 
dentro do âmbito da aprendizagem industrial – na realização de serviços de 
natureza para-escolar no campo da educação, da higiene e da assistência 
social. É o que o Departamento Regional está fazendo, oferecendo 
gratuitamente serviços médicos, tratamento dentário e alimentação aos 
alunos de suas escolas e proporcionando-lhes ainda assistência social. 
Esses serviços são de grande importância para a integral realização do 
programa que o SENAI se traçou, e embora representem, evidentemente, um 
forte acrescimento no custo de cada aluno, constituem, todavia, condição 
precípua para a eficiência do ensino. Portanto, deve constituir uma constante 
preocupação para todos os colaboradores do SENAI, manter uma atividade 
dirigida no sentido da formação moral, cívica e social dos aprendizes. [...] Se 
conjugarmos o preceito de ordem educativa e social, que fundamenta parate 
da atividade do SENAI, com o aspecto técnico profissional da obra que lhe 
compete promover, teremos realizado o que poderá ser denominado de 
“Educação Integral” (Relatório Departamento Regional SENAI-SP,1945). 
 
 
O Relatório ainda ressalta que o conceito de Educação Integral, obedece a uma 
tendência moderna na educação, visando a formação integral de um homem, uma 
formação cultural e profissional em torno de uma “personalidade sadia”. 
                                            
61 SENAI 50 anos, SENAI 70 anos, SENAI Histórias e percursos. 
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Lombardi(2011), nos lembra o entendimento de Marx, sobre a utilização do 
trabalho infantil, como uma medida social salutar, 
 
Deixando de lado o entendimento de Marx e Engels quanto á importância do 
trabalho como categoria ontológica, isto é, como uma dimensão fundamental 
para o entendimento do homem e da necessária e permanente produção de 
suas condições de existência, pressupõe-se que Marx estava preocupado, 
por um lado, em fazer um prognóstico quanto a manutenção da utilização do 
trabalho infantil na indústria, por outro, em emitir um juízo de valor ao 
considerar o trabalho infantil uma medida social salutar, desde que exercida 
sob condições aceitáveis da criança.(2011,p.162) 
 
 Longe da analise de Marx a proposta de “educação integral” do SENAI, 
camuflava a exploração da força de trabalho infantil, e a verdadeira intensão da 
formação aliada a estrutura burguesa e capitalista. 
Segundo Lombardi (2010)62 a análise de Engels deixa claro que o discurso 
ideológico da burguesia , tratando o trabalho infantil como expressão de sua própria 
filantropia, não passava de “acobertamento da exploração do trabalho infantil em seu 
próprio benefício”(p.284),Lombardi, nos lembra que Engels recorreu aos relatórios dos 
inspetores de fábrica e ao depoimento de médicos, depoimentos que afirmam que 
todos os trabalhadores estavam submetidos a um processo de deformação física e 
mental que produzia consequências para toda a vida, especificamente quando era 
trabalho feminino e infantil. 
 Lombardi (2010) enfatiza “ as justificativas da burguesia não eram suficientes, 
nem para os inspetores de fábrica, para escamotear “a voracidade dos capitalistas” 
que, por todos os meios, tinham que “fazer com que o capital investido nas 
construções e em máquinas fosse rentável”. (p.284) 
O empenho de Roberto Mange em oferecer serviços sociais aos aprendizes, 
tinha também um fundo pedagógico, os relatórios do SENAI de 1944 e 1945, indicam 
avaliações pessimistas da “matéria-prima” a ser transformada em operários 
competentes, atividade que para Mange demandava uma grande intervenção social e 
médica. Dados que levaram o Departamento Regional de São Paulo a ter a convicção 
absoluta de que sem um serviço social especialmente destinado aos alunos 
aprendizes e que lhes proporcionasse assistência médica, dentária, alimentação, 
                                            
62 Obra Reflexões sobre educação e ensino na obra de Marx e Engels, Tese de Livre Docente 
apresentada á Faculdade de educação da Unicamp, 2010.A obra tem o objetivo de entender melhor os 
fundamentos materiais da educação, a articulação entre modo capitalista de produção e educação. 
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assistência social63, mínima, não se atingiria a eficiência dos cursos de instrução 
profissional. 
A análise profissional era minuciosa, detalhando o “trabalho” a ser realizado e 
este aspecto constituiu o modelo SENAI, instrumento básico para a formulação de 
currículos, programas, cursos, capazes de conter as necessidades profissionais e de 
treinamento, “não adiantava nada o indivíduo ter aptidão se não fosse treinado” 
(SENAI, 1992, p.68). E para o aluno chegar a ser “treinado”, ou seja, aluno de uma 
escola SENAI, era preciso passar nos testes de seleção. A divisão de seleção criava 
uma bateria de testes psicológicos para selecionar, as várias pessoas que se 
candidatavam, buscando a eficácia, trazia algumas dificuldades, isto é, pela lógica 
ideológica de “eficiência” da instituição, buscava-se sempre os “bons”. O SENAI, se 
preocupou em dar respostas científicas para estas buscas, então na Divisão de 
seleção todo o esforço era dirigido para a elaboração de instrumentos a fim de testar 
candidatos ás mais variadas ocupações e assim se abria nas escolas SENAI, os 
caminhos no campo da psicologia industrial. 
A bateria de testes começava com conhecimentos gerais, porque se 
considerava o conhecimento mínimo de português e matemática e também seguindo 
as orientações de Roberto Mange fazia-se uma avaliação do nível de aptidão de uma 
pessoa, era preciso saber o nível mental do candidato e de acordo com Barros 
Santos64 o teste tinha por finalidade obter a medida da habilidade intelectual para 
trabalhos teórico-prático. 
Mas conforme a figura (13), os alunos passavam também por testes fisicos.  
Outro ponto bastante importante na proposta de Educação integral do SENAI foi a 
abordagem holística da educação profissional, que segundo Weinstein (2000), era a 
tríade “Escola-Fábrica-Lar”. 
A autora relata que o SENAI tinha a intensão não apenas de diminuir o fosso 
entre a sala de aula e o trabalho, mas envolver a família do aluno em sua 
aprendizagem, com o objetivo de que os pais compreendessem o valor do estudo de 
um oficio e completassem a formação dada pelo SENAI. Na sede de Curitiba, podemos 
verificar essa ação, como demonstraremos no terceiro capítulo da tese. 
Conforme o Relatório SENAI-SP de 1945, nenhuma dificuldade de ordem 
administrativa, técnica ou material com que este se deparava para a execução de seus 
                                            
63 Relatório SENAI-SP 1944. 
64 Psicólogo e ex - professor SENAI.  
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objetivos, se comparava ao problema da flutuação dos alunos nas escolas, este 
mesmo documento destaca que a evasão de alunos alcançou 44% nos cursos em 
funcionamento. A evasão de alunos matriculados dá lugar a uma reposição de novos 
elementos equivalentes em número, pois o industrial é obrigado a manter na escola 
SENAI uma quota certa de menores. Assim, eliminações e substituições formam um 
verdadeiro círculo vicioso.  
 
FIGURA 12 – Exame médico de um candidato a um curso do SENAI, “teste de 
força”, 1943. Cortesia do Núcleo de Memória, SENAI-São Paulo. 
 
 
Fonte: Weinstein,(2000) 
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Vejamos o quanto esta questão era grave – dos aprendizes de ofício 
matriculados em fins de 1943, existiam em fins de 1945 apenas 15% a considerar que 
ainda neste momento faltava um ano para este contingente completar o curso. Dos 
trabalhadores menores que ingressaram na mesma época somente 6% mantiveram-
se matriculados, por ocasião do término do curso. Isso demonstra que poucos eram 
os menores que concluíam seus cursos. 
 
É bastante significativo esse fato e induz á seguinte conclusão: os aprendizes 
não encontrando na fábrica a que pertence a melhoria de situação a que 
pensa fazer jus em vista da capacidade de trabalho adquirida, por pequena 
que seja, deixa o estabelecimento para ingressar em outro onde é 
aproveitado com vantagem para ele e para o industrial, que não o incluiu no 
contingente a ser matriculado no SENAI. Também o número de menores que, 
depois de algum tempo se recusam continuar a frequentar a escola é elevado, 
pois atinge a mais de 20% dos eliminados. Esses afastamentos tem por 
causa, quase sempre, ainda a utilização do aprendizado já adquirido para a 
melhoria de situação econômica do menor, vantagem essa que, 
frequentemente, não é atribuída ao aprendiz, enquanto ele se mantem 
parcialmente afastado do serviço por frequentar a escola. (RELATÓRIO 
SENAI-SP,1945). 
 
 
Comentando esta tendência, Roberto Mange refletia que o SENAI estava 
contribuindo mesmo que de forma paradoxal para a “instabilidade da força de trabalho 
juvenil”, pelo fato de aumentar o poder de barganha daqueles que frequentavam seus 
cursos, mesmo que por pouco tempo. 
Sobre a força de trabalho infantil e juvenil destacamos o debate de Lombardi 
(2010) a partir dos estudos das obras de Marx e Engels, o autor aponta que Marx e 
Engels não construíram uma análise detalhista sobre o trabalho infantil , a partir da 
propulsão da indústria inglesa, mas as passagens de seus estudos são 
esclarecedoras da visão que tinham sobre a trajetória histórica da força de trabalho 
infantil na Inglaterra.  
Lombardi reflete, 
 
Como não era o trabalhador que vendia sua própria força de trabalho, como 
uma pessoa formalmente livre, era uma situação análoga ao trabalho 
escravo. Estando o fabricante na condição de “ proprietário virtual da criança”, 
julgava ter vastos poderes sobre as condições de vida e de trabalho das 
crianças. Levando “aos maus-tratos e a sobrecarga de trabalho. Isso levou 
ao estabelecimento de limitações legais impostas pelo Estado, na primeira 
parte do século XIX (...) (2010, p.287) 
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Com estas condições, o assistente social da escola tinha a tarefa de convencer 
os alunos das escolas SENAI e suas famílias de que as chances de melhoria de vida 
ficariam mais evidentes se os alunos continuassem seus cursos.  
O trabalho com os assistentes sociais foi bastante efetivo, estes visitaram cerca 
de 600 famílias de alunos do SENAI com a missão de convencê-los que seus filhos 
deveriam se manter no curso.65 
Com a demanda de problemas de evasão escolar o SENAI demonstrou 
especial interesse com a educação das crianças menores de doze a quatorze anos, 
com o debate sobre a lei do trabalho infantil na década de 1920, os industriais e 
engenheiros sociais de vários matizes vinham denunciando o “hiato nocivo”66, ou 
melhor, o intervalo entre os doze anos, quando normalmente a criança acaba o curso 
primário e os catorze anos, quando a lei autorizava sua entrada no mercado de 
trabalho. 
 
De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), apenas com 14 
anos completos um menino poderia ser contratado por uma indústria, na 
condição de aprendiz. Por outro, o ensino primário, único ao alcance das 
famílias de baixa renda, na época, libera grande contingente de alunos com 
cerca de 12 anos. A esse intervalo de cerca de 2 anos, em que o menino 
deixava de estudar e ainda não podia trabalhar, convencionou-se chamar de 
“hiato nocivo” (SENAI, 1992,p.70). 
 
Lombardi (2010), afirma que em decorrência das péssimas condições de vida 
e de trabalho das crianças, no século XIX, foi expressivo por parte dos poderes 
legislativos e executivos de diferentes países a regulamentação do uso da mão de 
obra infantil, isto tudo discutido a partir da égide “dos direitos da criança”, debate que 
chega ao Brasil só no século XX. 
Nogueira (1990 citada por Lombardi, 2010), esclarece que a implementação 
deste debate no século XIX sobre as leis regulamentadoras do trabalho infantil 
abordavam seguintes pontos: 
a) Regulamentação da idade mínima de admissão ao trabalho. 
b) Estabelecimento da duração da jornada de trabalho. 
                                            
65 Weinstein (2000). 
66 De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), apenas com 14 anos completos um 
menino poderia ser contratado por uma indústria, na condição de aprendiz. Por outro lado, o ensino 
primário , único ao alcance das famílias de baixa renda, na época, liberava um grande contingente de 
alunos com cerca de 12 anos, a este intervalo de cerca de 2 anos , em que o menino deixava de estudar 
e ainda não podia trabalhar , convencionou-se chamar de “hiato nocivo”. (O Giz e a graxa, 1992, p.70) 
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c) Imposição de uma escolar mínima obrigatória para as crianças de fábrica. 
 
E Lombardi (2010), enfaticamente afirma que “não posso deixar de registrar 
que o capital não estava preocupado em salvar a criança dos maus tratos, mas 
precisou salvar sua “galinha dos ovos de ouro” (p.288), pois senão não se teria mão 
de obra trabalhadora a ser usada, ou seja, a questão da regulamentação, legislava 
em pro do capital e não do trabalho infantil. 
No jornal dos alunos da escola do SENAI de Curitiba (1953), os mesmos 
descrevem sobre a importância da legalização do trabalho do menor operário. No 
artigo colocam que de acordo com a lei, todo menor que trabalhasse deveria possuir 
carteira profissional. Destacam que quando o aluno se matricula nas escolas do 
SENAI, logo já estaria empregado, então, o menor receberia uma relação de 
documentos necessários: declaração de função; a ser preenchido pela firma e 
autorização de responsável; para ser assinado pelo responsável pelo menor. Depois 
de reunidos todos os documentos solicitados, a escola ofereceria uma “declaração” 
de que o aluno saberia ler e escrever.  
 A nota sobre a questão da legalidade do trabalho do menor operário constante 
em “O Escudo” revela a intenção do SENAI-PR em alertar a comunidade de operários 
que além da instituição prover uma vaga de emprego para o pequeno aprendiz, o faz 
dentro da “legalidade”, propiciando segurança e reconhecimento a esse aluno.  
Ao estabelecer a idade mínima de catorze anos para ingresso no emprego, a 
legislação acabou gerando aquilo que no SENAI ficou conhecido como “hiato nocivo”, 
já que, para a população pobre, a escolarização raramente ultrapassava o ensino 
primário, quase sempre concluído em idade superior a dez anos. 
Por isso, o SENAI foi obrigado a sentir o problema bem de perto, pelo fato de 
receber muitos jovens após um período mais ou menos longo de interrupção da escola 
primária, gasto em vadiagem conforme relato da instituição.  
Intentando solucionar o problema, o SENAI criou os cursos vocacionais, 
conforme destaca a figura (13), que demostra os alunos nas aulas práticas, aulas em 
que se valorizava, sobretudo, o trabalho manual e se buscava mecanismos que 
pudessem preencher o chamado “hiato nocivo”. 
Embora alguns patrões soubessem que essas crianças provavelmente 
preenchiam este “hiato nocivo” com um emprego ilegal ou com trabalhos no setor 
informal, os educadores temiam que aqueles dois anos de atividade sem 
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acompanhamento e sem regularidade levassem a comportamentos nocivos e mesmo 
criminosos e tornasse mais difícil para os aprendizes a adaptação na rotina da fábrica. 
 
FIGURA 13 – Curso vocacional – aula prática 
 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI Paraná 
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Os cursos vocacionais passaram a ser ofertados a partir de 1945 em vários 
lugares e no primeiro ano apresentou 145 alunos matriculados. Importante destacar 
que o currículo organizado para este curso tinha especificidades básicas, a primeira 
era aperfeiçoar a cultura geral dos alunos e a segunda iniciá-los em várias ocupações 
manuais.   
O SENAI não procurava preparar esses alunos para um determinado ofício, 
mas antes pô-los em contato com diversas artes manuais de modo que eles, 
juntamente com seus instrutores, descobrissem sua “vocação”, que sempre se 
considerava estar, como consequência de sua origem social, na esfera do trabalho 
industrial.  
Os dirigentes da Divisão de seleção e Orientação Profissional do SENAI 
promoviam esses cursos com um cuidado todo especial, como um meio de orientar 
os alunos, de forma mais especifica, para a atividade mais afinada com suas aptidões 
e inclinações (WEINSTEIN, 2000).  
Os cursos vocacionais do SENAI foram regulamentados pelas “instruções de 
Serviço de nº.15, de 28 de fevereiro de 1945, do Departamento Nacional do SENAI. 
A finalidade destes cursos conforme esta instrução, seria a de: proporcionar ao 
menor uma ocupação adequada por meio de trabalhos manuais de utilidade geral, 
complementando e reforçando ao mesmo tempo seus conhecimentos básicos; e servir 
a descoberta da vocação individual, a fim de orientar os menores na escolha da 
profissão mais adequada aos interesses; qualidades e aptidões de cada um. A 
preferência da matricula destinava-se principalmente aos menores de 12 a 14 anos, 
filhos ou parentes de industriários67. 
O curso vocacional consta de duas séries: a primeira série – obrigatória para 
todos os alunos de 12 a 13 anos e meio, com duração de um ano, dividido em dois 
termos, compreendendo: aulas de cultura geral e aprendizagem de trabalhos 
manuais; observação de tendências e vocações para a orientação profissional.  A 
segunda série – tinha duração variável de três meses a um ano e nela o menor, vindo 
da primeira série, permaneceria até completar 14 anos. E compreendia: 
desenvolvimento da cultura geral e da aprendizagem de trabalhos manuais; pesquisas 
especificas para a orientação profissional definitiva. A idade mínima era de 12 anos e 
nove meses e máxima 13 anos e seis meses.  
                                            
67 Relatório INEP 1950. 
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Na figura (14) observamos outra imagem que nos apresenta a organização do 
curso vocacional, em aula práticas, 
 
FIGURA 14 – Curso vocacional 
 
Fonte: O Giz e a Graxa, 1992 
 
No curso vocacional a admissão era feita mensalmente, a fim de preencher 
possíveis evasões das turmas em andamento e também para deter o hiato nocivo.  
   Segue a descrição do Regime escolar: 
 
a) 4 horas diárias (excluindo os sábados), sendo 2 horas de trabalhos 
manuais e 2 horas de aulas gerais. 
b) Disciplinas das aulas gerais: aritmética, geografia do Brasil, história do 
Brasil, linguagem, noções de ciências e noções de desenho. 
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c) Trabalhos manuais: aeromodelismo, cartonagem, cestaria, eletricidade, 
encadernação, modelagem, tecelagem, trabalhos em couro, trabalhos em 
madeira, trabalhos em metal. 
 
FIGURA 15 –  Curso vocacional – Tear Manual 
 
Fonte : Relatório INEP - 1950 
 
E dentro desta estrutura apresentada, os alunos dos cursos vocacionais tinham 
a oportunidade de travar contato com vários ofícios já que seriam os futuros 
candidatos ás atividades fabris do país. Na figura (16) temos o aluno do curso 
vocacional em aula prática no tear manual.  
A escola foi apresentada como espaço ideal para a realização da orientação 
profissional. O trabalho com os Cursos vocacionais foi realizado pela Divisão de 
Seleção com a cooperação da Divisão de Ensino. 
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Na figura (17), podemos ver os alunos reunidos para aula prática, com 
atividades em couro. 
 
FIGURA 16 – Curso vocacional – trabalhos em couro  
 
Fonte: Relatório INEP – 1950 apud Dominschek (2008) 
 
Os cursos vocacionais tiveram muita importância educacional no Brasil, mas 
acabaram sendo extintos das escolas do SENAI, em 1958, pois haviam crescido tanto 
que estavam concorrendo com a formação dos aprendizes. 
O Professor Carlos de Moura Bastos explica a sequência desse trabalho: com 
o fim dos cursos vocacionais, voltou-se a estaca zero. O aluno ia entrar no 
SENAI apenas por provas de conhecimentos gerais e de nível mental. 
Procurou-se então evoluir, criando-se uma outra fase do processo seletivo 
[...] o aluno, antes de escolher uma determinada profissão, passaria um dia 
na escola para obter informações sobre o que a escola poderia oferecer a ele 
e para saber o que ele desejava do SENAI (SENAI,1992, p.71). 
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Enfim, os cursos vocacionais funcionaram, como já mencionado, até 1958 e em 
oito escolas do SENAI, pois ao final de 1958 a orientação profissional passou a ser 
feita por meio de outros procedimentos.68 
Após o termino dos cursos vocacionais, tentando possibilitar uma educação 
profissional de qualidade e também humanística o SENAI propôs o método de 
instrução individual, que compreendia quatro fases: estudo do assunto; comprovação 
do conhecimento; aplicação; generalização ou transferência do conhecimento e 
avaliação. 
Na aprendizagem em oficina essas fases assumiam a seguinte sequência: 
estudo da tarefa; demonstração das operações novas; execução da tarefa e 
avaliação.  
A hierarquia de poder do SENAI apresentava-se como tendo função de 
propiciar que a organização atingisse os seus objetivos com os melhores resultados. 
Concordamos com Muller (2015) que em seu estudo, posiciona, a organização 
a partir das SMO69, seria uma espécie de “Microcosmo” da sociedade nas oficinas, 
As séries Metódicas Ocupacionais ou SMO são, por excelência, a estratégia 
pedagógica mais adequada para a realização da proposta educacional do 
SENAI-Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial. Utilizadas como 
método e como material didático desde que aquele serviço foi criado, as 
SMO- além de substituírem os “mestres instrutores” que, segundo o próprio 
Roberto Mange, (1932) faziam com que os aprendizes fossem jogados na 
oficina de trabalho, aprendessem como quisessem e como pudessem e não 
raro copiassem processos defeituosos de trabalho, adquirindo vícios as SMO 
se prestavam á concretização de um objetivo muito mais amplo: a 
racionalização e a organização científica do trabalho – fundamentais , no 
discurso dos industriais e tecnocratas como Roberto Simonsen, Euvaldo Lodi, 
Morvan Dias de Figueiredo e João Luderitz – para o desenvolvimento de seus 
cursos, estabelecendo uma espécie de microcosmo da sociedade na oficina 
( p.179-180). 
 
A filosofia pedagógica das escolas do SENAI enfatizava o ensino 
individualizado a partir das SMO, para a escola a aprendizagem deveria revestir-se 
de dinamismo e a atividade discente deveria ser orientada pelo ativismo, ao invés da 
aprendizagem passiva. 
[...] o sistema de aprendizagem das “séries metódicas”, que permitia ao 
aprendiz avançar da tarefa mais simples para a mais complexa de forma 
ordenada,  aprendendo  os “princípios  teóricos”  subjacentes  a cada tarefa 
no próprio momento em que executava o trabalho. Mange afirmava  que  
esse  tipo  de  treinamento  era  mais  rápido  que  as técnicas tradicionais, 
e que a aprendizagem simultânea de princípios teóricos e habilidades 
                                            
68 SENAI.  O giz e a graxa, 1992. 
69 SMO – Séries Metódicas ocupacionais – Sigla das escolas SENAI. 
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manuais era a solução para o “empirismo nefasto” (WEINSTEIN, 2000, p. 
51). 
 
E para  Kalil  o SENAI, 
consciente dessa realidade educativa, e em consonância com os objetivos da 
formação profissional, diante da multiplicidade de Métodos de ensino, foi em 
busca de um método que fosse ativo por excelência, qual seja o Método de 
Instrução Individualizada, que, por ser ativo, traz em seu bojo toda a 
fundamentação do método ativo, bem como conjuga os princípios da 
educação individualizada e personalizada (KALIL,1977, p.14-15). 
 
A citação de Kalil (1977) reflete a proposta pedagógica abordada no interior das 
instituições do SENAI em todo o Brasil, em termos gerais a obra “O SENAI e sua 
Metodologia de Ensino”, reúne o procedimento didático pedagógico adotado pelas 
escolas SENAI em seus centros de formação, na condução da aprendizagem como 
processo educativo dinâmico, e com influência dos estudos escolanovistas. 
Cunha (2000) aponta que, no início da existência do SENAI, não se tinha a 
necessidade de dissimular a diretividade de seu método de ensino (vide a figura 18), 
nem a padronização de procedimentos. 
Segundo Kalil (1977) o objetivo da obra o Senai e sua metodologia de ensino, 
foi, 
Ao redigir-se o trabalho, teve-se em mente caracterizar as 4 fases universais 
do método de Instrução Individualizada, fases estas aplicáveis a qualquer 
situação de aprendizagem, de sorte que todos aqueles que estejam 
vinculados ao ensino tenham uma consciência muito clara do método, além 
de ser uno, visa atingir objetivos amplos da formação integral do indivíduo, 
bem como servir de instrumento capaz de levar o educando á aquisição do 
conhecimento de forma racionalizada e eficiente (p.4). 
 
Tanto uma como outra eram vistas como tendo vantagens óbvias. A razão pela 
qual essa metodologia de caráter taylorista70 foi revestida pelo ativismo parece ser a 
necessidade de responder as críticas vindas de dentro e de fora da instituição — de 
dentro, em razão das mudanças dos processos produtivos, cada vez mais difíceis de 
serem acompanhados devido às adaptações das folhas de operações e de tarefas, 
                                            
70 Em torno da validade do termo científico para o modelo de gerencia estabelecida por Taylor, aponta 
Braverman: “A gerencia científica, como é chamada, significa um empenho no sentido de aplicar os 
métodos da ciência aos problemas complexos e crescentes do controle do trabalho nas empresas 
capitalistas em rápida expansão. Falta-lhe as características de uma verdadeira ciência porque suas 
preocupações refletem nada mais que a perspectiva do capitalismo com respeito ás condições da 
produção. Ela parte, não obstante um outro protesto em contrário, não do ponto de vista humano, mas 
do ponto de vista do capitalista, do ponto de vista da gerencia de uma força de trabalho refratária no 
quadro de relações sociais antagônicas. Não procura descobrir e confrontar a causa dessa adaptação 
do trabalho ás necessidades do capital.(BRAVERMAN,1987,p.87 citado por PICHELI,1997,p.28) 
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de fora, pela prevalência do não diretivismo no campo pedagógico, com motivação 
tanto de caráter psicológico quanto de caráter social e político. 
 
FIGURA 17 – Série metódica 
 
Fonte; SENAI 70 anos, 2014 
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1.4 O DEPARTAMENTO REGIONAL DO SENAI-PR E A ESCOLA DE CURITIBA 
 
Segundo o diretor do SENAI no Paraná Marco Antonio Areias Secco71 este 
estabelecimento já nasceu grande72, 
 
Qualquer instituição criada para pensar o futuro tem essa tarefa desafiadora. 
Ela ganha contornos ainda maiores num país como o Brasil, historicamente 
marcado por carências de planejamento e infraestrutura, dois pilares 
essenciais ao pleno desenvolvimento da indústria e das demais cadeias da 
economia. Se voltarmos nos anos, veremos o quanto o SENAI, desde sua 
fundação nos conturbados anos de 1940, já estava á frente de seu tempo. 
Com os ideais de Roberto Simonsen e Euvaldo, o serviço de aprendizagem 
nascia para ajudar a mudar o perfil da indústria nacional, marcada até então 
por um perfil acanhado, sem quaisquer condições de suprir as grandes 
demandas nacionais (SENAI, 2014, p13). 
 
 
A Federação das Indústrias do Estado do Paraná (FIEP) foi criada por sete 
sindicatos em reunião do dia 28 de outubro de 1943, na sede do Sindicato da Indústria 
do Mate, tendo sido aclamado Presidente da Diretoria Provisória o Dr. Heitor Stockler 
de França, com os seguintes membros: Vice-Presidente Arnaldo Paulo Lipmann, 1º 
Secretário Manoel Francisco Correa, 2º Secretário Luis Alberto Langer, 1º Tesoureiro 
Teófilo Klamas, e 2º Tesoureiro Júlio C. Moura. 
Entretanto, segundo Trevizan (1995), sua existência de direito só aconteceu a 
partir de 18 de agosto de 1944, com o reconhecimento pelo Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio. A filiação da FIEP à Confederação Nacional das Indústrias – 
CNI ocorreu em 19 de outubro de 1946, o que finalizou o processo jurídico-
administrativo exigido para o desmembramento do SENAI-PR, do SENAI-SC e sua 
caracterização como Departamento Regional. 
Consta em ata de reunião da FIEP (na figura (19) temos listados os presidentes 
da FIEP-PR)73, ocorrida no dia 2 de fevereiro de 1948, que o Presidente, Dr. Heitor 
Stockler de França, deu posse ao Engº Flausino Mendes da Silva. Flausino já vinha 
desempenhando funções de Delegado, no cargo de Diretor Regional do SENAI 
                                            
71 Relato do Diretor do SENAI no Paraná na obra: SENAI. Departamento Regional do Paraná. SENAI 
70 anos: 70 anos de educação, tecnologia e inovação/Curitiba:SENAI,2014. 
72 Apresentamos o discurso institucional que é claro, carrega a forte ideologia empresarial e capitalista 
dos industriários. 
73 Presidentes da Fiep-PR: 1946-1958 Heitor Stockler de França, 1958-1968 Lydio Paulo Bettega, 1968-
1974 Mario de Mari, 1974 -1986 Altavir Zaniolo, 1986-1995 Jorge Aloysio Weber, 1995-2003 José 
Carlos Gomes Carvalho, 2003-2011 Rodrigo Costa da Rocha Loures, 2011-atual Edson Campagnolo 
– Fonte : Senai 70 anos, 2014. 
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Paraná para o qual havia sido nomeado pelo Conselho Nacional do SENAI, Dr. 
Euvaldo Lodi, pela instrução de serviço nº 1/48, de 7 de janeiro de 1948.  
 
FIGURA 18 – Presidentes da FIEP-PR 
 
Fonte: SENAI 70 anos, 2014 
 
No Paraná o SENAI foi fundado em 12 de março de 1943, e sua primeira 
unidade escolar foi construída em Curitiba em 1948, na Rua Chile, no Bairro 
Rebouças. 
A criação do SENAI surgiu dos esforços do Paraná e Santa Catarina, estados 
que ainda engatinhavam na formação de um setor industrial que pudesse 
influenciar nos ditames do desenvolvimento econômico das unidades da 
federação. Esse fato levou á criação da 7 [Região do SENAI], que 
compreendia os dois estados vizinhos. A sede da delegacia ficou em Curitiba 
(SENAI, 2014,p.20). 
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A administração da 7ª região74 — representada pela Delegacia Regional do 
SENAI do Paraná e Santa Catarina, com sede em Curitiba — ficou a cargo do 
engenheiro catarinense Ivo Cauduro Picoli, nomeado em 12 de março de 1943 (na 
figura (20) temos listados os diretores do SENAI-PR)75. 
Importante ressaltar que, a nomeação de Picoli ocorreu ainda antes de ter sido 
baixada a Instrução de Serviço nº 1, de 19/05/1944, pela qual o Diretor do 
Departamento Nacional do SENAI oficializava a divisão do país em 10 regiões, para 
fins administrativos. Quanto aos diretores do SENAI, 
 
Picolli permaneceu pouco tempo como diretor regional, apenas um ano, já 
que aceitou convite para integrar a direção do Departamento Nacional do 
SENAI.Em 1944 assume a direção regional Flausino Mendes, que viria ser 
substituído, por conta de sua morte, em 1962, por Antonio Theolindo 
Trevizan, gestor do Senai no Paraná até 1972, quando passou o cargo a 
Lourival Sponholz, até a nomeação de Gerônimo de Macedo Molli, gestor 
entre 1973 e 1988 (SENAI, 2014, p.20). 
 
Mas Picolli como novo delegado recebeu orientações do Diretor Nacional do 
SENAI, João Luderitz, e de seu Chefe da Divisão Técnica, Lucério Schreiner e visitou 
o já criado Departamento Regional de São Paulo, recebendo valiosas informações do 
Diretor Roberto Mange e de seu principal assessor, Ítalo Bologna, retornando então 
para Curitiba para imediata instalação da 7ª Delegacia (TREVIZAN,1995). 
Os primeiros cursos nas áreas ocupacionais de Mecânica e Desenho Técnico 
foram instalados pelo Delegado na Escola Técnica e Industrial de, com a colaboração 
de seu Diretor, o Eng. Lauro Wilhem.  
A sede da Delegacia foi instalada no 1º andar do Edifício Moreira Garcez, 
situado na Avenida João Pessoa, no centro de Curitiba. Os setores chamados 
burocráticos — secretaria, protocolo, contabilidade e almoxarifado — já se 
encontravam instalados desde 1º de setembro de 1943. O Delegado admitiu o 
                                            
74 Para instalar os diversos Departamentos regionais, que implantariam o sistema no país, forma 
criadas regiões administrativas, de acordo com as respectivas atividades industriais. Assim, em 1942, 
o SENAI estava organizado, nacionalmente em dez regiões: 1ª Região: Maranhão, Piauí, e Ceará, 2ª 
Região: Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas, 3ª Região: Sergipe e Bahia, 4º Região 
Rio de Janeiro e Espírito Santo, 5º Região Minas Gerais, 6ª Região São Paulo, 7ª Região Paraná e 
Santa Catarina,8ª Região Rio Grande do Sul, 9ª Região Pará, Amazonas e os territórios do Amapá, Rio 
Branco e Acre, 10ª Região Mato Grosso, Goiás e o território de Guaporé. (De homens ou Máquinas, 
1991). 
75 1943-1944 Ivo Cauduro Picolli, 1944-1962 Flausino Mendes da Silva, 1962-1972 Antonio Theolindo 
Trevizan, 1972-1973 Lorival Sponholz, 1973-1988 Geronimo de Macedo Molli, 1988-2002 Ito Vieira, 
2002—2003 Ubiratan de Lara, 2003-2007 Carlos Sergio Asineli, 2007-2011 João Barreto Lopes, 2001-
atual Marco Antonio Areias Secco - Fonte : Senai 70 anos, 2014. 
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professor Antonio Theolindo Trevizan, cuja experiência adquirida76 muito contribuiu 
para deslanchar os primeiros passos do SENAI nos estados do Paraná e Santa 
Catarina. 
FIGURA 19 – Diretores do SENAI-PR 
 
Fonte: SENAI 70 anos, 2014 
 
Em 16 de março de 1944, o Delegado Regional Ivo Cauduro Picoli, deixou o 
seu cargo na 7ª Delegacia para assumir a Chefia de Divisão de Ensino do 
Departamento Nacional do SENAI.  
No entanto, este fato não alterou a dinâmica de desenvolvimento do SENAI-
PR. 
Desde o início de suas atividades o SENAI foi confrontado com desafios no 
Paraná. Como a Escola Técnica Federal tinha condições de ceder espaço á 
                                            
76 O professor Trevizan obteve suas experiências mais significativas na Escola Profissional Ferroviária 
Coronel Tibúrcio Cavalcanti, de Ponta Grossa; bem como foi capacitado no Centro Ferroviário de 
Ensino e Seleção Profissional, de São Paulo até a data em que faleceu, 2013, aos 97 anos, era 
considerado o funcionário mais antigo do SENAI no Paraná e em todo o País. 
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nova instituição apenas no período noturno, houve a necessidade de se 
encerrar os acordos existentes e instalar a primeira escola de aprendizagem 
do SENAI, no ano de 1944, em outras áreas (SENAI, 2014, p.21). 
 
Durante sua gestão, Picoli divulgou o SENAI nos dois Estados, Paraná e Santa 
Catarina, admitindo pessoal técnico e burocrático, instalando a Delegacia e os 
primeiros Cursos do SENAI em Curitiba, Ponta Grossa, Joinvile e Blumenau. 
Programou a construção de Escolas de aprendizagem em Curitiba, Londrina, 
Ponta Grossa, Florianópolis, Joinvile, Blumenau, Tubarão e Criciúma, cujas obras 
foram, mais tarde, todas executadas, exceto a de Florianópolis, que foi instalada em 
prédio adquirido e adaptado e a de Criciúma, que foi transferida para Siderópolis, por 
melhor satisfazer as necessidades de treinamento de mineiros de carvão, em plena 
Segunda Guerra Mundial. 
As atividades do SENAI-PR iniciaram-se do zero, começando pelo aprendizado 
prático, para que as atividades nas oficinas alugadas tivessem a aparência do real, ou 
seja, simulavam-se os espaços próximos aos verdadeiros “hão de fábrica” e adotou-
se a produção de peças extrassérie. Apesar do clima de improviso e adaptações que 
o dia a dia exigia, o rigor era tanto que até os instrutores eram obrigados a usar 
gravatas, mesmo durante o treinamento dos alunos nas oficinas.77   
A escola de Curitiba tinha a seguinte organização, 
 
Enquanto o prédio próprio ainda não estava construído, a solução foi partir 
para a locação de espaço. As aulas teóricas eram ministradas em salas de 
aulas num prédio da rua Riachuelo, na esquina com a rua 13 de maio, no 
centro de Curitiba. Por causa disso, os alunos tinham um desafio diário a ser 
superado, cumprido a pé ou de bicicleta, pois as aulas práticas funcionavam 
em outro endereço, localizado em região ainda pouco urbanizada e que fazia 
parte da área rural da capital do Paraná (SENAI, 2014, p.21). 
 
Assim, as oficinas para os cursos de mecânica geral, solda, marcenaria e 
eletricidade foram colocadas em um pavilhão alugado, uma área considerada área 
rural da Capital do Estado. 
Para a substituição de Picolo na 7ª Delegacia Regional, foi indicado e nomeado 
o Engº Flausino Mendes da Silva, que deu prosseguimento ao seu programa. 
O novo delegado transferiu os cursos da Academia de Comércio De Placido e 
Silva e da Escola Técnica de Curitiba para prédios locados: um na Rua 
Riachuelo, onde funcionou a Oficina de Aprendizagem de Alfaiataria e eram 
ministradas aulas de cultura geral; e outro na Alameda Princesa D. Izabel, onde 
eram ministradas as práticas de oficinas e as aulas de cultura técnica 
(TREVIZAN,1995, p.30). 
 
                                            
77 SENAI 70 anos, 2014. 
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Em 1º de junho de 1944 juntaram-se ao professor Trevizan os professores 
Rubens de Assunção Miranda e Antonio Weinhardt, que muito contribuíram com sua 
inteligência de escola. O professor Miranda demonstrava-se preocupado com a 
conquista da cidadania pelo educando e o professor Weinhardt preocupou-se com o 
ajustamento social e contínuo no desenvolvimento da personalidade do educando. 
Após ter se especializado na França, Weinhardt dirigiu o setor de Orientação 
Profissional, implantando os cursos vocacionais para alunos de 12 a 14 anos de idade. 
Possuindo conhecimentos sobre as ferramentas e matérias primas, este procurava 
despertar o talento criativo e a vocação profissional nos jovens. 
Na escola de Curitiba o primeiro Diretor, foi o Prof. Osvaldo Raimundo78,e 
segundo registros de Trevisan sua atuação no SENAI foi excepcional, 
 
[...] cuja formação pedagógica e invulgar idealismo de educador imprimiram 
os primeiros estabelecimentos de ensino do Senai excepcional cunho 
educacional digno de inspirar, ainda hoje, em chefes e diretores de órgãos e 
unidades operacionais de todo o sistema de formação profissional (SENAI, 
2014, p.22). 
 
 
A gestão da 7ª Delegacia Regional do Paraná e Santa Catarina encerrou seus 
trabalhos em 31 de dezembro de 1947, com a criação e o reconhecimento da 
Federação das Indústrias, conforme já explicitado, que teve como consequência a 
transformação da Delegacia em Departamento Regional do SENAI, como previsto 
pelo Regimento deste, aprovado pelo Decreto de nº 10.009, no dia 16 de julho de 
1942.79 Na figura 20, temos o primeiro logotipo do SENAI-PR. 
Durante a gestão da 7ª Delegacia Regional no Paraná, foram implantados 
cursos de formação profissional em Curitiba e Ponta Grossa, bem como adquiridos 
terrenos para a construção de escolas de Aprendizes em Curitiba e Londrina.  
 
Foram ministrados cursos de ajustagem, tornearia mecânica, fundição, motor 
de explosão, eletricidade, solda, mecânica de rádio, tornearia de madeira e 
construção civil. Importante lembrar, ainda, que após os alunos concluírem 
as tarefas que compunham a respectiva “série metódica de oficina”, 
passavam a trabalhar em equipes multidisciplinares na construção de 
máquinas, aparelhos ou peças industriais: como caldeira a vapor, fogão de 
cozinha, portão de ferro e mobiliário, que eram trocados com outras peças 
industriais ou vendidas a alunos e servidores do SENAI. Já na aprendizagem 
de construção civil, os aprendizes atuavam na construção de muros e 
pequenas edificações (TREVIZAN,1995, p.35). 
                                            
 
79  Consulte o Regimento no Anexo 3. 
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Depois de Curitiba, importante destacar que a cidade de ponto Grossa foi à 
primeira do interior a sediar uma representação dos serviços do SENAI, no mesmo 
ano de fundação da instituição no Estado (1943). Campones (2012), afirma que a  
configuração urbanística da cidade se amplia na medida em que imigrantes 
nacionais e estrangeiros, buscavam novas oportunidades mercadológicas e 
acreditavam que em Ponta Grossa, poderiam encontrar grandes oportunidades de 
negócios. Outro fator a se considerar, foi o advento a partir da instalação da Estrada 
de ferro do Paraná e Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande, o qual trouxe a 
dinamização de alguns setores da economia, mudanças na infraestrutura da cidade 
e o consequente aumento do número de residências, causando, inclusive, um 
comportamento cultural diferente nas pessoas. 
 
FIGURA 20 – O Primeiro Logotipo do SENAI – Paraná 
 
Fonte : Centro de Memória do SENAI Paraná 
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Segundo Trevizan, esta foi uma época de salutar pioneirismo calcado em 
princípios racionais e pedagógicos da “Escola Nova”80, da qual o maior arauto no 
Estado do Paraná foi o Professor Erasmo Piloto, Diretor técnico da “Escola de 
Professores de Curitiba”. 
Sobre a educação profissional na introdução do Manifesto, Fernando Azevedo 
descreve, 
[...] Com esse progresso mecânico e industrial excedeu todas as fantasias 
políticas e todas as previsões científicas, a sociedade passou a sofrer de um 
mal-estar singular e de uma inquietação dolorosa e angustiante. Não é 
preciso negar as conquistas morais da civilização atual, para reconhecer na 
indisciplina, sob todas as suas formas, moral, intelectual e social, a 
manifestação mais grave da crise tremenda que atravessa a civilização em 
movimento e em mudança [...] Mas, não se pode desconhecer o progresso 
humano, nos seus aspectos morais, não há também (como) condenar nem a 
ciência nem a máquina pelas suas aplicações na obra de destruição e pelos 
abusos a que elas tem serviço. Apesar das limitações de ambas, estará ai a 
salvação do homem, na adaptação de sua vida ás descobertas e invenções 
mecânicas, “que governam as forças naturais e determinam a marcha dos 
acontecimentos”(J. Dewey), e ao ritmo da verdade progressiva que fará 
passar do místico ao positivo, pela educação científica do espírito e os 
métodos da ciência. Tudo está em não ser o homem na sua missão se não 
procurasse tornar-se tão grande quanto a civilização material que chegou a 
criar (AZEVEDO,1932 apud De homens ou máquinas, 1991, p.89) 
 
 
Roberto Mange acompanhou de perto o debate que culminou com o manifesto, 
participando mais ativamente das discussões sobre o ensino profissional. Segundo 
Roger Mange ( filho de Roberto Mange), seu nome não figura entre os signatários81, 
porque, neste período Mange ainda não tinha a cidadania brasileira, o que o empedia 
de firmar documentos de natureza política. 
A partir do manifesto, se traçou um esboço de um programa educacional que 
contemplava todos os níveis da escolarização, as propostas para o ensino profissional 
estavam indicadas nos itens 3 e 4, 
 
                                            
80 Os ideias da Escola Nova são originalmente apresentados e debatidos pelo “Manifesto dos Pioneiros 
da Escola nova” publicado em 1932 e originado dos debates da 4º Conferência Nacional de Educação, 
realizado no Rio de Janeiro, em 1931. Roberto Mange teve contato direto com a proposta pedagógica 
da Escola Nova e refletiu sobre a proposta para a educação profissional. (De Homens ou máquinas, 
1991,p.89). 
81 Signatários do Manifesto da Escola Nova – Fernando de Azevedo, Afrânio Peixoto, Sampaio Dória, 
Anísio Teixeira, Lourenço Filho, Roquette Pinto, J.G. Frota Pessoa, Julio de Mesquita Filho, Raul 
Brinquet, Mário Casassanta, C. Delgado de Carvalho, C. Delgado de Carvalho, A. Ferreira de Almeida 
Jr., J.P. Fontanelle, Roldão Lopes de Barros, Noemy Silveira, Hermes Lima, Attílio Vivacqua, Francisco 
Venâncio Filho, Paulo Maranhão, Cecília Meireles, Edgar Sussekind de Mendonça, Armando Álvaro 
Alberto, Garcia de Resende, Nóbrega da Cunha, Paschoal Leme e Raul Gomes. 
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Desenvolvimento da educação profissional, de nível secundário e superior, 
como base da economia nacional, com a necessária variedade de tipos de 
escolas [...], segundo métodos e diretrizes que possam formar técnicos e 
operários capazes em todos os graus de hierarquia industrial. [...] 
Organização de medidas e instituições de psicotécnica e orientação 
profissional para estudo prático do problema de orientação e seleção 
profissional e adaptação científica do trabalho ás aptidões naturais 
(AZEVEDO,1932, p.114-115 apud de homens e máquinas, 1991,p.90). 
 
Para os educadores da Escola nova, a partir do manifesto, fica então explícito, 
que não era apenas a educação formal que seria responsável pela construção de uma 
nova sociedade, mas também a qualificação do homem para o trabalho. 
Quanto a organização dos departamentos do SENAI, o art. 12 do regimento do 
SENAI (Anexo 3) estabelecia que, no Distrito Federal, como também no Estado ou 
Território em que houvesse Federação das Indústrias seria constituído um Conselho 
Regional composto por: Presidente da Federação das indústrias ou seu 
representante; três representantes dos Sindicatos dos Empregadores da Indústria; 
Diretor do Departamento Regional do SENAI; Delegado Federal de Educação do 
Ministério da Educação e Saúde ou seu representante e um representante do 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio designado pelo Ministro. Desta maneira, 
tanto o SENAI do Paraná quanto o de Santa Catarina puderam ter sua autonomia. 
O Conselho Regional que juntamente com o Diretor Regional compõem a 
estrutura organizacional básica do SENAI, nos estados, só veio a ser constituído após 
alguns meses. Em sua primeira reunião estava assim representado em 11 de agosto 
de 1948, 
 
Heitor Stockler de França (Presidente da Federação das Indústrias do 
Paraná), Alvaro Albuquerque (Representante do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio); Lauro Wilhelm (Representante do Ministério da 
Educação e Saúde); José Bitencourt de Paula (Sindicato da Indústria da 
Madeira da Construção Civil); Humberto Malucelli (Sindicato da indústria de 
Madeira); Rodolfo Schinzel (Sindicato da Indústria Mecânica e Metalúrgica e 
de Materiais Elétricos); e, Flausino Mendes da Silva - Diretor do 
Departamento Regional do SENAI do Paraná - (TREVIZAN, 1995, p.42). 
 
 
Heitor Stockler de França conseguiu muitos subsídios financeiros ao 
Departamento Regional do SENAI-PR, aprimorando as conclusões de obras e 
adquirindo equipamentos para dois grandes centros de Formação Profissional — do 
Norte e do Sul do Estado, com sede em Curitiba e Londrina. Também executou 
programas de formação e aperfeiçoamento profissional nas principais cidades do 
Estado, assim como colaborou na criação do SESI e promoveu a instalação do mesmo 
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no Estado do Paraná. Na figura 22 podemos verificar a ata manuscrita do registro da 
criação do Departamento regional do Senai-PR. 
 
 
FIGURA 21 – Ata Manuscrita : Registro da criação do Senai Departamento Regional 
do Paraná escrito Presidente da Fiep Heitor Stockler de França – 1948 
 
 
Fonte: centro de Memória do Senai Paraná 
 
 
No início da fase departamental o SENAI-PR já se encontrava estruturado em 
duas divisões: contabilidade; e ensino, que ficou sob a chefia do professor Antonio 
Theolindo Trevizan e englobava as seções de seleção e orientação profissional. Nesta 
divisão, a seleção do pessoal para a administração e para as unidades operacionais 
ficou a cargo do professor Antonio Weinhardt; e a inspetoria de ensino sob a chefia 
do professor Lourival Sponholz. Essas duas divisões abrangiam todas as ações — 
meio e fim — do Departamento Regional, que desde sua criação contou com uma 
estrutura consistente. 
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Para os aprendizes, 
 
 O SENAI é uma escola onde aprendemos um oficio. E organizada com 
diversas secções como: a secretaria, o departamento, salas de aula, gabinete 
dentário, gabinete médico, sala de ciências, ferramentaria, oficinas, lugares 
reservados para bicicleta, cantina, almoxarifado e campo de esporte para 
prática de educação física. Os ofícios que podem ser aprendidos no SENAI 
são: Artes gráficas que se divide em: encadernação imprenssão, tipografia, 
linotipia, serralheria, curso de solda, marcenaria, tornearia, mecânica de auto 
e eletricidade.  A sala de ciências é bem aparelhada tendo diversos materiais 
para experiências (O ESCUDO, 1964, Jun). 
 
 
Quando o SENAI do Paraná iniciou suas atividades, foi preciso começar tudo 
do zero, iniciando pelo aprendizado prático dos alunos,  
 
Para que as atividades nas oficinas alugadas tivessem a aparência real de 
estarem ocorrendo como se fossem no chão de fábrica, adotou-se a produção 
de peças extrassérie. Funcionava assim: após a conclusão das séries 
metódicas os alunos deveriam tentar reproduzir uma dessas peças. Em 1947, 
chamou atenção à habilidade com que alunos conseguiram produzir uma 
caldeira com uma chaminé que chegava a oito metros de altura (SENAI, 
2014, p.22). 
 
 
Nos Centros de Formação Profissional de Curitiba e Londrina eram ministrados 
cursos de alfaiate, marceneiro, pedreiro, compositor manual, mecanotipista, 
impressor, encanador, ajustador, serralheiro, mecânico de auto, torneiro mecânico, 
soldador, mecânico, eletricista, eletricista Instalador, mecânico de rádio, mestre de 
obras em construção civil, motor de explosão, afiador de serras e cursos preparatórios 
para jovens e adultos. 
Destaca-se que a primeira sede definitiva do SENAI-PR foi inaugurada em 
1948, no bairro Rebouças, a localização do prédio seria influenciada pela ocupação 
que se registrava em toda a região naquele período.82   
 
O Rebouças era um bairro popular, onde se fixaram as primeiras empresas 
da cidade e as residências que obrigavam boa parte das famílias dos 
operários desses empreendimentos. Para a nova sede foi transferido 
inclusive todo o pessoal da área administrativa, que trabalhava até então em 
escritórios alugados no Edíficio Garcez, próximo á praça Osório, no centro 
(SENAI, 2014, p.23). 
 
Segundo o discurso dos relatórios do SENAI, a sede do Paraná veio se 
consolidando como escola “exemplar”, formando aprendizes para o trabalho. Desde 
que as primeiras indústrias começaram a instalar-se na Inglaterra, França e 
                                            
82 Ampliação de setores da cidade. 
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Alemanha, impôs-se uma necessidade básica - além de máquinas e edifícios, era 
preciso elaborar um novo tipo de trabalhador, adaptado ao universo social da indústria 
- e o SENAI se impôs a partir deste ideal. 
Considerado o discurso dos aprendizes, em um primeiro momento, podemos 
considerar que as escolas do SENAI-PR apreenderam a ideologia tão exaustivamente 
difundida por Mange nas escolas senaianas, pois os aprendizes da escola de Curitiba, 
descreviam em “O Escudo” vários procedimentos e atitudes que deveriam assumir, 
fazendo-o com grande entusiasmo por representarem parte da instituição e por 
estarem representando o que era o “ideal” da instituição. 
 E nesta lógica, da racionalidade, e de uma forte ideologia na formação da força 
de trabalho, o SENAI neste período é tido no Paraná como uma boa escola, um futuro 
aprendiz destacou suas aspirações futuras a respeito da escola de Curitiba, tal como 
ser útil e competente, intitulando o seu artigo como ”Uma boa Escola”: 
 
O SENAI é uma boa escola. Quero aprender aqui um ofício, e futuramente, 
ser uma pessoa útil e competente. Só serei um bom profissional, se tão cedo 
não deixar o SENAI. Estou no curso vocacional e já fiz diversas coisas que 
me prenderam a escola. Meus professores são para mim muito bons. 
Terminando peço a Deus que me ajude nos estudos, que são para meu bem. 
Desejo aos diretores, professores e professoras muitas felicidades [...] (O 
ESCUDO, 1951). 
 
 
Outro artigo também destaca o papel das escolas do SENAI PR e é nítida a 
reprodução ideológica da cultura institucional, 
 
[...] a fase que ora concluímos é fruto de esforço e de boa vontade de muitos, 
dedicação de outros, nossos professores, os quais com sua perseverança 
fizeram de nós pessoas aptas para enfrentar a vida em todas as suas 
modalidades. A escola tornou-se nosso segundo lar e os professores, 
reconhecemos, depois de nossos pais, são os que mais se empenham e se 
interessam pela nossa formação moral e intelectual. Enorme é o papel que a 
escola de aprendizagem do SENAI vem representando em nossa educação, 
na educação de todos os brasileiros, pois não são poucas as escolas que 
hoje, após 8 anos de sua criação, florescem em todos os recantos do Brasil. 
Os cursos que estamos diplomando hoje: mecânica de rádio, eletro-
mêcanica, serralheria, ajustagem, tornearia mecânica, motores de explosão, 
eletricista-instalador, construção civil, pedreiro e alfaiataria, são como 
podemos ver, profissões necessárias a um país novo como o nosso que está 
se desenvolvendo e quanto mais técnicos e artífices possuirmos, tanto maior 
será nosso progresso, podendo então, se ainda não o fizemos, igualarmo-
nos as maiores potencias da terra. È pelo estudar, pesquisar e praticar que 
iremos desenvolver nossas profissões. Retrocedendo aos primeiros dias que 
viemos a Escola veremos que éramos nulidades comparando com o 
adestramento que hoje possuímos [...], cumprindo sempre nosso dever para 
Deus, a pátria e os nossos semelhantes ( O ESCUDO, 1951). 
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A organização, a disciplina se refletia em todas as escolas do SENAI, marcando 
claramente o tipo de cultura institucional que o aluno-aprendiz deveria aceitar e 
internalizar, para Bologna, o diferencial desta instituição estava ligada a remuneração, 
se pudermos considerar o sucesso da reprodução ideológica. A organização do 
SENAI difere profundamente da rede de escolas Industriais, pois se destina a 
aprendizes que já pertencem à indústria e que ganham salários, mesmo nos dias em 
que frequentam as Escolas de Aprendizagem do SENAI, ao passo que os alunos das 
escolas Industriais são exclusivamente alunos e frequentam a escola a custa própria 
(BOLOGNA, 1980). 
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2 AS PÁGINAS DE “O ESCUDO” E A REPRODUÇÃO IDEOLOGICA NA 
FORMAÇÃO DOS APRENDIZES DO SENAI 
 
Se perguntarem, filho, onde 
É a terra do teu amor, 
Cheio de orgulho, respondes: 
- Sou brasileiro, senhor 
Não digas – sou sergipano, 
Sou paulista ou sou mineiro, 
Pois será mais soberano 
Dizendo: - Sou brasileiro! 
Mais que paulistanos, mineiros, 
Devemos fazer questão  
De ser todos brasileiros 
De nascença e coração 
Desíraidemos contra o engodo: 
Separatismo, o estandarte, 
Pois é melhor ter-se o todo 
Que, apenas, dele uma parte. 
É justo amar-se o recanto 
Que nos viu nascer e andar: 
A Pátria deve, no entanto,  
Ter o primeiro lugar. 
Ela não é o Amazonas, 
Nem Paraná, nem Bahia, 
Nem Norte e as quentes zonas,  
Nem do Sul à zona fria. 
Não é o Goiás, Mato Grosso, 
São Paulo ou Minas Gerais: 
E o nosso Brasil, colosso 
Legado dos nossos pais. 
E enquanto de sul a norte 
Unido for o Brasil, 
Será nação grande e forte 
Respeitada, varonil 
Pois não tem entre os Estados 
Nem segundos, nem primeiros: 
São eles férteis legados! 
De todos nós, brasileiros! 
 (O ESCUDO, 1964, Jun) 
 
 
 
 
 
‘ 
131 
 
O objetivo deste capítulo foi explicitar as relações entre a reprodução ideológica 
na formação de aprendizes do SENAI a partir das representações das narrativas de 
“O ESCUDO” e analisar os impactos desta formação na constituição da força de 
trabalho no Paraná. 
A instituição foi criada em 1942 e neste mesmo ano, o Brasil começou, segundo 
Sodré (2010), a tomar as medidas militares preparatórias de apoio á intervenção dos 
Estados Unidos na Guerra: “tomava-se em regime sigiloso e menos por força da 
necessidade de escapar á espionagem ativíssima desenvolvida no Brasil e na 
intimidade dos órgãos governamentais e militares” (p.351). 
 
Vargas soube compreender tais sintomas e pretendeu conduzir os 
acontecimentos, assegurando as conquistas nacionalistas e burguesas que 
o Estado Novo trouxera, enquanto perdia as características repressivas que 
apresentava. [...] Em 29 de outubro de 1945, Vargas fora deposto por um 
golpe militar de cúpula, ao preparar a redemocratização do país. Em 2 de 
dezembro, as eleições deram vitória ao Candidato Eurico Gaspar Dutra, 
ministro da Guerra durante a ditadura pretoriana (SODRE, 2010, p.356). 
 
Neste contexto é criada a instituição SENAI que no período chamado de 
ditadura militar no Brasil, se fortalece, estabiliza e sedimenta sua perspectiva de 
formação para o trabalho.  Concordamos com Germano (2000), ao afirmar que o 
conjunto do movimento histórico implica reconhecer, primeiramente a tese inerente ao 
materialismo histórico da determinação econômica em última instância.  
 
Mas ao abordar as relações entre estrutura e superestrutura, não queremos 
assumir uma postura mecanicista e economicista. Ao contrário, endossamos 
a posição de Gramsci, para quem “a pretensão [...] de apresentar e expor 
qualquer flutuação da política e da ideologia como expressão imediata da 
infraestrutura deve ser combatida ...” Para nós o reconhecimento da tese 
marxista significa simplesmente admitir como escreve Luckacs (1979), que 
para o materialismo histórico, nenhuma interação real (nenhuma 
determinação reflexiva) existe sem momento predominante, sem prioridade 
ontológica. (GERMANO,2000,p.30) 
 
Germano, considera que compreender o movimento histórico, é examinar 
integralmente as classes sociais e colocar os problemas no tempo e no espaço, e 
deve reconhecer que “a esfera política e ideológica desfruta de uma autonomia 
relativa que deve ser levada em consideração em toda análise concreta” (2000, p.30). 
Rocha (2016) em seu estudos aponta que a organização das estufas 
ideológicas que organizaram e legitimaram a ditadura no Brasil, se deram com o 
slogan da Doutrina Nacional e Desenvolvimento, enquanto na década de 1950 o 
Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), produzia uma ideologia de cunho 
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nacionalista e desenvolvimentista, a Escola Superior de Guerra (ESG), já elaborava 
uma ideologia de interdependência com o bloco capitalista, sobretudo com os EUA, 
defendendo  uma  maior  produtividade  e  abertura  para  as  empresas  
multinacionais  e associadas. A ideologia da ESG, na década seguinte, tornou-se 
ideia hegemônica em associação com o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais 
(IPES), Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD) e a elite dirigente do país. 
Para analisar as páginas de “O ESCUDO” e a representação ideológica 
implementada na formação dos aprendizes, foi necessário identificar o discurso dos 
aprendizes a partir de seus artigos escritos para o jornal e também observar o discurso 
dos industriais e intelectuais das escolas do SENAI, principalmente no que se refere 
à ação pedagógica e formativa da instituição. 
Sobre a questão política do país, os alunos aprendizes do SENAI em artigo 
produzido para “O ESCUDO” se orgulham de terem nascido em um país “livre”, e 
criticam as nações totalitárias, ao comparar as eleições nacionais ao processo de 
eleição das chapas para Associação da escola SENAI,  
 
Feliz do povo que pode escolher seus dirigentes, de acordo com a sua própria 
vontade. Nós podemos nos orgulhar de ter nascido num país livre, o nosso 
querido Brasil. Nas eleições de outubro último, o povo brasileiro compareceu 
as urnas para eleger seus representantes em diversos postos da chefia de 
polícia da nação. Foi um pleito belíssimo, em que o povo votou 
soberanamente através do voto secreto. Nas eleições da Diretoria da A.A.S. 
também usamos o voto secreto. Em algumas nações totalitárias, onde não 
há voto secreto, não existe liberdade de pensamento ou de escolha, pois o 
povo sempre temera a vingança de chefes brutais.  Devemos, portanto, 
estudar o trabalho com entusiasmo, para que entreguemos aos que vierem 
depois de nós, aos nossos filhos uma Pátria Livre, governada por homens 
esclarecidos e independentes. (O ESCUDO, 1962, Dez) 
 
O problema da aprendizagem para os industriários não se limitava ao aspecto 
pedagógico, mas tinha preocupações com a valorização total do operário, isto é, com 
a “Educação integral”83 tão almejada por Mange, que pode ser definida como "cultura 
geral e profissional em torno de uma sadia personalidade", preocupação essa é claro, 
não gratuita ou altruísta, mas sim tendenciosa.  
 
Para termos uma ideia do Brasil de hoje, devemos volver os olhos para o 
passado, para ver o que fizemos em pouco mais de quatro séculos e meio de 
trabalho, uma fração de tempo se compararmos com milênios da civilização 
da Europa e Ásia.  Veremos, então, que nunca desfalecemos no esforço 
constante de criar aqui uma civilização que faça honra ao continente 
americano. E isso, estamos alcançando graças a estadistas da visão de um 
                                            
83 Conceito discutido no capítulo II desta tese. 
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barão de Rio Branco, de um Rui Barbosa, e de tantos outros vultos da nossa 
história. O que sempre adotamos com regra de nossa existência entre as 
outras nações foi a Justiça. E assim como a Justiça é o nosso lema no 
concerto da nação, a concórdia e a paternidade são princípios que regem as 
nossas relações de trabalho. Sem vaidade podemos dizer que vamos para o 
futuro com toda coragem, levando a nossa frente o estandarte que ostenta o 
lema “Ordem e Progresso”, sob cuja inspiração o brasileiro progressista de 
hoje projetará a nossa nação de modo proeminente na constelação 
americana (O ESCUDO, 1964, Jun).  
 
A crise econômica, sinal do esgotamento do modelo de desenvolvimento 
implementado por Juscelino84, preparou o terreno para o golpe político, que ocorreu 
em abriu de 1964, com os militares tomando o poder.  
Nascimento (2009) afirma que que no início da década de 1960, a sociedade 
brasileira já havia assumido as características urbanas, com a população brasileira 
cada vez mais se concentrando nas  áreas  urbanas  em  decorrência,  sobretudo,  
do  crescimento  industrial,  do avanço  do  capitalismo  no  campo  e  do  processo  
de  expulsão  dos  pequenos produtores e dos trabalhadores (colonos) da zona 
rural, obrigando-os a migrarem para os centros urbanos, em particular para as 
periferias das grandes cidades. Esse processo beneficiou a expansão industrial, à 
medida que incrementava o exército de reserva de trabalhadores e criava as 
condições para ampliar a exploração da força de trabalho. Com a ditadura militar, 
que assumiu o Governo brasileiro a partir de 1964, definiu-se como objetivo central 
o desenvolvimento econômico e social do país. 
Assim, a educação foi considerada   como imprescindível  para qualquer  
política de combate à crise institucional. A ditadura militar implementou várias 
reformas85 com o objetivo de atender às demandas das transformações na estrutura 
                                            
84 O Governo de Jucelino Kubitschek- Governo liberal que não perseguiu ninguém, colocava-se como 
o mais democrático de todos.  Jucelino, homem sociável, extrovertido, de magnífica comunicação com 
o povo, era médico e começará na política como deputado federal- Chegou a presidência do Brasil, 
com apoio de Café Filho – Seu governo foi marcado por significativas realizações na economia, 
audacioso, tinha como meta fazer cinquenta anos em cinco, quebrando o ritmo da morosidade comum 
a palavra de seu governo foi “desenvolvimentismo” em que tudo mais fica em segundo plano, mesmo 
o desenvolvimento social. Criou em 1955, no Ministério da educação e da Cultura, um órgão importante 
no Brasil - O Instituto Superior de estudos Brasileiros (ISEB), que transformou o nacional 
desenvolvimentismo na razão de ser de tudo. Reunindo intelectuais, economistas, sociólogos, 
cientistas políticos, historiadores, filósofos, pelo menos desde 1952 para formular uma teoria para a 
base de ação. Caio Navarro de Toledo (crítico do ISEB), o chamava de “fábrica de ideologias” 
(IGLESIAS,1994). 
 
 
85 As reformas implementadas no sistema educacional brasileiro buscaram responder às pressões 
sociais pela ampliação de escolas e vagas na rede pública, e estabelecer uma relação direta entre 
sistema educacional e sistema produtivo, tendo como principal função da educação a qualificação 
para o mercado de trabalho. A reforma educacional   do governo militar, inspirada pela concepção  
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econômica e social do país. Como os grandes   projetos   de   desenvolvimento   
exigiam   uma massa   significativa   de trabalhadores  qualificados,  o governo 
militar, por meio do Ministério do Trabalho, revitalizou o Programa Intensivo de 
Formação de Mão-de-Obra  - PIPMO, que foi criado  no  Governo  de  João  
Goulart,  em  1963,  com  a  mesma  finalidade,  dar treinamento  acelerado  aos  
trabalhadores   para  suprir  os  diversos  setores  da economia. 
O contexto retratado no jornal o “O Escudo” demostra a formação ideológica do 
jornal e também o discurso nacionalista do período, conforme descreve Sódre (2010, 
p.494), 
 
A democratização da estrutura militar, pois, é a fase final, a de 
acabamento, para que o caráter nacional apareça em sua inteireza, 
nas Forças Armadas. O divórcio entre cúpula, que aparenta o poder e 
pode pouco, e entre massa militar que, longe de estar estimulada para 
a desobediência, deseja calorosamente e profundamente obedecer 
aos dignos de obediência, terminará ao atingir a cúpula o processo de 
transformação que já dominou a massa. Os próprios conceitos de 
hierarquia, de ordem e de subordinação, que se vão despojando de 
seu antigo conteúdo, assumem aspectos novos, porque traduzem um 
novo conteúdo. Haverá uma hierarquia mais solida, uma ordem mais 
estável, uma subordinação mais consciente, na medida em que as 
Forças Armadas completem a sua transformação em instituições 
nacionais. Com a aceitação plena de que só é nacional o que é popular.   
 
Neste período o SENAI não foi apanhado de surpresa pela expansão do 
mercado de trabalho industrial. Pois, desde 1964, mantinha convênio com o Programa 
Intensivo de Preparação de Mão de obra Industrial (PIPMOI), do Ministério da 
educação, ampliando significativamente os cursos noturnos dedicados a treinamentos 
de vários tipos, aproveitando integralmente suas escolas.86 E na mesma época o 
SENAI também organiza o convênio o Banco Nacional da habitação e o Ministério do 
Trabalho, para implementar a formação de trabalhadores para a construção civil. 
 
O regime militar foi um momento de afirmação do grande capital no Brasil, 
incrementando um processo estrutural desencadeado antes do golpe, 
mediante políticas econômicas especificas e facilitadas pela ausência de 
democracia, o que dava uma grande autonomia burocrática para os 
tecnocratas que ocupavam o poder. Mesmo não sendo muito rigoroso dividir 
história econômica de um pais pela periodização de seu regime político, é 
inegável que as políticas econômicas do regime impactaram a economia e, por 
derivação, a sociedade brasileira para o bem e para o mal 
(NAPOLITANO,2014, p.148). 
                                            
produtivista de educação, assumiu como princípios básicos a racionalidade e a 
produtividade.(NASCIMENTO,2009) 
 
86 Relatório SENAI-SP, 1964. 
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Os imperativos econômicos acabaram fazendo com que as “classes 
produtoras” acenassem para as soluções do golpe a fim do controle das demandas 
produtivas com o objetivo do aceleramento do desenvolvimento capitalista 
(NAPOLITANO, 2014). 
Nas páginas de “O ESCUDO” os aprendizes deixam seus discursos sobre a 
instituição e imprimem a reprodução ideológica forjada na ação pedagógica das 
escolas SENAI. 
 
E com imenso prazer que deixo em mais uma das páginas do jornal “ O 
ESCUDO” estas poucas linhas de agradecimento. Em virtude dos poucos dias 
que nos restam de aula, quero agradecer à todos os membros da diretoria do 
SENAI. Agradeço também a todos os mestres que aqui lecionam, a todos os 
funcionários e particularmente ao SENAI. Sabido que o SENAI é uma das mais 
aperfeiçoadas escolas do Brasil. A organização desta escola é fabulosa, 
portanto nós alunos, devemos nos honrar de aqui estudar. Não nos falta nada, 
o que precisamos aqui encontramos: dentista, médico, farmácia e enfim muitas 
outras coisas que nós  dá dedicação ao trabalho e ao estudo. Nossos mestres 
de prática ou teoria, são de grande capacidade para aqui lecionar, procurando 
o bem do aluno, compreender perfeitamente nossas dificuldades e procuram 
nos encaminhar para o nosso futuro. As escolas de aprendizagem do SENAI 
estão ramificadas em quase todos os Estados do Brasil e quantos e quantos 
rapazes formam-se nestas escolas fornecendo ao Brasil vários técnicos para 
as diversas profissões. Orgulho-me de ter encontrado nesta escola, e a todos 
que tiveram vontade de aprender algum oficio, indicarei a Escola de 
Aprendizagem Industrial (SENAI). Agradeço também ao ilustre amigo, que 
muito zelou por nossas bicicletas, as quais facilitavam muito para nos conduzir 
ao SENAI. Meus cordiais agradecimentos a todos que me atenderam nas horas 
precisas de trabalho e estudo (O ESCUDO, 1962, Dez). 
 
Argumenta Bologna (1980), que seria inútil que o SENAI cuidasse unicamente 
do ensino, pois, ele não se propõe apenas a ensinar, mas, principalmente a educar os 
aprendizes para a vida para a nação. A concepção aqui tratada, reverberará a partir 
do Estado e de suas ideologias ditatoriais que refletem diretamente no 
desenvolvimento das políticas institucionais e formativas das escolas do SENAI, e 
também no ensino oficial público, 
 
[...] o Estado Militar no Brasil (1964-1985), é um Estado Burguês – atestam-
no a participação do IPES e do IBAD na articulação do golpe de 1964, a 
participação no governo de empresários e de intelectuais vinculados ao 
mundo empresarial, bem como políticas desenvolvimentista  -, mas os 
militares não se “conduzem como simples agentes da burguesia, e mantem 
certa autonomia, não somente com relação a classe burguesa mas também 
com relação as demais forças sociais (GERMANO,2000, p.31).  
 
Em um artigo de 1964, o aluno descreve os mandamentos cívicos, enfatizando 
a ordem, para o progresso, 
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– Honrar a Deus amando a Pátria sobre todas as coisas por no-la haver Ele 
dado por berço, com tudo o que nela existe de esplendor no céu e da beleza 
e fortuna na terra.  2. – Considera a Bandeira como imagem viva da Pátria, 
prestando-lhe o culto do teu amor e servindo-a com todas as forças do teu 
coração. 3. – Honrar a Pátria no passado: sobre os túmulos dos heróis 
glorificara no presente: com a virtude e o trabalho; impulsionara para o Futuro; 
com a dedicação, que é a Força da Fé. 4. – Instruir-te, para que possas andar 
no teu passo na vida e transmite a teus filhos a instrução que é o dote que 
não se gasta direito que não se perde, liberdade que se não limita. 5. – Pugna 
pelos direitos que confere a Lei, respeitando-a em todos os seus princípios, 
porque da obediência que se lhes presta resulta a ordem, que é a Força suave 
que mantem os homens em harmonia. 6. – Ouve e obedece aos teus 
superiores, porque sem disciplina não pode haver equilíbrio. Quando sentires 
o tentador, refugia-te no trabalho, como quem se defende do demônio na 
fortaleza do altar 7. – Previne-te na mocidade, economizando para a velhice, 
que assim prepararás de dia a lâmpada que se há de alumiar a noite. 8. – 
Acolhe o hospede com agasalho, oferecendo-lhe a terra, a água e o fogo, 
sempre, porêm, como o senhor da casa: nem com arrogância que afronte 
nem com submissão que te humilhe, mas serenamente sincero. 9. Ouve os 
teus, que têm interesse no que lhes é próprio, reservando-te com os de fora. 
Quem sussurra segredos é porque não pode falar alto, e as palavras 
cochichadas na treva são sempre rebuscos de idéias que não se ousam 
manifestar ao sol. 10. – Ama a terra em que nascestes e a qual reverteras na 
morte. O que por ela fizeres por ti mesmo farás, que és terra e a sua memória 
viverá na gratidão dos que te sucederem (O ESCUDO, 1964, Jun). 
 
Neste sentido, percebe-se que a missão do SENAI não foi exclusivamente de 
natureza técnica.  
O discurso patriótico, hierárquico e ufanista é descrito nos folhetins de “O 
ESCUDO”. O artigo analisa a bandeira Brasileira, 
 
Um acontecimento notável vem modificar algumas páginas da História do 
Brasil. O Território Federal do Acre é elevado à categoria de ESTADO, o 22º 
Estado da Federação, assim à bandeira brasileira fica acrescentada mais 
uma estrela. Acre pertenceu, outrora, à Bolívia, embora fosse habitado por 
brasileiros. Entretanto, em fins do século passado, a Bolívia resolveu ceder 
todos os seus direitos sobre esse pequeno território a uma empresa 
estrangeira. Contra isso os brasileiros levantaram vozes de protesto e os 
acreanos pegaram em armas. E sucederam-se choques entre as forças 
acreanas e bolivianas. A Bolívia rendeu-se em janeiro de 1903. Após meses 
de negociações, finalmente, em novembro do mesmo ano, firmou-se o 
Tratado de Petrópolis, por meio do qual, o ministro Barão do Rio Branco 
conseguiu a anexação do Acre ao Brasil. Hoje, os 150.000 quilômetros 
quadrados do Acre constituem um novo estado brasileiro, com, 
aproximadamente 150.000 habitantes. Sua fonte de riqueza apoia-se, 
principalmente na indústria extrativa da borracha e da castanha-do-pará. 
Aliás, o maior índice de produção de borracha em todo o Brasil é o 
apresentado pelo Acre. A agricultura também vem sendo praticada em 
grande escala: feijão, arroz, milho e mandioca são os principais produtos que 
os bravos acreanos cultivam. Com a construção de novas estradas, tais como 
a rodovia Acre-Brasília, em fase de acabamento, abrirse-ão novas 
perspectivas para o Estado-caçula (O ESCUDO, 1964, Jun).  
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O discurso presente nas escolas do SENAI enfatizava que não se tratava 
simplesmente de pensar a formação profissional do trabalhador e sim, de se pensar 
uma ação educativa de sentido muito mais amplo e elevado, visando acima de tudo à 
formação do cidadão, isto é, fazer do aprendiz um homem íntegro, moral física e 
profissionalmente falando, apto a estar no espaço social vigente, a auxiliar sua nação 
e o progresso conforme os ditames políticos. 
Esta ação educativa implementada pelas escolas do SENAI, toma como princípio87 
as bases da Organização Racional do Trabalho (IDORT) principalmente nos anos 
iniciais das escolas, princípios estes que consideram o trabalho na sociedade 
moderna e contemporânea em que a produção dos meios de existência se faz dentro 
do sistema capitalista. Princípios estes contraditórios da relação do trabalho como 
princípio educativo, que remete à relação entre o trabalho e a educação, no qual se 
afirma o caráter formativo do trabalho e da educação88 como ação humanizadora por 
meio do desenvolvimento de todas as potencialidades do ser humano89 
(CIAVATTA,2009). 
Percebemos que o caráter formativo das escolas SENAI, utiliza as bases de 
uma formação para o trabalho aliado obviamente, a proposta capitalista. 
 As aspirações de Mange, segundo o relatório do SENAI-SP de 1946, 
implicavam o desenvolvimento da cultura geral, da educação moral e cívica 
abrangidas pelo Serviço Social, para procurar elevar o espírito do aprendiz. O 
aprendiz da escola SENAI Curitiba descreve essa perspectiva em um artigo para o 
jornal, enfatizando o futuro dos jovens que ingressam na escola, 
 
Cinco letras que garantem o futuro aos jovens que nele ingressam. Sim, digo 
isto porque o SENAI possui de um elevado número de instrutores que se 
dispõem ao ensino do aprendizado. Há vários cursos no SENAI assim como: 
mecânica, marcenaria, gráfica, solda e eletricidade.  O SENAI também possui 
                                            
87 Princípios são leis ou fundamentos gerais de uma determinada racionalidade, dos quais derivam leis 
ou questões mais específicas (CIAVATTA, 2009). 
 
88 Assim sendo, a discussão sobre o trabalho como princípio educativo esteve associada à discussão 
sobre a politecnia e sua viabilidade social e política no país. Historicamente, como demonstra a análise 
de Fonseca (1986), sempre predominou o conservadorismo das elites, reservando para si a formação 
literária e científica. Para os trabalhadores prevaleceu a oferta de educação elementar e não 
universalizada para toda a população. Além disso, o dualismo educacional se expressa na destinação 
dos filhos dos trabalhadores ao trabalho e ao preparo para as atividades manuais e 
profissionalizantes.(CIAVATTA, 2009). 
89 O campo específico de discussão teórica é o materialismo histórico em que se parte do trabalho 
como produtor dos meios de vida, tanto nos aspectos materiais como culturais, ou seja, de 
conhecimento, de criação material e simbólica, e de formas de sociabilidade (Marx, 1979). 
(CIAVATTA,2009). 
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grande número de maquinas geratrizes para os alunos praticarem os seus 
cursos. No SENAI há também muitas aulas que facilitam ao aluno o curso 
ginasial. Muito divertimento, como o esporte. As excursões que o SENAI faz 
é sempre muito divertida. Fico muito satisfeito em ser aluno do SENAI. 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (O ESCUDO, 1964, Dez). 
 
 
Para Mange subsiste algo de antagônico com a rigidez da técnica do trabalho 
em que a individualidade, o culto pela matéria, o senso artístico e o amor ao belo não 
tem oportunidade de se expandir. 
Com estas palavras, o idealizador do SENAI expõe contundente crítica ao 
trabalho que estava sendo desenvolvido por esta instituição, deixando claro que suas 
reflexões pela educação integral dentro do contexto da aprendizagem industrial 
deveriam tornar-se mais presentes nas escolas, em conjunto com as séries 
metódicas.  
A data da Independência não passou despercebida no SENAI. Na 
véspera, pela manhã em meio as atividades escolares, recebemos 
avisos para comparecermos incorporados ao páteo interno da Escola, 
instrutores e professores. O nosso estimado Diretor, Dr. Lauro, falou 
sobre a data, relembrando episódios históricos marcantes de nossa 
terra, pedindo-nos que meditássemos sobre o espírito cívico e o 
heroísmo de um Felipe Camarão, de um Tiradentes, de um José 
Bonifácio e tantos outros dignos de serem imitados. Pelo estudo e pelo 
trabalho de hoje poderá preparar-se para dignificar o Brasil do futuro. 
Enquanto nosso Diretor evocava o passado, a nossa Bandeira eleva-
se no mastro da Escola, como a mostrar o caminho para os altos 
destinos de nossa Pátria (O ESCUDO, 1962, Dez). 
 
Como herdeiro do Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional90, o 
SENAI incorporou, desde o início de seu funcionamento, as séries metódicas como 
metodologia de ensino (CUNHA, 2000). Segundo Bologna (1980), os fundamentos da 
orientação do ensino decorrem do aspecto psicossocial e profissional do aprendiz-
aluno, o que requer uma perfeita adaptação a essa mentalidade especial do 
                                            
90 Para Batista (2002), no Brasil, as primeiras tentativas do ensino profissional ferroviário foram 
realizadas com a instalação de uma escola de aprendizes de artífice, no começo do século XX, que 
ocupava a estrada de Ferro Central do Brasil. Essa empresa ampliou o campo de ação do serviço de 
ensino, criando novos cursos, tornando tal serviço mais eficiente, aperfeiçoando-lhe a metodologia para 
o ensino ferroviário. Deste modo, a Viação Férrea do Rio Grande do Sul, a Estrada de Ferro Sorocaba, 
a Companhia Paulista, a Companhia Mogiana e todas as grandes empresas nacionais de Estradas de 
Ferro, buscaram resolver o problema de mão de obra qualificada e do emprego realmente capaz, por 
meio dos processos racionais de seleção e dos ensinamentos teóricos-técnicos fundamentados numa 
didática profissional. A organização do ensino na Estrada de Ferro Sorocabana, patrocinada pelo 
Governo do Estado de São Paulo, fundada e sempre dirigida por técnicos defensores e propagadores 
do ensino profissional ferroviário, em bases científicas, como os engenheiros Ítalo Bologna e Roberto 
Mange apregoavam, desenvolveu e aprimorou rapidamente os seus serviços, tornando-se uma 
instituição modelo do país, transformando-se, em 1934, no Centro Ferroviário de Ensino e Seleção 
Profissional. 
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adolescente, sujeita as mais variadas influências no setor do trabalho, da sociedade 
e do lar. 
O aprendiz, já ocupado com a atividade industrial e que é aluno dos cursos do 
SENAI, apresentava características bem diferentes de um menor que frequenta o 
curso primário, secundário ou uma escola industrial, pois é um aprendiz que produz 
na fábrica, ganha seu salário e possui acentuada independência. E no âmbito social 
e familiar em que vive pouco estímulo encontraria para melhorar sua cultura geral 
elevar seu conceito cívico e moral.  
 
Crônica: A Bôca Todos nós temos uma boca que nos foi dada por Deus.  Os 
animais têm boca somente para comer mas nós, os seres humanos, temos a 
boca também para falar.  O homem, às vezes, ocupa a boca para dizer 
palavras maléficas a seus inimigos e até mesmo a seus colegas. Há muitos, 
rapazes mal educados, que frequentaram sociedades Malevolentas onde 
aprendem maus costumes, más palavras, que depois, aderem, e então 
formam-se os vícios, difíceis de largar. E o pior é que esses vícios de 
linguagem chegaram até nós aqui no SENAI. Esses rapazes usam a boca, 
esta maravilha que Deus nos deu, para falar palavras maliciosas e ensinar 
seus colegas, tais hábitos. Notem, meus colegas, como é desagradável em 
uma conversação usar palavras dessa espécie, onde, demonstramos ser 
ridículos e mal educados. Luiz Carlos Lopes (O ESCUDO, 1963, Jun).  
 
Neste sentido, nos relatos para o jornal os alunos destacam a positividade do 
atendimento da escola, na prática da educação física, e no destaque dos ofícios, 
 
O SENAI é uma escola onde aprendemos um ofício. É organizado com 
diversas secções como: a secretaria, o departamento, salas de aula, gabinete 
dentário, gabinete médico, sala de ciências, ferramentaria, oficinas, lugar 
reservado para bicicletas, cantina, almoxarifado, e o campo de esportes para 
prática de educação física. Os ofícios que podem ser aprendidos aqui são 
estes: Artes Gráficas, que se divide em: encadernação, impressão, tipografia, 
linotipia: serralheria, curso de solda, marcenaria, tornearia, mecânica em 
geral, mecânica de auto e eletricidade. A sala de ciências é bem aparelhada 
tendo diversas matérias para experiência.  Desde o gráfico até o mais hábil 
eletricista, todos os ofícios bem aplicados podem garantir a nossa 
subsistência. Os jardins são bem cuidados existindo empregados e aparelhos 
que cuidam dos mesmos, como eles merecem. Esse é em linhas gerais nossa 
querida e grandiosa Escola. (O ESCUDO, 1964, Dez).  
 
Mange também destaca a aprendizagem do SENAI com foco no perfil do 
aprendiz: 
Atentemos, por exemplo, para o caso do aprendiz de nossas escolas: se bem 
que menor, ele não deixa de ser um pequeno operário relativamente 
independente que se comporta dentro da fábrica como homem que produz e 
ganha seu salário. Por isso mesmo, o aluno das Escolas SENAI é 
completamente diferente daquele que freqüenta as demais escolas 
industriais e secundárias. Tanto se saliente a personalidade definida do 
aprendiz na fábrica, como na família a qual presta sua ajuda [...]. Este tríplice 
aspecto do aluno, operário e membro de uma certa sociedade, deve ser 
cuidadosamente considerado para que se tenha uma idéia real do tipo de 
aluno que freqüenta as Escolas Senai (RELATÓRIO,  SENAI/SP, 1945). 
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Esta relação de carácter político social se refletia diretamente no discurso dos 
alunos, com referência a comemoração do dia 1ª de maio os alunos descreviam a 
“classe operária” nos folhetins de “O ESCUDO” criticando as manifestações operárias, 
 
O dia 1º de maio e comemorado em todo mundo como o dia do trabalho. 
Neste dia toda classe operária do país participam de festas, torneios, e os 
melhores operários são homenageados e premiados, pela contribuição que 
deram para a melhoria da mão de obra, pelo melhor aproveitamento das 
máquinas e motores que roncam em todos os recantos do Brasil. Este ano, 
no Brasil, o 1º de maio teve um significado todo especial, pois as 
manifestações foram espontâneas, livres das programações dirigidas por 
grupos que pregavam a luta de classes e acirravam os ânimos com propostas 
fora da realidade.  Foi uma festa de homens livres (O ESCUDO, 1964, Jun). 
 
Napolitano (2014), chama a atenção para a condução da política econômica 
neste período, e argumenta que a política econômica é um campo de reflexão 
privilegiado para pensar as relações entre os militares e civis durante a ditadura.91  
Para o autor, a ausência de uma ideologia rígida no interior das Forças 
Armadas, deu mais capacidade ao regime para incorporar setores civis, e dialogar 
com as elites empresariais para lidar com as contradições que a política poderia trazer 
em seu cotidiano. 
 
Nunca fomos tão felizes! O projeto do Brasil Grande potência parecia ter uma 
base material inédita. O sucesso econômico do regime também se 
transformava em sucesso político com a derrota da luta armada de esquerda, 
que na ótica do regime era apenas uma desagradável serpente a perturbar a 
harmonia do paraíso capitalista finalmente atingido (NAPOLITANO, 2014, 
p.163). 
 
O autor ainda complementa que os militares, eram anticomunistas e contra o 
reformismo democratizante da esquerda trabalhista, os militares tinham uma leitura 
própria do que deveriam ser as reformas modernizantes da sociedade brasileira, na 
direção de um capitalismo industrial desenvolvido e de uma democracia 
institucionalizada e sem conflitos, com as classes populares sob tutela. 
(NAPOLITANO, 2014). 
O ritmo de desenvolvimento acelerado na economia nos anos de 1960 e 1970 
atingiram todo o Brasil e também a instituição SENAI especificamente. Gerando um 
                                            
91 Segundo Napolitano (2014) vem crescendo entre os historiadores a tese da “Ditadura civil- militar”. 
O conceito de “Ditadura Civil Militar” surgiu entre os historiadores da Universidade Federal Fluminense, 
Daniel Aarão Reis Filho e Denise Rollemberg, vem destacando as base sociais do regime autoritário e 
a ampla participação de civis no golpe e no regime. O termo se consagrou e passou a ser utilizado na 
imprensa, suscitando uma revisão da memória sobre o período e matizando o caráter puramente militar 
do regime, que pode mascarar suas conexões com o tecido social como um todo. 
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clima de ufanismo e exaltação do orgulho nacional, principalmente a partir das 
manifestações do governo, explicitando a afirmação nacional. A contrapartida de todo 
entusiasmo oficial foi o completo fechamento político, sob o pretexto do combate a 
subversão, o governo militar promoveu uma “dura política de cerceamento das forças 
de oposição, censurando a imprensa, reduzindo o parlamento a mera peça decorativa 
e montando um pesado aparato de repressão policial” (O GIZ E GRAXA,1992, p.41). 
 
2.1 NAS TERRAS DAS ARAUCÁRIAS E DA GRALHA AZUL: O PROGRESSO 
INDUSTRIAL E AS ESCOLAS DO SENAI-PR 
 
A história política do Paraná, tem início com a emancipação da questão 
territorial da província de São Paulo, conquistada em 1953. Conforme destaca 
Magalhães (2001), não que anteriormente a esse período não existem poderes e 
interesses de diversos grupos em disputa, ou mesma ausência completa de governo. 
Segundo a autora somente com a emancipação o Estado, enquanto máquina 
administrativa, e como mediador político da sociedade, constituído. A classe 
dominante da comarca de Curitiba92 tinha muita vontade de se emancipar da Província 
de São Paulo93, para Oliveira (2001), desde os conflitos entre os interesses dos 
comerciantes de Paranaguá contra os monopólios de Santos e a conjuntura 
separatista de 15.07.1821.  
A região de Curitiba teve o seu desenvolvimento bloqueado pelas dificuldades 
de transporte e de comunicações. 
                                            
92 Relato de Saint-Hilaire sobre a comarca de Curitiba em 1820: Quando a capitania de são Paulo, que 
, durante muito tempo, tivera apenas um ouvidor, foi divida em duas comarcas, a do norte e a do Sul , 
Curitiba ficou e fazendo parte da última. O ouvidor da Comarca do Sul residia, a principio em 
Paranaguá, mas por decreto de 19 de fevereiro de 1812, foi lhe ordenado que se transportasse para 
Curitiba. Passou essa vila a ser, então a verdadeira sede da comarca do Sul, á qual deram a 
denominação de Paranaguá e Curitiba, sem dúvida com a intensão de evitar o descontentamento dos 
moradores do litoral. O expediente, porém, não surtira o efeito desejado, pois á época de minha viagem, 
não havia ninguém que na linguagem habitual não designasse a comarca pelo nome de Comarca de 
Curitiba. Alias, com justa razão se decretaria a mudança de residência do ouvidor. Achava-se a 
comarca dividida pela cordilheira Marítima em duas partes muito desiguais e que se comunicavam entre 
si com dificuldade; assim era justo que o principal magistrado na região residisse na mais 
importante.(WACHOWICZ,2010) 
93 Síntese a partir dos estudos da obra do Prof. Ricardo Costa de Oliveria, (2001) – O Silêncio dos 
vencedores, tem em sua origem a tese de doutorado defendida na Universidade Estadual de campinas 
– UNICAMP e traz uma profunda análise das relações entre estrutura de poder e estruturas de 
parentesco no Paraná. A compreensão da política tradicional paranaense é a compreensão das famílias 
históricas paranaenses. O livro apresenta reflexões sociológicas e políticas para se pensar aspectos 
da história do Paraná. 
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Mesmo sendo mais antiga do que Minas Gerais e o Rio Grande do Sul, aliás, 
áreas em que contribuiu para povoar e desenvolver, o Paraná deveria esperar o fim 
do século XIX e o século XX para acontecer94. 
 
A Comarca se despaulistanizara ao longo do século XVIII por causa de uma 
imigração do norte de Portugal que cria novos fatores culturais. Saint Hilaire 
observara as diferenças entre a Comarca e o norte. O Porto de Paranaguá 
possuía diferenças em relação a santos.  Os tropeiros da Comarca também 
não simpatizavam com o registro do Rio Negro controlado por São Paulo. A 
economia do mate garantia a unidade longitudinal da 
região.(OLIVEIRA,2000,p.xix). 
 
O autor nos reporta que o maior teste para o projeto de emancipação foi a 
Revolta Liberal de 1842. A classe dominante do Paraná apoiou a lealdade imperial. A 
comarca separava os revoltosos de são Paulo e do Rio Grande do Sul. O apoio foi 
então observado pelo núcleo de estrategistas do Partido Conservador. O retorno 
liberal de 1844 atrasou o projeto de emancipação.  
O Jornal “ A voz do trabalhador de 1913, reporta uma notícia de greve em 
Curitiba, 
 
Paraná – Curitiba – A burguesia desta cidade foi, há dias abalada fortemente 
por um movimento grevista por parte dos motoristas e condutores. Os jornais 
que deram a nova não nos dizem, porém, positivamente, sem rodeios, a 
quem coube a vitória. No entanto o choque não foi equeno: quanto maior não 
fosse ou quando não tomasse proporções assustadoras para com os 
exploradores, quando mesmo não os fizesse tremer julgamento do ser o 
último instante de seu poderio, ao menos fez com que trabalhadores parasita 
se olhassem bem de frente com aquele olhar altivo, superior e enérgico, de 
João Valjean dos Mizeraveis, ao enfrentar o policia Javert. A lição ficou. Que 
sirva de estimulo a outras demonstrações em que se patenteiam o porque 
das revoltas na sociedade burguesa. ( A voz do trabalhador, Curitiba, ano 
6,n.25,15 de fev. 1993 apud MAGALHÂES, 2001,p.44) 
 
Com o retorno da situação conservadora em 1848 e vencida a praieira, o projeto 
se viabilizava. A Lei n. 704 de 29 de agosto de 1853 criava a Província do Paraná.95 
A nova província seria conforme apresenta Oliveira (2000), um modelo para o 
Brasil em alguns dos seus valores e políticas. Deveria contemplar um espaço de 
europeização no Império. Criar instituições que funcionassem e novas experiências 
                                            
94 Para ver mais sobre o povoamento do munícipio de Curitiba ver : POMBO, José Francisco da Rocha. 
O Paraná no centenário. Rio de Janeiro, LE,1980. 
 
 
95 Em 6 de setembro de 1853 tomava posse o Marques do Paraná com o gabinete da conciliação, sob 
o signo do qual se instalava a nova província em 19 de dezembro de 1853. 
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de espaços urbanos. Assim o Paraná, “deveria marchar na frente do progresso” 
(OLIVEIRA, 2000, p.xix).96   
Nadalin97 (2001), nos lembra que o Paraná foi uma província que recebeu sua 
emancipação política a pouco tempo e que via na ocupação territorial uma forma de 
garantir seu espaço político.  
As disputas de fronteiras foram momentos importantes neste processo, mas 
o objetivo principal foi resolver uma questão demográfica, o governo do Paraná 
procurava preencher um modelo de população, que já estava impregnado sob o 
ideário da elite brasileira que orientava esse modelo. Para o autor, além do 
suprimento á carência populacional, a imigração era considerada ,” fator étnico de 
primeira ordem, destinada a tonificar o organismo nacional abastado por vícios de 
origem e pelo contato que teve com a escravidão”98. 
 
No cenário da América Latina, O Brasil é um “caso ideal” para estudo das 
conexões da escravidão como o desenvolvimento interno do capitalismo. 
Devido á importância e a universalidade da escravidão, ela alcançou uma 
influência construtiva homogeinizadora, que nem sempre possui em outras 
partes, e por ela tiveram de passar os momentos iniciais de constituição de 
um mercado interno não colonial, ou seja, ele se insere, com relativa rapidez, 
entre os pré-requisitos tanto da eclosão capitalista modernizadora, quanto 
da formação, consolidação e diferenciação do capitalismo comercial. Na 
etapa de crise final da produção escravista-colonial, dela irrompe também a 
negação do regime escravocrata e senhoril, se não chegou a ocorrer como 
“fator tópico” das transformações históricas, pelas cisões, rupturas e 
convulsões que convertem ( ou seja, em uma irrupção revolucionaria “dentro 
da ordem”, que leva a descolonização á estrutura e aos dinamismos do 
“mundo que o português criou”, ou seja, da ordem escravocrata e 
senhoril.(IANNI,2004,P.361) 
 
A expansão da industrialização no Brasil nas primeiras décadas do século 
XX ocorreu, sobretudo, a partir da Primeira Guerra Mundial, devido às dificuldades 
de importação de produtos básicos, que motivaram o surgimento de novos 
estabelecimentos industriais para a produção local. 
E Nascimento (2009), considera que além dos setores pioneiros da produção 
industrial brasileira: têxtil, bebidas e de alimentos, surgiram outros setores, como 
                                            
96 Nestor Vitor escreveu e publicou a Terra do Futuro em 1913. Foi a primeira grande interpretação 
discursiva da modernidade urbana de Curitiba e do Paraná. O autor avaliou o impacto da imigração 
europeia e o desenvolvimento econômico da região; a industrialização fomentada pela economia 
ervateira e a paisagem europeia de Curitiba (OLIVEIRA,2000,p.xix). 
97 Nadalin, 2001, na obra Paraná : Ocupação do território , população e migrações, trata da ocupação 
e colonização na história do Brasil sob uma perspectiva regional , com a intenção de que se configure 
uma introdução a história da Paraná. 
98 Relatórios de Miranda Ribeiro, 1888,p.26 citado por Nadalin, 2001,p.72 
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as indústrias de aço, cimento, químicas e farmacêuticas a expansão da indústria 
brasileira teve, também, a contribuição do avanço do imperialismo monopolista, 
com o surgimento dos monopólios nacionais e a crescente transnacionalização 
desses monopólios após a Primeira Guerra Mundial. Contou  na  sua  expansão,  
sobretudo  em  São  Paulo,  com  o    crescimento  do operariado e a consolidação 
deste como classe na defesa dos seus interesses e na resistência à exploração do 
capital. Nas primeiras décadas do século XX, o proletariado industrial brasileiro era 
constituído,  majoritariamente,  por imigrantes,  que vieram trabalhar  nas 
atividades rurais, em especial na expansão da produção cafeeira, mas, devido 
aos problemas de adaptação e ao tratamento recebido nas fazendas  ou às 
periódicas crises na produção  cafeeira,  muitos  trabalhadores  rurais  transferiam-
se  para  os  centros urbano-industriais  em busca de trabalho nas nascentes  
indústrias  e de melhores condições de vida, 
 
Mas o discurso liberal assumido no Brasil não poderia desconsiderar nosso 
passado escravocrata. De fato, a herança escravista calava em profundidade, 
e a elite era dominada pelo medo. Medo alimentando pela memória dos 
quilombos, por um certo maniqueísmo desenvolvido em função do legado 
colonial, em que cativo, de vítima do sistema, passava a ser causador de sua 
violência característica. Tudo isto está na origem e alimentava os 
preconceitos da minoria branca. Não era só o negro mau, bruto e violento, 
toda a população mestiça não era confiável e, e em decorrência, não tinha 
condições morais para cumprir os elevados propósitos nacionais de 
colonização e conquista do território nacional. Além disso, o negro - 
representante de um sistema que deveria ser extirpado – era igualmente 
criticado como culpado do aviltamento do trabalho, inepto ás tarefas 
importantes, tão necessárias naquele momento. O Negro, o indígena, ...os 
mestiços. (NADALIN,2001,p.74) 
 
Desta forma, relacionava-se os vícios de origem a uma tentativa de dignificar o 
trabalho, e foi apregoado um projeto de colonização com vistas a facilitar o suprimento 
de operários. Estas eram concepções articuladas a novas ideias de modernidade, 
como relata Nadalin (2001), ideias estas traduzidas nos planos das elites em implantar 
no país novas relações sociais de produção. 
 
A elaboração deste projeto passava “obrigatoriamente por um componente 
básico que é a questão do trabalho (...) que passa a ser visto como atributo 
básico da dignidade, do esforço reconhecido e da produção de riquezas. Dai 
a exigência no Paraná a favor dos trabalhadores imigrantes. 
(NADALIN,2001,p.73) 
 
Em termos regionais pode-se mencionar que os paranaenses, tiveram uma 
composição ética majoritária dos colonos italianos e poloneses entre 1880 e 1989, e 
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em italianos poloneses e alemães entre 1890 e 1899, com a participação também de 
ucranianos. De 1900 a 1911, deve-se agregar também os holandeses. Em um quadro 
geral podemos dimensionar que entre 1829 e 1911 instalaram-se no Paraná 83.012 
colonos estrangeiros99.  (NADALIN,2001) 
A história econômica do Paraná, no século XX, segue um itinerário clássico: 
uma fronteira agrária que somente se encerra na década de 1960, depois a forte 
urbanização das décadas de 1970 a 1990 e a consolidação moderna na espera 
capitalista industrial e de serviços. Conforme Oliveira (2000), o índice de 
desenvolvimento social do Estado está nos níveis superiores, ainda que significativas 
contradições marquem o modelo de desenvolvimento do Paraná. 
 
O Paraná nasceu politicamente em sintonia com a ordem dominante central. 
A mais nova província do Império teria o papel de modernizar, ocidentalizar e 
dinamizar um Brasil diferente. A região cumpriu o seu desígnio de guardião 
geopolítico durante os embates de 1894 entre os federalistas e os florianistas, 
quando os primeiros não passariam do Itararé. Em 1930 aconteceu o inverso, 
as forças paranaenses e os quadros provenientes do sul atravessaram o 
Itararé porque assim demandavam substantivas forças políticas nacionais no 
triunfo do movimento de outubro de 1930 (OLIVEIRA,2000, p.xxi). 
 
No âmbito paranaense, o início do período da década de 1940 entrou em 
contraste com o restante do país, pois existia uma economia que ainda se mantinha 
em torno de dois setores: o ervateiro, com uma trajetória de expansão a que se seguiu 
um período de baixa; e o madeireiro, em crescimento constante no comércio interno 
e externo. Em outras regiões ainda desocupadas, um fator veio cumprir o mesmo 
papel desbravador que as ferrovias haviam desempenhado ao final do século XIX e 
início do século XX: a agricultura do café e sua consequente marcha para o oeste do 
Estado. 
A década de 1930 e a presença de Vargas na presidência da República 
inauguraram, no Brasil, um período de centralização e nacionalização que tentava 
controlar a influência das forças regionais.  
 
O campo econômico foi marcado pelo esforço do desenvolvimento pela via 
da industrialização, em oposição as tendências com base na atividade 
agroexportadora que, embora amparada pela política do governo, teve de 
abandonar seu papel predominante no conjunto da economia brasileira. 
Durante a fase de redemocratização após o final do Estado-Novo (1937-
1945), a organização do aparelho do Estado tentou adequar-se as variações 
dos rumos tomados pela produção nacional e pelas relações comerciais com 
                                            
99 Santos, 1996, indica que em 1872, a população da província do Paran´s era de 126.722 habitantes, 
e apenas 10,41% eram negros. Para ver mais : 
146 
 
o exterior nas diversas conjunturas por que passou o país. A população 
brasileira apresentava uma maior diversificação. Nas zonas urbanas 
cresciam a burguesia industrial, a classe média e o proletariado, inchando 
com contingentes vindos da zona rural (TRINDADE, 2001, p. 95). 
 
Trindade100 e Andreazza (2001) destacam que, ao norte do Paraná, o contato 
cada vez maior com a cafeicultura paulista e a expansão das ferrovias entre os dois 
estados havia criado o que pode ser chamado a “corrida do café”, concluída as 
margens do rio Paraná em meados da década de 1930, configurando o povoamento 
de um território que passaria a chamar-se Norte Novo. Em função desta atividade, 
entre 1940 e 1960, a participação do Paraná na produção cafeeira aumentou de 7% 
para 52%, fenômeno que trouxe ao Estado um grande aporte de capitais, não só para 
a agricultura como para a indústria. 
Apesar do sucesso da agricultura cafeeira, a industrialização paranaense 
ocupava uma posição não muito favorável no contexto nacional — 3,06% do total, em 
1950 — mesmo tendo apresentado um crescimento interno de 850% na década de 
1940. Mas já neste período, este cenário era visitado pelo projeto nacional do SENAI.  
Nas décadas de 1930 a 1950, os governantes do Estado — o interventor 
Manuel Ribas e os governadores Moysés Lupion e Bento Munhoz da Rocha Neto — 
tiveram que enfrentar dificuldades em seu projeto administrativo. Dentre estas 
estavam às inúmeras frentes pioneiras que começavam a ocupar vastos territórios, 
sobretudo, no norte, compostas por contingentes nacionais e estrangeiros das mais 
diversas origens. Nestes contingentes, foram atraídos pequenos proprietários, assim 
como grandes e médios empresários e inúmeros despossuídos, que forneceram a 
mão de obra necessária para o trabalho de desbravamento, plantio e construção de 
cidades.  
Em consequência, houve um crescimento populacional acelerado na região, 
quando o número de habitantes saltou de 340.000 para 2.681.000, povoamento que 
aconteceu no sentido leste-oeste. Assim, a população do Estado que, em 1920, era 
de 685.000, atingiu a marca de 1.236.000, em 1940, e de 2.115.000, em 1950 
(TRINDADE, 2001, p.23). 
 
 
                                            
100 Sobre a modernização urbana no Paraná e em Curitiba na virada do século XX, ver Etelvina Maria 
de Castro Trindade – Clotildes ou Marias. Mulheres de Curitiba na Primeira Repúbica. Curitiba : 
Fundação Cultural de Curitiba, 1996. 
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Lupion e seu sucessor, Bento Munhoz da Rocha Neto, aplicaram-se na 
promoção da prosperidade material pelo surto cafeeiro, realidade que se 
expressa pelos saltos positivos da balança comercial, bem como pelo objetivo 
de induzir o crescimento populacional. A ampliação cada vez mais efetiva da 
população seria atingida pelo incentivo da migração, que aumentaria os 
contingentes de mão de obra nos territórios recém ocupados. Também era 
meta do governo a elevação dos níveis de vida, que aliada a melhoria das 
condições materiais, deveria induzir o fortalecimento da democracia, o 
desenvolvimento da cultura, e as oportunidades de segurança e bem estar 
gerais, garantindo o padrão moral de vida dos Paranaenses.  
 
 
FIGURA 22 – Agricultor Paranaense 
 
 
 
FONTE: Linhares (1953) 
 
A criação de uma boa rede de transportes que ligasse o litoral ao planalto, sul 
ao norte, o Paraná ao Mato Grosso e São Paulo, também contribuiria para um melhor 
atendimento da população. Esta rede permitiu a condução do produto do Estado, 
assegurando um melhor escoamento.  
A malha viária faria também a integração das diversas regiões em torno de uma 
identidade territorial que convergiria para o centro administrativo, a capital. Contribuiu, 
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ainda, para definir uma identidade populacional, quando indivíduos de diferentes 
procedências se aproximariam do centro administrativo em busca da solução de seus 
problemas (TRINDADE, 2001). 
Lopes (2010)101 afirma que nas décadas de 1940 a 1950 deu-se no Brasil a 
expansão do desenvolvimento regional, decorrente do desenvolvimento capitalista.  
Nesse período, a máquina industrial produtiva do Brasil concentrava-se 
intensamente no Sudeste, principalmente nos Estados do Rio de Janeiro, Minas e São 
Paulo,   sendo este último líder desse movimento industrial e o responsável por mais 
de 50% da receita industrial do país. A autora indica que, a ideia de estado 
“periférico”102 moldava-se bem ao Estado do Paraná, que se caracterizava como 
grande importador de produtos manufaturados paulistas e fornecedor para este 
Estado de produtos primários e alimentos.  
 
Na verdade, era uma relação comercial que provocava a evasão da renda do 
Estado do Paraná, advinda da agricultura do café, por ser este um estado não 
industrializado, portanto, necessitava comprar produtos manufaturados 
paulistas. Estas décadas antecederam o início da industrialização do estado 
(TRINTIN, 2006 apud LOPES, 2010, p.25). 
 
Oliveira (2000), coloca como uma iniciativa pioneira a criação da Associação 
Comercial do Paraná (ACP), e a fundação de outros setores empresariais com 
destaque para a FIEP-PR – Federação das industriais do Estado do Paraná em 1944. 
A Conjuntura que se apresentava no Paraná nas décadas de 1950 e 1960 
subordinava-se ao modelo político adotado pelo governo central, denominado 
“desenvolvimentismo”103 conforme Magalhães (2001),sendo que o principal 
mecanismo de condensação o ISEB – Instituto Superior de estudos Brasileiros, 
durante os governos de Jucelino Kubitschek e João Goulart, período em que foram 
movimentados os setores heterogêneos da sociedad , desde o proletariado urbano e 
rural até a burguesia industrial 
                                            
101 Para maiores informações ler a dissertação de mestrado - LOPES, Gileyde F. Castro. A 
industrialização no Paraná e a educação profissional: o sistema SENAI/SESI (1970-1990). Programa 
de Pós Graduação em Educação. Dissertação de Mestrado, Universidade Estadual de Londrina, 2010. 
102 No contexto produtivo brasileiro das décadas acima citadas, o estado do Paraná, que estava próximo 
ao estado de São Paulo se inseria em uma relação desigual com esse estado, ou seja, de centro-
periferia. 
103 Lombardi (2013) et al, trata no artigo :  Estado e educação no período do Nacional -
Desenvolvimentismo 1945-1964 , expõe como o Estado Brasileiro, no período nacional-
desenvolvimentista (1945-1964), tornou-se cada vez mais centralizador para tentar consolidar o modo 
de produção capitalista com base industrial, transformando-se no eixo propulsor para o 
desenvolvimento conservador e desigual. 
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Nesse período a sociedade brasileira experimentou um momento que não 
seria reeditado até os dias de hoje – experiencia de prosperidade aliada á 
associações representativas e partidos, de um lado, e pela intervenção 
econômica de outro, acompanhando a tendência internacional. Ao lado dessa 
onda de prosperidade revela-se também com bastante vitalidade, a questão 
agraria, vale dizer, o reclamo por parte dos políticos, intelectuais e 
trabalhadores rurais pela posse da terra, direitos trabalhistas e condições de 
produção e comercialização. Finalmente esse é o período também em que a 
“democracia competitiva” com seus respectivos partidos políticos de massa 
aspirando á representação da sociedade entra em cena e se fortalece, pelo 
menos até o golpe de 1964. ( MAGALHÂES, 2001,p.64-65) 
 
 As comemorações do primeiro centenário da emancipação política do Estado 
do Paraná, em 1953, traziam em seu bojo uma mensagem de fé e otimismo para uma 
nova era de progresso e desenvolvimento. Para atestar essa esperança dos 
Paranaenses e Curitibanos, em especial, muitas obras foram iniciadas na capital — e 
algumas concluídas — tal como a Biblioteca Pública, o Teatro Guaira, o Hipódromo 
do Tarumã, o Centro Cívico — a praça que reunia a sede dos três poderes do Estado 
—, além de parques, monumentos e escolas. 
 
O Centenário do Paraná - Dia 19 dezembro deste ano, o Paraná irá 
comemorar cem anos de emancipação política. Até 1883, a terra da madeira, 
mate e café, que constituem a base da economia, era uma província do 
Estado de São Paulo. Neste ano o Paraná esta tendo vertiginoso progresso, 
o maior registrado em sua história. Com orgulho, pois estamos nos 
preparando para os festejos do Centenário. Na capital estão sendo 
construídos vários monumentos, entre os quais destacamos: o Centro Cívico, 
único no Brasil, o teatro e a Biblioteca oficial do Estado, além dos mais 
variados melhoramentos em todo Estado. Foi elaborado um grande programa 
sendo que na parte esportiva já foi dado assistir ao campeonato Brasileiro de 
atletismo. Outras disputas serão efetivadas entre elas as sensacionais 
corridas de automóveis, onde estarão presentes grandes astros do 
automobilismo internacional. Esperamos que os visitantes saiam do Paraná, 
sabendo quanto vale o laborioso povo deste Estado (WACHOWICZ, 
2010,p.45) 
 
Os artigos publicados em “O Escudo” descrevem o ano de 1953, reverenciando 
as ações do governo pelo progresso e desenvolvimento Paranaense, os aprendizes 
do SENAI tinham motivo para exaltar a indústria a partir de sua escola na ótica do que 
a escola impunha como boa formação de mão de obra para o Estado, 
 
Os Paranaenses podem orgulhar-se de possuir em seu Estado um 
estabelecimento de Ensino Industrial como o SENAI, dirigido e orientado por 
um corpo de competentes e abnegados mestres, que tudo fazem para 
aumentar, sempre mais o nível técnico do ensino e aperfeiçoamento dos seus 
jovens discípulos, contribuindo com os esforços para o engrandecimento 
cada vez maior, do nosso querido Paraná. Um acontecimento de grande 
significação e imenso júbilo é o que estamos vivendo neste ano, pois vamos 
comemorar festivamente o transcurso do 1º Centenário da emancipação 
política do Paraná, declarada por Lei Imperial em 29 de agosto de 1853, e 
promulgada em 19 de dezembro de 1883. Para os festejos do Centenário, 
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estão programadas inúmeras festividades, entre elas, caberá ao Exmo. Sr. 
Governador do Estado, a honra de inaugurar diversas obras que revelam o 
espírito dinâmico e realizador do dirigente do nosso Estado. Estarão 
presentes a estas solenidades, altas autoridades civis, militares e 
eclesiásticas, vindas de todo o país, que, com sua visita, virão prestar a sua 
homenagem a terra dos pinheirais, dando maior brilho as festividades. O 
SENAI, qual sentinela avançada da mocidade e célula máter do ensino 
técnico profissional de nosso Estado, poderia permanecer indiferente a 
passagem de tão gloriosa data, razão pela qual, associando-se aos festejos 
comemorativos, presta também sua homenagem (O ESCUDO, 1953, jun). 
 
 
No que se refere à infraestrutura a ênfase recaiu sobre a energia e os 
transportes, que representava o atendimento às mesmas prioridades definidas e 
buscadas pelo governo federal, sob a gestão do Presidente Juscelino Kubitschek. A 
Rodovia do Café foi uma obra de extrema importância para o Estado, pois apresentou 
uma autêntica melhora para a indústria, para o comércio e também para a agricultura, 
pois realmente cumpriu o objetivo de integrar o Estado do Paraná, ligando-o, sob as 
bases efetivas e sólidas, o norte ao sul, o que possibilitou um incremento na economia 
de divisas. Esta rodovia representou para o Paraná moderno o mesmo papel 
desempenhado pela estrada da Graciosa (OLIVEIRA, 2001). 
Por vários anos, o Paraná foi considerado um Estado essencialmente agrícola, 
um celeiro de alimentos. Os grandes capitais atraídos ao Estado destinavam-se, via 
de regra, ao norte e ao noroeste, onde a qualidade das terras parecia oferecer mais 
garantias que a produção fabril. Isso explica a “corrida do ouro” que atingiu todo o 
norte, fazendo surgir cidades, trazendo dividendos ao Estado e, deste modo, 
auxiliando no desenvolvimento de vários municípios, como Cascavel, Toledo, Pato 
Branco e Francisco Beltrão, onde a produção de milho, trigo, feijão, soja, amendoim, 
batata etc., era generosa. (MARTINS104,1995) 
Lopes (2010) enfatiza que mesmo o Paraná estando na posição de centro-
periferia em relação a São Paulo, nos anos de 1950 a 1960 do século XX, a economia 
paranaense ganhou importância no cenário nacional e colocou o Paraná como o maior 
produtor de café do Brasil, assim, com uma taxa de produção agrícola elevada, este 
estado tornou-se um celeiro da migração, alterando o perfil da formação social do 
Estado. 
 
                                            
104 Obra de Romário Martins, 1995 – livro que elabora a história regional do Paraná, o autor escreveu 
a obra quase que a sua vida toda, com quase 500 páginas, o livro narra a vida da comunidade 
paranaense e Curitiba e suas relações com o meio geográfico. 
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A força industrial paranaense das décadas de 1950 e 1960 
apresentava uma produção restrita, tanto na sua qualidade, na 
quantidade e na diversificação. Era estabelecida em pequenas 
indústrias familiares que estavam à mercê da produção restrita para 
atender à necessidade local. Nesse contexto é compreensível que a 
força industrial paranaense nessas décadas se apresentasse precária. 
O mercado consumidor dessa indústria era, portanto, restrito, e a sua 
produção sem infraestrutura e sem investimentos. (LOPES, 2010, 
p.30). 
 
A política dos governos da década de 1960 no Paraná defendia o 
desenvolvimento e crescimento industrial do Estado por meio dos próprios recursos, 
no investimento de infraestrutura e incentivos fiscais, sem a ajuda de outros Estados, 
contudo, tal postura não foi possível ser estabelecida (DINIZ, 1993).  Para Oliveira 
(2001), a resposta á evasão de divisas (tanto por meio de compra de mercadorias 
industrializadas, quanto pelo escoamento do café paranaense por São Paulo – Porto 
de Santos), foi o surgimento de uma versão paranaense da ideologia 
desenvolvimentista. 
 
Noções tomadas de empréstimo á terminologia Cepalina e 
desenvolvimentista, como satelitização, periferia, dependência, etc., 
configuram uma transplantação do quadro teórico criado para entender as 
relações entre as diversas partes do sistema capitalista no plano mundial para 
o cenário interno brasileiro. O trecho a seguir é representativa tanto das 
políticas estaduais, para a promoção da industrialização, quanto do apoio ao 
empresariado privado (OLIVEIRA, 2001, p.48). 
 
As iniciativas de financiamento da Companhia de Desenvolvimento Econômico 
do Paraná (CODEPAR), do governo do estado, criado em 1962, alavancadas pelo 
Fundo de Desenvolvimento Econômico (FDE), voltaram-se para a criação de uma 
infraestrutura propícia a industrialização, quanto para o financiamento direto ás 
indústrias. 
Com um artigo intitulado “Porque gosto do Paraná” um aprendiz do SENAI 
refere-se a este contexto, exaltando o Estado trazendo o Paraná como produtor de 
café, cana de açúcar, milho, arroz, trigo, centeio, feijão, erva-mate, etc. Produtor 
também de madeiras onde se sobressai. Depois, bragatinga, embuia, descreve a 
beleza das cachoeiras paranaenses, do litoral  e enfatiza o potencial hidráulico  do 
Estado, ressaltando o clima agradável (O ESCUDO, 1950, jun.). 
Pela característica essencialmente agrícola do Estado, poucas indústrias de 
grande porte nele se instalaram até 1960, poucas em relação ao desenvolvimento de 
outros estados. Até então, o Paraná caminhava, em termos industriais, a vagarosos 
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passos em relação aos demais estados. As indústrias existentes, com raras exceções, 
eram de beneficiamento primário, dependentes da agricultura e da extração florestal. 
As indústrias paranaenses eram representadas, em sua maioria, por serrarias, 
torrefação e moagem de produtos alimentícios (café, milho, trigo), abate de animais, 
cimento, louça, cerâmica, fósforos, bebidas, papel e metalúrgica. 
Os aprendizes do SENAI revelam, por meio dos artigos que publicaram no 
jornal o “Escudo”, um profundo entusiasmo e confiança no desenvolvimento industrial 
do Estado: 
 
O Paraná não se resume apenas nestas três sílabas, com acento na última. 
Significa muito, muito mais essa grande e singular terra dos pinheirais. É o 
Estado dos homens cultos, das ciências e das letras, terra da lavoura, da 
indústria e do comércio, não desleixando também o esporte. Na sua capital 
grandiosa, de tudo encontramos. Em matéria de diversão, temos ótimos 
cinemas; na educação, além dos grupos escolares, temos o Colégio 
Estadual, o maior da América do Sul, a grande Escola do SENAI, e também 
a nossa bela e tradicional universidade. No SENAI aprendemos vários ofícios, 
tais como: mecânica em seus diversos ramos, marcenaria, alfaiataria, ao lado 
dos ótimos ensinamentos teóricos ministrados por professores dedicados a 
causa do Paraná, a causa da Pátria (O ESCUDO, 1952, mai). 
 
O aprendiz senaiano destaca a importância do TORNO para a industrialização 
do Paraná: 
 
Os tornos foram criados para atender as necessidades de reposição de peças 
na maquinaria da indústria. Êle, por assim dizer, é o pai das máquinas, se 
atentarmos para o fato de que o princípio fundamental das máquinas é a 
multiplicação de forças através os eixos, polias e engrenagens, em seus 
movimentos de rotação. O Brasil, para orgulho do seu povo, é um dos maiores 
fabricantes de tornos do mundo. Ainda recentemente houve uma exposição 
de tornos IMOR, que causou admiração a representantes de govêrnos 
estrangeiros que a visitaram. Isto prova que já temos no Brasil operários 
altamente especializados e que sabem usar medidas rigorosamente precisas. 
Assim, os industriais, tanto nacionais com estrangeiros, compram-nos 
absolutamente confiantes de sua precisão e segurança. Em tornos assim, 
controlados por hábeis operários, peças delicadas e precisas, poderão ser 
confeccionadas para reposição na maquinaria da indústria (O ESCUDO, 
1964, dez).  
 
 
Mais do que entusiasmo, o discurso dos alunos aprendizes do SENAI-PR 
transmitem uma empolgação patriótica sobre o desenvolvimento do Estado, 
colocando-o sempre em um cenário de destaque frente ao desenvolvimento industrial 
brasileiro e reforçando a “boa formação que recebiam na instituição. 
A indústria de produtos alimentares, conforme o censo industrial de 1960 
concentrava-se principalmente na área da capital e em algumas cidades mais 
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densamente povoadas do norte do Paraná, como Jacarezinho, Cornélio Procópio, 
Londrina, Arapongas e Maringá. 
O segundo setor mais importante da indústria de transformação paranaense 
era o da madeira. Em 1959, esta era considerada como atividade primária, uma vez 
que 89% do valor da transformação industrial provinha da produção de madeiras 
compensadas e somente contava com 9% de peças e estruturas de madeira 
aparelhada. 
A indústria da madeira estava concentrada em Pato Branco, Palmas, 
Guarapuava, Pitanga, Campo Mourão, Maringá, Londrina, União da Vitória, Irati, 
Ponta Grossa e Curitiba. Os três maiores centros madeireiros do estado estavam 
localizados em Curitiba, Ponta Grossa, Guarapuava, Londrina e Maringá. 
O setor de transformação de minerais não metálicos era representado, em 
1959, pela produção de cimento da fábrica de Rio Branco do Sul, com 30% do valor 
dessa transformação, pela produção de material cerâmico de Campo Largo, com 
28,5%; pela produção de olarias, com 20%; e, em 9%, pela transformação primária de 
pedra para a construção e trabalho em mármore, granito e outros. 
A concentração dos estabelecimentos deste setor localizava-se em Curitiba e 
Ponta Grossa, assim como em Londrina e em algumas cidades do Oeste. 
Os 30% restantes do valor da transformação industrial paranaense, foram 
distribuídos pelas indústrias química e farmacêutica, fósforos de segurança, óleos 
brutos, com 5% concentradas em: Curitiba, Irati e norte do Estado; pela indústria de 
papel e papelão, com 40%, sua principal fábrica estava localizada no município de 
Tibagi; a indústria têxtil, com 3,1%, que não deixava de ser também uma atividade de 
beneficiamento primário de matérias têxteis; e pelos setores metalúrgico mecânico, 
com 3,8%; de bebidas com 2,7%; de mobiliário com 2,7%; de couros, peles e produtos 
similares, com 1,7%, além de outros sem maior expressão.105 
Segundo o censo do IBGE, nas décadas de 1940, 1950 e 1960, o setor 
secundário da economia paranaense manteve praticamente inalterado sua estrutura 
interna, justamente em uma época em que a economia brasileira sofria profundas 
transformações. Importante destacar que o SENAI, neste período, mantinha cursos 
de aprendizagem na maioria dos municípios citados, criando cursos móveis, para 
qualificar o operariado. 
                                            
105 Dados do Censo Industrial do Paraná – 1960 apud Historia do Paraná. 
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Os alunos do SENAI, descrevem em muitos artigos as terras do Paraná, 
As montanhas do Paraná são ramificações da Serra do Mar e da Serra Geral, 
as quais fazem parte do maciço Atlântico ou Oriental Brasileiro. Perto do 
Litoral estende-se a Serra do Mar, com os nomes de Graciosa Virgem Maria, 
Serra Negra, Araraquara e outras. Mais para o interior a Serra Geral 
atravessa o Estado, de norte a sul com nome de Serra da Esperança, e 
separa bacias fluviais com denominação de Apucarana, Dourados, 
Cavernoso, Agudos, Furnas etc. O ponto mais alto do Paraná é o Pico Olimpo 
com 1810 metros de altitude situado no conjunto do Marumbi na Serra da 
Graciosa. Este conjunto é formado por cinco picos: Abrolhos Gigante Olimpo, 
Ponta do Tigre e o Falcãozinho.O Marumbi é um centro turístico onde muitos 
excursionistas e alpinistas vão passar o seu fim de semana escalando 
diversos picos e apreciando paisagens. E nós paranaenses, seremos sempre 
orgulhosos por esta natureza que possuímos em nosso Estado. (O ESCUDO, 
1962, Dez)  
 
Sobre o desenvolvimento do progresso e da industrialização no país, o aprendiz 
Nelson Nascimento pontua a questão da estrutura moral do homem para enfrentar 
tais transformações, narrativa que explicita a forte formação moral da escola: 
 
As primeiras forças apresentadas pelo homem na lavoura ou manufatura 
foram as do boi, do cavalo e do braço escravo. Coisas maravilhosas foram 
sendo construídas pelo homem com o uso dessas forças e da alavanca 
simples. As pirâmides do Egito e da muralha chinesa são amostras 
impressionantes da ânsia do homem em superar-se. Entretanto satisfeito não 
estava o homem com as limitações dessas forças. E somente depois de 
combinar a rigidez e a tenacidade do ferro com a extraordinária força elástica 
do vapor d’água, pode o homem executar muitas tarefas que a sua 
imaginação impunha. Entrava a humanidade na era da máquina, que 
modificou profundamente todas as atividades do homem e as concepções 
que da vida ele fazia. Atreveu-se ele a empreitadas só antes sonhadas, tais 
como o mergulho oceânico no bojo dos submarinos ou as viagens 
transpolares nos turbo-jatos. Hoje, com a descoberta de novas fontes de 
energia, já o homem está ultrapassando os limites do mundo terráqueo. 
Novas expressões terão de ser criadas, a exemplo de “alunissar”, para melhor 
compreensão dos acontecimentos. No ápide de todo esse progresso material 
encontramos o homem. Oxalá sua estrutura moral seja digna de tanto poder 
(O ESCUDO, 1959, jun). 
 
 
A partir da década de 1960, o panorama industrial do Paraná começa a ser 
alterado, pois as ações do Governo do Estado convergem para o setor secundário, 
sobretudo, em virtude dos problemas da cafeicultura, criando novas fontes de 
recursos como o Fundo de Desenvolvimento Econômico e um novo organismo que 
seria de importância significativa para a industrialização Paranaense - a Companhia 
Paranaense de Desenvolvimento Econômico (CODEPAR). 
Para Oliveira (2001), o sucesso do Paraná como exportador de café trazia em 
seu bojo alguns processos inquietantes para as elites paranaenses. O principal 
destes, envolvia as conexões econômicas, que não eram mantidas com o estado, 
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mas, sim, com a cafeicultura paulista. Dessa forma, essas populações não só queriam 
os produtos industrializados de consumo necessários em São Paulo, como 
exportavam o seu café pelo Porto de Santos. A isso seriam atribuídas duas 
consequências graves para as elites políticas do Paraná: a evasão de divisas e a 
possível quebra da unidade territorial do Estado. 
A administração de Ney Braga (1961/1966) buscou imprimir formas concretas 
a esses projetos, pois ao assumir o governo, o candidato do Partido Democrata 
Cristão (PDC), colocou essas preocupações como centrais no seu programa de 
governo. E para chegar ao almejado, o governador se empenhou em racionalizar a 
máquina administrativa, a fim de capacitá-la para atuar como propulsora do 
desenvolvimento econômico, comprometendo-se com um plano de governo que 
privilegiava a diversificação econômica, deslanchou ambicioso programa de 
industrialização. Essa conjuntura foi marcada também pela ascensão da ideologia 
desenvolvimentista em âmbito nacional. Em sua composição, figuram em lugar de 
destaque, tanto a noção de que o Estado deveria ser agente indutor do crescimento 
industrial, quanto à ideia de que a efetiva independência econômica requeria a 
industrialização. 
Tanto o nacionalismo quanto a industrialização eram temas comuns na retórica 
das forças políticas que dominavam a República Populista (1945-1964). Contudo, tais 
temas conheceram o auge de seu prestígio na vigência do governo de Juscelino 
Kubitschek (1956-1961), quando o desenvolvimentismo se tornou a ideologia oficial 
do Estado.  
Segundo Lopes (2010), a desconcentração econômica regional no Brasil se 
deu de forma mais clara a partir de 1970 com os Planos Nacionais de 
Desenvolvimento (PND), o II PND e as políticas de incentivo às exportações dos anos 
de 1970 e de 1980. A década de 1970 foi o período de crescimento significativo da 
indústria brasileira, resultando na ampliação da sua capacidade produtiva.  
Este impulso no desenvolvimento e crescimento das oportunidades industriais 
nos anos de 1970, que patrocinaram uma desconcentração espacial da indústria no 
Brasil. Na década de 1980, o modelo produtivo que se estabelece no estado alimenta 
a produção pelo desenvolvimento e o emprego de tecnologias, agregados à produção, 
tornando-a mais simplifica, todavia requereu um maior conhecimento do trabalhador, 
e a prestação de serviços. A base eletromecânica é substituída pela base 
microeletrônica. 
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2.2 A FORMAÇÃO MORAL COMO REFLEXO DA RACIONALIDADE DAS OFICINAS 
E NA SOCIEDADE 
 
O SENAI acreditava em uma educação moral e cívica, mas também 
considerava a oficina como um lugar de socialização, com ênfase na ordem, no 
autocontrole e na   hierarquia. Embora os clubes recreativos para organização e lazer 
se caracterizassem como espaços de trabalhadores que se organizavam em torno do 
lazer, as associações recreativas segundo Siqueira (2009) ainda não foram estudadas 
em suas especificidades. A maior parte dos estudos sobre os trabalhadores aponta 
as agremiações de auxilio mutuo, sindicatos, grupos literários e partidos políticos eram 
por excelência, os lugares de sua organização. 
 
Quando voltamos a atenção para os critérios de admissão dos associados, 
notamos uma série de elementos que nos permitem visualizar as sociedades 
recreativas não somente como promotoras de recreio durante o tempo livre, 
mas também como espaços que procuravam instituir e afirmar algumas 
normas sociais para seus membros. Assim, possuir “moralidade de 
costumes” e “boa conduta”, ou, ainda, ter “bom procedimento social e não 
estar envolvido em processo de crime” eram requisitos para admissão 
(...)(SIQUEIRA,2009,p.281) 
 
Neste tópico debatemos a formação moral impactada na formação dos 
aprendizes das escolas do SENAI-PR, a partir do direcionamento dos artigos 
publicados no jornal “O Escudo”, que era organizado pela associação dos alunos do 
SENAI. Os aspectos de hierarquia e controle apareciam de forma explicita nos artigos 
publicados em “O ESCUDO”.  
 
[...] tornar íntegro, tornar inteiro, o quê? A palavra toma o sentido moral em 
alguns usos correntes. Mas não é disto que se trata aqui. Remetemos o termo 
ao seu sentido de completude, de compreensão das partes no seu todo ou 
da unidade no diverso, de tratar a educação como uma totalidade social, isto 
é, nas múltiplas mediações históricas que concretizam os processos 
educativos [...]. Significa que buscamos enfocar o trabalho como princípio 
educativo, no sentido de superar a dicotomia trabalho manual/trabalho 
intelectual, de incorporar a dimensão intelectual ao trabalho produtivo, de 
formar trabalhadores capazes de atuar como dirigentes e cidadãos 
(CIAVATTA, 2005, p. 84). 
 
A questão da vocação para o ofício, a organização dos cursos e do 
aprendizado, a responsabilidade representada pela disciplina na frequência às aulas, 
bem como o cumprimento dos horários foram aspectos que se revelaram nos artigos 
e que refletem a organização das escolas do SENAI-PR, traduzindo uma cultura 
institucional que acompanharia o aprendiz em sua vida adulta e profissional. 
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Vejamos a formação moral, exposta pelo discurso do aprendiz em que a 
mentira é compara a um vício, 
 
A mentira é uma modalidade de faltar a verdade, a que está sujeita 
humanidade. Eu, com o pequeno conhecimento que tenho dos seres 
humanos, ao consigo afirmar se a mentira e falta de conhecimento que temos 
sobre a responsabilidade das palavras que pronunciamos ou deliberada 
vontade de enganar.  Há pessoas que mentem para ludibriar, ou para 
satisfazer seu espirito, que necessite dessas sensações, e depois elas 
mesmas ficam crentes de terem afirmado a verdade.  Outras pessoas usam 
a mentira, não medindo as más consequências e os prejuízos que podem 
causar. A mentira é um dos vícios e que, não devemos dar guarda em nossa 
mente, porque além de ser muito ridícula à pessoa que dela usa, é ainda 
importuna.  Verdade deve ser lema de nossas vidas. Dizer a verdade, mesmo 
para prejuízo nosso (O ESCUDO, jun,1964).  
 
Por herança, as pessoas recebem bens matérias ou características biológicas, 
mas, habilidades adquiridas e padrões de comportamento não passam naturalmente 
de geração em geração, e na perspectiva de ensino do SENAI, é preciso ensinar 
sempre, sobretudo, na formação de trabalhadores industriais.  
Eles devem ser reproduzidos em gerações sucessivas, mediante aprendizado 
constante e este aprendizado inclui o desenvolvimento de habilidades, mas não pode 
prescindir da orientação de comportamentos e atitudes, o que buscava Mange em 
todas as escolas SENAI de aprendizagem. 
Em entrevista com Oswaldo de Barros Santos106, em 1990, Weisntein (2000), 
destaca que o comunicado de 1943, informava os industriais de que o SENAI podia 
indicar torneiros mecânicos competentes e honestos, “revela que, mesmo nos cursos 
rápidos para adultos, o SENAI procurava incutir virtudes morais, além de habilidades 
manuais, aos seus alunos”. (p.141), além do apontamento da boa formação SENAI, 
fica também exposto que o torneiro mecânico que não tivesse essa formação seria 
além de “mal” formado, desonesto. Um dos imediatos de Mange lembra que o SENAI, 
aspirava formar “um homem, um cidadão [...]”. Não adiantaria ter um profissional bem 
treinado e com objetivos de vida que fossem antissociais.  
 
A verdade é a representação fiel de alguma coisa existente da natureza 
qualidade pela qual as coisas se apresentam como são.  Aquele que não diz 
a verdade é realmente um mentiroso no qual não podemos ter confiança. 
Devemos sempre dizer a verdade para podermos ser respeitados. Falar a 
verdade é um dever de todos Rudi Schartner (O ESCUDO, 1963, Jun). 
 
 
                                            
106 Psicólogo e ex-chefe da Divisão de seleção e Orientação do SENAI-SP. 
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Mange não considerava o SENAI um veículo de socialização de massa e assim 
defendia um programa de formação restrita a uma pequena parcela da força de 
trabalho, que ele classificava como especializada.  Mas, por outro lado, os dirigentes 
das organizações tinham consciência de que operários especializados tendiam a ter 
maior poder de troca e também uma atuação mais efetiva nos protestos operários do 
que trabalhadores não especializados ou semiespecializados.  
E neste sentido, Mange e seus colaboradores idealizaram a instituição como 
uma unidade que deveria oferecer mais do que meras habilidades técnicas, e por isso 
era importante a formação moral para a formação do operário. 
Ele considerava ainda que o SENAI deveria formar uma elite de trabalhadores 
e uma elite de alunos aprendizes, comparando o ser humano a máquina e sua 
eficiência, 
Mange: O Senhor conhece o torno? Bezena: Conheço torno de madeira. Isso 
eu sei, ou melhor, tenho mais ou menos uma idéia. Mange: Mas... e o torno 
mecânico? Bezena: Não, esse eu nunca vi. Mange: Olha o importante no 
torno é a ferramenta [...]. Agora tire a madeira e ponha o metal e essa 
ferramenta precisa ser afiada num ângulo determinado. Se isso não 
acontecer, ela se quebra, entendeu? Ela não dura. Então precisa saber bem 
qual é o ângulo certo. Se o rapaz não for educado, ele pode ser um excelente 
profissional, conhecer a máquina, ele pode saber fazer tudo. Mas se ele não 
for educado, às vezes, pode não entender o comportamento padrão, porque 
ele não tem a formação suficiente para isso. Então, o que é que ele faz? Ele 
pode afiar aquela ferramenta de um ângulo errado, entendeu? Com raiva do 
patrão, ele vai quebrar a ferramenta, vai gastar a ferramenta. Então, o que 
nós queremos é que, quando for ao torno, ele seja uma pessoa educada. Isso 
faz parte da formação profissional. Porque nós formamos uma elite! E se nós 
formamos uma elite e dermos uma boa educação, além da profissão, eles 
vão adquirir a capacidade de comandar a indústria (DE HOMENS OU 
MÀQUINAS V.I, 1991, p.151). 
 
Quanto às questões de saúde dos futuros alunos ou aprendizes, além de 
avaliar os indicadores que eram os objetivos dos problemas físicos dos alunos, 
Roberto Mange discutia a necessidade de uma melhor higiene mental e pessoal. 
 A equipe pedagógica do SENAI concluiu que os seus alunos não tomavam 
banho com  a frequência necessária e precisavam de disciplina mental para evitar 
“desordens” em sala de aula. Para a instituição, a série de “maus hábitos” como beber, 
fumar, além de falta de recreação apropriada, seriam desafios a mais para a 
organização da equipe pedagógica. 
As deficiências dos candidatos ao SENAI, iam desde problema físicos (de fácil 
correção) a “defeitos”, que eram detectados a partir da tendência ideológica da equipe 
SENAI, 
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Quase dois terços dos adultos reprovados no exame de admissão aos cursos 
extraordinários o eram por deficiência de visão, entre os candidatos aos 
cursos de aprendizes mais da metade tinha visão deficiente. É de supor que, 
em mitos casos, óculos adequados pudessem resolver o problema. Exames 
físicos e odontológicos regulares revelaram também 80% dos aprendizes 
sofriam de verminose e que tinham em média cerca de treze cáries. O SENAI 
começou a oferecer almoço grátis e lanches grátis para suplementar sua dieta 
deficiente, embora alguns membros da equipe do SENAI atribuíssem às 
deficiências nutricionais não apenas á pobreza mas também á ignorância 
(WEISNTEIN, 2000, p.142). 
 
Para Mange, era papel primordial do SENAI, oferecer divertimentos sadios aos 
jovens da classe operária, o estabelecimento “deveria dar aos jovens aprendizes uma 
formação integral, em todos os aspectos do trabalho e da vida” (WEINSTEIN, 2000, 
p.142). Estas ideias e procedimentos buscavam a “educação integral”107, forjada por 
ele, para o futuro trabalhador.  
Nesse contexto, o objetivo maior era proporcionar ao aluno/aprendiz acesso a 
cidadania, na opinião de Mange, o que seria plenamente alcançado a partir da 
formação de um cidadão trabalhador, física e psicologicamente capaz. 
 A perspectiva de educação integral das escolas SENAI perpassa diretamente 
à formação “moral” e “patriótica” do indivíduo, voltada para a ideologia capitalista. 
Ciavatta (1990), nos lembra que Gramsci propõe uma escola unitária que se 
expressa na unidade entre instrução e trabalho, proposta que se opõem ao discurso 
institucional do SENAI. A escola unitária de Gramsci, propõe a formação de homens 
capazes de produzir, mas também capazes de serem dirigentes e governantes. 
 Para Gramsci, a dualidade da educação não deve existir, visto que a educação 
intelectual não exclui a educação técnica e neste sentido para que a formação do 
homem seja completa, ele deve conhecer tanto as leis da natureza, como as da 
humanidade, de acordo com a ordem legal que rege a vida em sociedade.  
Para Mange o ambiente familiar da classe operária, era deficiente e 
necessitaria uma socialização aos moldes propostos pelo SENAI, ou conforme as 
palavras do psicólogo da equipe pedagógica, Antonio d Àvila,108 o SENAI faria pelo 
aluno, “o que a família não soube ou não pode fazer”. 
                                            
107 Cultura geral e profissional, em torno de uma sadia personalidade. Conceito elaborado capítulo II 
desta tese tópico 2.2 - O SENAI e a formação integral – do treinamento aos serviços sociais 
108 Foi um dos principais discípulos de Mange, escreveu a obra: Curso de Aperfeiçoamento para 
instrutores - Noções de psicologia do Adolescente. 
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Na visão do industriário Cyro Berlinck109 “os operários industriais estrangeiros 
deslocaram os nacionais incompetentes para a lavoura”, já Mange, não era tão 
preconceituoso ou pessimista, tinha objetividade de que programas adequados 
poderiam produzir uma força de trabalho útil.  
Rodolpho Fuchs110 demonstrou entusiasmo com a preocupação dos nazistas 
em proporcionar uma “educação integral” ao mesmo tempo em que evitavam “lições 
de moral e cívicas baratas”, pois este era o propósito de formação que disciplinava a 
vontade dos alunos, questão que pode também nos mostrar o quanto o formato de 
uma formação pode conter um forte teor ideológico e não “neutro”, como classificava 
a própria instituição sobre a organização da formação emanada em seu interior. 
 
O SENAI diferentemente dos nazistas de Fuchs, acreditava em educação 
moral e cívica, mas também considerava a oficina como um lugar de 
socialização, com ênfase na ordem, autocontrole e hierarquia. A própria 
concepção do SENAI refletia o conceito de Mange de uma hierarquia industrial 
composta rigidamente, em ordem ascendente, por trabalhadores não 
especializados (braço anatômico), trabalhadores semiespecializados (braço 
atento), operários especializados (braço pensante), e encarregados da 
supervisão (braço pensante e dirigente). Nas palavras de Euvaldo Lodi, 
pronunciadas na inauguração da escola Roberto Simonsen do SENAI: “Nas 
escolas industriais do SENAI, a ordem primorosa, a pontualidade exata, a 
limpeza irrepreensível, a obediência constante, o sentido de  hierarquia 
constituem lições vivas que embebem todos os jovens (WEINSTEIN, 2000, 
p.145).  
 
E na contradição desta orientação patriótica , moralista e cívica ,Ipólito 
(2014)111, nos lembra que com o fim do Estado Novo inaugurou-se um processo de 
democratização no Brasil, o qual possibilitou ao PCB112 dois anos de legalidade (1945-
1953), o que garantiu ao partido um terreno fértil para suas ações, mesmo neste curso 
espaço de tempo. A força crescente do PCB , alerta o  governo de Dutra (1946-1951), 
o qual toma práticas repressivas. 
                                            
109 Berlinck, gerente de uma fabrica têxtil do interior, fez essas observações numa carta confidencial 
para um diretor do SESI, em 1948 (WEISTEIN, 2000). 
110 FGV/CPDOC – “O ensino profissional na Alemanhã”; SENAI-SP, Curso de aperfeiçoamento para 
instrutores: Elaboração e Aplicação das SMO. Segundo Weinstein (2000), essa concepção de 
socialização pela disciplina assemelha-se ás tecnologias de poder discutidas por Foucault. 
111 Artigo que consta no livro: A história do Paraná revisitada (2014) do Prof. Angelo Priori (organização 
et al), A autora faz uma análise das correlações existentes entre imaginação e política, imaginário e o 
social, considerando as evidencias produzidas pelos agentes da Delegacia de ordem Política e Social 
(DOPS) em relação aos sujeitos comunistas no Paraná. A abordagem retrata á forma como a política 
criou e alimentou mitos sobre as vivencias e experiencias de integrantes do PCB no Estado durante o 
período de 1945 a 1953. 
112 PCB: Partido Comunista Brasileiro. 
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Ipolitó (2014), relata que de  1945-1953, o Paraná foi marcado pela 
efervescente organização dos trabalhadores rurais na luta pela terra como nos casos 
da Guerra de Porecatu(1948-1951) ocorrido na região setentrional do Estado e da 
revolta do Sudoeste(1957), e também ressalta uma serie de lutas políticas ocorridas 
nas cidades em meio aos debates políticos sucedidos no final da segunda guerra, do 
processo de legalização do PCB e de sua posterior proscrição ou dos constantes 
movimentos sociais urbanos. 
Ainda para a autora, a noção convertida em ameaça, de que a organização 
comunista internacional, com suas filiais espalhadas em diversos países perseguiria 
a orientação da dominação universal, com ascendência sobre os povos e o 
estabelecimento, em seu proveito, de um poder de dimensão mundial, o que 
legitimava as atitudes de policía política em relação aos comunistas. 
(GIRARDET,1987,citado por IPOLITO,2014). 
 
A atuação da polícia política neste período configurasse ainda pelo controle-
cultural ou de qualquer forma de expressão que signifique ameaça á ordem 
social estabelecida. A ideia e o pensamento eram os objetos de censura e de 
investigação. Nessa perspectiva, o órgão censor apresenta-se cada vez mais 
eficaz. Entidades, instituições e indivíduos passam a ser alvo de vigilância 
permanente, tornando-se objeto de investigação 
policial.(IPOLITO,2014,p.93) 
 
Em artigo de “O ESCUDO”, verificamos o discurso dos aprendizes e operários 
sobre a comemoração do dia do trabalho, marcando que um bom “patrão” faz um bom 
operário, 
 
Comemora-se, no dia 1º de maio, o dia do trabalho. Quando várias firmas 
costumam homenagear seus empregados.  A minha firma que é a Nickel 
Ltda, nêste dia fez grandes festas esportivas, almoço e depois um baile, para 
que os empregados se divirtam à vontade nêste dia, que é dedicado a eles. 
No dia 1º de maio os operários têm seu dia de folga. Os que gostam de 
passear vão passear, aquêles que gostam de esporte vão assisti-lo e assim 
por diante. Um bom patrão faz um bom empregado e Quem não aprende à 
assumir suas responsabilidades desde de pequeno, torna-se uma pessoa 
faltosa.  Assim sendo aqui no SENAI temos muitos colégas que faltam a aula, 
sabendo que estão sendo prejudicados de vários modos. -Primeiro, estão 
descontando suas faltas na firma. - Segundo, estão perdendo várias matérias 
que lhe fariam bem.  Aqui na escola estamos aprendendo o ofício de nossa 
própria vontade assim não há motivos para faltar, a não ser em casos de 
doença, morte etc. Além do estudo temos educação física, onde jogamos 
futebol que é um divertimento de que todos os alunos participam. Bertoldo 
Mücke (O ESCUDO, 1964, Dez). 
 
 
Concordamos com Osinski (2015), que afirma , que a recorrência de uma data 
comemorativa condiciona o controle em temas específicos e a retomada de questões 
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que as atribulações cotidianas acabam por subsumir. Ao lado das datas religiosas, de 
origens remotas, e datas nacionais, instituídas a partir do século XIX com o objetivo 
de inculcar valores relacionados a ideologias defendidas e posicionamentos políticos, 
outras marcas foram assinaladas no calendário com objetivos diversos. 
No caso das instituições escolares do SENAI-PR, as datas comemorativas e as 
principais datas de feriados nacionais são utilizadas a partir da primeira metade do 
século XIX, na perspectiva ideológica de formação dos aprendizes e estas datas e 
eventos realizados a partir das datas são todos enaltecidos nas páginas de “O 
ESCUDO”. 
Em 1954, a primeira página do Escudo, edição número 11, enfatiza a tradicional 
solenidade de Páscoa, que acontecia na escola do SENAI-PR. A imponente festa 
Cristã é ovacionada pelos redatores do jornal, estampando as imagens fotográficas 
do comemorado dia de Páscoa. 
Precisamos lembrar que com relação às Igrejas Católicas, a política de Getúlio 
Vargas foi ambivalente, embora algumas iniciativas da Igreja, como no caso das 
escolas profissionais salesianas, mencionadas por Cunha (2000), tivessem perdido o 
seu vigor em consequência da criação de escolas profissionais oficiais no plano das 
grandes massas, Cunha (2000) refere-se a uma política de “colaboração recíproca” 
entre o Estado e a Igreja, afirmando que o Estado buscava o apoio político e ideológico 
do clero católico na manutenção da ordem, ameaçada pelos movimentos 
anarcossindicais, depois pelos movimentos insurrecionais dos militares. 
Para Ipolito (2014), a preocupação em eliminar elementos indesejáveis no 
processo denominado de “limpeza social” encontra registros desde 1916, momento 
em que a polícia política possuía um viés moralizador voltado aos bons costumes. A 
autora destaca que a legalidade do PCB o inimigo estava sempre associado ao credo 
vermelho. 
 
Logo, a preocupação moralizadora, relacionada ao controle da mendicância, 
prostituição e outros indíviduos marginalizados da sociedade era agravada 
com o perigo eminente de essas pessoas serem arregimentadas ao PCB. Por 
isso, a preservação dos “homens de bem” era uma das determinações 
recomendadas pelo Chefe de polícia Major Ney Braga em 1953. O trabalho 
preventivo da polícia política consistia em : repressão absoluta aos jogos de 
azar; evitar o alastramento do meretrício e não permitir o excesso de bebidas 
alcoólicas nas casas de tolerância, impedindo por qualquer forma que se 
afronte as populações ordeiras com depravações de mulheres levianas; 
repressão enérgica á vadiagem; controle dos hotéis e estações de 
desembarque para a fiscalização rigorosa  dos infratores da lei e mulheres 
desajustadas.(...) tratados como pátrias sociais, a eles eram reportados a 
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ideia de impureza, desordem e violência. A esses adjetivos desqualificantes 
somava-se, em alguns casos, o agravante do comunismo, acusação muitas 
vezes forjada pelas próprias autoridades policiais. (IPOLITO,2014.109-110) 
 
Trazemos o recorte de Ipolito para auxiliar na descrição da conjuntura Política 
do Paraná e na representação do que era “ordem, pátria, ideal moral e civismo nas 
escolas do SENAI -PR a partir de um importante mecanismo de influência política e 
ideológica que era o jornal “ O ESCUDO”, que disseminava intimidação e controle de 
comportamentos em suas páginas, em prol do discurso industriário e do capital, a 
autora nos faz refletir a articulação de uma política de organização estadual que 
refletia a estrutura nacional. 
Outra instituição que reforçava o discurso de ordem e paz social era a igreja, e 
quando falamos em da base de representação ideológica do jornal “ O ESCUDO”, 
verificamos a forte influência deste veículo de comunicação. 
A Igreja católica113, por sua vez, buscava o reconhecimento oficial de seus atos, 
como a validade civil do casamento religioso114 e a possibilidade de exercer seu 
ministério nos hospitais, nas prisões e nas escolas mantidas no Estado. 
Enfim, o governo de Vargas, apoiou os Círculos Operários, estes eram movidos 
por um ideário anticomunista entre capital e trabalho, se alinhando a concepção 
corporativista de sindicalismo. O jornal “O Escudo” vinculava em suas edições a 
ideologia católica exercida no interior das escolas, 
 
Para nós católicos, é uma consagração a páscoa do SENAI, realizada todos 
os anos. Ela revigora nossos corações. Os alunos e funcionários que não tem 
oportunidade de confessar, de comungar, durante o ano, aproveitam a 
Páscoa do SENAI, para cumprir essa obrigação de bom católico. Os que não 
vão à igreja por preguiça, acabam se convencendo que é obrigação sua, 
dever seu ir a missa uma vez por semana (O ESCUDO, 1951, jun). 
 
Manfredi (2002) ressalta que a ambígua relação entre Estado e os setores 
privados: católicos; industriais e latifundiários, caracterizou muitas das disputas 
                                            
113 Prof.Saviani (2015), em seu texto “A trajetória da pedagogia católica no Brasil: Da hegemonia á 
renovação pela mediação da resistência ativa” – aborda a trajetória católica no Brasil considerando os 
seguintes momentos: hegemonia plena correspondente ao Brasil colonial – companhia de jesus, as 
reformas pombalinas e o avanço do laicismo, e a “escola nova católica”. Movimento que podemos ver 
a partir de “O Escudo” nas escolas SENAI-PR. 
114Em Curitiba, chegou-se a propor que os noivos só seriam autorizados a casar, após a apresentação 
de um atestado de saúde o qual indicasse a inexistência de doenças que pudessem comprometer a 
futura prole .O texto de Conceição (2015), elabora as representações sobre a saúde e educação da 
mulher no Paraná (1920-1930) a partir do discurso da imprensa Os jornais curitibanos selecionados 
para a pesquisa eram os de maior circulação na capital paranaense, os periódicos diários caracterizam 
importantes fontes de pesquisa, pois possibilitam a análise de diversas vozes , possibilitando a 
percepção de ideias que circulavam sobre a mulher “saudável” no contexto curitibano. 
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havidas no campo da legislação e da política educacional. Quanto à formação 
profissional, o modelo construído a partir de 1930 combinou com o cerceamento 
institucional das associações de trabalhadores a uma política de convencimento e de 
disputa de hegemonia no plano ideológico. 
 
Assim, a montagem do sistema corporativista de representação sindical, além 
de possibilitar o desmantelamento das iniciativas dos trabalhadores, 
favoreceu a construção de um sistema que, paralelo ao sistema público (ás 
redes públicas estaduais e a rede federal), era organizado e gerido pelos 
organismos sindicais patronais – o chamado “Sistema s”, que teve como 
primeiras estruturas o SENAI (1942) e o SENAC (1943) A pobreza deixava 
de ser critério suficiente para o aprendizado de um ofício. (MAFREDI, 2002, 
p.98). 
 
Neste sentido vemos fomentada a formação ideológica do jornal “O ESCUDO”, 
os artigos revelam a importância da data e das festividades alusivas para o SENAI-
PR, descrevendo com detalhes os acontecimentos da festa, destaque para o artigo 
de 1951, que narrava o Diretor do SENAI-PR como um “pai de seus discípulos” e 
pregava a redenção humana. 
 
Os sinos bimbalham festivos, anunciando a alegria que inunda os corações. 
Boas festas, todos repetem, augurando aos seus caros, mil felicidades. 
Admirável foi a criação do homem mais admirável ainda sua redenção. A 
Páscoa é o fundamento de todas as alegrias. Nesse dia, que para nós foi o 
13 de maio, na escola Senai, tivemos uma manhã festiva. Em primeiro lugar, 
às 7:30 horas, foi rezada a missa no salão de festas, onde comparecem 
muitas pessoas. Terminada esta o Diretor da Escola convidou os presentes 
para um café que estava sendo preparado. Muitos aceitaram o amável 
convite. Compareceram mais de 300 convidados. Tudo ocorreu as mil 
maravilhas. E creio que todos saíram bem servidos, estando dispostos para 
o próximo ano de 1952. Depois do café tivemos um filme simplesmente alegre 
e divertido. Nosso diretor, que se portou qual pai dos discípulos, mostrou-se 
verdadeiro amigo de seus convidados (O ESCUDO, 1951, nov). 
 
É interessante analisar que nos anos seguintes, as comemorações das 
festividades da Páscoa, aparecem no jornal com um cronograma que destaca os 
acontecimentos para a festa e mediando o vínculo da escola com a questão religiosa.  
Para os servidores do SENAI (alunos, e operários, técnicos professores), 
destaca-se neste cronograma inclusive um momento para confissões na igreja, que 
se situava ao lado da escola do SENAI, ação que reflete a forte influência religiosa. 
Mas, não eram só durante as tradicionais comemorações da Páscoa que a 
questão da religião aparecia nos artigos dos aprendizes, na edição de 1951, o 
aprendiz, reforça a hora da “oração” de forma até poética, em seu artigo: ”Ave Maria”, 
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Arrasta-se pela face da terra os últimos raios solares; os pássaros, após um 
longo gozo de liberdade, voltam alegremente aos ninhos onde vão encontrar 
seus filhos. Reina silêncio. De quando em quando, apenas o zumbir do vento 
ou o perfume das flores quebram a placidez do instante. Ouve-se agora o 
badalar de um sino de capela e, solene, nas suas seis badaladas simbólicas, 
suaves, como ruído é, por assim dizer a continuação do silêncio augusto que 
por sobre a natureza paira. E a Ave Maria e o sino, qual prece de anjos, 
anuncia a hora da oração a mais sublime hora do dia-Ave Maria (O 
ESCUDO,1951,nov). 
 
 
FIGURA 23 – Comunhão PASCAL 
 
FONTE: O ESCUDO – Centro de Memória do SENAI Paraná 
 
 
Destaque também para artigos que evidenciam a importância da família, como 
mais um pilar forte da Igreja Católica no interior da escola, também destacado na 
integração dos aprendizes, e fortalecendo a tríade da formação do SENAI, “Escola-
Fábrica-Família, 
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Toda a pessoa deve saber honrar a sua família, para ser digno da mesma, 
da Pátria e de Deus. O que mais unifica uma família é o sentimento de 
confiança que uns depositam nos outros. Devem todos se respeitar e 
colaborar mutuamente, afim de nenhum membro da mesma pereça. Devem 
compartilhar das alegrias como das tristezas, da fortuna e da necessidade. O 
lema da família deve ser: moral, trabalho, amor e respeito (O ESCUDO,1954, 
nov). 
 
Os artigos que fortalecem a relação escola e família geralmente vêm 
carregados da questão religiosa, 
 
Para nós católicos, é uma consagração a Páscoa do SENAI, realizada todos 
os anos. Ela revigora nossos corações. Os alunos e funcionários que não têm 
oportunidade de confessar, de comungar, durante o ano aproveitam a Páscoa 
do SENAI, para cumprir essa obrigação de bom católico. Os que vão à igreja 
por preguiça, acabam se convencendo que é obrigação sua, dever seu ir à 
missa uma vez por semana (O ESCUDO, 1955, jun. ). 
 
A partir de 1960, ainda continuaram os artigos sobre a semana Santa, 
apontando a festividade religiosa, como um dos momentos sociais mais importantes 
do SENAI do Paraná. Importante mencionar que notas sobre Congressos Eucarísticos 
começam a aparecer também neste período do jornal. O SENAI-PR colaborou com a 
campanha do congresso e hospedou parte dos visitantes. 
 
Desde há muitos meses passados, ouvia-se falar na realização do VII 
Congresso Eucarístico Nacional, que se faria realizar em Curitiba, no período 
de 5 a 8 de maio de 1960. [...] todos os dias os fiéis tinham excelente 
programas eucarísticos, mas o mais comovente foi o do dia 8, quando se 
realizou a procissão de encerramento [...] A rua Barão do Cerro Azul parecia 
um grande rio que desembocava num grande mar que era a praça do 
congresso, e as águas estavam representadas por aquela grande massa 
humana que até ali se comprimia. (O ESCUDO,1960, nov). 
 
Artigos apoiando a Semana Santa se intercalam com outros sobre futebol, 
assunto este que a partir de 1960, ganha espaço no jornal, enfatizando a questão do 
lazer e do convívio social entre os aprendizes. Tanto a Páscoa como o futebol são 
temáticas tratadas de forma a dar exemplos e “lições” aos aprendizes, transmitindo 
tradições morais e éticas nas argumentações desenvolvidas nos textos. O artigo de 
1963 reverencia o Papa João XXIII  
 
Sem levar em consideração os credos religiosos, o mundo acompanhou 
compungido os sofrimentos, a agonia e a morte de Sua Santidade o Papa 
João XXIII. É que durante os cinco anos do seu reinado espiritual sobre a 
cristandade, soube esse homem que veio de humildade berço, pois era filho 
de modestos camponeses elevar o conceito da humildade até o trono 
tradicional dos grandes pontífices.  Criado na pobreza, acostumou-se desde 
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a infância a amar as crianças, os velhos e os simples. Essa virtude, 
conservou-a carinhosamente impondo-a como modelo a todo seu rebanho. 
Isso, e mais o seu grande sonho de paz universal fizeram-no, em momento 
de divina inspiração, conclamar os representantes das várias correntes 
religiosas para o grande Concílio Ecumênico, o que possibilitou a discussão 
de problemas de grande elevação moral, espiritual e social. O sentido do seu 
infatigável labor fez dele o mais venerado e respeitado dos homens deste 
século. Deixou duas grandes encíclicas – Mater et Magistra e Pacem in 
Terris, nas quais estudou problemas do espirito e também sociais. Foi, na 
verdade o Grande Paladino da humanidade e da justiça e, que se fez amado 
por todos porque era simples nas suas inclinações. Os homens públicos, 
inclusive, prestaram-lhe tributo e veneração, reconhecendo nele o grande 
propugnador da fraternidade e da paz  (O ESCUDO, 1963, Jun).  
 
 
E em 1964, assim prosseguiam os artigos, na exaltação da família, 
 
O Rosário em família  
Magnifica foi a película que o Padre Patrick Peyton idealizou, realizou em 
colaboração com vários países tais como Estados Unidos, Espanha e 
Inglaterra. Esta película de fundo religioso nos mostra os Mistérios do 
Rosário. Tem por finalidade unir as famílias, e quase sempre obtêm bom 
êxito; pois cada família que assiste e a compreende por mais desunida que 
seja, unida se torna. As igrejas católicas de Curitiba também receberam está 
maravilhosa película, e projetaram ao povo curitibano que à aplaudiram com 
grande entusiasmo. Concentração para maior brilhantismo da grande 
concentração que se realizará no dia 20 de dezembro, os encarregados da 
Cruzada do Rosário em Família na capital de Curitiba, situada na praça 
General Osório 345, instituíram um concurso de cartazes com prêmio aos 
quinze primeiros colocados. Os cartazes incluem os seguintes temas: "A 
FAMÍLIA QUE REZA UNIDA PERMANECE UNIDA", "O MUNDO QUE REZA 
É UM MUNDO EM PAZ" Ademir de Freitas (O ESCUDO, 1964, dez).  
 
 
É clara e objetiva a intensão da formação religiosa no interior da escola, 
inclusive nos momentos de descontração e passeios realizados pela escola, a escola 
queria garantir o controle da formação de seus aprendizes mesmo fora da oficina e 
das dependências da escola. 
No discurso abaixo temos a descrição de um passeio da escola com as alunas 
do Instituto de Educação do Paraná, e o relato fala em princípio de amizade e 
companheirismo, 
 
Sem dúvida alguma, foi motivo de grande alegria para nós esta excursão ao 
litoral paranaense. As 7 horas da bela manhã de 11 de novembro, quando o 
sol já brilhava no céu azul, partimos nos. Lotamos um vagão ferroviário. 
Éramos 56, entre moças do Instituto de Educação e rapazes da Escola Senai. 
Por iniciativa do Sr. Lauro e sua digníssima esposa, para encantar mais a 
viagem, tivemos a alegre companhia de tão gentis senhoritas. Os alunos do 
Senai e as alunas do Instituto de Educação formaram uma turma só, dentro 
do melhor princípio de companheirismo e amizade. Sem medo de errar, 
afirmo que esta data foi marcante em nossa vida. Depois de 4 horas de 
ruidosa viagem, chegamos a Paranaguá. Rumamos logo para o Rocio, onde 
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visitamos o Santuário. Logo após, na acolhedora sombra das arvores 
frondosas que o circundam, comemos a famel preparado em Curitiba. Várias 
fotos foram batidas nesse local, fixando celuloide momentos de tão sadia 
convivência. Pouco depois, iniciamos uma caminhada até o Cáis do Pôrto, 
onde tivemos oportunidade de visitar um navio norte-americano. Com grande 
certeza fomos recebidos pelos homens do mar, que nos ofertaram diversas 
gulodices ao som de boa música. O comandante filmou nossa visita. Depois 
de apreciarmos o suave ondear das águas da baía, rumamos de volta a 
cidade de Paranaguá para melhor conhece-la, visitando seus pontos 
pitorescos. Finalmente, às 16h45m, retomamos nossos lugares no vagão 
ferroviário, para regressarmos felizes, contando uma alegria que 
transbordava de nossos corações jovens. (O ESCUDO, 1962, Dez). 
 
 
A formação moral, perpassava os espaços da escola e da oficina, com o 
objetivo de garantir a formação adequada ao bom operário : a missa, os festejos 
religiosos, o dia das mães, os feriados nacionais, os passeios externos são explorados 
na instituição com o intuito de apresentar um apoio técnico-pedagogico e de 
integração dos alunos na escola e também da família na comunidade escola. 
 
 
2.3 A DISCIPLINA DO MOVIMENTO PARA A FORMAÇÃO DO BOM OPERÁRIO : O 
TREINAMENTO DO CORPO PARA A CONFORMAÇÃO DO TRABALHO 
 
 
Para Santana115 (2013), o modo de produção capitalista suplantou as formas 
tradicionais de intercambio do homem com a natureza, e mesmo aquelas que 
resistiram á passagem do tempo, tiveram sua dinâmica alterada pelo confronto com 
as relações sócias modernas de carácter burguês capitalista. E não se deve entender 
esse processo no sentido de uma sucessão mecânica de modos de produção ao longo 
do percurso histórico da humanidade, pois trata-se da síntese de múltiplas 
contradições e dos caminhos possíveis abertos a passagem da práxis histórica do 
homem.  
A educação do tipo propedêutico, modelo hegemônico, do ensino formal, se 
constitui na imagem típica da escola, mas não abarca toda a experiência humana de 
repasse ás novas gerações dos saberes acumulados pela civilização humana. 
                                            
115 Santana(2011), apresenta alguns argumentos sobre as possíveis relações entre crise estrutural e 
as transformações que o capitalismo vem atravessando nas últimas quatro décadas, confrontadas com 
a hipótese da tendência de generalização da superexploração da força de trabalho no modo de 
funcionamento global do sistema capitalista. 
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 Em paralelo a esse tipo de ensino constitui-se uma modalidade no campo do 
ensino que se vincula com a produção, com o processo de interação homem -
natureza. Com a emergência do modo de produção capitalista e dos novos processos 
de organização da produção já sedimentada na divisão do trabalho, aponta-se valores 
diferenciados entre os setores da produção humana que se vincula com o fazer ou 
com o pensar, com a teoria e com a prática, esferas que mesmo inseparáveis colocam 
o homem em posições diferentes em relação à sociedade a cultura e a política 
(LIMA,2007). 
Para o SENAI, era na oficina que acabava sendo criada a situação mais 
assertiva para que não apenas fosse transmitido o conhecimento técnico, como 
também, fosse incorporada pelos aprendizes, a partir de seus professores e mestres, 
uma escala de valores e atitudes com relação ao trabalho e a vida em sociedade. 
 
Mais do que desenvolver as habilidades manuais necessárias ao 
desempenho de cada ofício, mais do que informar o aluno dos conteúdos 
técnicos que sua área profissional requer, a formação profissional ministrada 
pelo SENAI, desde o início, foi feita de forma a transmitir ao aluno um conjunto 
de valores, uma série de atitudes, posturas, não importa o nome que se 
atribua. O Senai prepara o trabalhador para “estar no mundo” do trabalho, 
desempenhando seu ofício de maneira criteriosa, não perdendo de vista os 
objetivos comuns, valorizando acima de tudo o trabalho bem feito. As 
profissões   industriais tem o que poderíamos chamar o seu catecismo, o seu 
ideário. (O GIZ E A GRAXA E GIZ,1992, p.104) 
 
O SENAI e o SESI116, em sua concepção do trabalhador como um obstáculo a 
modernização, que na sua visão não poderia ser removida apenas por salários mais 
altos, podiam inspirar numa longa tradição que retratava as classes populares como 
ignorantes, doentes e perigosas, e desvalorizava o trabalho manual e também quem 
o fazia117.  
Todos os discursos públicos reconheciam as dificuldades vividas pelos 
operários por causas dos baixos salários, acesso limitado á educação, e péssimas 
condições de vida, a solução apresentada pelos populistas eram melhores salários, 
mais escolas, e melhores serviços públicos e colocavam essas questões como 
                                            
116 O Serviço Social da Indústria (SESI) é uma rede de instituições paraestatais brasileiras e de 
atuação em âmbito nacional. Foi criado em 1 de julho de 1946 com a finalidade de promover o bem-
estar social, o desenvolvimento cultural e a melhoria da qualidade de vida do trabalhador que atua 
nas indústrias, de sua família e da comunidade na qual estão inseridos, em geral.(WEINSTEIN,2000) 
117 Um dos temas centrais na literatura do SENAI e do SESI era o valor e a dignidade do trabalho 
manual, mas o reconhecimento do seu valor só era possível no contexto de uma economia que se 
modernizava e se industrializava e na qual os industriais, por meio do SENAI e do SESI, 
supervisionaram a criação de cidadãos-operários responsáveis. 
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“direitos” e benefícios aos trabalhadores. Mas, o SENAI via essas ações como parciais 
dada a falta de cultura adequada, de higiene, e de motivação que caracterizava 
operário brasileiro, e também a desorganização em que se encontrava a média das 
famílias da classe trabalho118 (WEINSTEIN, 2000). 
 
A ideia de perfeição é absolutamente central. O ideal de perfeição é ao 
mesmo tempo um tema central no contexto substantivo da profissão e, um 
meio, uma estratégia didática para adquiri-la. Não se começa um trabalho 
rústico, começa-se já com o trabalho que visa á perfeição e está já muito dela. 
A minúcia, a preocupação com o   último detalhe estão intrinsecamente 
ligadas ao treinamento industrial. (O GIZ E A GRAXA, 1992, p.104) 
 
Segundo a obra119 ainda afirma que os bons treinamentos industriais, seja em 
situação formalizada pelo SENAI, seja pela tradição mestre/aprendiz, sabem que até 
a caligrafia desenhada do jovem é influenciada por essa ideologia da ocupação. O 
ofício mal feio não é obra de principiante, mas é o ofício que nega os valores de uma 
profissão. Wood (2011), pondera que a “glorificação” do trabalho no espirito capitalista 
tem menos a ver com o status ascendente do trabalhador do que com o deslocamento 
do capital da propriedade arrendada. Para a autora a concepção de “trabalho” como 
melhoramento e produtividade, são qualidade que pertencem menos aos 
trabalhadores que ao capitalista que as aciona, ou seja, está no centro da ideologia 
burguesa. Melo et al, (2014), indica que o empresariado se interessa pela educação 
tendo em vista as exigências de formação de trabalhadores produtivos. 
Weinstein (2000), afirma que os níveis de evasão nos cursos do SENAI eram 
altos ainda em meados da década de 1950, apesar da maioria geral em qualificação 
dos aprendizes. Os diretores nacionais do SENAI se assustaram com as taxas de 
evasão e promoveram uma ampla pesquisa para descobrir as causas.120 
 
As questões específicas que os pesquisadores formularam, assim como as 
omitiram, indicam o pressuposto de que o maior obstáculo ao pleno sucesso 
do SENAI era o “baixo nível moral e cultural” dos industriários brasileiros (e 
de alguns de seus patrões industriais). Por meio de uma leitura seletiva dos 
dados coletados, os pesquisadores concluíram que só uma pequena parcela 
da classe operária – representada pelo grupo de controle demonstrava os 
                                            
118 Importante destacar que a década de 1950, o desenvolvimentismo, coaduna-se com o ponto de 
vista das organizações patrocinadas pelos industriais. Inspirado em parte pelos escritos de Roberto 
Simonsen. O desenvolvimento no Brasil defendia a colaboração governo/iniciativa privada para 
promover o desenvolvimento econômico e especialmente a industrialização  (WEINSTEIN, 2000). 
119 Obra “O Giz e a Graxa” – meio século de educação para o trabalho – 1992- Projeto Memória SENAI-
SP – São Paulo. 
120 O estudo se iniciou em 1951 e analisou milhares de casos de abandono nos cursos do SENAI, em 
São Paulo, Recife, Porto Alegre, Rio de Janeiro, comparando-os com grupos de controle de alunos que 
tinham conseguido concluir o curso. A pesquisa colheu informações principalmente sobre o quadro 
familiar dos aprendizes e suas condições de vida (WEINSTEIN,2000). 
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valores e aspirações que garantiam a mobilidade social. 
(WEINSTEIN,2000.p.248) 
 
Mesmo o instituto mantendo sua orientação mais técnica e menos 
explicitamente ideológica, construiu uma imagem do operário brasileiro típico, 
considerando a cultura da classe operária brasileira inferior.  
Os estudos de Weinstein apontam que o SENAI em comemorações de datas 
nacionais, em homenagens aos industriais, ou em atividades extracurriculares e 
associações de ex-alunos, procurou incutir em seus alunos, o objetivo da escola de 
transformá-los em cidadãos responsáveis, conscientes de suas obrigações e capazes 
de contribuir com o desenvolvimento industrial. 
Mas é importante dizermos que a glorificação do trabalho levada aos extremos 
não é criação apenas do SENAI, e, sim, parte de um ideário nascido no contexto 
histórico do século XIX, do Estado moderno, “em países onde a economia evoluiu 
para uma organização capitalista nacional assentada no trabalho assalariado livre121” 
(WEBER,1989, p.7).  
Esse conjunto de representações permeou o século XIX, e a maioria de suas 
propostas por uma educação liberal, Roberto Mange suíço e calvinista, foi um dos 
portadores dessa ideologia na discussão da formação da educação profissional no 
Brasil. 
A vocação ideológica do SENAI não prejudica de forma irremediável sua 
imagem entre os operários ou líderes sindicais, que dele tinham uma visão 
pragmática, considerando muitas vezes esta instituição como o único caminho que os 
jovens operários tinham de se qualificarem e adquirirem uma profissão. Mas, a 
orientação da instituição, com ênfase no baixo nível cultural e moral dos operários 
brasileiros, combinada com a exclusão de representantes operários de sua 
administração e o desinteresse pelos direitos trabalhistas, limitava sua influência 
política. Mesmo os sindicatos que davam grande valor a formação do SENAI, em 
função de suas vantagens práticas, terminaram por considerá-lo uma organização que 
treinava operários, mas servia aos interesses da indústria (WEISNTEIN, 2000). 
A obra “O Giz e a Graxa”, trouxe em seus estudos uma entrevista do Ex-
presidente Lula, que naquele momento era Deputado federal e já aparecia como a 
                                            
121 Weber se refere a uma formulação ideológica, de certos países capitalistas de religião protestante 
(1989). 
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memória mais ilustre de aprendizes formados pelo SENAI, ele se lembra de como foi 
entrar para uma escola SENAI, para estudar mecânica na escola do Ipiranga, 
 
A alegria que minha mãe sentiu naquele instante foi a de uma mãe que vê o 
filho passar no vestibular, ou se formar na universidade. Os valores são 
diferenciados. Para uma pessoa de classe média, se o filho não chegar a 
universidade, é uma frustação muito grande. Mas para uma família pobre, 
que vem do nordeste para cá, que mora na periferia, ver o filho chegar a ter 
uma profissão, ser um torneiro, um ferramenteiro, um edificador...é uma coisa 
fantástica! [...] Eu me sentia a figura mais importante da face da terra. Primeiro 
porque mudou completamente minha vida. De uma infância muito pobre, 
entrando no SENAI eu passei a ter tratamento razoável: tinha esporte, tinha 
aula teórica, tinha o curso de torneiro mecânico. Convivia com pessoas que 
estavam aprendendo, já estavam trabalhando em outras fabricas, que tinham 
salário. Na cabeça de um menino de catorze anos era muito alentador. Se 
nãp fossem os três anos mais importantes da minha vida, foram três anos 
que efetivamente guardarei para o resto da vida. A impressão que eu tenho 
é que, entrando no curso de torneiro mecânico, eu conquistei o direito de 
cidadania! (LULA DA SILVA,1992)122 . 
 
A imagem do operário brasileiro permeava mesmo os aspectos técnicos das 
atividades do SENAI, com ênfase na necessidade de disciplina, ordem, asseio, e 
hierarquia.  
Assim os programas de educação social, desenvolvidas pelo SENAI, e também 
pelo SESI, lançavam publicações relacionadas á esfera doméstica e recreacional, 
como parte de uma campanha mais ampla para promover a produtividade do operário 
e a harmonia no local do trabalho, o operário que vivia num lar bem organizado, 
desenvolvia atividades recreativas sadias e tinha a conveniente formação moral e 
cívica haveria de ser, um empregado mais confiável e responsável, aceitando os 
valores: disciplina, mobilidade social, e auto aperfeiçoamento. 
A oficina era o coração das escolas do SENAI, pois era ali que nascia o bom 
operário, e as atividades esportivas eram muita incentivadas na complementação 
recreacional pensando a proposta de uma educação integral, moral e cívica. 
Com a reforma educacional da primeira lei de Diretrizes e Bases, em 1961, o 
ensino de canto deixou de ser obrigatório. De modo informal, por meio grêmios e dos 
centros cívicos123, o SENAI continuou incentivando a prática da música.  
Desde a sua origem, apresentou forte preocupação com o bem estar e o 
desenvolvimento físico de seus alunos.  
                                            
122 Entrevista cedida para a obra “ O Giz e a Graxa” – 1992. 
123 O Centro Cívico Escola, oferece opções de lazer e desenvolvimento cultural e esportivo. 
173 
 
Em 1943, foi criado o Serviço de Higiene do trabalho com a finalidade de gerir 
as atividades de seleção, orientação, fiscalização e preservação médicas, junto a 
alunos e funcionários, e no Paraná não foi diferente.  Manter o corpo sadio era manter 
também a disciplina na oficina. 
 
FIGURA 24 – Jogo de vôlei dos alunos de Curitiba e Londrina em 1950 
 
 
Fonte: Marques e Dominschek, 2011. 
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A associação dos aprendizes do SENAI organização com apoio institucional 
muitos jogos internos e externos em várias modalidades, o jornal “O escudo” 
apresentava as tabelas de jogos entre as instituições do SENAI e a primeira foi a 
tabela de jogos com senaianos de Londrina que vieram a Curitiba disputar várias 
modalidades esportivas: vôlei; basquete; futebol; atletismo.  
O Artigo de “O ESCUDO”, descreve como foi a organização dos jogos, 
 
Depois de tudo preparado e após uma espera de quase um mês, eis-nos 
finalmente e hospedando os alunos do SENAI de Londrina integrantes da 
caravana “Centenário”. Chegaram dia 5 de outubro e tão logo pisaram em 
terras Curitibanas dominaram com sua alegria e disciplina, os seus colegas 
de Curitiba. O Programa de visitas foi cumprido e em tudo procuramos fazer 
com que nossos amigos do norte tivessem o máximo de contentamento. 
Visitaram as obras comemorativas do Centenário, o Clube Curitibano, o 
Museu Paranaense, a Catedral Metropolitana, O Colégio Estadual, o Contry 
Club, bem como as redações dos jornais ”O Estado do Paraná” e a Gazeta 
do Povo. Visitaram Paranaguá e a viagem de ida e volta os encantou. Na 
manhã do dia 6 de outubro, após visitarem as instalações da Escola SENAI 
de Curitiba, em nossa praça de esportes, tomaram parte nas diferentes 
competições desportivas cujo quadro de resultados publicamos abaixo (O 
ESCUDO, 1953, out). 
 
Em artigo de 1959, os alunos descrevem o esporte , e destacam exemplos a 
serem seguidos, o artigo parece até um “pito”, dando uma lição de moral em tom de 
crítica para alguns aprendizes, 
 
O esporte dos alunos do SENAI não vai para frente porque todos querem 
mandar. Em treinos ninguém aparece, mas quando toca de dar palpite todos 
querem fazer parte do quadro escolar para saldar qualquer compromisso. 
Precisamos de colaboração de todos no esporte; assim como apreciam, 
façam parte também. Dos meus colegas Basílio, Walter, Pedro Nardino, 
Anauer, Pedro Matarazzo, e Ailton, não podemos ter queixa. Os demais 
alunos precisam seguir o exemplo destes. Entusiasmo colegas! Entusiasmo 
(O ESCUDO, 1959, jun) 
 
 
Mas, não eram apenas críticas que se faziam ao esporte no SENAI do Paraná, 
os artigos reportavam muitas notícias animadas sobre os jogos e a participação dos 
aprendizes, 
 
Vou contar a vocês como é uma tarde esportiva apresentando uma rápida, 
descrição, uma partida de futebol. Geralmente estas partidas são realizadas 
aos domingos. Aproxima-se a hora do inicio do encontro e nós, o público 
vamos lotando as dependências do estádio. A partida preliminar terminou. 
Aguardamos com viva ansiedade o encontro principal. Suponhamos que 
sejam adversários para tal partida Atlético e Coritiba, tradicionais rivais no 
setor esportivo do Paraná. Já no gramado, ao ruído de foguete, palmas e 
gritos dos torcedores, as equipes são saudadas. Colocam-se no centro da 
cancha e ouvem a palavra do juiz da partida. È feito o sorteio. O Atlético vai 
atacar na direção do arco que fica ao fundo do estádio, enquanto o Coritiba 
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fica com o lado oposto. è dada a saída. Ataca o Coritiba; contra  ataca o 
Atlético e ...”bumba”, esta aberta a contagem em favor do Atlético. Como uma 
partida nunca se finda sem encrenca, sai a primeira.Os jogadores são 
apartados pelo juiz e advertidos seriamente. Reage o Coritiba com todas as 
forças e a uma altura do encontro o marcador se iguala.A partida termina em 
empate. Ambas as torcidas saiem contentes  mas reclamando, como sempre, 
deste ou daquele jogador, reclamando das bolas foras, do juiz etc. São 
chamados os chorões pessimistas os que assim procedem. Embora 
vencendo ou perdendo continuam os clubes lutando, cada vez mais, por 
melhor colocação na tabela de pontos ganhos .Assim é o futebol do Paraná, 
assim é o futebol do Brasil. Crescer e progredir para que possamos 
representar com classe o nosso país na copa do Mundo, a realizar-se aqui 
no  Brasil no ano que transcorre, será nosso objetivo ( O ESCUDO,1950, jun). 
 
 
Weinstein (2000), demonstrou em seus estudos que a partir de 1947, o SESI, 
procurou reproduzir e expandir as comemorações do dia do trabalho (1ª de maio) 
durante a ditadura de Vargas, com o objetivo de transformar esta data em uma 
comemoração tradicional da militância e do sacrifício operário, é claro voltado para 
uma celebração da paz social.  E um dos pontos centrais desta comemoração era a 
abertura dos “Jogos operários”, a competição poliesportiva na qual fabricas e outras 
organizações como o SENAI, colocavam em campo esquipes que competiam durante 
várias semanas até a consagração da equipe campeã.  
As atividades esportivas eram bastante incentivadas, conforme descrição do ex 
aluno SENAI-SP124 “no dia do trabalho, nós desfilamos no Campo da Ponte Preta. 
Fizemos uma exibição de ginástica. Era grande o número de alunos. Lotamos o 
campo.”(O GIZ E GRAXA, 1992,p.173). 
Nestas entrevistas os alunos ainda mencionam muito o grêmio e sua 
organização para o desenvolvimento dos campeonatos, principalmente os 
campeonatos intercolegiais ou interestaduais. 
O SESI, marcava sempre a abertura dos jogos com uma concentração de 
patrões e operários, com discursos de alto dirigentes políticos e militares, e de 
industriais proeminentes e líderes sindicais, é claro cuidadosamente escolhidos, mas 
diferentemente dos festejos do Estado Novo “ era a indústria,  e não o Estado, que 
ocupava a posição de destaque, com ênfase na coincidência de interesses entre 
capital e trabalho”(WEINSTEIN, 2000,p.228) 
 
                                            
124 Entrevista de ex aluno SENAI-SP – O Giz e a Graxa – 1992. 
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FIGURA 25 – Juramento dos “Atletas operários” na abertura dos 5º Jogos 
Operários, 1ª de maio de 1951 
 
 
Fonte: WEINSTEIN (2000) – Núcleo de Memória -SENAI -SP 
 
 
Os representantes do SENAI (escola e fabrica), e cursos do SESI, desfilavam 
nestas ocasiões com trajes de gala, e o desfile tinha como elementos importantes 
carros alegóricos e estandartes proclamando o compromisso dos operários com a paz 
social. 
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No início da década de 1960, mesmo uma organização como o sindicado dos 
padeiros, por muito tempo considerado amigável e moderado, recomendou a 
seus membros que evitassem comemorar o primeiro de maio. “com os 
festejos de ordem recreativa ou desportiva conforme algumas pseudo-
organizações de proteção de trabalhadores comemoravam todos os anos, 
desvirtuando o verdadeiro sentido do seu conteúdo histórico.” O sindicato dos 
ferroviários foi ainda mais longe , descrevendo o primeiro de maio como o 
primeiro passo para o triunfo final dos operários e do socialismo e declarando 
que nada adianta a deturpação do SESC e do SESI e companhia querem 
com seus fanfarronices impingir á data magna da classe operária de todo 
mundo.(WEINSTEIN,2000,p.231) 
  
 
As considerações de Weinstein (2000), apontam que a expressão “paz social” 
era classificada como antiga, mas passou a ser usada no final da segunda guerra 
mundial, a partir da divulgação da “ carta da paz social” carta que é representação do 
movimento industrial e do surgimento de um discurso democrata cristão, tinha ênfase 
na colaboração entre as classes e no anticomunismo. 
 
FIGURA 26- Desfile dos IV Jogos desportivos Operários – 1ª de maio-SP - 1950 
 
FONTE: SENAI : Histórias e percursos – 2002 
 
O lema “ pela paz social no Brasil” então foi escolhido pelo SESI e agregado 
pelas escolas do SENAI e fabricas, os líderes da FIESP, colocaram Morvan Dias de 
Figueiredo, como o ministro da paz social. 
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Este lema, segundo Weinstein (2000), atendia a necessidade de estabilidade e 
calma125 , aspecto essencial do ponto de vista dos industriais, para o desenvolvimento 
nacional, ao mesmo tempo em que evitava a influência o efeito não -cristão do lema 
republicano/positivista “ordem e progresso”. 
No interior das escolas do SENAI, a organização estudantil (grêmios e 
associações), se organizava a partir dos campeonatos esportivos, e do 
desenvolvimentos  dos jornais. A importância dos campeanatos, de vôlei, futebol entre 
outros levava aos alunos a se aplicarem nas aulas de educação física e também nos 
momentos de interva-lo, assim a escola estaria sempre controlada e em ordem, e os 
aprendizes fortes e sadios para cumprimento de seu ofício. 
 
FIGURA 27 – Ginástica Escola Senai 
 
 
 
FONTE: Marques e Dominschek, 2011 
 
O futebol em todo o Brasil era reverência nacionalmente e não era diferente 
nas escolas do SENAI, nas páginas do jornal, vemos muitas imagens e artigos 
voltados para este esporte, que se revela como preferência nacional e também 
institucional, 
 
O futebol é o esporte de maior popularidade é considerado o esporte das 
multidões, porém como é natural a torcida(assistência) sempre é maior que 
os jogadores. È um esporte um tanto bruto pois certas vezes acontece que 
jogadores quebrem o braço as pernas ou sofram qualquer outro acidente 
grave .Há mais ou menos um ano um jogador, resvalando, destroncou o 
braço.No começo não se deu muita importância ao caso, pois não era este 
                                            
125 Os jornais sindicais referiam-se a paz social em sentido irônico quando denunciavam práticas dos 
empregadores que consideravam ilegais ou antíeticas. (WEINSTEIN,2000,p.238) 
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seu primeiro desastre.No entanto, desta vez, ele não teve sorte. Grangrenou  
o braço e ele precisou corta-lo .Esta serie ininterrupta de acidentes não faz 
com que o esporte violento seja deixado de lado,pelo menos em parte.Ele é 
internacional . Jogam futebol os argentinos, os ingleses, os espanhóis, os 
gregos, os russos, os indus, os africanos, os brasileiros etc.O mundo todo o 
prática. As relações amistosas entre os paises se estreitam pelo fator do 
futebol, pois sua linguagem é uma só: a bola a técnica e a torcida (O 
ESCUDO, 1959,mai). 
 
FIGURA 28 – Seção do jornal “O ESCUDO” – campeonato de Curitiba futebol- 1967 
 
 
FONTE: Fonte : Centro de Memória do SENAI Paraná 
 
 
A descrição de campeonatos de futebol nas escolas do SENAI-PR  passam a 
ser elemento essencial em quase todos as edições do jornal a partir da década de 
1960 e seguem até final da década de 1980 na década de 1980, o jornal passa a ter 
a coluna “Esporte no SENAI”, coluna em que se elaboravam as notícias sobre o futebol 
nacional e estadual com maior ênfase, os campeonatos internos da instituição perdem 
a força, mas o esporte e o desenvolvimento do corpo ainda são trabalhados na 
orientação de um corpo sadio, para o desenvolvimento de um trabalho sadio e perfeito.
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3 O RETRATO EM PRETO E BRANCO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL: O 
ESCUDO COMO ORGÃO OFICIAL DOS ALUNOS DO SENAI PARANÁ 
 
 
Para Faria Filho (2002), nos jornais encontramos como que “um retrato em 
preto e branco” da realidade, na representação das imagens e dos textos ali 
apresentados. E, em “O Escudo”, especialmente, pode-se encontrar um retrato do 
cotidiano dos aprendizes em suas rotinas dentro da instituição. Também se trata de 
um jornal que traz em si um movimento de socialização e participação dos aprendizes, 
como uma extensão dos princípios educativos transmitidos pelo SENAI. 
Os artigos escritos pelos alunos do SENAI revelam, em parte, uma 
representação sobre a filosofia de ensino defendida na instituição. Configuramos a 
análise deste jornal a partir do entendimento do trabalho como atividade humana, “a 
tarefa de definir a vida humana e também os anseios dos homens a partir do trabalho 
é o mesmo que procurar expor suas preocupações prático-teóricas daquele modo que 
Marx nos ensinou” (RANIERI, 2011, p.127), ou seja, o objeto a partir dos elementos 
internos de sua própria constituição, não há como compreender teoria sem considerar 
que a sociedade é a estrutura a partir da qual se expõe o próprio cerne interior da 
realização de qualquer tarefa, seja abstrata ou concreta, pois os indivíduos são seres 
sociais. 
 
Em outras palavras, a concepção de Marx parte da ideia de seres humanos 
que vivem e se formam socialmente, sem propor qualquer antítese ou oposição 
entre indivíduo e sociedade, por outro lado, a relação entre homem e natureza 
surge como um intercâmbio que se desenvolve historicamente por meio do 
trabalho e que ao mesmo tempo cria e transforma as relações sociais entre os 
seres humanos. (RANIERI, 2011, p.128) 
 
E concordamos com Martiniak (2011), que destaca que a apropriação da força 
de trabalho pelo capitalista expropriou o trabalhador do domínio do processo, 
instalando a fragmentação e a especialização do trabalho. Para atender às demandas 
do capitalismo, o trabalhador passou a ter o domínio somente de uma função, 
alienando-se, portanto, do processo do trabalho, que assume, nas   relações 
capitalistas de produção, uma forma determinada, sendo dominado e modelado pelos 
interesses do capital. A formação implementa nas escolas do SENAI, seguem estes  
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moldes, alinhados ao capital, e intencional reprodução do uso da força de trabalho 
humano. 
Nesta direção o SENAI-PR deve o início de suas atividades á colaboração de 
duas importantes personalidades do ensino técnico: Lauro Wilhelm, Diretor da escola 
Técnica Federal de Curitiba126 e Plácido e Silva127, Diretor da Escola Técnica de 
Comércio. O Centro de Formação Profissional de Curitiba teve sua primeira instalação 
na Rua Chile, 1678, em Curitiba, Capital do Estado do Paraná.128 
A Escola de aprendizagem, agora denominada Centro de Formação 
Profissional de Curitiba, teve suas oficinas de mecânica, solda, marcenaria e 
eletricidade instaladas em um pavilhão alugado129 como130 também o ensino geral. O 
primeiro diretor foi o Professor Osvaldo Raimundo, cuja formação pedagógica e 
idealismo de educador imprimiram aos primeiros estabelecimentos do SENAI em 
Curitiba, primoroso cunho educacional. 
 
Durante a fase em que exercemos o cargo de diretor da Escola de 
Aprendizagem SENAI de Curitiba demos ênfase para que o cargo docente 
despertasse nos alunos o amor pela profissão, fazendo com que os 
professores tivessem vivência nas duas áreas de teoria e prática, por 
acreditarmos na unidade da ciência. Incentivamos a presença do professor 
nas oficinas e do instrutor nas salas de aula, através de reuniões pedagógicas 
(SENAI 50 anos, 1995).131 
 
 
O Centro de Formação Profissional de Curitiba foi construído em 1948 e 
começou a funcionar sob a direção do Prof. Osvaldo Raimundo, auxiliado pelo Chefe 
da Divisão de Ensino, Antonio Theolindo Trevizan.132 Entre 1948 a 1967, os 
                                            
126 Expandiu e criou as bases para a organização do Centro de Formação de Educação Tecnológica – 
CEFET. 
127 Jurista, pioneiro do ensino técnico paranaense, precursor da Faculdade de administração de 
empresas – FADEPS. 
128 Conforme descrição da obra:  50 anos do SENAI Paraná por Trevizan(1995): Capital do Estado do 
Paraná, cidade cosmopolita, cidade de Cecília Maria Westphalen, helena Kolody, Apolo Taborda 
França e Orlando Woczikosky. Elevada á condição de Vila em 1693, ascendeu a Cidade pela Lei nª 5 
de 1842, da província de são Paulo. Em 1854, com a emancipação política do Paraná, foi escolhida 
para capital do Estado. Seu primeiro prefeito foi José Borges de Macedo. Limita-se com os municípios 
de Campo largo, Almirante Tamandare, Colombo, Piraquara, São José dos Pinhais, /Mandirituba e 
Araúcaria. Entre seus bairros destacam-se Vista alegre, Pilarzinho, Ahú, /Boa Vista, Bacacheri, Capão 
da imbuía, Cajuru, Vila Hauer, Portão, Agua verde, Batel e Nossa senhora das Mercês.A população 
atual vai além de 1,6 milhões, na grande maioria pertencentes a religião católica. 
129 Pavilhão alugado na alameda Princesa Izabel, n. 359-Curitiba. 
130 Ensino geral era ministrado na Rua Riachuelo, outro espaço alugado. 
131 Entrevista do Professor Osvaldo Raimundo, cedida ao Diretor do C.F.P.Luis Carlos Schittini, em 
1992. 
132 SENAI 50 anos,1995. 
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aprendizes concluíram os diferentes cursos da escola SENAI de Curitiba, num total 
de 17 cursos, com 627 alunos formado,  em 14 anos.  
O curso que mais formou aprendizes neste período foi o de torneiro, com 103 
formandos, apresentando de 1947 a 1960 aprendizes no curso, apenas o ano de 1948 
não obteve alunos nesta modalidade. 
Ainda entre 1948 e 1995, a escola contou com 792 postos de trabalho 
permanentes e auxiliares em oficinas, laboratórios e salas de aula, destinados ás 
áreas ocupacionais de mecânica geral, ferramentaria, mecânica de automóveis, 
mecânica de motocicleta, solda, panificação, refrigeração e ar condicionado, 
eletricidade e artes gráficas.133 
A partir dos anos de 1970, o SENAI junto com a economia paranaense 
experimentou uma expansão muito alta, em um curto espaço de tempo, ou seja, onde 
havia uma indústria, lá estava o SENAI para auxiliar na formação de mão de obra 
profissionalizante. O relatório do Departamento Regional do Paraná em 1976, aponta 
o ritmo acelerado de obras, indicando que em 1975 edificou-se um índice de 40% do 
que havia sido feito em vinte anos, concluindo-se então a grandiosa unidade escolar 
da Cidade Industrial de Curitiba (CIC)134. 
 
A CIC foi planejada para estimular o desenvolvimento industrial de Curitiba. 
Criada em 1973, foi para a CIC que convergiram grandes indústrias, como a 
Volvo, Bosh, e New Holland, estabelecendo mais de duas décadas antes da 
vinda do polo automotivo a primeira experiência do SENAI no Paraná para 
formar mão de obra em larga escala para grandes industrias que chegavam 
ao Paraná. A escola do CIC veio ao encontro das necessidades das 
empresas em encontrar mão de obra treinada para atuar no chão de fábrica 
(SENAI 70 anos, 2014, p.33)  
 
Conforme descreve o Prof. Trevizan (1995), o declínio da economia cafeeira, 
recursos financeiros acumulados, aliados á libertação de braços provocados pelo uso 
de novas tecnologias e pela mecanização da lavoura, criaram o clima de expansão de 
parques industriais antigos e o surgimento de novos como foi o caso da CIC. A união 
de forças da prefeitura de Curitiba sob a gestão de Jaime Lerner e do governo do 
estado, por meio da Companhia de Desenvolvimento Econômico do Paraná 
(CODEPAR) e da Companhia de Energia Elétrica do Paraná (COPEL) contribuíram 
para a concepção da CIC na região sul da capital, numa área de 43 milhões de metros 
quadrados. 
                                            
133 SENAI 50 anos, 1995. 
134 Bairro industrial de Curitiba, onde encontra-se boa parte das industrias da cidade. 
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Assim, o Relatório do Departamento Regional de 1976, descreve que a 
proximidade da escola do SENAI CIC com as empresas e indústrias foi um fator 
estratégico para o empresariado paranaense e, é claro, para o próprio SENAI. 
Destacamos que a unidade do SENAI CIC em Curitiba é a maior escola da instituição 
no Estado conforme verifica-se na figura (25). 
 
FIGURA 29 – Centro de Formação profissional – Cidade Industrial de Curitiba – 
1975 
 
 
Fonte : senai 70 anos, 2014. 
 
 
No ano de 1994, a escola absorveu 1.557 matrículas nas modalidades de 
formação profissional: aprendizagem; qualificação e aperfeiçoamento, destinados a 
jovens e adultos. 
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Na década de 1990, o então diretor do Centro de Formação Profissional de 
Curitiba, se pronunciava sobre a ênfase do trabalho no C.F.P, 
 
Durante 23 anos de serviços prestados ao SENAI, exercendo diversos cargos 
na área administrativa, procuramos sempre dedicar-se ao máximo ao 
exercício de nossas funções. Devemos, entretanto, confessar que melhor nos 
identificarmos com as atuais funções de Diretor do C.F.P. de Curitiba. A 
Unidade Operacional, e, epígrafe, envereda agora para a era da informática. 
Está preparada para enfrentar os desafios futuros da capacitação técnica, 
especialmente ao nível de qualificação, dar seu eficiente apoio ao notável 
progresso tecnológico que caracteriza a modernização das empresas 
industriais do Paraná e continuar assim a promover o ajustamento dos jovens 
as circunstâncias sociais e econômicas da vida moderna (SENAI 50 anos, 
1995, p.44). 
 
Na perspectiva do desenvolvimento econômico nacional, o SENAI do Paraná 
teve uma grande expansão a partir de 1950 e se estendeu até a década de 1970, para 
municípios do interior do Paraná como: Londrina; Maringá; Paranaguá; Guarapuava; 
Pato Branco; Cascavel; Telêmaco Borba entre outras cidades.  
Para Deifos (2000), a situação econômica demonstra que a educação difere de 
capacitação e qualificação de trabalho para o setor produtivo e que o setor produtivo 
cada vez menos precisa de menos força de trabalho vivo, reduzindo os postos de 
trabalho, apesar do aumento da produtividade e da concentração de renda e riqueza. 
 
Assim sendo a educação efetivamente está sendo definida a partir dos 
interesses econômicos e políticas hegemônicas nacionais e internacionais e 
para essas forças não há necessidade de um grande contingente de cursos 
profissionalizantes no sistema de ensino. O setor produtivo é mais efetivo e cria 
os cursos de qualificação direcionados e mais adequados ás relativas 
necessidades do mercado de trabalho (DEIFOS,2000,12). 
 
E o ensino que começou com a formação profissional de menores (aprendizes), 
treinamento, formação, aperfeiçoamento e especialização de adultos, estendeu-se 
aos cursos técnicos ao longo das décadas. Atualmente as escolas do SENAI em 
Curitiba dispõem de graduação e pós-graduação, mestrado profissional e 
desenvolvimento de serviços tecnológicos e de inovação, esta expansão segundo à 
instituição está ligada a influência da necessidade do setor econômico. Para Warde 
(1983, p.90), 
 
É preciso evidenciar que a dicotomia entre teoria e pratica não é exclusivo do 
setor educacional. Ela permeia aparatos do Estado, cuja função é manter a 
coersão e a unidade social, a fim de que as relações de exploração e 
dominação se perpetuem sob a aparência de relações necessárias.  
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Podemos analisar que conforme aponta Deifos (2000), a retorica da educação 
oficial diz que não se pretende manter a herança dualista, esta dualidade se confirma 
na prática, “pois inerente ás condições econômicas e políticas que se consolidam no 
país e não diferentemente no Estado do Paraná ele aparece como um desdobramento 
da articulação das forças econômicas” (p.13), e a política educacional consta em um 
processo de reforma que dissimula esses interesses econômicos, este aspecto não 
contrariava as organizações do SENAI. 
 
3.1 OS CURSOS NAS ESCOLAS DE APRENDIZAGEM DO SENAI - PR  
 
Para organizar e administrar135, em todo o país, as escolas de aprendizagem 
das empresas particulares, foi organizado o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (S.E.N.A.I), que representa historicamente um dos maiores aparelhos de 
nosso sistema educacional no que se refere ao ensino profissional no Brasil. Além das 
escolas próprias, o SENAI, mantém escolas anexas aos estabelecimentos industriais 
ou em suas proximidades, destinadas aos aprendizes e demais trabalhadores dos 
estabelecimentos industriais. Ao SENAI subordinava-se também, o ensino ferroviário, 
destinado aos aprendizes e empregados das estradas de ferro particulares do país, o 
qual é orientado por um órgão especial - a Divisão de Transportes. 
A finalidade principal do SENAI sempre foi orientada para a formação de 
profissionais aprendizes. Contudo, ao longo de sua organização e da história do 
ensino profissional no país, ampliou seu campo de ação visando ministrar também 
cursos extraordinários que constavam de: trabalhadores menores, que não fossem 
aprendizes; filhos de operários menores de 14 anos; trabalhadores adultos; formação 
para professores dos cursos. 
Assim, a instituição desenvolveu três categorias iniciais de cursos: os cursos 
ordinários ou cursos de Aprendizagem, para aprendizes de 14 a 18 anos; os cursos 
extraordinários, para menores de 14 anos e maiores de 18 anos e os cursos técnicos, 
para a formação de técnicos especializados. Segundo os aprendizes, 
                                            
135 Esta organização poderá também ser verificada no anexo 3 - Regimento das Escolas de 
Aprendizagem do Senai - Fonte: Fonseca,C.S. História do Ensino Industrial no Brasil. Rio de Janeiro: 
SENAI/DPEA,1986. 
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O SENAI e uma escola onde aprendemos um oficio. E organizada com diversas 
secções como: a secretaria, o departamento, salas de aula, gabinete dentário, 
gabinete médico, sala de ciências, ferramentaria, oficinas, lugares reservados 
para bicicleta, cantina, almoxarifado e campo de esporte para prática de 
educação física. Os ofícios que podem ser aprendidos no SENAI são: Artes 
gráficas que se divide em: encadernação impressão, tipografia, linotipia, 
serralheria, curso de solda, marcenaria, tornearia, mecânica de auto e 
eletricidade. A sala de ciências é bem aparelhada tendo diversos materiais para 
experiências.(O ESCUDO, 1964, Jun,) 
 
Neste sentido, dentre os tipos de estabelecimentos para o desenvolvimento dos 
cursos o SENAI apresentou a seguinte estrutura: 
 
a) Escolas do SENAI – construídas, mantidas e administradas pelo SENAI; 
b) Escolas de fábricas, mantidas pelas próprias empresas, mediante acordo de 
isenção, fiscalizadas e orientadas pelas administrações regionais do SENAI; 
c) Escolas ferroviárias, mantidas pelas próprias empresas, mediante acordo de 
isenção, fiscalizadas e orientadas pelas administrações regionais do SENAI; 
d) Cursos anexos às escolas técnicas ou industriais, mediante acordo com as 
instituições; 
e) Escolas técnicas do SENAI. 
 
Quanto aos tipos de cursos e seus objetivos foi apresentada a seguinte 
organização: 
 
a) Cursos ordinários - que visavam a formação de aprendizes – tendo os 
cursos preliminares para menores, com a finalidade de ministrar os 
necessários conhecimentos primários aos candidatos, enviados pela 
Indústria, que não atingiam o nível necessário para o ingresso nos 
cursos de aprendizagem de ofício;  
b) Cursos de aprendizagem de Ofício, que tinha como objetivo ministrar 
aos aprendizes da Indústria o ensino metódico do ofício que 
escolhessem; 
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c) Cursos ferroviários de aprendizagem e Extraordinários, que se 
destinavam aos aprendizes e empregados das estradas de ferro 
particulares do País, diretamente subordinadas ao sistema SENAI.136 
 
Os cursos de aprendizagem poderiam ter a duração de 1 a 4 anos e o ensino 
era ministrado dentro do horário normal de trabalho dos aprendizes, sem prejuízo de 
salário para estes. Assim, os horários de trabalho e dos cursos de aprendizes eram 
determinados, para cada ramo da indústria, entre acordo estabelecido pelo SENAI e 
os sindicatos patronais, o horário escolar era reduzido, conjugando estudo e trabalho. 
Os cursos abrangiam disciplinas de cultura geral e de cultura técnica e ainda 
as práticas educativas que fossem possíveis ministrar em cada caso. 
 As condições para a matrícula eram elementares, solicitava-se conhecimentos 
primários suficientes, aptidão física e mental necessária ao estudo do ofício escolhido 
e idade de 14 a 17 anos. A conclusão de um curso dava ao aprendiz o direito ao 
respectivo certificado de habilitação ao ofício escolhido. 
 
FIGURA 30 – CURSO DE LABORATORISTA 
 
 
Fonte : Relatório INEP - 1950 
 
Os aprendizes ainda tinham a oportunidade de continuar os estudos, o portador 
de certificado de curso de aprendizagem, de dois anos pelo menos, poderia se 
matricular na 2ª serie do curso industrial oficial que ministrasse o ensino do mesmo 
                                            
136 Sobre este curso em especifico ver dissertação de mestrado de BATISTA, M. I. Mãos e Mentes na 
arte de aprender: A memória da Escola Profissional Ferroviaria Cel. Tibúrcio Cavalcanti, de Ponta 
Grossa (1940-1973).  Dissertação (Mestrado), Ponta Grossa: UEPG, 2002. 
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ofício. Os cursos de aprendizagem do SENAI, em 1949, classificavam-se em ensino 
de 43 ofícios especializados: 
 
- Ajustador mecânico 
- Alfaiate 
- Bordadeira 
- Caldeireiro 
- Carpinteiro 
- Charuteiro 
- Cinzelador 
-Compositor Manual 
-Construtor Naval 
-Cortador de calçados 
-Costureira 
-Costureira de roupas brancas 
-Corte e costura 
-Decorador-ceramista 
-Eletricista-enrolador 
-Eletricista-instalador 
-Encadernador 
-Entalhador de madeira 
-Ferreiro 
-Fiandeiro 
-Fresador-mecânico 
-Fundidor-moldador 
-Impressor 
-Laboratorista 
-Lapidador 
-Latoeiro (funileiro) 
-Marceneiro 
-Mecânico de automóveis 
-Mecânico-eletricista 
-Mecânico geral (ferroviários) 
-Mecânico de rádio 
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-Mineiro 
-Modelador-ceramista 
-Modelador de fundição 
-Modelista de calçados 
-Operador mecânico 
-Passamaneiro 
-Pautador 
-Padeiro 
-Pedreiro 
-Pespontador de calçados 
-Sapateiro 
-Seleiro 
-Serralheiro 
-Serzidor 
-Soldador elétrico 
-Tapeceiro-estofador 
-Soldador oxi-acetilênico 
-tecelão em geral 
-Torneiro-ceramista 
-Torneiro de madeira 
-Torneiro-mecânico 
 
Na figura (31) podemos analisar uma das escolas SENAI-PR, de um dos cursos 
mais frequentados do SENAI-PR, escola de Curitiba, o curso de pedreiros, 
Na figura (32) pode-se ver uma aula prática do curso de pedreiro que se 
desenvolvia em Escolas de fábricas, a figura a baixo demonstra o curso 
especificamente na empresa CESBE, curso mantido pelas próprias empresas, 
mediante acordo de isenção, fiscalizadas e orientadas pelas administrações regionais 
do SENAI. 
No editorial de “O ESCUDO” de 1951, temos uma descrição do ofício de 
pedreiro, 
 
Um aprendiz de Pedreiro - Eu sou trabalhador e freqüento a Escola SENAI, 
onde estou matriculado no curso de pedreiros. Entendo bastante sobre o 
assentamento dos tijolos, pedras e já trabalho bem com a colher. Vou indo 
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bem com meus trabalhos, meus estudos, pois a escola SENAI, como 
ninguém, sabe ministrá-los. A minha profissão é boa porque mais tarde será 
dela que irei tirar o dinheiro para meu sustento e poderei ganhá-lo como água. 
Enfim, trabalho com a colher, o esfregador, o prumo, o nível, a régua, o balde 
e a pá, sabendo também preparar a massa associada ao cimento (O 
ESCUDO, 1951, jun. 
 
FIGURA 31 – Escola de treinamento construção civil 
 
 
 
Fonte: Centro de Memória  do Senai Paraná 
 
 
Para os aprendizes de “ O ESCUDO” a profissão de pedreiro era boa, e 
necessária. 
Para estas atividades, a indústria previa um operário qualificado, o curso de 
pedreiro funcionou na Escola para treinamento civil de Curitiba, conforme 
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apresentamos na figura 33. Essas características exemplificam o trabalho para a 
construção civil e mobiliário: pedreiro; pintor; instalador de água e esgoto; instalador 
eletricista; carpinteiro; marceneiro; estofador; lustrador. As características da função 
são assim descritas, 
 
Executa todas as operações de um ofício. Aptidões psicomotoras e mentais, 
conhecimentos tecnológicos da especialidade. Trabalho variado, não sujeito 
ao automatismo. Formação profissional, normalmente, através de uma 
aprendizagem de duração relativamente longa (3.000 a 3.600 horas) ou 
treinamento intensivo de operários semiqualificados bem  dotados de 
conhecimentos básicos e aptidões (BOLOGNHA, 1969, p.37). 
 
FIGURA 32 – 1º curso de Pedreiros CESBE 
 
 
 
Fonte: Centro de Memória do Senai Paraná 
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FIGURA 33 – Curso de Pedreiros 
Fonte: Centro de memória Senai-Paraná 
 
 
 
3.2 CURSO DE ARTES GRÁFICA: A GÊNESE DE “O ESCUDO” 
 
Os alunos do SENAI na área de artes gráficas e das demais disciplinas e 
profissões, contaram com um instrumento histórico para desenvolver seu aprendizado 
educacional e cultural: “O ESCUDO”, publicação jornalística fundada pelos próprios 
aprendizes de Curitiba, em setembro de 1949. 
Em 1953, surgia a Oficina de artes gráficas do SENAI no Paraná, na escola de 
Curitiba.  
O objetivo do espaço era promover o conhecimento prático e teórico da 
atividade, tendo a finalidade de formar profissionais para atender a indústria que se 
expandia fortemente neste setor. A sala de aula foi montada dentro da escola de 
aprendizagem. O curso de Artes Gráficas, tinha uma regulamentação específica que 
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cumpria os dispositivos legais, o Decreto de nº. 24.517 de 13/02/1948, o ensino na 
Imprensa Nacional, criando-se escolas de aprendizagem. 
Quanto a sua finalidade, 
 
A Escola de aprendizagem de Artes Gráficas da Imprensa nacional tem pôr 
fim a formação profissional de servidores menores da Imprensa Nacional e o 
aperfeiçoamento dos servidores da mesma Imprensa Nacional e das 
Imprensas Oficiais dos Estados, que estão no exercício de funções gráficas 
ou correlatas.  Destina-se ainda a promover a seleção de candidatos ás 
funções gráficas ou administrativas na Imprensa Nacional, cuja admissão não 
dependa de cursos ou provas de habilitação por órgão competente 
(RELATÓRIO INEP,1950, p.110). 
 
O regime didático das aulas continha o ensino ministrado em aulas teóricas e 
práticas. As aulas práticas tinham o objetivo de aplicar conhecimentos adquiridos nas 
aulas teóricas. Os aprendizes escreveram para o jornal a importância da imprensa, 
 
É graças à imprensa que se propagam as ideias sobe a moral e as normas de 
conduto do homem civilizado. É sob a sua sombra que os agrupamentos 
humanos crescem e se desenvolvem, adquirindo consciência e dignidade. O 
jornal é o centro de onde irradia a força geradora do progresso social, ao 
mesmo tempo que aglutina em torno de si as ideias já consagradas pela 
tradição e pela fé. E uma fonte de esperança, despertando no espirito e no 
coração dos homens cansados o estimulo para trabalho construtivo, para a 
investigação de uma vida melhor, dentro dos princípios da justiça, do direito e 
da liberdade. (O Escudo, 1962, Dez) 
 
Na edição do jornal “ O ESCUDO” de 1966, aparece uma descrição a sobre o 
inventor da linotipia. 
 
O inventor da linotipo foi Ottmar Mergenthaler, nasceu na cidade de 
Wurttemberg, na Alemanha, em 10 de maio de 1854, e faleceu em 28 de 
outubro de 1899. Cedo ingressou na profissão de relojoeiro, emigrando para 
a Ámerica do Norte, no ano de 1872 onde empregou-se no estabelecimento 
de um parente que se dedicava a fabricação de instrumentos elétricos. A 
pedido de m cliente Mergenthater, estava procurando desenvolver um 
processo para escrever à máquina como substituto da composição manual. 
Depois de duas tentativas nos quais Mergenthater falhou sendo a última 
abandonada em 1879. Em 1883 Mergenthater imaginou reunir matrizes 
metálicas com as quais formaria uma linha de tipos, para ser fundida na 
mesma máquina, empregando metal derretido. Tal ideia aprovou. Organizou-
se então uma companhia da qual Mergenthater fazia parte adquirindo assim, 
o empreendimento um novo impulso. Em 1885, as deficiências da máquina 
forma eliminadas quando Mergenthater criou a máquina de matrizes 
individuais e justificação automática pelo espaço-cunha. A primeira dessas 
máquinas foi utilizada nas Oficinas de tribuna de Nova York. (O ESCUDO, 
1966 ,jun.). 
 
A escola do SENAI de Curitiba, enaltece e se coloca a um passo à frente em 
seu curso de Artes gráficas, descrevendo a os novos equipamentos do curso, 
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A seção de Artes gráficas do SENAI de Curitiba, está de parabéns, foi 
agraciada com uma perfeita máquina de impressão automática, a original 
Heidelberg. Sendo uma das mais rápidas impressoras verticais que se 
conhece, destacando-se de suas similares pelo seu exatíssimo registro de 
marginação, além de extraordinária força de pressão. Conta ainda com um 
sistema de tintagem realmente perfeito. Concretizou-se com a instalação 
desta máquina, uma antiga aspiração da seção de artes gráficas de nossa 
escola. Veio ainda emprestar o curso de impressão tipográfica um maior teor 
técnico, que será sem dúvida de grande interesse para a nossa indústria 
gráfica. Esta portando atingindo o objetivo da escola que é formar sempre 
mais e melhores profissionais para a nossa indústria. Mais uma das 
vantagens que a máquina nos trouxe foi o melhor e mais rápido atendimento 
ao serviço do SENAI. O que podemos ver pelo exposto abaixo. (O ESCUDO, 
1968,Dez) 
 
FIGURA 34 – Oficina linotipista – escola do SENAI Curitiba 
 
 
Fonte : Centro de Memória do SENAI Paraná 
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FIGURA 35 – Quantidade de impressos  - O Escudo 
 
 
 
Fonte: O Escudo – 1968 
 
 
O jornal “O Escudo”, relata em seus artigos a descrição do curso de artes 
gráficas e suas especificidades e também reporta as visitas ocorridas nas gráficas 
profissionais para exercício e aprendizado dos aprendizes. 
A cada nova edição temos detalhes da formação do SENAI na área gráfica, 
sempre com muito entusiasmo e apresso pelo curso e pela escola. Do curso nasce o 
jornal, e assim justifica-se os muitos artigos sobre o curso. 
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FIGURA 36 – Montagem e desmontagem de máquina linotipo – Curitiba, 1954 
 
 
Fonte: Centro de Memória Senai -PR 
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3.3 ALBUM ICONOGRAFICO: AS FOTOGRAFIAS COMO REPRESENTAÇÃO DA 
RACIONALIZAÇÃO PARA A FORMAÇÃO DO PEQUENO OPERÁRIO 
 
A imagem pose ser flou, deformada, descolorida, sem 
valor documentário, procede por sua gênese da 
ontologia do modelo; é o modelo. Daí o encanto 
dessas fotografias de álbuns. Essas sombras, cinza 
ou sépia, fantasmáticas, quase ilegíveis, não são 
mais os retratos tradicionais de família. São a 
presença perturbadora de vidas detidas em sua 
duração, libertas de seu destino, não pelos prestígios 
da arte, mas pela virtude de uma mecânica 
impassível. A fotografia não cria, como arte, a 
eternidade, não embalsama o tempo, apenas o 
subtrai de sua primeira corrupção(...)a fotografia 
beneficia-se de sua transparência de realidade da 
coisa para sua superprodução.137  
 
A utilização de imagens fotográficas por historiadores vem permitindo realizar 
trabalhos renovadores no âmbito da história, seja da educação, da saúde ou da 
ciência.  O objetivo desta seção é apresentar as fotografias138 como possibilidades de 
novas pesquisas e novas análises em trabalhos futuros, visto que nem todas as 
imagens puderam ser analisas/utilizadas na pesquisa.  
Entendendo que cada momento histórico produz representações passíveis de 
serem analisadas pelo historiador e que podem propiciar outras versões da temática 
à historiografia, propomos a apresentação da formação de jovens aprendizes por meio 
de imagens fotográficas na escola do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAI) em Curitiba, entre as décadas de 1950 a 1980.  
 Moraes e Vidal (2002)139 destacam a partir de estudos de Kossoy e Ciavatta, 
que a história da fotografia no Brasil, possibilita entender algumas das opções 
fotográficas, por exemplo a adoção de padrões formais típicos, como a apropriação 
da preservação da memória documental e também da memória fotográfica. As autoras 
destacam que os fatores de ordem cultural e econômico impediram que, ao lado da 
grande expansão da produção fotográfica na segunda metade do século XX, também 
se desenvolvesse o registro e a preservação da memória além do âmbito familiar. 
 
                                            
137 (Bazin apud Dubois, 1994,p.80) citado por Barros , 2005. 
138 Fotografias resgatadas no período da pesquisa para o doutorado no Centro de Memória do SENAI-
PR. 
139 Texto Fotografia e Escola: alguns desafios á análise histórica e ao tratamento documental – 
disponível no livro – Escolas Profissionais Públicas do Estado de São Paulo: uma história em Imagens 
– álbum fotográfico - 2002. 
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A fotografia surgiu no Brasil por volta de 1833 e, a partir dos anos de 1850, 
com a descoberta do cartão de visita fotográfico (carte-de-visite), difundiu-se, 
atingindo inclusive as classes menos abastadas. A superação das 
dificuldades tecnológicas, em 1881, com a invenção da câmara portátil 
alterou o perfil do fotografo e da fotografia. Não apenas popularizou o 
fotoamadorismo, aumentando o número de fotógrafos em atividade, como 
tornaram-se mais frequentes os registros de paisagens, e dentre eles os de 
fachadas na fotografia urbana. No final do século XIX, o uso social da 
fotografia foi ampliado através da invenção de novo sistema de reprodução 
fotomecânica, permitindo a impressão de fotos em publicações e cartões 
postais, superando a litografia e dando origem à fotojornalismo (LOBO, 
1997140 apud MORAES e VIDAL, 2002, p.15). 
 
Como outras fontes de pesquisa a fotografia permite analisar relações, 
podendo direcionar, enriquecer a variedade das fontes com as quais o historiador 
atual. Importante também destacar o uso de imagens (fotografias) como fontes, pois 
estas não apenas ilustram o texto, mas fazem parte do mesmo. Na interpretação de 
Kossoy (2001) é preciso atentar para as múltiplas faces e realidades da imagem 
fotográfica. Ele chama a atenção para as dimensões da fotografia como memória e 
representação, fruto de uma elaboração cultural, estética e técnica. 
Barros (2005), destaca a quem das fotografias no cotidiano escolar. O autor 
coloca a seguinte questão: O mundo escolar produz imagens? Para Barros a resposta 
não é difícil, pois a partir da pergunta podemos nos lembrar de gravuras, desenhos, 
fotografias que ilustram os textos escritos em nossos livros didáticos. 
Segundo Barros (2005) as fotografias produzidas pelas instituições escolares 
em grande maioria falam de uma história oficial, produzida pelo governo, no caso das 
escolas federais, estaduais municipais, ou mantenedoras religiosas ou laicas, no caso 
de instituições particulares. As fotos deste universo são produzidas por fotógrafos 
profissionais, impondo uma estética apurada no tratamento formal ( planos de fundo, 
distribuição da figuração), com um conteúdo fundado em signos que remetem à 
tradição humanista secular e a disciplina e moral religiosa. 
Para Barros (2005), foi na segunda metade do século XIX, que se iniciou a 
transição pelo universo das imagens e o que pode ser chamado de cartões postais 
escolares, que traziam o cotidiano de escolas em todos os níveis. 
 
Nelas, em sua maioria encontramos imagens das fachadas dos prédios 
escolares, e no verso, propagandas sobre a excelência no ensino, da 
disciplina, da competência moralizadora e conteudista de seus professores. 
Como recurso muito presente nessa longa duração da fotografia escolar, nos 
postais escolares as imagens associam a arquitetura à modernidade das 
                                            
140 Originalmente citado por Vidal (1998). 
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propostas pedagógicas. Mesmo na atualidade do século XXI, permanece o 
recurso ás fotografias como propaganda institucional, associando a 
modernidade dos prédios dos Centros de Informação escolar e profissional 
(CIESP) e dos Centros integrados de Apoio à criança (Ciacs) a proposta 
democrática de ensino formulada pelo Estado. (BARROS, 2005, p.122) 
 
Borges (2008) enfatiza que nos primeiros anos do aparecimento da fotografia, 
os fotógrafos eram em maioria homens, tidos como desenhistas, gravuristas 
autodidatas, caricaturistas, pintores, eles não tinham vínculo direto com academias e 
suas imagens traziam temas distantes da ação dos homens considerados produtores 
da História. A autora ainda destaca que, por exemplo, no caso de caricaturas, as 
imagens tinham como objetivo maior a crítica das ações de poder, funcionando como 
uma contra história, crítica aos documentos oficiais. 
Cabe explicitar que, 
 
Essa dilatação do uso da fotografia faz com que os novos fotógrafos 
estabeleçam novos e distintos critérios de olhar para fazer suas tomadas dos 
acontecimentos sociais. Cada indivíduo define não apenas o que merece ser 
registrado, mas também sob que ângulo as ações sociais de seus cotidianos 
devem ser imortalizadas (BORGES, 2008, p.30). 
 
O século XX inaugura uma nova fase do trabalho com imagens no cotidiano 
das escolas, o foco das fotografias enfatiza os conteúdos curriculares e suas práticas 
de ensino – exposição de trabalhos manuais, apresentações de educação física, 
oficinas. Também destacam-se  as atividades extraclasse, refletindo o índice de uma 
“boa pedagogia”: refeições disciplinadas, formações diárias para o hasteamento da 
bandeira e canto do hino nacional. Barros (2005), ainda completa “a aparente 
concentração dos discentes em si mesmos, disciplinados e ordeiros, indiciava a 
competência da instituição em sua pedagogia exemplificadora” (p.122) 
Ainda refletindo sobre a produção das fotos oficiais141, 
 
As fotos oficiais também remetiam a eventos solenes – desfiles, 
homenagens, formaturas, visitas de personalidades, datas cívicas. Todavia, 
entre essas imagens há uma que tem grande apelo à nossa memória: elas 
sempre estamos sozinhos, sentados em carteiras, tendo à frente o nome da 
escola, cercados por signos e símbolos da educação escolar. 
(BARROS,2005, p. 122) 
 
Aspectos que verificamos nas imagens e fotografias produzidas nas escolas do 
SENAI-PR. As fotografias em grande maioria produzidas por fotógrafos não 
                                            
141 Nem só de imagens oficiais, produzidas pelas instituições escolares, é feita a iconografia disponível 
para o historiador. Existem as fotografias produzidas pela esfera do privado :a exemplo dos álbuns 
particulares de família. (Barros,2005) 
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identificados e/ou contratos pelo SENAI-PR, apresentam momentos do processo de 
formação dos aprendizes na ótica institucional, e podem suscitar outras perspectivas 
de análise. As fotografias figuram o retrato das máquinas nos aprendizes, ou seja, 
máquinas azeitadas e em ótimas condições, aprendizes higienizados e paramentados 
para o trabalho. 
A produção de fotografias sobre o ensino e ou educação profissional foi mais 
restrita, visto que os registros fotográficos pelas instituições escolares variaram em 
sua composição e mensagem ao longo de todo o século XX, muitas das produções 
fotográficas eram encomendadas pelo governo, nas escolas públicas e outras por 
mantenedoras particulares. Diferentemente das escolas públicas, as escolas 
particulares primarias praticamente silenciavam sobre a existência de um ensino 
profissional, inexistindo fotografias de atividades pedagógicas, curriculares ou 
complementares, preparatórios para uma terminalidade que implicasse uma 
habilitação profissional. (BARROS,2005) 
Para Ciavatta (2002, p.16) 
 
Se a imagem acompanha a vida humana como representação da realidade, 
como memória e expressão da cultura de um povo, de uma época, garantia 
de uma visão do passado, hoje com a comunicação informatizada, ela nos 
desafia a compreendê-la em novas temporalidades como mediação 
complexa dos processos. 
 
O uso de fotografias como fonte de pesquisa histórica se insere conforme 
Mauad, descreve no prefácio do livro de Ciavatta (2002), Mathew Brady, chefe da 
equipe fotográfica que cobriu a Guerra Civil norte americana, relaciona a câmera 
fotográfica com a seguinte expressão: O olho da História. 
 
As fotografias produzidas nos campos de batalha eram consideradas como 
verdadeiras testemunhas oculares da história, pois desnudavam em imagens 
a dura realidade da guerra de maneira bem diversa dos escritos. A imagem 
fotográfica, segundo a concepção oitocentista, era assimilada a partir da 
crença de que as fotografias não passavam de janelas que se abriam para o 
mundo lá fora, expondo-o da maneira mais fidedigna possível. Portanto, tudo 
o que era visto era percebido como tal. O relato histórico ganhava, assim, a 
força comprobatória da verdade fotográfica (MAUAD, 2002, p.7). 
 
 
A partir da década de 1930 com a modernização técnica da imprensa e a 
associação de agências governamentais, Mauad (2002) destaca que é possível contar 
a história do século XX a partir de imagens. 
 
Tais fotografias compõem um catálogo no qual surge uma história redefinida 
pelo estatuto técnico próprio ao dispositivo da representação: a câmara 
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fotográfica. Nesse outro tipo de história local de sua produção (as agências 
de produção da imagem: família, Estado e imprensa) e o sujeito da narrativa 
(Os fotógrafos), dividem com os institutos históricos e as academias literárias, 
a tarefa de imaginar a nação e instituir os lugares de memória. (MAUAD, 
2002, p.7). 
 
Sobre a representação da fotografia Barthes (1984) destaca que, 
 
Desde o primeiro passo, o da classificação (é preciso classificar, realizar 
amostragens, caso se queira constituir um corpus), a Fotografia se esquiva. 
As divisões ás quais ela é submetida são de fato ou empíricas 
(profissionais/Amadores), ou retóricas (Paisagens/ Objetos/Retratos/Nus), ou 
estéticas (Realismo/Pictorialismo), de qualquer modo exteriores ao objeto, 
sem relação com sua essência, que só pode ser (caso exista) o Novo de que 
ela foi advento, pois essas classificações poderiam muito bem aplicar-se a 
outras formas antigas, de representação. Diríamos que a Fotografia é 
inclassificável (BARTHES,1984, p.12-13).  
 
O autor acima citado afirma ainda que a fotografia como representação da 
realidade, reproduz ao infinito o que ocorreu uma única vez, “ela repete 
mecanicamente o que nunca mais poderá repetir-se existencialmente” (1984, p.13) o 
autor assim reafirma a necessidade do significado do que a fotografia representa 
 
Tal foto, com efeito, jamais se distingue de seu referente (do que ela 
representa), ou pelo menos não se distingui dele de imediato o para todo 
mundo (o que é feito por qualquer outra imagem, sobrecarregada, desde o 
início e por estatuto, com o modo o objeto é simulado): perceber o significante 
fotográfico não é impossível (isso é feito por profissionais), mas exige um ato 
segundo de saber ou de reflexão. Por natureza, a fotografia é preciso por 
comodidade aceitar esse universal, que por enquanto apenas remete a 
repetição incansável da contingência tem algo de tautológico: um cachimbo, 
nela, é sempre cachimbo, intransigentemente. Diríamos que a Fotografia 
sempre traz consigo seu referente, ambos atingidos pela mesma imobilidade 
amorosa ou fúnebre, no âmago do mundo em movimento; estão colados um 
ao outro, membro por membro [...] (BARTHES,1984,14-15). 
 
Nas fotografias percebe-se em primeira instância o progresso do processo de 
criação e desenvolvimento do SENAI no Paraná, e seus sujeitos; os aprendizes e seus 
ofícios, questões que foram constantemente analisadas neste trabalho. 
 
Uma das grandes dificuldades que a fotografia impõe ao seu tratamento como 
fonte consiste em superar a contemplação estética, o encantamento exercido 
pela imagem, e apreende-la enquanto produção de significados, cuja análise 
– a partir da contribuição da semiótica, da antropologia e da sociologia – 
envolve o conhecimento do fotografo, dos agentes contratantes, dos recursos 
tecnológicos disponíveis e das condições sócio históricas em que foi efetuado 
o registro. Em outras palavras, se não se pode negar que a fotografia traz 
elementos para a construção da história e da história da educação do fim do 
século XIX e especialmente, do século XX, não se pode assumir a imagem 
como registro neutro (MORAES e VIDAL, 2002, p.15). 
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Mauad (2011), afirma que a “ideia de testemunha ocular ganha força  
representacional de forma inusitada, com a generalização do uso da fotografia em 
diferentes modalidades de registro da experiência pessoal.” (p.111) Concordamos 
como a autora que a imagem é testemunha de uma história, mas não sejamos 
ingênuos que estas evidências históricas são “peixes no oceano”, a captação casual 
da imagem pelo olhar neutro do fotógrafo é ingênua, mas a evidência histórica e a 
imagem são constituídas por investimentos de sentidos. Assim a fotografia é uma 
pista, um documento para se produzir ou reproduzir a história, a foto nos possibilita 
conhecer situações passadas sendo ela mesma um saber-fazer (MAUAD, 2011). 
Este álbum iconográfico sobre a história do ensino profissional das escolas do 
SENAI-PR apresenta o recuo aos primeiros anos de criação das escolas do SENAI-
PR, seus espaços, seus tempos ao longo das décadas de existência, as pessoas ali 
envolvidas: alunos aprendizes, professores, instrutores, empresários, industriais. As 
fotografias trazem o contexto do que foi vivido, e possibilitam-nos interrogações 
objetivas sobre o passado vivido.  
Apoiamo-nos em Moraes e Vidal, quando se reportam sobre o uso 
metodológico da fotografia como fonte histórica, 
 
[...] pretendeu-se apontar as preocupações de ordem metodológica que o uso 
da fotografia suscita no trabalho historiográfico da educação, destacando 
narrativas imagéticas diferem de outras narrativas e impõem uma 
metodologia singular de tratamento e análise. Não houve a intenção de, com 
isso, retirar o véu delicado e sensível que envolve a contemplação e o estudo 
das fotografias, remetendo para o campo da pura razão cartesiana o olhar 
acadêmico. Procurou-se destacar, apenas , que o belo do registro fotográfico, 
para além de emocionar, representa, produzindo imagens cujo significado 
não pode ser apreendido nelas mesmas, na sua materialidade imediata. 
Enquanto construção de sentido radicalmente histórica supõe o 
desvelamento de sua produção e apropriação criativa pelos sujeitos 
(MORAES e VIDAL, 2002, p.16). 
 
 
Abaixo, poderemos ver cenas das oficinas, das salas de aula, pátios, fachadas 
de prédios, dos aprendizes e professores, essas fotografias contribuem para a 
formação de uma história em imagens sobre o ensino profissional nas escolas do 
SENAI-PR.  
 
As fotografias, portanto, podem transformar-se em fontes históricas 
iconográficas, possibilitando a pesquisa sobre o mundo escolar em 
determinada época e espaço, remetendo ao vestuário, aos tipos étnicos, a 
composição sexual, á arquitetura escolar, aos materiais e recursos 
pedagógicos, desde que relacionados a fontes de outras naturezas (escrita, 
orais), quando organizadas em séries temáticas – agrupadas por períodos, 
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fotógrafos, contratantes, comunidade ledora – podem sugerir discursos não 
verbais, indiciando campos discursivos nos quais estão presentes ideologias, 
estéticas, enfim, uma gnose que organiza e da sentido a visualidade.  
(BARROS, 2005,p.129) 
 
O álbum iconográfico que consta em anexo pretende sugerir possibilidades de 
pesquisas para os estudiosos da área de História da Educação, especialmente, os 
estudiosos que analisam as relações de trabalho e educação no ensino profissional 
das escolas do SENAI-PR. As imagens aqui apresentadas são situadas como 
documentação fotográfica e podem representar pistas e vestígios sobre o passado do 
ensino profissional das escolas desta instituição. 
Como outras fontes de pesquisa, a fotografia enseja compreender pelo olhar, 
permite analisar relações, e pode ampliar e enriquecer a variedade de fontes com as 
quais o historiador trabalha.  
 
Se a imagem acompanha a vida humana como representação da realidade, 
como memória e expressão da cultura de um povo, de uma época, garantia 
de uma visão do passado, hoje, com a comunicação informatizada, ela nos 
desafia a compreendê-la em novas temporalidades, como mediação 
complexa dos processos educativos (CIAVATTA, 2002, p.18). 
 
Utilizamos imagens do acervo composto e guardado no Centro de Memória, 
localizada na sede da Federação das Indústrias do Estado do Paraná (FIEP), que 
podem ser confrontadas e questionadas com fontes escritas (relatórios, boletins, 
periódicos) e ainda com documentos existentes no Arquivo Edgar Leuenroth e na 
Biblioteca do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH), da Unicamp.  
As imagens são pontuadas pela leitura de documentos produzidos pelo SENAI, 
pela produção de historiadores ou pelo periódico editado pelos alunos. 
Produzidas por fotógrafos não identificados e contratados pelo SENAI, as 
fotografias apresentam momentos diversos do processo de formação na perspectiva 
institucional, ou seja, como o SENAI queria dar-se a conhecer, difundir-se pelas 
imagens que divulgava. Trata-se do que Peter Burke (2004)   chamaria de um 
processo em que “artista e modelo geralmente se faziam cúmplices”. 
O princípio que orientou a seleção e apresentação das imagens é conferido 
pela máxima que norteava os cursos formadores de aprendizes: instrução racional 
para meninos pobres, imbuídos do espírito de que ‘homens certos nos lugares certos’ 
poderiam render mais e melhor, privilegiavam conformar corpos higienizados à 
imagem de máquinas bem azeitadas, para que assim pudessem atender ao processo 
produtivo
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
As ideias são produtos da existência humana e também sofrem determinações 
históricas. Assim, as ideias são a expressão das relações e elaborações reais do 
homem e da humanidade, destacamos nesta pesquisa a complexidade que permeou 
a necessidade de formar a força de trabalho no Brasil, ou seja, a intencionalidade no 
contexto de criação do SENAI, focalizando esta ocorrência no Estado do Paraná - 
colocando como foco o desenvolvimento do homem e de sua história na análise com 
as fontes e suas representações, conforme salienta Andery (2007), o  
desenvolvimento do homem e de sua história não depende de um único fator. Seu 
desenvolvimento ocorre a partir das necessidades materiais; estas, bem como a forma 
de satisfazê-las, a forma de se relacionar para tal, as próprias ideias, o próprio homem 
e a natureza que o circunda, são interdependentes, formando uma rede de 
interferências reciprocas.  
Daí decorre ser este um processo de transformação infinito, em que o próprio 
homem se produz. Nesse processo de desenvolvimento humano multideterminado, 
que envolve inter-relações e interferências reciprocas entre ideias e condições 
materiais, a base econômica será o determinante fundamental. 
A formação para o trabalho, na escola do SENAI de Curitiba, atendeu aos 
objetivos colocados nacionalmente pela instituição: formar trabalhadores, 
especialmente aprendizes de ofício para a indústria que se expandia.  
  Conforme reflete Ciavatta (2009), historicamente, o ser humano utilizou-se dos 
bens da natureza por intermédio do trabalho e, produz os meios de sobrevivência e 
conhecimento. Posto a serviço de outrem, no entanto, nas formas sociais de 
dominação, o trabalho ganha um sentido ambivalente. Este é o caso das sociedades 
antigas e suas formas servis e escravistas, e das sociedades modernas e 
contemporâneas capitalistas. 
As fotografias e os artigos do jornal “O ESCUDO”, reforçam as premissas de uma 
educação em que estudo, trabalho, família, pátria, calendário cívico e religioso 
encontravam-se alinhados, buscando constituir um todo articulado, reforçando a 
formação ideológica da educação integral. Aspectos técnicos mesclavam-se com 
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ordem, disciplina, saúde e hierarquia. Afinal, além da preparação profissional estava 
em questão afastar os pequenos meninos das ruas e da devassidão humana que as 
ruas poderiam trazer eles.  
Destacamos que as ruas haviam se tornado palco de lutas sociais, com a 
mobilização da classe trabalhadora. Muitas greves acompanharam as ações dos 
trabalhadores paranaenses, no decorrer do processo de industrialização, e 
ferroviários, ervateiros, carroceiros, sapateiros, alfaiates, estivadores, barriqueiros 
cruzaram os braços. 
A proposta pedagógica do SENAI posta em prática, foi idealizada por Roberto 
Mange e até meados de 1955 ( morte de Mange), o discurso era a formação integral 
do aluno, do cidadão. Para o engenheiro e pedagogo, uma formação profissional 
completa, que bem permitisse ao indivíduo desempenhar um ofício ou uma profissão 
(oficiais ou profissionais), distinguia-se daquela proporcionada aos trabalhadores 
ensinados, aqueles tributários de uma formação parcial, de um treino para realizar 
certas operações. Para formar o aprendiz cidadão, projetaram-se e criaram-se 
serviços médicos e sociais, porém diferentes do que se poderia chamar de assistência 
caritativa ou filantrópica tradicionais. De todo modo, tratava-se de serviços sociais que 
prestavam assistência aos alunos. Em São Paulo, por exemplo, a Inspetoria Médica 
logo foi substituída pelo Serviço de Higiene do Trabalho, acrescido da atribuição de 
fiscalizar o regime alimentar dos alunos. 
Importantes mudanças ocorreram na regional do SENAI-SP e se expandiram 
para outros departamentos e regiões, a partir da morte de Mange, mas se mantiveram 
os serviços de assistência aos alunos no decorrer dos anos 1950. Certamente o 
desenvolvimento industrial de São Paulo, diversamente do que ocorria no Paraná, 
pode explicar parte das transformações que sofreram a metodologia dos cursos e as 
práticas assistenciais, aspectos reportados nos estudos de MULLER (2009) 
As escolas do SENAI eram inovadoras em sua estrutura e em seu caráter ao 
mesmo tempo público e privado, mas deixou claro o seu posicionamento com a 
produção de capital e exploração da força de trabalho. A  equipe das instituições 
SENAI considerava que os alunos tinham uma educação formal deficiente e baixo 
padrão de vida e, ainda, destacavam que os alunos tinham padrões morais 
insuficientes, maus hábitos de trabalho e pouca “cultura”. Este era o perfil dos jovens 
candidatos a serem aprendizes das escolas SENAI na visão dos industriários e da 
equipe pedagógica desta instituição, ou seja, o perfil da grande maioria da classe 
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operaria brasileira e está descrição do perfil, não considerava as mazelas sociais 
como a pobreza e a desigualdade social. Mas quem era esse pequeno operário das 
escolas do SENAI? 
Weinstein (2000) aponta que houve um estudo feito no SENAI para definir o 
perfil da média de seus aprendizes. O psicólogo Antonio d’Avila142 responsável por 
este estudo, concluiu que o aluno do SENAI não poderia ser considerado um 
adolescente “comum”, porém, ponto de convergência de influências deformativas da 
personalidade: falta de assistência familiar, trabalho desinteressante, má habitação e 
alimentação, ambientes inadequados, longo convívio com adultos mal-educados, 
precocidade de responsabilidades etc. O estudo implica uma serie de prerrogativas 
que são a realidade da maioria das pessoas da classe trabalhadora e, é claro, que 
este adolescente não seria “comum” aos olhos de um estudo que pressupõe a massa 
minoritária de adolescentes da classe média brasileira. 
Neste sentido na visão institucional e pedagógica do SENAI o esforço para 
produzir um bom operário começava com uma série de testes a que eram submetidos 
todos os aprendizes. A divisão de Seleção e Orientação Profissional usava esses 
testes não apenas para verificar se o candidato possuía as condições físicas e 
formação escolar necessária, mas, também para descobrir se as reais aptidões do 
aprendiz o qualificavam para outro ofício que não fosse o que tivesse escolhido para 
aprender e, se fosse este o caso encaminhavam o pequeno aprendiz para o curso 
mais adequado.  
Para Weinstein (2000), estes testes tiveram um sucesso relativo, pois os 
dirigentes do SENAI muitas vezes comentavam a tendência que os alunos tinham de 
se concentrar nos cursos de torneiro mecânico, mesmo quando considerados 
habilitados para ofícios que ofereciam melhores oportunidades de emprego. Então a 
lógica era a seguinte: uma vez admitido no programa, o processo de socialização do 
aprendiz continuava nas oficinas e salas de aulas das escolas do SENAI, aspecto que 
Roberto Mange considerava bastante importante, ainda como reflexo dessa 
abordagem nas escolas do SENAI a que se considerar a tríade: “Escola-Fábrica-
Família”.  
                                            
142 Psicólogo do SENAI – SP Antonio d’Avila. “O aluno SENAI” Informativo SENAI nº 11 (Setembro de 
1946). Weinstein (2000) destaque que o conceito de “comum” de d’Avila não refletia a preponderância 
numérica, uma vez que os adolescentes da classe operária eram muito mais numerosos no Brasil do 
que os membros da classe média tomados como referência pelo autor. “normativo” seria um termo mais 
apropriado para o que d’Avila chama de “comum”. 
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A instituição sempre apresentava sua instrução prática como puramente 
técnica, e todo o seu programa como ideologicamente neutro, mas Roberto Mange 
defendia o método de Formação Sequencial como um meio de incutir disciplina e 
eficiência nos operários aprendizes, para assim possibilitar a boa formação e o “bom 
operário” para a nação. 
Historicamente, a ação formativa do SENAI tem se caracterizado pela 
qualificação para o exercício de uma tarefa parcial definida pelas formas de divisão e 
organização do trabalho decorrentes da base fordista de produção, pautada pela 
produção em massa de produtos mais homogêneos, por meio da linha de montagem, 
do controle dos tempos e movimentos. A qualificação oferecida no SENAI legitimou-
se por meio da oferta de cursos que privilegiavam as formas de fazer e o domínio dos 
conhecimentos necessários à sua execução competente, a ação do SENAI foi 
reconhecida e desde a sua criação se firmou como exemplo de eficiência. O esforço 
neste trabalho estará voltado para a análise desta ação no período já indicado. 
Os empresários e industriais defendiam a racionalização do trabalho como uma 
forma de criar um Brasil mais produtivo, eficiente e moderno, “com um melhor padrão 
de vida para todos” (WEINSTEIN, 2000, p.20), o que denota fortemente o poder 
ideológico do discurso institucional. Nossa análise desnudou o “disfarce” do discurso 
apresentado pelos pequenos operários, no jornal e mais do que considerar o discurso 
dos industriais como mero “disfarce” para a estratégia de controle dos trabalhadores 
no âmbito material, começamos a identificar conforme Weinstein,” o próprio discurso 
como produtivo e como fonte de poder” (2000, p.20).  
Os industriais defensores da organização racional aspiravam à reestruturação 
do local de trabalho e a força de trabalho, mas, eles se preocuparam, em primeiro 
lugar, em reestruturar a si mesmos, ou pelo menos sua imagem de classe, o que 
enfatiza a manipulação ideológica institucional muito bem planejada e organizada. 
Identificando-se com novas correntes na organização racional e na administração 
científica, esses industriais, engenheiros e educadores arrogaram a si a autoridade 
profissional e a competência técnica, necessárias para modernizar a sociedade 
brasileira. 
O contraponto da eficácia do curso de aprendizagem do SENAI é um 
enquadramento intelectual que condiciona o aprendiz a se limitar à acomodação, ao 
status de operário e de conformismo à ordem social. 
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Ao se referir à orientação de ensino dada pelo SENAI, um de seus 
idealizadores, Roberto Mange, constatava que os resultados de aquisição da técnica 
do trabalho, nos diversos ofícios ensinados nas oficinas de aprendizagem, 
apresentaram índices satisfatórios de precisão e rapidez. Faltava  porém, ainda, 
aplicar com rigor o método racional do trabalho nas diversas operações, a fim de 
ampliar a eficiência da instituição que, em vista do tempo reduzido de permanência 
dos aprendizes nas oficinas Senai, deveria ser levado em alto grau. 
O SENAI, em seu momento de construção e organização estava sendo 
pensado sob o ponto de vista das fábricas, inserindo o operário como diferencial no 
processo de modernização das mesmas, dando-lhe qualificação eficiente e essa 
eficiência se dava na perspectiva dos industriais. 
Mange, em relatório de atividades de 1945, destacou alguns fundamentos da 
educação no SENAI para ele o preceito de ordem educativa social, que fundamenta 
parte da atividade deste instituto, deveria considerar o aspecto técnico profissional da 
obra que lhe compete promover, ou seja, a denominação de educação integral.  
Os aprendizes das escolas do SENAI para Mange, mesmo menor não deveria 
deixar de ser considerado um pequeno operário relativamente independente, que se 
comportava dentro da fábrica como o homem que produz e ganha seu salário.  
Por isso mesmo, o aluno das escolas SENAI é completamente diferente 
daquele que frequenta as demais escolas industriais ou secundárias segundo Mange. 
   Tanto se salienta a personalidade definida do aprendiz na fábrica, como na 
família a qual presta sua ajuda. Assim para a pedagogia ideológica de Roberto Mange, 
este tríplice aspecto de aluno, operário e membro de certa sociedade deveria ser 
cuidadosamente considerado para que se tenha uma ideia real do “tipo” de aluno que 
frequentava as escolas SENAI. 
E concordamos com Zanardi (2006) quando afirma que o  espaço da crítica 
que fazemos à pós-modernidade, ao neoliberalismo e à globalização e suas 
repercussões no campo da educação ou das políticas sociais, está subentendida a 
necessidade de uma teoria que permita compreender os seus determinantes 
históricos, políticos, sociais e econômicos, e que nos possibilite desvelá-la 
efetivamente enquanto ideologia chamada a explicar/justificar/convencer acerca 
das condições de um contexto, para a partir daí produzir o necessário enfrentamento 
desse modo de produção que, cada vez mais, explora o homem em todas as suas  
dimensões. 
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As diferentes mudanças históricas instauradas na organização do processo 
de trabalho, quer pela introdução de inovações tecnológicas, quer por métodos de 
racionalização (Taylorismo, Fordismo, Toyotismo), trazem consigo alterações nos 
requisitos da qualificação. “Destroem, criam e modificam as exigências de trabalho 
qualificado e criam ramos da atividade econômica. Redimensionam o mercado de 
trabalho e a estrutura econômica, impondo nova divisão social do trabalho” 
(RIBEIRO, 1986, p. 14). 
As relações de trabalho e educação refletidas pelo jornal “O ESCUDO” 
demonstram a forte implementação ideológica estabelecida no interior da instituição, 
sendo expressa em suas oficinas e nas aulas teórico-práticas dos aprendizes. Para 
além das oficinas as páginas do “O Escudo” trazem ainda a base da formação 
integral tão almeja por Roberto Mange e exercida na aplicação dos valores morais 
da instituição, traduzindo-se o ethos profissional desejado pelas escolas senainas.  
A disciplina, o cumprimento de regras, a higiene a prática de exercícios e 
campeonatos, as visitas técnicas as fabricas, tudo era feito a partir do discurso 
ideológico da construção de um “bom operário” para o SENAI e para o mundo. 
A economia brasileira voltada para o acumulo de capital e com objetivo direto 
na industrialização, refletia o ideal de desenvolvimento do Paraná e neste sentido a 
formação para o trabalho passa a ser essencial, assim houve ampla procura pelas 
escolas de formação professional em especial o SENAI, que voltava sua formação 
ao discurso do povo com a tão sonhada educação integral, ideologia implementada 
em toda instituição e reproduzida nas edições do jornal “O Escudo”.  
Concordamos com Camponês (2012) ao observar que o SENAI tinha o 
objetivo de promover força de trabalho para atender o crescimento industrial e o 
capital. Desde sua origem, este instituto atendeu às “necessidades da elite 
industrial”, transmitindo a expectativa de que poderia qualificar os trabalhadores em 
pouco tempo, e com qualidade de acordo com as especificidades industriais, e que 
os ensinamentos profissionais teriam um valor maior do que a própria profissão: pois 
a ideologia implementada nacional e regionalmente foi a do “bom operário” para o 
Brasil, além de procurar formar um trabalhador com comportamento capaz  de 
atender às necessidades do capital.  
A ideologia explorada ao longo da institucionalização da educação das 
escolas SENAI expressava a hegemonia do pensamento da classe dominante, dos 
industriais e empresários. Esta ideologia se traduzia na pedagogia da escola, 
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influenciada pelas bases tayloristas e fordistas e organizada pela mediação da 
educação integral, racionalmente implementada por Roberto Mange, e um dos 
canais para a inculcação ideologia foi o jornal “O ESCUDO”, produzido pelos alunos 
da escola e implementado pela associação dos alunos  
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ANEXOS A - O Escudo – Órgão oficial da Associação de Alunos da Escola SENAI 
de Curitiba - ANO XIV , dezembro de 1962 - número 28. 
Fonte: Centro de memória do Sistema FIEP 
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ANEXO B O Escudo – Órgão oficial da Associação de Alunos da Escola SENAI de 
Curitiba - ANO XIV , Mar/ABR/Mai de 1996  
Fonte: Centro de memória do Sistema FIEP 
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ANEXO C - Exemplos de  Séries Metódicas 
 
Fonte: Formação Profissional na Indústria O Senai -1969 
 
 
229 
 
230 
 
231 
 
232 
 
 
233 
 
234 
 
235 
 
236 
 
 
237 
 
 
238 
 
 
 
 
239 
 
ANEXO D - Regimento das Escolas de Aprendizagem do SENAI 
Fonte: Fonseca, C.S. História do Ensino Industrial no Brasil. Rio de Janeiro: 
SENAI/DPEA,1986 
 
 
REGIMENTO DAS ESCOLAS DE APRENDIZAGEM DO SENAI 
 
TÍTULO I 
Dos Cursos do SENAI 
 
Artº 1º — As Escolas de Aprendizagem do SENAI têm por finalidade ministrar ensino profissional 
a aprendizes da indústria, dos transportes, das comunicações e da pesca, bem como ensino de 
continuação e de aperfeiçoamento a trabalhadores não sujeitos à aprendizagem.  
Artº 2º — Haverá nas Escolas de Aprendizagem os seguintes cursos:  
a) cursos ordinários, para menores;  
b) cursos extraordinários, para jovens e adultos.  
Artº 3º — Os cursos ordinários para menores serão das seguintes modalidades:  
1) Cursos de aprendizagem ou de formação profissional para aprendizes (CAO);  
2) Cursos para trabalhadores menores (CTM);  
3) Cursos preliminares para menores empregados na indústria (CP).  
§ 1º — Os cursos de aprendizagem ou de formação profissional são destinados a ensinar, 
metodicamente, aos aprendizes da indústria, o seu ofício.  
§ 2º — Os cursos para trabalhadores menores têm por finalidade melhorar o preparo geral dos 
mesmos e ministrar-lhes conhecimentos tecnológicos para desempenho adequado de uma função 
industrial, não qualificada, isto é, que não demanda formação profissional.  
§ 3º — Os cursos preliminares para menores têm por finalidade ministrar conhecimentos 
elementares aos menores, empregados na indústria, que não atingiram o nível necessário para 
ingresso nas duas primeiras modalidades de cursos ordinários.  
Artº 4º — Os cursos extraordinários abrangem as seguintes modalidades:  
1) cursos rápidos de formação profissional para jovens e adultos (CRF);  
2) cursos de aperfeiçoamento para operários da indústria (CA);  
3) cursos preliminares para trabalhadores e adultos (CPA).  
§ 1º Os cursos rápidos de formação destinam-se a dar a jovens e adultos, não diplomados ou 
não habilitados, uma qualificação profissional.  
§ 2º — Os cursos de aperfeiçoamento têm por finalidade ampliar os conhecimentos e 
capacidades profissionais dos operários ou ensinar-lhes especialidades definidas.  
§ 3º — Os cursos preliminares para trabalhadores adultos são destinados a minjstrar o preparo 
prévio indispensável aos candidatos que não preencherem as condições mínimas para ingresso 
nas duas primeiras modalidades de cursos extraordinários.  
§ 4º — O desenvolvimento dos cursos extraordinário ficará sempre condicionado à existência 
de recursos.  
Artº 5º — Funcionarão cursos de aprendizes de todos os ofícios, que exigem formação 
profissional metódica, incluídos na relação de que trata a letra b, do antº 7º, do Decreto nº 10.009, de 
16 de julho de 1942.  
§ único — A instalação dos diferentes cursos será feita progressivamente, de acôrdo com as 
necessidades locais e possibilidades do SEN AI.  
Artº 6º — Os cursos rápidos de formação profissional serão correspondentes aos cursos 
ordinários de aprendizagem, tendo porém caráter estritamente monotécnico e duração limitada, sendo 
instituídos de acordo com as necessidades da indústria.  
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Artº 7º — Os cursos de aperfeiçoamento serão organizados de acôrdo com as necessidades 
verificadas, podendo abranger um ofício ou uma técnica.  
§ único — As disciplinas, de que se compõe um curso de aperfeiçoamento, poderão ser 
ministradas parceladamente ou ser o seu ensino dispensado mediante prova de suficiência.  
 
TÍTULO II 
Dos Cursos Ordinários 
CAPITULO I 
Do Regime Escolar 
SECÇÃO I 
Da Duração dos Cursos 
Artº 8º — Os cursos de aprendizagem terão normalmente a duração de três anos, 
compreendendo seis períodos letivos ou têrmos.  
Artº 9º — Os cursos para trabalhadores menores terão duração de 2 a 3 anos, com quatro a 
seis têrmos.  
Artº 10° — Os cursos preliminares terão duração variável de acôrdo com o nível de preparo do 
menor.  
SECÇÃO II 
Dos Períodos Letivos 
Artº 11º — Cada período letivo ou têrmo terá duração de cinco meses.  
Artº 12º — Os períodos letivos ou têrmos normais terão início a 15 de janeiro e 15 de julho de 
cada ano.  
§ 1º — Quando necessário, será permitido o funcionamento de períodos letivos especiais, com 
início a 15 de abril e 15 de outubro de cada ano, para matrícula dos aprendizes e trabalhadores 
menores, apresentados pelos industriais, depois de iniciado o funcionamento dos períodos normais.  
§ 2º — Em caso de conveniência local os períodos letivos poderão ser alterados, mediante 
consulta ao Departamento Nacional.  
Artº 13º — Cada têrmo será seguido de um período de férias escolares de um mês.  
§ único — As férias trabalhistas deverão ser concedidas pelos empregadores, durante um dos 
períodos das férias escolares.  
SECÇÃO III 
Dos Horários 
Artº 14º — O horário de funcionamento dos cursos para aprendizes e para trabalhadores 
menores, assim como o dos cursos preliminares será intermitente, compreendendo, no primeiro caso 
4 a 6 turnos semanais de 4 horas e nos dois últimos casos 2 a 4 turnos, também de 4 horas.  
§ único — Caso a escola esteja situada a distância muito grande da zona residencial dos 
menores, a duração dos turnos poderá ser reduzida, de acôrdo com as condições de transporte, 
mediante consulta ao Departamento Nacional.  
SECÇÃO IV 
Dos Horários Condensados 
Artº 15º — Em determinadas condições o horário dos cursos poderá ser condensado, 
funcionando os mesmos em períodos letivos contínuos de horário integral.  
§ 1º — No caso dos cursos de horário condensado, cada período letivo terá duração de 4 a 6 
meses.  
§ 2º — Haverá anualmente dois períodos letivos de horário condensado, para turmas diversas, 
começando o primeiro a 15 de janeiro e o segundo a 15 de julho.  
 
SECÇÃO V 
Do Registro das Empresas e Inscrição de Aprendizes 
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Artº 16º — Os Departamentos e Delegacias Regionais organizarão o registro, em fichas, de tôdas 
as emprêsas que deverão matricular menores nas Escolas de Aprendizes, de acôrdo com a legislação 
em vigor.  
Artº 17º — As fichas de registro das firmas serão preenchidas de conformidade com o 
levantamento procedido sistemàticamente pelos agentes de cadastro do SENAI e conterão, além de 
dados sôbre a localização da firma e do setor escolar a que pertencem, o número total de empregados 
e sua respectiva classificação, bem como o número de aprendizes e trabalhadores menores a serem 
matriculados nas Escolas de Aprendizagem.  
§ 1º — O número de aprendizes a ser matriculado obrigatòriamente será calculado na proporção 
de um por grupo de 20 operários qualificados ou fração, considerando-se dispensadas dessa obrigação 
as firmas, cujo número de operários qualificados não exceder de três, salvo casos excepcionais a juizo 
do CR.  
§ 2º — O número de trabalhadores menores a ser matriculado obrigatòriamente será calculado 
na proporção de um a três menores por grupo de cem operários não qualificados ou fração, a critério 
do Conselho Regional, considerando-se dispensadas dessa obrigação as firmas, cujo número de 
empregados, excluídos os operários qualificados, não exceder de 16.  
§ 3º — Os agentes de cadastro do SENAI exercerão, por meio de visitas, o contrôle permanente 
dos dados constantes da ficha, fazendo-se anotação, nas mesmas, das flutuações ocorrentes.  
Artº 18º — As emprêsas farão a apresentação dos aprendizes e trabalhadores menores, de 
matrícula obrigatória, preenchendo-se as fichas de inscrição dos mesmos.  
§ 1º — Tôda vez que um menor deixar de freqüentar uma Escola de Aprendizagem, seja em 
conseqüência de eliminação por motivos disciplinares, seja em virtude de abandono de emprego, a 
emprêsa fará dentro do prazo que lhe fôr fixado, a substituição do menor por outro.  
§ 2º — Igual medida tomará a emprêsa em caso de recusa da matrícula de candidato 
apresentado, por não satisfazer às condições mínimas fixadas, de acôrdo com a lei.  
§ 3º — Sempre que haja vaga, a emprêsa poderá inscrever número de aprendizes superior ao 
mínimo fixado em lei.  
Artº 19º — O menor, para ser inscrito, deverá satisfazer às seguintes condições:  
a) ter quatorze anos no mínimo e dezessete no máximo; 
b) possuir carteira profissional ou documento que prove a sua identidade;  
c) não sofrer de moléstia contagiosa e ser vacinado conto varíola.  
Artº 20º — O documento de que trata a letra b, será exibido no ato da inscrição e devolvido após 
anotação. 
 
SECÇÃO VI 
Da Seleção 
Artº 21º — Os menores inscritos pelas emprêsas serão submetidos a provas objetivas de 
seleção, em que será apurado se os candidatos satisfazem aos seguintes requisitos:  
a) possuir conhecimentos essenciais ao ingresso na Escola de Aprendizagem;  
b) ter aptidão mental e funcional adequada;  
c) não apresentar contra-indicações específicas.  
Artº 22º — São considerados conhecimentos mínimos para o ingresso em Escola de 
Aprendizagem os seguintes:  
1) para matrícula em curso de aprendizagem ou curso para trabalhadores menores saber ler, 
escrever e contar suficientemente;  
2) para matrícula em curso preliminar: saber ler.  
Artº 23º — Os candidatos que não satisfizerem aos requisitos nos artigos 21º e 22º serão 
rejeitados.  
 
SECÇÃO VII 
Da Matrícula 
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Artº 24º — A matrícula nos cursos CAO e CTM far-se-á na quinzena que precede o início de 
cada período letivo, de acôrdo com os resultados da prova de seleção.  
Artº 25º — Os candidatos que já possuírem alguns conhecimentos do ofício e preparo geral 
correspondentes, serão admitidos ao têrmo para o qual mostrarem estar habilitados, em exame 
especial.  
Artº 26º — Os menores apresentados pelas emprêsas, fora do período regular de matrícula, 
mesmo que tenham habilitação para ingresso num curso de aprendizagem ou curso para trabalhadores 
menores, serão matriculados no curso preliminar, onde ficarão até o próximo período letivo.  
Artº 27º — Nas Escolas de Aprendizagem situadas em local onde não existe estabelecimento de 
ensino industrial poderão ser admitidos, a título de aspirantes, menores não empregados na indústria, 
desde que exista vaga e satisfeitas as condições constantes das letras b e c. 
 
SECÇÃO VIII 
Da freqüência 
Artº 28º — Depois de matriculados os menores empregados na indústria, a Escola comunicará 
ao empregador a data do início das aulas, assim como o horário escolar a que estará sujeito o menor.  
Artº 29º — A freqüência do menor é obrigatória, sendo controlada à vista de uma caderneta ou 
cartão escolar.  
Artº 30º — O menor que faltar aos trabalhos escolares, sem causa justificada, perderá, de acôrdo 
com o artº 8º do Decreto-lei nº 4.481, de 16-7-42, o salário dos dias em que se der a falta.  
§ único — O Departamento Regional poderá verificar a exatidão das razões apresentadas para 
justificar a falta.  
Art° 31º — Para efeitos do artº 30º, a Escola de Aprendizagem comunicará semanalmente ao 
empregador as faltas cometidas pelo menor.  
Artº 32º — As falta injustificadas, que atingirem a 20% do número total de aulas do termo, serão 
consideradas causa justa de eliminação do menor da escola e de sua dispensa da emprêsa. 
Artº 33º — O empregador não poderá por qualquer motivo, criar embraços à escola de 
aprendizagem, sendo aplicadas aos infratores as sanções, que serão estabelecidas por lei 
especial.  
 
SECÇÃO IX 
Da Transferência 
Artº 34º — A transferência para outra Escola de Aprendizagem será concedida, em 
qualquer época, mediante guia de transferência.  
Artº 35º — Quando um menor já matriculado em escola do SENAI transferir-se para outra 
emprêsa, o DR ou DL entrará em entendimento com o novo empregador a fim de que o menor continue 
a freqüentar a mesma escola de aprendizagem ou seja transferido para outra mais próxima ao novo 
local de trabalho. 
 
SECÇÃO X 
Da Organização das Turmas 
Artº 36º — Serão organizadas, em todos os casos, tanto quanto possível, turmas homogêneas, 
em relação ao nível de conhecimentos dos alunos e sua aptidão mental. 
 
SECÇÃO XI 
Das Disciplinas  
Artº 37º — Nos cursos de aprendizagem serão ministradas as seguintes disciplinas: 
1 — Português 
2 — Matemática  
3 — Ciências  
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4 — Desenho  
5 — Tecnologia  
6 — Trabalho de Oficina  
7 — Educação Física  
Artº 38º — Nos cursos para trabalhadores menores serão ministradas as seguintes disciplinas:  
1 — Português  
2 — Matemática  
3 — Ciências e Noções Tecnológicas  
4 — Desenho  
5 — Educação Física  
Artº 39º — Nos cursos preliminares serão ministradas as seguintes disciplinas:  
1 — Linguagem  
2 — Aritmética  
3 — História e Geografia Pátria  
4 — Educação Física  
§ único — A critério do DR poderá ser ministrado ainda o ensino de desenho e trabalhos manuais 
pré-vocacionais.  
Artº 40º — Cuidar-se-á da formação cívica e moral dos menores, por meio de práticas 
educativas apropriadas, bem como de sua orientação em matéria de legislação do trabalho.  
 
SECÇÃO XII 
Dos Programas e Horários 
Artº 41º — Para o ensino das disciplinas serão organizados programas mínimos.  
Artº 42º — Os programas serão elaborados por uma comissão presidida pelo Diretor do 
Departamento Nacional e constituída de representantes dêste e dos Departamentos Regionais.  
§ único — Esta Comissão reunir-se-á anualmente a fim de fazer a revisão dos programas em 
face da experiência.  
Artº 43º — O Departamento Nacional determinará a seriação das disciplinas.  
Artº 44º — Os Departamentos Regionais organizarão os horários escolares, que enviarão ao 
DN.  
§ único — Na organização dos horários dos cursos de aprendizagem reservar-se-á ao trabalho 
de oficina, pelo menos, metade do tempo destinado a tôdas as atividades escolares.  
Artº 45º — Os Departamentos e Delegacias Regionais manterão um corpo de orientadores de 
ensino com o fim de orientar e verificar a execução dos programas e os métodos de ensino, com o 
intuito de obter o máximo de rendimento.  
 
SECÇÃO XlII 
Da Avaliação do Rendimento Escolar 
Artº 46º — O rendimento escolar de tôdas as disciplinas, com exceção do trabalho de oficina, 
será avaliado à vista das notas bimestrais dadas em cada disciplina pelo respectivo professor e em 
face de uma prova objetiva de escolaridade, escrita ou gráfica, que será realizada no fim do têrmo.  
Artº 47º — Nos trabalhos de oficinas, o rendimento será avaliado à vista das notas conferidas 
aos trabalhos das séries metódicas e em face de uma peça de prova executada pelo aprendiz, no fim 
do têrmo.  
§ único — No primeiro têrmo não haverá peça de prova 
Artº 48º — As notas serão graduadas de zero a cem.  
Artº 49º — Considerar-se-á habilitado para promoção o aprendiz que no conjunto das disciplinas 
obtiver média ponderada cinqüenta.  
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§ 1º — Para o cálculo da média ponderada, a média global das notas finais de Português, 
Matemática, Ciências, Tecnologia e Desenho terá pêso um e a nota final de trabalhos de oficina pêso 
dois.  
§ 2º — A nota final de Português, Matemática, Ciências, Tecnologia e Desenho será obtida pela 
divisão por dois da soma da média das notas bimestrais com a nota da prova de escolaridade.  
§ 3º — A nota final dos trabalhos de oficina será obtida pela divisão por dois da soma da média 
das notas dos exercícios de oficina com a nota conferida à peça de prova.  
§ 4º — A nota de educação física não entrará no cálculo da média ponderada.  
Artº 50º — Considerar-se-á habilitado para promoção o trabalhador menor que obtiver média 
global quarenta no conjunto das disciplinas, excluída educação física.  
 
SECÇÃO XIV 
Da Habilitação dos Aprendizes 
Artº 51º — Os aprendizes que concluirem o curso serão submetidos a provas de habilitação 
perante comissões julgadoras especiais.  
§ único — Essas provas de habilitação bem como a constituição das comissões julgadoras 
obedecerão a critério a ser fixado pelo Conselho Nacional com aprovação do Ministro da Educação. 
 
SECÇÃO XV 
Dos Aprendizes que Atingirem a Idade de 18 Anos sem Completar o Curso 
Artº 52º — Os aprendizes que atingirem a idade de 18 anos sem haver completado o seu curso, 
poderão terminá-lo em cursos extraordinários para êsse fim pelo SENAI. 
 
SECÇÃO XVI 
Dos Registro dos Atos Escolares 
Artº 53º — Todos os atos escolares serão registrados em modelos, que serão padronizados 
pelo DN.  
CAPÍTULO II 
Das Cartas de Ofício e dos Certificados 
Artº 54º — Aos aprendizes que concluirem um curso de aprendizagem e forem aprovados na 
prova de habilitação será conferida uma carta de ofício.  
Artº 55º — Aos trabalhadores menores, que completarem o respectivo c.aso, será conferido um 
certificado de conclusão do mesmo.  
Artº 56º — Aos aprendizes ou trabalhadores menores que interromperem o curso por haverem 
atingido o limite de idade, 18 anos, ou por outro motivo qualquer, dar-se-á um certificado de freqüência 
e aproveitamento. 
TÍTULO III 
Dos Cursos Extraordinários 
CAPÍTULO I 
Do Regime Escolar 
SECÇÃO I 
Da Duração dos Cursos 
 
Artº 57º — Os cursos rápidos de formação terão a duração mínima de 240 horas de 
funcionamento efetivo, das quais 80 horas serão destinadas a aulas de cultura geral, tecnologia e 
desenho e 160 horas a trabalhos de oficinas.  
Artº 58º — Os cursos de aperfeiçoamento terão duração normal de um ano, dividido em dois 
períodos letivos ou têrmos de 5 meses cada um.  
Artº 59º — Poderão ser organizados cursos de aperfeiçoamento de menor duração com o fim de 
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ensinar especialidades técnicas definidas.  
Artº 60º — Os cursos preliminares para adultos terão duração variável não inferior a 64 horas de 
funcionamento efetivo, de acôrdo com o preparo do operário ao Ingressar no curso.  
 
SECÇÃO II 
Dos Períodos Letivos 
Artº 61º — Os períodos letivos dos cursos extraordinários corresponderão, tanto quanto possível, 
aos períodos letivos dos cursos ordinários.  
 
SECÇÃO III 
Dos Horários 
Artº 62º — Os horários serão organizados de acôrdo com as conveniências locais, 
obedecendo às delimitações estabelecidas.  
 
SECÇÃO IV 
Da Matrícula 
Artº 63º — Serão condições para matrícula em qualquer cursos extraordinário:  
a) ter dezesseis anos no mínimo; 
b) não estar matrículado em curso ordinário do SENAI;  
c) Possuir carteira profissional ou documento que prove sua identidade;  
d) não sofrer de moléstia contagiosa e ser vacinado contra varíola;  
e) não apresentar contra-indicação específica;  
f) demonstrar em prova de seleção possuir os conhecimentos e aptidões essenciais à 
matrícula no curso respectivo.  
 
Artº 64º — São considerados conhecimentos essenciais à matrícula:  
a) para os cursos rápidos de formação: saber ler, escrever e fazer contas de somar e 
subtrair;  
b) para os cursos de aperfeiçoamento: saber ler, escrever e as quatro operações 
fundamentais de aritmética;  
c) para os cursos preliminares: saber ler.  
§ único — Em casos especiais poderão ser admitidos aos cursos preliminares candidatos 
analfabetos.  
 
SECÇÃO V 
Da Freqüência 
Artº 65º — A freqüência aos cursos extraordinários será obrigatória, sendo eliminados os que 
atingirem 20% de faltas, não justificadas, em cada têrmo.  
 
SECÇÃO VI 
Das Disciplinas 
Artº 66º — Nos cursos rápidos de formação será ministrado o ensino das seguintes disciplinas:  
a) Matemática  
b) Desenho  
c) Tecnologia  
d) Trabalhos de Oficina  
Artº 67º — Nos cursos de aperfeiçoamento será ministrado o ensino das seguintes disciplinas:  
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a) Matemática  
b) Tecnologia  
c) Desenho  
d) Demonstração Técnica de correção e aperfeiçoamento  
§ único — Em casos especiais serão ministradas nos cursos de aperfeiçoamento outras 
disciplinas de acôrdo com as necessidades da indústria.  
Artº 68º — Nos cursos preliminares será ministrado o ensino das seguintes disciplinas:  
a) Linguagem  
b) Aritmética  
c) História e Geografia Pátria.  
 
SECÇÃO VII 
Dos Programas 
Artº 69º — Os programas para os cursos extraordinários serão organizados pela Comissão de 
que trata o Artº 42º, ou pelos Departamentos Regionais, por delegação do DN.  
 
SECÇÃO VIII 
Da Avaliação do Rendimento Escolar 
Artº 70º — A avaliação do rendimento escolar nos cursos de formação rápida obedecerá, no que 
lhe fôr aplicável, aos dispositivos dos artigos 46º e 50º.  
 
CAPITULO II 
Dos Certificados 
Artº 71º — Aos alunos que concluirem um curso rápido de formação ou um curso de 
aperfeiçoamento será conced:do um certificado.  
TÍTULO IV 
Dos Internatos 
Artº 72º — Os candidatos à admissão aos internatos, além de satisfazer às condições 
estabelecidas para os alunos externos, deverão ainda satisfazer às seguintes:  
a) não ter residência na localidade em que funcionar a escola;  
b) declaração do pai ou responsável legal, autorizando a matrícula do menor no internato e 
comprometendo-se a fazer o mesmo voltar, depois de cada período letivo, à emprêsa donde proveio.  
Artº 73º — Aos trabalhadores menores, matrículados nos internatos, além das disciplinas 
constantes do Artº 38º, serão ministrados trabalhos manuais e, quanto possível, conhecimentos 
práticos de horticultura e de pequena criação.  
 
TÍTULO V 
Do Regime Disciplinar 
Artº 74º — São deveres dos alunos:  
a) freqüentar regularmente a Escola;  
b) observar com pontualidade os horários;  
c) cumprir com cuidado as obrigações escolares;  
d) portar-se corretamente dentro da Escola ou fora dela, sobretudo quando a representarem 
isolada ou coletivamente ou quando usarem qualquer uniforme ou distintivo, que os identifique como 
alunos do SENAI;  
e) tratar com respeito os professôres e funcionários da Escola;  
f) tratar com urbanidade os colegas e abster-se de atos contrários aos bons costumes;  
g) zelar pela conservação dos edifícios da Escola e pelo material que lhe fôr confiado;  
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h) respeitar a propriedade dos colegas;  
i) quando internados, não se afastarem do recinto da Escola sem licença especial escrita.  
Artº 75º — De acôrdo com a gravidade da falta, os alunos que infringirem os dispositivos acima 
serão passíveis das seguintes penalidades:  
1) Advertência  
2) Repreensão por escrito na caderneta escolar  
3) Suspensão  
4) Exclusão 
§ 1º — São competentes para aplicar a penalidade do item 1 os professôres e instrutores.  
§ 2º — Cabe ao Diretor ou quem suas vêzes fizer, a aplicação das penas constantes dos itens 2 
e 3.  
§ 3º — A pena de exclusão só poderá ser aplicada pelo Diretor, ou quem suas vêzes fizer, depois 
de ouvido o inspetor da zona ou o Chefe da Divisão de Ensino da Região.  
Artº 76º — As penalidades constantes dos itens 3 e 4 serão levadas a conhecimento do 
empregador.  
Artº 77º — Nos casos dos itens g e h do Artº 74º será exigida a indenização dos danos causados 
sem prejuizo da penalidade cabível.  
Artº 78º — Na medida do possível, será feita a orientação educacional dos alunos, visando a 
correção e elevação de suas qualidades morais e de seu comportamento social.  
§ único — O funcionário encarregado da orientação educacional manterá estreito contáto com o 
empregador e o meio social.  
 
TÍTULO VI 
Do Corpo Docente 
Artº 79º — O corpo docente das escolas de aprendizagem compor-se-á de três classes:  
a) Professôres  
b) Instrutores  
c) Auxiliares de ensino  
 
 
TÍTULO VII 
Da Administração Escolar 
Artº 80º — A direção da administração escolar caberá ao Diretor.  
§ único — Nas escolas menores a função de direção da escola poderá ser exercida 
cumulativamente por um professôr.  
Artº 81º — A administração das escolas contará com um quadro de auxiliares, cujas funções e 
denominações serão oportunamente fixadas pelo DN.  
 
TÍTULO VIII 
Disposições Finais 
Artº 82º — De acôrdo com a experiêncIa serão oportunamente resolvidas em reunião de diretores 
e técnicos do SENAI as alterações que se fizerem necessárias neste Regimento.  
Artº 83º — O Diretor do Departamento Nacional resolverá sôbre os casos omissos e baixará as 
necessárias instruções para cumprimento dêste Regimento. 
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ANEXO E – Sistema do Ensino Industrial no Brasil Esquema Geral 
FONTE: INEP - 1950 
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ANEXO F – Quadro demonstrativo da matrículo - Escola SENAI de Curitiba 
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ANEXO G – ALBUM ICONOGRÁFICO – Escola SENAI de Curitiba  
 
 
FIGURA 37 – Curso de pedreiro 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 38 – Curso de pedreiro 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 39 – Curso de pedreiro 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 40 – Curso de pedreiro 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 41 – Curso de pedreiro 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 42 – Curso de pedreiro 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 43 – Curso de pedreiro 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 44 – Treinamento construção civil 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 45 - Curso de pedreiro 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 46 – Curso de Modista 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 47 – Oficina de Costura 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 48 – Oficina de Costura 
 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 49 – Oficina de Alfaiataria 
 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 50 – Oficina de Alfaiataria 
 
  
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 51 – Oficina de Alfaiataria 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 52 – Oficina de Artes gráficas 
 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 53 – Oficina de Artes gráficas 
 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 54 – Oficina de Artes gráficas 
 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 55 – Oficina de Artes gráficas 
 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 56 – Oficina de Alfaiataria 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 57 – Oficina de Alfaiataria 
 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 58 – Oficina de Alfaiataria 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 59 – Oficina de Alfaiataria 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 60 – Curso de Mineiros 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
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FIGURA 61 – Curso de serralheria 
 
 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-PR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
275 
 
FIGURA 62 – Construção da escola SENAI Curitiba 
 
 
 
Fonte: Centro de Memória do SENAI-P 
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FIGURA 63 – Oficina de costura 
 
 
Fonte: Centro de Memória Senai -PR 
 
